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RESUMO 
 
O objetivo da presente pesquisa é conhecer e apresentar aspectos da cultura 
escolar  catarinense  da década  de  50  do  século  XIX,  um  tema  ainda  pouco 
estudado  pelos  pesquisadores em  história da  educação  até  o  momento.  Para 
isso,  realizou-se  análise  de  documentos  oficiais,  como  relatórios  do 
presidente da Província, do diretor geral de Instrução Pública, do diretor do 
Liceu  Provincial,  entre  outros  documentos  importantes  que  aparecem 
entremeando  os  relatórios,  como  cartas,  ofícios,  circulares,  autobiografias, 
livro  e  outros  fundamentais  para  o  entendimento  da  dinâmica  que  se 
implantava  na  área  da  educação  escolar  em  Santa  Catarina  naquele 
momento. Além dessas fontes, também as notícias de jornais sobre João 
José  Coutinho  e  sobre  a  instrução  pública  foram  constantemente  utilizadas 
para se contrapor aos documentos oficiais.  A cultura escolar catarinense 
desse  período  apresenta  traços  do  liberalismo  moderado,  característico  das 
primeiras  décadas  após  a  proclamação  da  independência.  Ao  mesmo  tempo 
que  a  instrução  é  proclamada  como  necessária,  também  é  sinônimo  de 
perigo.  Sendo  assim,  o  ideário  era  criar  escolas  diferenciadas  dependendo 
do grupo social a que se destinaria.  A organização do  tempo  e do espaço,  a 
definição  do  que  ensinar  e  que  materiais  utilizar,  a  regulamentação  criada, 
as  formas  de  controle  estabelecidas,  cada  vez  mais  definidas,  contribuíam 
para disciplinar, higienizar, patriotizar. As normas e práticas giravam em 
torno da formação de valores como obediência à religião católica e amor às 
instituições do Estado. 
Palavras-chave: cultura escolar, educação  catarinense, história  da educação 
catarinense




 
 
 
 
ABSTRACT 
 
Some  aspects  of  the  educational  culture  in  the  State  of  Santa  Catarina, 
Brazil,  in  the  1850's  are  researched.   The  theme  has  been  little  studied  by 
researchers  in  the  history  of  education.  Official  documentation  was 
analyzed,  such  as  reports  of  the  president  of  the  province,  João  José 
Coutinho,  of  the  director of  public  instruction  and  of  the  Liceu  Provincial, 
among  others  important  documents  that  appear  with  the  reports,  such  as 
letters, drafts,  autobiographies,  books  and  others  that help  understand  the 
school  dynamics  that  was  in  process  at  that  moment.   Besides  these 
sources, also the  periodical news about Coutinho and the public instruction 
was used to oppose to official documents. The catarinense education of that 
period  has  characteristic  traces  of  the  moderate  liberalism  of  the  first 
decades  after  Independence  of  Brazil.  At  the  same  time  that  it  is 
proclaimed  as  necessary,  the  instruction  also  is  synonymous  of  danger. 
Therefore,  schools that differentiated  rich  and  poor people  were  created. 
The  organization  of  time  and  space,  the  definition  of  what  to  teach  and 
what  material  to  use,  the  created  regulation,  the  established  forms  of 
control,  ever  more  defined,  contributed  to  the  discipline,  the   hygiene  and 
the feeling of patriotism.   The norms and practices revolved around the 
formation  of  values  such  as  obedience  to  the  catholic  religion  and  love  to 
the establishment of the State.   
Key  words:  school  culture,  education,  history  of  education  in  Santa 
Catarina/Brazil 
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INTRODUÇÃO 
As  produções  existentes  hoje  sobre  a  história  da  educação 
escolar em Santa Catarina no século XIX, salvo os estudos de Cabral
1
, 
Fiori
2
, Ramos
3
 e Goulart
4
, são  resultado de pesquisas de dissertação de 
mestrado  realizadas  no  Programa  de  Pós-Graduação  do  Centro  de 
Educação  da  UFSC  a  partir  do  início  da  década  de  1990,  orientadas,  na 
sua grande maioria, pela Profª Drª Marli Auras.
5
   
Mesmo  contando  com  uma  produção  já  significativa,  há  ainda 
muitos aspectos referentes à educação escolar catarinense do período a 
serem  desvendados  a  partir  de  um  outro  olhar  ou  de  novas  interrogações 
sobre  as  fontes,  tanto  sobre  as  já  utilizadas  como  as  que  ainda  esperam 
            
1
  Oswaldo  Rodrigues  Cabral  publicou,  em  1940,  “Os  Jesuítas  em  Santa  Catarina  e  o  Ensino  das 
Humanidades”, pelo Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina. 
2
 Neide de Almeida Flores publicou, em 1975,  a obra “Aspectos da Evolução do Ensino Público: ensino 
público  e  política  de  assimilação  cultural  no  Estado  de  Santa  Catarina  nos  períodos  Imperial  e 
Republicano”, reeditado pela editora da UFSC em 1991. 
3
 Nilton João Ramos defendeu, em 1990, a dissertação em sociologia política sobre “Relações entre Igreja 
e Estado na formação do pensamento educacional catarinense (1850-1910)”. 
4
  Jane  Janete  Goulart  defendeu,  em  1992,  a dissertação  de mestrado  em  história  sobre  “A  instrução 
pública elementar na província de Santa Catarina (1834-1889)”. 
5
 Marli Auras é professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFSC e,  no início dos anos 
de  1990,  coordenou  um  grupo  de  pesquisadores  no  Centro  de  Ciências  da  Educação,  vinculado  ao 
projeto nacional intitulado "Levantamento e catalogação de fontes primárias e secundárias da educação 
brasileira”,  coordenado  por  Dermeval  Saviani.  Segundo  ela, este  grupo  “assumiu  o  compromisso  de 
elaborar um subprojeto correspondente ao nacional e encaminhar o levantamento de fontes no âmbito 
específico do território catarinense” (AURAS, 2004, p.121). Daquela data em diante, mesmo com o fim 
do GT, motivado principalmente pela falta de financiamento para a pesquisa, esta professora continuou 
um trabalho de pesquisa sobre a história da educação catarinense no século XIX, orientando alunas nas 
pesquisas subsidiárias à elaboração das dissertações de mestrado. 
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nos  arquivos  pelo  olhar  e  pelas  interrogações  de  historiadores  da 
educação.  
Como as pesquisas  realizadas  no programa  de  Pós-Graduação 
em  Educação  da  UFSC  privilegiaram,  regra  geral,  a  abordagem 
materialista  histórico-dialética,  questões  referentes  à  cultura  escolar 
pouco  foram  exploradas.  Cultura  escolar  que,  de  acordo  com  Dominique 
Julia, pode ser entendida como  
conjunto  de  n ormas  que  definem  conhecimentos  a  ensinar 
e  condutas  a  inculcar,  e  um  conjunto  de  p rá ticas  que 
permitem  a  transmissão  desses  conhecimentos  e  a 
incorporação  desses  comportamentos;  normas  e  práticas 
coordenadas  a  finalidades  que  podem  variar  segundo  as 
épocas  (finalidades  religiosas,  sociopolíticas  ou 
simplesmente de socialização).
6
 
 
Dentro deste mesmo entendimento, Faria Filho observa que a 
noção  de  cultura  escolar  “permite  articular,  descrever  e  analisar,  de 
forma  muito  rica  e  complexa,  os  elementos-chave  que  compõem  o 
fenômeno  educativo,  tais  como  os  tempos,  os  espaços,  os  sujeitos,  os 
conhecimentos e as práticas escolares”.
7
  
Diante  disso  decidi  retomar  os  estudos  iniciados  durante  o 
curso  de  mestrado  sobre  a  educação  catarinense  no  século  XIX, 
redefinindo  o  olhar  sobre  as  fontes  e  buscando  trazer  à  tona  alguns 
aspectos da cultura escolar em Santa Catarina daquele período. 
Na  realização  da  pesquisa  subsidiária  à  elaboração  da 
dissertação  de mestrado que apresentei  ao  Programa  de  Pós-Graduação 
            
6
  JULIA, Dominique.  A  cultura  escolar como objeto  histórico.  Tradução de  Gizele  de  Souza.  Revista 
Brasileira de História da Educação. n.1, 2001, Ed Autores Associados – Campinas – SP. p. 10. 
7
  FARIA  FILHO,  Luciano  Mendes.  O  processo  de  escolarização  em  Minas  Gerais:  questões  teórico-
metodológicas  e  perspectivas  de  pesquisa.  In:  FONSECA,  Thais  Nívia  de  Lima  e.  História  e 
Historiografia da Educação no Brasil. Belo Horizonte: Autentica, 2003, p. 85. 
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em Educação da UFSC, sob o título “A Constituição da Rede Pública 
de  Ensino  Elementar  em  Santa  Catarina  –  1830/1859”,  concluída  em 
1996, o objetivo era reconstruir o processo inicial da organização da rede 
pública  de  ensino  elementar  de Santa  Catarina. Procurei  levantar  dados 
de quando,  como e  por  que  esta  rede foi criada  e  qual era a demanda por 
educação  no  início  do  século  XIX.  Enfim,  aspectos  referentes  ao 
processo inicial da organização da educação escolar catarinense. 
Na  realização  da  pesquisa,  a  década  de  1850 se  destaca  em  se 
tratando  da  educação  na  província  catarinense.  Há  um  significativo 
aumento  de  recursos  financeiros  destinados  a  essa  área:  criação  da 
Biblioteca  Pública,  do  Liceu  Provincial,  da  Escola  de  Aprendizes  de 
Marinheiro, criação  de  escolas de  primeiras  letras  por toda  a  província e 
compra  dos  primeiros  lotes  de  mobiliário  próprio  para  parte  dessas 
escolas,  bem  como  uma  série  de  medidas  legais  –  Resoluções  e 
Regulamentos  -  definindo  princípios  e  formas  de  gerir  essa  educação. 
Pelo  que  se  pode  constatar  junto  às  fontes  pesquisadas,  essas  ações  e 
medidas  educacionais  estão  ligadas  de  alguma  forma  à  pessoa  do 
presidente da província do período, João José Coutinho.  
Coutinho  foi  nomeado  presidente  da  província  catarinense  no 
final  de  1849  e  ficou  no  cargo  até  o  final  de  1859,  um  período  de  quase 
dez  anos.  Algo  não  muito  comum  na  época,  quando  os  presidentes  eram 
geralmente substituídos com freqüência.  
Coutinho  era  carioca,  formado  bacharel  em  direito  pela 
Faculdade  de  Direito  de  São  Paulo  em  1832.    Assumiu  a  província  num 
contexto  em  que  a  estrutura administrativa  e de recursos humanos  estava 
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sendo constituída – era tudo muito incipiente, e o caixa provincial 
encontrava-se  com  uma  grande  dívida.    Ao  mesmo  tempo,  Segundo 
Hisldorf,  no  cenário  nacional  havia  um  movimento  por  parte  de 
conservadores pelo retorno da centralização do poder, que nos anos de 
1831-34,  em  vista  de  um  acordo  entre  a  política  de  centro  e  a  de 
esquerda,  possibilitou  a  aprovação  de  várias  medidas  descentralizadoras 
e  propiciadoras  das  forças  locais.
8
 Coutinho  permaneceu  no cargo  após  a 
formação  do  gabinete  de  Conciliação,  formado  por  liberais  e 
conservadores.  Trata-se  de  um  momento  em  que  o  resgate  da  “ordem”  e 
da  “civilidade”  estão  sendo propostos.  No dizer  de Mattos,  o  governo  da 
casa  –  espaço  privado  -  começa  a  ser  separado  do  governo  do  Estado  – 
espaço público – mas articulados de tal forma que o poder central exerce 
o controle sobre toda a sociedade
9
.  Segundo Mattos,  
os  anos  cinqüenta  não  se  teriam  distinguido  apenas  pela 
estabilidade  política,  simbolizada  pela  Conciliação; 
assinalam-nos  também  a  extinção  do  tráfico  negreiro 
intercontinental,  as  bem-sucedidas  intervenções  militares 
na  área  platina,  a  liquidação  da  onerosa  herança  ibérica 
dos  limites,  e,  ainda  mais,  a  regularização  das 
comunicações  por  vapor  com  a  Europa,  ao  lado  dos 
inúmeros empreendimentos que demonstravam o avanço do 
‘progresso’  e  as  conquistas  da  ‘civilização’  –  como  a 
construção das vias férreas e os melhoramentos urbanos
10
. 
Na continuidade da pesquisa, para elaboração do projeto de tese 
de doutoramento, novas interrogações foram surgindo, como: as ações de 
João  José  Coutinho  na  institucionalização  da  escola  pública  em  Santa 
Catarina na década  de 50  do  século  XIX  são  parte deste movimento de 
controle  e centralização?  A  criação  de um Liceu  Provincial,  a  criação de 
            
8
 HILSDORF, Maria  Lúcia  Spedo. História da  educação  brasileira: leituras.  São  Paulo: Pioneira 
Thomson Learning, 2005, p. 45. 
9
 Mattos, Ilmar R. de. O Tempo Saquarema, Rio de Janeiro, Access, 1994, p. 193. 
10
 Ibidem, p. 13. 
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escolas  nas  colônias  alemãs,  dentre  outras  medidas  adotadas,  fazem 
parte desta política? As reformas do ensino primário promulgadas por ele 
têm  como  base  a  legislação  do  ensino  da  Corte  ou  de  outra  província 
brasileira?  E  ainda,  a  formação  pessoal  e  a  trajetória  profissional  de 
Coutinho  foram  determinantes para a  definição dos modelos  de  educação 
adotados  por  ele  em  Santa  Catarina?  Além  disso,  o  que  levou  o  governo 
central a manter Coutinho frente à província de  Santa Catarina durante 
dez anos? 
A partir dessas questões, das reflexões que vinha fazendo sobre 
o  processo  de  organização  inicial  da  escola  pública  de  primeiras  letras, 
no século XIX, em Santa Catarina, bem como das leituras e interlocuções 
sobre  a  Nova  História  Cultural  e  Cultura  Escolar,  decidi  ampliar  o 
conhecimento sobre  o assunto, tendo como foco da análise as práticas de 
atuação de  João José  Coutinho na educação  escolar em Santa  Catarina 
durante o período em que presidiu esta província. 
Que  escola  foi criada  em  Santa  Catarina  naquele  período? Por 
que  a  preocupação  com  a  criação  de  escolas  foi  intensificada  naquele 
momento?  A  legislação era  elaborada  a  partir  das necessidades  locais  ou 
transcrições das de outras províncias brasileiras? Que objetos, livros e 
materiais didáticos existiam nas escolas?  
O  objetivo  desta  pesquisa  é  expor  a  analisar  as  práticas  de 
atuação  de  João  José  Coutinho  para  conhecer  componentes  da  cultura 
escolar catarinense da década de 50 do século XIX. 
Quando  iniciamos  a  pesquisa  a  idéia  era  trabalhar  com 
Itinerário  de  Formação  de  João  José  Coutinho.  No  entanto,  durante  a 
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trajetória  a  questão  referente  à  cultura  escolar  foi  se  evidenciando  a 
ponto  de  a  pesquisa  estar  com  dois  focos.  No  exame  de  qualificação  os 
membros  da  banca  sugeriram  fazer  opção  ou  por  Itinerário  de  Formação 
ou  por  Cultura  Escolar.  Nossa  opção  foi  pela  segunda,  dado  o  tempo 
ainda  disponível  e  as  dificuldades  de  levantamento  de  mais  informações 
sobre o Itinerário de João José Coutinho, que teriam de ser realizadas em 
Arquivos de outros Estados brasileiros.   
Mesmo  tendo  optado  pelo  foco  na  cultura  escolar,  mantivemos 
no primeiro capítulo elementos da trajetória de formação e de atuação de 
João  José  Coutinho  por  entendermos  que  traria  contribuição  para  o 
entendimento do objeto em questão, pelo fato de que a cultura escolar 
que buscamos compreender é, em grande parte, resultante das práticas de 
atuação deste presidente durante sua administração na província de Santa 
Catarina.  
Para  compor  a  trajetória  de  Coutinho  e  as  práticas  por  ele 
efetivadas,  foi  necessária  uma  intensa  pesquisa  no  Arquivo  e  na 
Biblioteca Pública do Estado de Santa Catarina, no Arquivo Municipal 
de  Florianópolis  e  no  da  Assembléia  Legislativa  do  Estado  e  no  setor  de 
obras raras da UFSC, onde encontrei grande parte dos documentos que 
permitiram a organização do presente texto. Na Biblioteca Nacional  do 
Rio  de  Janeiro  algumas  informações  sobre  João  José  Coutinho  foram 
encontradas.  
Grande parte da  documentação  são relatórios  do  presidente da 
província,  do  diretor  geral  de  instrução  pública,  do  diretor  do  Liceu 
Provincial,  entre  outros  documentos  importantes  que  aparecem 
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entremeando  os  relatórios,  como  cartas,  ofícios,  circulares, 
autobiografias,  livro  e  outros  fundamentais  para  o  entendimento  da 
dinâmica  que  se  implantava  na  área  da  educação  escolar  naquele 
momento.    Muitos  documentos  são  ainda  pouco  conhecidos  e  explorados 
pelos pesquisadores.   
Por se tratar, em grande parte, de documentos oficiais, procurei 
durante a leitura ter presentes as observações de Nunes & Carvalho sobre 
a necessidade de tomar a fonte como problema e de não destituí-la de sua 
historicidade,  muito  menos  de  fazê-la  se  ajustar  a  interpretações  já 
estabilizadas e  previamente estabelecidas.
11
 Dominique Julia observa que 
na  falta  de  fontes  específicas  sobre  as  práticas  escolares,  como  cadernos 
de  anotações  de  alunos  e  de  professores,  “pode-se  tentar  reconstituir, 
indiretamente,  as  práticas  escolares  a  partir  de  normas  ditadas  nos 
programas oficiais ou nos artigos de revistas pedagógicas”.
12
 
Além  das  fontes  citadas  anteriormente,  também  as  notícias 
sobre  Coutinho  e  sobre  a  instrução  pública  que  os  jornais  da  época  - 
também vozes autorizadas - publicavam, foram constantemente utilizadas 
para  se contrapor  aos  documentos oficiais. Considero  igualmente  que o 
redator  adotava  uma  postura  editorial  de  acordo  com  os  interesses 
político-partidários  a  que  era  filiado.  Conservadores  e  liberais 
catarinenses digladiavam-se nas páginas dos periódicos, que nasciam e 
            
11
 NUNES,  Clarice e  CARVALHO,  Marta  Maria  Chagas  de. Historiografia  da  Educação  e  Fontes.  In: 
GONDRA,  José  G.  (org.)    Pesquisa  em História  da  Educação  no  Brasil.  Rio  de  Janeiro:  DP&A, 
2005. 
12
 JULIA, Dominique. A cultura  escolar como objeto histórico. Tradução de Gizele de  Souza. Revista 
Brasileira de História da Educação. n.1, 2001, Ed. Autores Associados – Campinas – SP. p.15. 
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desapareciam  de  acordo  com  os  momentos  de  maior  ou  menor 
participação política.  
Dos  dispositivos  de  regulamentação  social,  a  imprensa  exerceu 
grande  influência  sobre  as  condutas  humanas  no  processo  de 
remodelação  urbana  e  social.  Através  da  imprensa  desterrense,  podemos 
perceber  um  esforço  constante  e  permanente  de  regular  os 
comportamentos  públicos  e  privados,  baseados  em  um  ideal  de 
“civilidade”, inspirados principalmente em modelos europeus, de modo 
especial no francês. 
Por  meio  desses  documentos,  tive  acesso  à  cultura  escolar  que 
começava  a  ser  delineada  na  província  naquele  momento  e  a  forma  com 
que  personagens  centrais  deste  processo,  como  João  José  Coutinho, 
agiam  e  se  posicionavam  frente  às  práticas  cotidianas.  Por  intermédio 
delas  percebe-se  que  havia  certa  apropriação  das discussões  e  práticas 
pedagógicas  que  se  produziam  em  outras  províncias  brasileiras  e  em 
países europeus, especialmente na França, naquele momento.   
Estudar  as  práticas  significa  perceber  as  apropriações  de 
conhecimentos  e  de  modelos  pedagógicos  a  que  Coutinho  teve  acesso e 
os  usos  destes  na  produção  da  materialidade  da  escola  naquele  tempo  e 
espaço.  
Conforme  Carvalho,  a  apropriação  deve  ser  entendida  “como 
práticas  de  transformação  de  matérias  sociais  específicas”.  E,  nesse 
sentido,  “a  apropriação  supõe  a  situação  particular  em  que  agentes 
dotados  de  competências  específicas  produzem  um  novo  objeto  segundo 
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procedimentos  técnicos  e  regras  de  uma  finalidade  condicionada  por 
uma posição”.
13
  
O  meio  cultural  em  que  o  sujeito  está  inserido  determina  as 
diferentes práticas de apropriação e dos usos feitos dos modelos que lhes 
são  impostos.    Essa  impossibilidade  de  determinar  as  apropriações  e  os 
usos de um modelo a partir exclusivamente do que foi prescrito é que 
abre  importantes  espaços  de  pesquisas  no  campo  da  história  cultural. 
Carvalho destaca que  
trabalhar  com  o conceito  de apropriação  implica critérios 
de  tratamento  do  arquivo  que  exigem  o  cruzamento  de 
fontes  de extração diversa  pondo-as  em  relação,  de  modo 
que  seja  possível  configurar  situações  de  produção  e  de 
usos dos modelos estudados
14
.  
 
Essas considerações fazem parte dos procedimentos de pesquisa 
e  de  análise  sobre  as  práticas  de  atuação  de  João  José  Coutinho  na 
educação pública de Santa Catarina na década de 50 do século XIX. 
No  primeiro  capítulo,  Formação  acadêmica,  trajetória 
profissional  e  política  e  rede  de  relações  de  João  José  Coutinho, 
procuro  trazer  à  tona  elementos  do  curso  superior  de  Direito  que 
freqüentou,  cargos  ou  funções  que  exerceu  na  sua  vida  pública  antes  da 
data  em  que  assumiu  a  presidência  da  província  da  Santa  Catarina, 
principais  ações  realizadas  ou  idéias  defendidas  no  exercício  dessas 
            
13
 Carvalho, M.M.C. de. Modelos pedagógicos, práticas culturais e forma escola: proposta de estudos 
sobre a história da escola primária no Brasil (1750-1940). In: A escola e a república e outros ensaios. 
Bragança Paulista: EDUSF, 2003, p. 343. 
14
 Ibidem, p. 29. 
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funções ou cargos e  algumas das  relações que mantinha. Além  disso, 
elementos do contexto da província quando da sua chegada.  
No segundo capítulo, João José Coutinho e a introdução de 
novos  elementos  “civilizadores”  na  cultura  catarinense,  a  discussão 
gira  em  torno  da  educação  secundária  que  se  tentava  implantar  na 
província e sua  importância  para  a  formação de uma  elite ilustrada; da 
polêmica  criada  por  Coutinho  com  a  contratação  de  professores  alemães 
para o  Liceu e, nesse contexto, o papel que a educação desempenhava na 
construção  do  Estado  Nacional  brasileiro;  a  preocupação  de  evitar  a 
instalação da barbárie e colocar o Brasil no rol dos países civilizados. 
Que  escola  secundária  era  essa  e  quem  eram  esses  professores  que  tanto 
perturbavam  alguns  catarinenses  no  período.  Além  disso,  o  que 
representava para a pequena cidade de Desterro e para Santa Catarina um 
Liceu Provincial.  
No terceiro  capítulo,  Os  dispositivos legais  como  elementos 
constituidores  de  uma  materialidade  das  escolas  de  primeiras  letras 
em Santa  Catarina durante  a  administração  de  João  José  Coutinho, 
procuro  apresentar  as  principais  medidas  legais  promulgadas  na 
província  catarinense  desde  o  Ato  Adicional  até  o  final  do  governo 
Coutinho  no  sentido  de  perceber  o  processo  idealizado  pelos  dirigentes 
para  o  que  deveria  ser  a  materialidade  da  escola  de  primeiras  letras; 
busco trazer à tona informações referentes à solicitação e recebimento 
de    coleções  de  leis  pelo  presidente  Coutinho  e  a  influência  destas  leis 
na formulação  do projeto instituído para as escolas de primeiras letras 
através  da  Resolução  nº  382,  de  1854;  por  último  apresento  o  primeiro 
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Regulamento  de  Instrução Primária,  editado  em  1859,  e  o Livro  do 
Francês  Daligault,  traduzido  em  Santa  Catarina  em  1856;  ambos  dão 
destaque  para  a  questão  do  tempo  escolar.  As  práticas  efetivadas  por 
Coutinho na escola primária catarinense são apropriações de dispositivos 
legais  de outras províncias  ou  do modelo  da  escola  francesa presente  no 
livro de Daligault? 
O capítulo  quatro,  João José  Coutinho  e  outros  atores  sociais 
na  produção  da  materialidade  da  escola  pública  de  instrução 
elementar,  também  trata  da  materialidade  da  escola  de  instrução 
elementar, como no capítulo III, no entanto com informações oriundas de 
diferentes  atores  sociais  como  pais,  professores,  diretores  e  editores  de 
jornais, além das emitidas pelo próprio presidente da província.  Procuro 
apresentar elementos da cultura escolar primária e trazer um pouco da 
discussão  que  aparecia  na  imprensa  sobre  o  modelo  de  educação 
adequado  para  a  população  naquele  momento.  Além  disso,  como  durante 
a década de 1850 ocorreu o início da colonização alemã no Vale do Itajaí 
e  Colônia  Dona  Francisca,  este  capítulo  traz  algumas  informações  sobre 
como  a  escola  primária  aparece  nessas  colônias  e  como  o  Estado 
participa da criação das escolas. 
 




 
 
 
 
CAPÍTULO  I  FORMAÇÃO  ACADÊMICA,  TRAJETÓRIA 
PROFISSIONAL  E  POLÍTICA,  E  REDE  DE 
RELAÇÕES DE JOÃO JOSÉ COUTINHO 
 
1.1  FORMAÇÃO ACADÊMICA 
 
Alguns  dados  referentes à vida de  João José  Coutinho  desde  sua 
infância,  passando  pela  formação  acadêmica  e  atuação  política  em 
diferentes  cargos  ou  funções  que  exerceu,  podem  ajudar  a  compreender 
certas  atitudes  e  decisões  tomadas  por  ele  quando  esteve  à  frente  da 
província  de  Santa  Catarina.  Isso  porque  o  espaço  em  que  um  sujeito  vive, 
as  pessoas  com  quem  convive  no  cotidiano  e  as  relações  que  estabelece 
contribuem para configuração do quadro de ação e da prática cotidiana.   
João José Coutinho era natural de Angra dos Reis, Rio de Janeiro. 
Nasceu em 9 de dezembro de 1809. Viveu sua infância e adolescência  num 
período  em  que  o Brasil,  e  de  modo  especial o  Rio  de  Janeiro,  passava  por 
grandes  transformações:  a  vinda  da  Corte  portuguesa  para  o  Brasil  em 
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1808,  conseqüência  da  invasão  francesa  a  Portugal,  a  abertura  dos 
portos  brasileiros  em  1810,  a  emancipação  política  do  Brasil  em  1822, 
dentre outros acontecimentos importantes que fizeram parte desse período. 
Todo  esse  movimento  acontece  em  meio  a  uma  urbanização  ainda 
muito incipiente. De acordo com Mattos, o Rio de Janeiro, na época da 
independência  do  Brasil,  “preservava  as  características  de  uma  quase 
aldeia.  (...)  Não  havia  remoção  de  lixo,  sistemas  de  esgotos,  qualquer 
noção  de  higiene  pública.  As  casas  eram  térreas  em  sua  maioria,  ocupadas 
pelos  próprios  donos”.
15
  O  mesmo  autor  observa  que  a  cidade  criada 
durante  o  período  colonial  tinha  funções  portuárias  e  de  centro 
administrativo  (fiscais  e  militares),  muito  diferente  da  cidade  clássica,  que 
se distingue por ser núcleo político e mercado.
16
 
De  cidade  com  funções  portuárias  e  administrativas,  o  Rio  de 
Janeiro  vai  sendo  constituído  também  como  centro  político.  Toda  uma 
estrutura  governamental  começa a  ser  criada  para  viabilizar  a  consolidação 
do Estado  brasileiro.  É no  Rio de  Janeiro que  se reúnem os  grandes  líderes 
para as tomadas de decisão sobre as mais variadas questões da vida de todo 
o Império.  
Nesse mesmo período,  de  acordo  com  Dias,  a sociedade  brasileira 
era  formada  por  uma  minoria  branca  e  proprietária  e  uma  maioria  de 
desempregados,  pobres,  mestiços e  escravos.  Isso,  segundo  ela,  gerava  na 
classe  dominante  uma  insegurança  em  todos  os  cantos  da  Colônia.
17
 
            
15
 MATTOS, Ilmar R. de. O Tempo Saquarema, Rio de Janeiro, Access, 1994, p. 29. 
16
 Ibidem, p. 28 e 29. 
17
 DIAS, Maria Odila Leite da Silva. A interiorização da metrópole e outros estudos. São Paulo: Alameda, 
2005, p. 25. 
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Segundo essa autora, no início do século XIX o Brasil vivia grandes 
conflitos gerados pela  
incompatibilidade  entre  o  absolutismo  e  de  um  lado,  a 
política  mercantilista  da  Coroa  e  do  outro,  as  pressões  do 
novo  liberalismo  econômico,  oriundo  do  amadurecimento  do 
capitalismo industrial na Inglaterra.  
Estes conflitos, diz ela, foram 
a  chave-mestra  a  desencadear  as  forças  de  transformação  no 
período.  Dadas,  porém,  as  peculiaridades  sociais  da 
sociedade  colonial  brasileira,  essas  não  se  identificaram  por 
imediato com um movimento de libertação nacional.
18
  
Para  Dias,  tamanha  era  a  complexidade  dos  conflitos  internos  e  a 
heterogeneidade  dos  regionalismos  que  aquilo  “que  se  convencionou 
chamar  de  época  da  independência  é  uma  fragmentação  localista  ainda 
maior e  simultaneamente  um  recrudescimento da  presença  de  portugueses”. 
Conforme  a  autora,  o  processo  de  independência  nada  teve  de 
revolucionário.  “A monarquia,  a  continuidade  da  ordem  existente eram  as 
grandes  preocupações  dos  homens  que  forjaram  a  transição  para  o 
Império”.
19
  
O  contexto  de  insegurança  social  gerado  pelas  revoltas  em 
diferentes  regiões  do  Brasil
20
  e,  ao  mesmo  tempo,  a  necessidade  de  manter 
            
18
 Ibidem, p.30. 
19
 Ibidem, p.31. 
20
  O  período  mais  conturbado  com  rebeliões  e  revoltas  vai  de  1830  a  1845,  destacando-se  dentre  elas  a 
Cabanagem no Pará, (1835-1840), Sabinada na Bahia  (1834-1837, Balaiada no Maranhão (1838-1841) e 
Guerra dos Farrapos no Rio Grande do Sul, chegando a Santa Catarina (1835-1845). Na caso desta última, 
segundo  Piletti  (1996,  p.225),  “causas  econômicas  e  políticas  levaram  gaúchos  a  pegar  em  armas  para 
tentar separar-se do Brasil”. Pesados impostos oneravam os produtos gaúchos vendidos em outras regiões 
províncias brasileiras como o charque, couro e muares, o que diminuía a capacidade de concorrência com 
mercadorias uruguaias, argentinas e paraguaias. Entre as causas políticas estavam a luta de dois grupos: os 
Farroupilhas que queriam  mais autonomia para a província e os Chimangos, que queriam a manutenção da 
situação.  Além  disso,  havia  a  influência  de  idéias  republicanas  vindas  das jovens  repúblicas  do  Prata 
(Uruguai, Paraguai e Argentina).  Diz  o  mesmo autor que  “a revolta começou  quando Bento Gonçalves, 
chefe  farroupilha,  exigiu  a  renúncia  do  presidente  da  província.  Ocupou  Porto  Alegre  e  obrigou  a 
Assembléia  a nomear outro presidente. Em 1836, os revoltosos proclamaram a República Rio-Grandense, 
com sede em Piratini. Em 1839, conquistaram Laguna, em Santa Catarina, onde proclamaram a República 
Juliana (era mês de julho)”. Essa guerra só irá ter um ponto final em 1845, já no reinado de D. Pedro II. 
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o  modelo  político  e  econômico  da  metrópole  levou  portugueses  e 
brasileiros  pertencentes  à  classe  dominante  a  unirem-se  em  torno  da 
fundação de “um novo império nos trópicos”. A divergência entre os grupos 
era menor que o interesse em manter a continuidade da organização social. 
João José Coutinho  viveu nesse meio  desde muito cedo. Em  1828, 
então  com  19  anos  de  idade,  matriculou-se  na  Faculdade  de  Direito  de  São 
Paulo  e quase  cinco  anos  mais  tarde,  no  dia  15 de  outubro  de  1832,  foi 
graduado  Bacharel  em  Direito.  As  despesas  foram  pagas  pelos  cofres 
públicos, conforme consta em autorização datada de 1828.  
Cursar  Direito  em  São  Paulo  significava  morar  em  São  Paulo, 
dadas  as  condições  de  locomoção  do  período,  mesmo  para  um  jovem  da 
vizinha  província  do  Rio  de  Janeiro.  Como  era  São  Paulo  na  época?  Como 
viviam  nesta  cidade  jovens  de  outras  regiões  do  país  que  para  ela  se 
deslocavam para estudar? 
De  acordo  com  Singer,  São  Paulo  era  pouco  expressiva  tanto  em 
número  de  habitantes  como  economicamente  no  início  do  séc.  XIX,  se 
comparada ao  Rio  de Janeiro, Bahia e  outras províncias  grandes produtoras 
de  cana-de-açúcar  ou  de  minérios.  Em  1836,  a  população  urbana  foi 
estimada  em  torno  de  10.000  habitantes.  Servia  basicamente  de  entreposto 
de  mercadorias  ou  de  parada  para  descanso  dos  animais  que  transportavam 
produtos  do  sul  do país para  Minas  Gerais.  A  produção  de  café  começa  a 
ser desenvolvida  na província  paulista na  década  de 1830,  mas  só  ganha 
expressão  nacional  a  partir  de  1860,  quando  se  aproxima  da  quantidade  de 
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produção com o Rio de Janeiro e, principalmente, passa a exportar a 
maior parte desse produto pelo porto de Santos.
21
  
Uma cidade pequena de economia basicamente de subsistência é 
onde foi instalada  uma das duas  faculdades de Direito criadas no  Brasil em 
1827. É  em São Paulo  que passam a viver jovens abastados de diferentes 
lugares do Brasil visando se tornar bacharéis ou doutores que mais tarde 
ocupariam a maioria dos cargos políticos e administrativos do Império. 
João José Coutinho fez parte da primeira turma que cursou Direito 
na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, em São Paulo. A turma 
era formada de  jovens oriundos  de  diferentes  regiões  do  Brasil. Na  lista de 
formandos de 1832,  de um total de 34, doze eram  de São  Paulo, dez  do Rio 
de Janeiro, cinco da Bahia, quatro de Minas Gerais e três do Rio Grande do 
Sul
22
.  Muitos  destes  formandos  tornaram-se  expressões  políticas 
importantes  durante  o  Império,  chegando  a  ocupar  cargos  de  maior 
relevância no país. 
Segundo  Vampré,  na  pacata  cidade  de  São  Paulo  “o  estudante  era 
o rei, e a Academia o centro intelectual, financeiro, e moral, de tudo”
23
. Ele 
deixa  clara,  assim,  a  importância  dessa  instituição  naquele  momento 
histórico. 
O  mesmo  autor  informa  que  a  Academia  nesse  período  era  regida 
por  lei  de  11 de  agosto  de  1827  que  criou  os  cursos jurídicos  de  São  Paulo 
            
21
SINGER, Paul Israel. Desenvolvimento econômico e evolução urbana: uma análise da evolução 
econômica de São Paulo, Blumenau, Porto Alegre, Belo Horizonte e Recife. 2. ed., São Paulo: Ed. 
Nacional, 1977. 
22
 Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, Ed. Espíndola, Siqueira &Comp. , v. VIII, 1900. 
23
 VAMPRÉ, Spencer. Memórias para História da Academia de São Paulo. São Paulo: Saraiva & CIA 
Editores, 1924, p. 48. 
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e  de  Olinda  e  pelos  Estatutos  formulados  por  José  Luis  Carvalho  e 
Melo, Visconde da Cachoeira.
24
  Esses estatutos, segundo Adorno,  
dispunham  sobre  o  conteúdo  programático  de  cada  disciplina, 
sobre os livros e manuais recomendados em todas as cadeiras, 
sobre  a  divisão  entre  parte  teórica  e  parte  prática,  sobre  a 
realização  de  atos  e  exames,  sobre  aferição  de  presença, 
sobre  os  critérios  e  graus  de  aprovação  (totalmente  aprovado 
ou simplesmente aprovado), assim como atribuições, honras 
e prerrogativas do corpo docente.
25
 
De  acordo  com  Vampré,  o  curso era  distribuído  em  cinco  anos  e 
em  nove  cadeiras.  No  primeiro  ano,  a  primeira  cadeira  era  a  de  Direito 
Natural  e  a  segunda  a  de  Direito  Público,  Análise  da  Constituição  do 
Império,  Direito das  Gentes e  Diplomacia.  No ano seguinte, cursavam-se 
mais  duas  cadeiras:  a  continuação  das  matérias  do  ano  anterior  e  o  Direito 
Público  Eclesiástico.  No  terceiro  ano,  havia  as  cadeiras  de  Direito  Civil 
Pátrio   e Direito Pátrio Criminal, com a  Teoria do  Processo Criminal;  no 
quarto, continuação do  Direito Civil Pátrio e  Direito Mercantil e Marítimo; 
e  finalmente,  no quinto  ano,  as  duas  últimas  cadeiras  do  curso:  Economia 
Política e Teoria e Prática do Processo, adaptado pelas leis do Império. 
O  mesmo  autor  observa  que  a  regência  destas  cadeiras  era 
incumbida  a  nove  lentes  proprietários  e  cinco  substitutos,  sendo  que  os 
primeiros  recebiam  os  ordenados  e  as  honras  dos  desembargadores  e 
poderiam  jubilar-se  com  o  ordenado  por  inteiro  após  vinte  anos  de 
serviço.
26
 
Lecionaram  no Curso de Direito entre  1828 e 1832, período em 
que  João  José  Coutinho  lá  esteve,  dez  Lentes:  Direito  Natural,  José  Maria 
            
24
 Ibidem, p. 31. 
25
 ADORNO, S. Os aprendizes do poder. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, p. 108. 
26
 VAMPRÉ, op. cit, p. 32. 
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de  Avelar  Brotero
27
;  Direito  Eclesiástico,  Baltazar  da  Silva  Lisboa  e 
Tomaz  José  Pinto  Cerqueira;  Processo  Civil  e  Criminal,  Luiz  Nicolau 
Fagundes  Varela;  Direito  Natural  Teoria  e  Prática  do  Processo  Civil  e 
Comercial,  Antonio  Maria  de  Moura  (Pe.);  Economia  Política,  Carlos 
Carneiro  de  Campos  (Visconde  de  Caravelas);  Direito  Criminal,  José 
Joaquim  Fernando  Torres;  Direito  Civil,  Prudêncio  Giraldes  Tavares  da 
Veiga Cabral e João Cândido  de Deus e Silva; Direito Comercial, Clemente 
Falcão de Souza (pai).
28
  
Para Adorno, este era o modelo de curso existente em Coimbra, 
mas  “a  grande  inovação  que  a  primeira  estrutura  curricular  trouxe  foi  a  de 
haver incluído  uma cadeira de Economia Política, no quinto  ano” e ter  sido 
ministrada  por  docentes  de  “notoriedades”. Esses  professores  “orientavam 
seu  conteúdo  programático,  quer  doutrinas  da  lei  e  do  direito  natural,  quer 
as  modernas  concepções  do  utilitarismo.  Recomendava-se,  para  leitura  e 
estudo  ,  J. B.  Say, Sismondi, Godwen,  Storch, Ricardo, Malthus e Smith. 
(...)  Seja  o  que  for,  a  estrutura  curricular  nutriu-se  de  orientações 
filosóficas e idéias jurídicas conflitantes entre si”
29
. 
Já Vampré, referindo-se à organização da Faculdade  de Direito de 
São Paulo, diz que  a diferença entre as duas instituições está  mais definida 
nos Estatutos.   Os  Estatutos  do  Visconde  de Cachoeira,  diferente dos da 
Universidade de  Coimbra,  direcionavam para  aulas  com menos  erudição  e 
            
27
  Segundo  Hilsdorf,  Avelar  Brotero  era  um  liberal  que  escrevia  textos  “dizendo  que  a  função da  lei  é 
estabelecer as regras mínimas de convivência social, é manter a ordem definida como tal na Constituição 
de 1824”. O que para ela significava ensinar o que era o liberalismo do Império Brasileiro.   (HILSDORF, 
M L S, 2005, p.45). 
28
 ADORNO, op.cit., p. 122-123. 
29
 Ibidem, p. 96. 
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com maior aproveitamento prático  para  os estudantes.  Referindo-se  à 
praticidade  dos  estatutos,  Vampré  chama  a  atenção  para  um  dos  conselhos 
do Visconde de Cachoeira:  
Será  (o professor)  muito  breve e claro  nas suas exposições. 
Não  ostentará  erudição  por  vaidade;  mas,  aproveitando  o 
tempo  com  lições  úteis,  tirará  só  da  doutrina  o  que  for 
necessário  para  a  perfeita  inteligência  das  matérias  que 
ensinar,  e  trabalhará,  quanto  lhe  for  possível,  por  terminar  o 
compêndio  a  tempo  de  poderem  os  estudantes,  ainda  no 
mesmo ano, ouvir todas as lições de direito público.
30
 
Nesta  mesma  linha  foram  definidas,  através  dos  Estatutos  do 
Visconde  de  Cachoeira,  as  orientações  para  as  diferentes  disciplinas  do 
currículo.  Para  a  economia  política,  por  exemplo,  “aconselham  orientação, 
ao mesmo tempo, expositiva e analítica, em que se contemplem as várias 
escolas  em  sua  seriação  histórica,  e  em  suas  conseqüências  para  vida 
social”.
31
 
Ao  mesmo  tempo  em  que  a  organização  da  sociedade  brasileira 
tem  como  pano  de  fundo  o  conservadorismo  baseado  na  escravidão,  no 
monopólio,  a  Faculdade  de  Direito,  através  de  seus  estatutos,  introduz 
questões  voltadas  para  a  ciência  prática,  o  que  representa,  naquele 
momento,  a discussão  de  novos  valores  sociais que  divergem  do  modelo de 
sociedade vigente.  
Foi  diretor  desse  estabelecimento  de  ensino  o  Tenente  General 
José  Arouche  de  Toledo  Rendon.  Doutor  em  Leis  pela  universidade  de 
Coimbra,  político  influente  desde  a  independência  do Brasil,  foi  deputado 
da  Assembléia    Geral  por  São  Paulo,  onde  defendeu,  durante  os  debates 
            
30
 VAMPRÉ, op. cit., p. 35. 
31
 Ibidem, p. 36. 
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para elaboração da primeira constituição, a implantação  da Faculdade 
de Direito em São Paulo
32
, entre outras coisas. 
Adorno  ressalta  que  a  Faculdade  de  Direito  foi  inaugurada  em 
meio  a  uma  série  de  problemas,  desde  aqueles  com  reformas  do  espaço 
físico  no  convento franciscano  (gerando atritos  entre os frades e  o  Diretor) 
até aqueles  referentes  ao programa curricular, contratação  de professores, 
matrícula  de  candidatos,  indicação de compêndios,  vencimentos  dos  lentes, 
apontamento de freqüência e ritos de avaliação. Todavia, 
apesar  desses  problemas  e  de  suas  repercussões  sobre  o 
ensino,  a  cultura  jurídica  no  Império  produziu  um  tipo 
específico  de  intelectual:  politicamente  disciplinado 
conforme  os  fundamentos  ideológicos  do  Estado; 
criteriosamente  profissionalizado  para  concretizar  o 
funcionamento  e  o  controle  do  aparato  administrativo;  e 
habilmente  convencido  senão da  legitimidade, pelo  menos  da 
legalidade da forma de governo instaurada.
33
 
Freqüentar  um  Curso  de  Direito  para  formar-se  bacharel  era 
caminho  natural  para  a  maioria  dos  jovens  abastados  daquele  Brasil. 
Contudo, quem não tinha posses poderia desenvolver seus estudos mediante 
subvenção do Estado, que oferecia bolsas de estudos para alguns estudantes 
pobres.  
Adorno  afirma  que  o  Estado  brasileiro  constitui-se  como  um 
estado de magistrados. Em seu estudo sobre os acadêmicos da Faculdade de 
Direito de São Paulo, observou que os bacharéis constituíram-se em figuras 
nodais  na  administração  dos  órgãos  centrais  e  regionais  de  governo porque 
desempenhavam  o  papel  de  mediadores  entre  interesses  privados  e 
interesses  públicos,  possibilitando  “a  separação  entre  o  poder  doméstico  e 
            
32
 Ibidem, p. 84. 
33
 ADORNO, op.cit, p. 91. 
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o  poder  público,  fundamental  para  a  emergência  de  uma  concepção  de 
cidadania".
34
  
Na  sua  análise  sobre  a  vida  acadêmica  dos  estudantes  daquela 
Faculdade  e  sobre  a  sua  participação  na  construção  do  Estado  Nacional,  o 
autor  constatou  que,  via  de  regra,  os  cargos  executivos  (delegados  de 
polícia, presidentes  e secretários provinciais, ministros e conselheiros de 
Estado),  legislativos  e  judiciários  foram predominantemente ocupados  por 
bacharéis.  Para  Adorno,  isso  fazia  parte  da  política  de  construção  da 
burocracia do Estado:  
As  características  da  vida  acadêmica  em  São  Paulo,  assim 
como  os  debates  que  se  travaram  entre  os  estudantes  da 
Faculdade  de  Direito    do  Largo  São  Francisco,  no  período 
compreendido  entre  a  instalação  dos  cursos  jurídicos  no 
Brasil  e  o  limiar  da  década  de  1880,  são  exemplares  para  se 
compreender o sentido e o  significado  da gênese do processo 
de profissionalização da política, na sociedade brasileira, e 
mesmo  as  raízes  da  burocratização  do  aparelho 
governamental.
35
 
De  acordo  com  o  autor,  na  especificidade  histórica  que  envolveu 
cada movimento social no período de 1831 a 1849 foi possível “detectar 
certa  veneração  revolucionária  pelo  fundamento  jurídico  do  poder, 
mecanismo identificado com o controle do acesso à grande propriedade e 
com o controle sobre as grandes massas trabalhadoras”.
36
 
Ilmar  de  Mattos, fazendo  referência  ao texto  de  José  Murilo de 
Carvalho “A Construção da Ordem”, atesta que  “a educação superior foi 
um poderoso elemento de unificação ideológica da elite imperial, sobretudo 
por  meio  da  formação  jurídica,  que  fornecia  um  núcleo  homogêneo  de 
            
34
 Ibidem, p.78. 
35
 Ibidem, p.79. 
36
 Ibidem, p. 79. 
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conhecimentos  e  habilidades”
37
,  os  quais,  independentemente  de  a 
instituição  ser  portuguesa  ou  brasileira,  eram  oriundos  da  universidade 
portuguesa  reformada.  Esta  havia  suprimido  as  interpretações  jurídicas 
tradicionais  e  afirmado  a  superioridade  do  Direito  pátrio,  ao  lado  do 
Direito  natural  e  das  gentes,  “como  maneira  de  afirmar  a  primazia  da 
razão”,  segundo  Mattos.
38
    Esse  modo  de  pensar  oriundo  das  faculdades  de 
Direito  vai  se  fazer  presente  na  formação  do  Estado  brasileiro  constituído 
durante o período imperial.  
Sobre  esta  mesma  discussão,  Ilmar  de  Mattos,  em  O  Te mpo 
Saquarema,  mostra  como  um  grupo  de  liberais  moderados  desencadeou  um 
movimento  de construção  do  Estado  Nacional  centralizado,  onde  o  governo 
da  Casa  –  mundo  privado  –  e  o  governo  do  Estado  –  mundo  público  – 
deveriam  ser  separados.  Esse  último  deveria  ser  exercido  sobre  toda  a 
população  e  tinha  no  poder  central  sua  expressão  máxima.  As 
administrações  locais  eram  extensões  daquela.  “Os  sempre  vigilantes  olhos 
do imperador  eram  a condição para o triunfo da  Ordem,  possibilitando  a 
difusão  da  Civilização;  o  triunfo  da  Civilização  era  a  condição  para  a 
difusão dos valores de uma Ordem”.
39
 Nesse sentido, adverte Hilsdorf,  
a  questão  da  educação  escolar  pública  é  colada  como  uma 
das  maneiras,  talvez  a  mais  importante,  de  construir  a 
relação Estado-Casa que mantinha  a unidade do Império ao 
permitir  forjar  o  mundo  público  no  interior  do  mundo 
privado:  dependendo  da  organização  que  lhe  fosse  dada,  a 
escola possibilitaria  a  direção  dos interesses  dos  senhores de 
escravos  e  a  expansão  da  classe  senhorial,  colocando  o 
Império  ao  lado  das  ‘nações  civilizadas’,  superando  a 
‘barbárie’ dos sertões e a ‘desordem’ das ruas, o atraso do 
passado  colonial  e  as  tendências  localistas  dos  liberais,  e 
            
37
 MATTOS, op. cit.,  p. 171. 
38
 Ibidem, p. 172. 
39
 Ibidem, p.193. 
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permitindo usufruir dos  benefícios  do  progresso  ao  estabelecer o  primado  da 
Razão  e  a  ruptura  com  as  concepções  mágicas  acerca  do 
mundo e da natureza.
40
  
A  educação  escolar era  colocada  nos  discursos da  elite dirigente 
do  período  como  uma  premissa  e  uma  necessidade  das  nações  em  processo 
de  constituição.   “O  sonho  de  uma  sociedade  de  costumes  moderados,  em 
que  a  tranqüilidade  pública  se  instauraria  pela  sobriedade,  continência  e 
equilíbrio – virtudes que se opunham à turbulência e à desorganização – 
poderia,  no  entender  da  elite  ilustrada,  ser  concretizado  pela  ação 
educativa”.
41
 
A nomeação de João José Coutinho para presidir a província de 
Santa Catarina está inserida neste contexto de formação do Estado Nacional 
brasileiro,  onde  o  espaço  público,  ao  mesmo  tempo  que  precisa  ser 
separado  do  espaço  privado,  deve  ser constituído  também  para  atender  e 
preservar  esses interesses.  
Na  Faculdade  de  Direito,  Coutinho  foi  contemporâneo  de  pessoas 
que depois foram destaque no cenário nacional, como o Padre Vicente Pires 
da Mota, que foi presidente de várias províncias brasileiras, entre elas a do 
Paraná e a de Santa Catarina; o Jurista Teixeira de Freitas; e o político José 
Antônio  Pimenta  Bueno,  que  governou  várias  províncias,  foi 
desembargador,  ministro  e  ficou  na história  como Visconde e  Marquês de 
São Vicente.  
            
40
 HILSDORF, Maria Lúcia Spedo. Apontamentos sobre a história da escola e do sistema escolar no Brasil. 
(impresso), p.10. 
41
 SHAFASCHEK, Rosicler. Educar para civilizar e instruir para progredir – análise de artigos divulgados 
pelos jornais de Desterro na década de 1850. Florianópolis, UFSC, Dissertação de Mestrado, 1997. 
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Além  disso,  tanto  os  estudos  de  Vampré  como os  de  Adorno 
ressaltam  que  o  grande  aprendizado  dos  estudantes  de  Direito  não  se  dava 
necessariamente  nas  salas  de  aulas  ou  da  leitura  dos  compêndios  adotados, 
mas sobretudo nas relações que eles estabeleciam fora do ambiente escolar. 
Fica  bastante  evidente  a  partir  desses  dados  que  a  formação 
acadêmica  somada  às  relações  estabelecidas  nos  tempos  de  faculdade 
definia  os  rumos  da  carreira  política  e/ou  administrativa  dos  futuros 
bacharéis e doutores.  
 
1.2 VIDA PROFISSIONAL E PESSOAL FORA DE SANTA CATARINA 
 
Após  a  conclusão  do  curso  de  Direito,  em  outubro  de  1832,  João 
José  Coutinho  voltou  para  Angra  dos  Reis,  sua  terra  natal,  onde  exerceu  a 
advocacia e outras funções. 
Angra dos Reis era um importante município do Rio de Janeiro. 
Durante  o  período  colonial  foi  sendo  constituído  em  grandes  latifúndios 
escravistas  voltados  à  produção  de  açúcar  e  aguardente  e  a  alguns  tipos  de 
gêneros  alimentícios.  Além  disso,  o  município  era  importante  entreposto 
comercial para  embarcações  que,  vindas da  Europa ou  da África,  seguiam 
pela  América  do  Sul  em  direção  a  São  Paulo  e  demais  regiões  do  extremo 
sul do Brasil.  
No  início  dos  Oitocentos, as conseqüências  da descoberta  do  ouro 
em  Minas  Gerais  e  Goiás  fizeram  aumentar  o  tráfico  de  escravos  africanos 
e  a  circulação  de  mercadorias  pelo  seu  litoral  e  interior.  Além  disso, 
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durante  o  século  XIX  o  município  e  suas "paróquias"  viveram  períodos 
áureos  proporcionados  pelo  café,  como  é  exemplo  da  Vila  Histórica  de 
Mambucaba,  que  alcançou  grande  prosperidade  econômica  com  a  expansão 
da  lavoura  cafeeira  e  do  comércio  que  alimentava  o  porto  ali  existente, 
chegando a possuir até um teatro
42
. 
Vivendo  em  Angra  dos  Reis,  João  José  Coutinho  foi  eleito 
deputado  provincial  pelo  Rio  de  Janeiro  na  segunda  e  terceira  legislatura, 
1838  e  1839;  1840  e  1841  (anexo  1).  Na  primeira,  foi  eleito  suplente,  mas 
tomou assento logo no início da abertura da legislatura do biênio
43
. 
Ao analisar o quadro de deputados que  foram eleitos para essas 
duas  legislaturas  da  qual  Coutinho  fez  parte,  alguns  pontos  merecem 
atenção:  primeiro, que a  maioria dos  deputados era  composta  por  bacharéis 
ou doutores em direito. Outro ponto é que, mesmo sendo em menor número, 
há  ainda  presença  expressiva  de  padres.  Dos  deputados  destas  duas 
legislaturas,  muitos  viraram  figuras  ilustres,  como  Evaristo  da  Veiga,  e 
futuros  ministros  do  Império,  como  Paulino  José  Soares  de  Souza,  Euzébio 
de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Câmara,  Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 
Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  entre  outros.  Os  quatro  últimos  eram 
ministros  no  início  da  década  de  1850,  quando  Coutinho  foi  nomeado 
presidente da província de Santa Catarina.   
Quanto  ao  primeiro  ponto,  já  mencionamos  que  pessoas  oriundas 
de  Faculdades  de  Direito  estavam  presentes  em  todos  os  espaços 
            
42
 Site do município de Angra dos Reis. 
43
 LAEMMERT, Eduardo e Henrique. Almanak: administrativo, Mercantil e Industrial. Rio de Janeiro, 
1863.Disponível em: Brazil.crl.edu/bsd/almanak/al1863. ALMANAK, 1863, SUPLEMENTO PAGE 115. 
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importantes  da  administração  do  país,  fossem  estes  jurídicos,  políticos 
ou  administrativos.  Já  a  presença  ainda  significativa  do  clero  demonstra  a 
relação  entre  Igreja  e  Estado  naquele  momento.  Ser  deputado,  fosse 
provincial ou geral, durante o período imperial, significava ser alguém com 
poder  econômico  bastante  alto.  Na  primeira  Constituição  do  Império, 
promulgada em 1824, foi assegurado direito político aos brasileiros brancos 
que comprovassem possuir uma renda mínima de 100 mil réis anuais.
44
  
Depois  de  ter  sido  deputado,  Coutinho  ocupou  outras  funções 
importantes  da  estrutura  organizacional  do  Estado  em  constituição  naquele 
momento.  Foi  nomeado  Juiz  Municipal  e  de  Órfãos  em  Angra  dos  Reis, 
ficando  no  cargo  durante  três  anos:    1845,  1846  e  1847
45
.  A função  de  juiz 
de órfãos foi criada em Portugal em 1729.  Sua função era 
proteger os direitos dos menores de 25 anos nos processos de 
herança  e  de  fiscalizar  a  ação  de  tutores  e  curadores.  Estava 
obrigado  a  levar  um  registro  dos  órfãos  existentes  no  seu 
termo,  encomendando-os  a  famílias  que  pudessem  criá-los,  e 
proporcionando-lhes  uma  ajuda  de  custo.  Não  achando 
famílias  interessadas,  ele  mesmo  deveria  zelar  pelo  seu 
alojamento, alimentação, vestuário e alfabetização.  
             Conforme  as  Ord enações,  apenas  os 
municípios  com  mais  de  400  habitantes  estavam  autorizados 
a prover o cargo  - originalmente autônomo e eletivo - de juiz 
dos  órfãos.  A  ressalva  para  os  municípios  menores  onde 
"hou ver  co stume  e  posse  anti ga  d e  ha ver  juiz  d os  órfão s" 
reconhecia  situações  já  existentes  na  península  mas  não 
podia  aplicar-se aos  municípios  brasileiros, constituídos  com 
posterioridade. Assim, durante os dois primeiros séculos da 
ocupação  portuguesa,  os  juízes  ordinários  acumularam  essa 
função.  O  primeiro  juiz  dos  órfãos  -  provido  pela  Coroa  por 
um  período  de  três  anos  -  foi  empossado  em  Salvador, por 
alvará real  de  2  de  maio  de  1731.  Mesmo  assim,  os juízes 
ordinários  e  de  fora  continuariam,  por  muito  tempo,  a 
despachar esses assuntos nos municípios de menor porte.
46
 
            
44
 Cf. HILSDORF, Maria Lúcia Spedo. História da educação brasileira: leituras. São Paulo: Pioneira 
Thompson Learning, 2005, p.44. 
45
 LAEMMERT, Eduardo e Henrique. Almanak: administrativo, Mercantil e Industrial. Rio de Janeiro, 
1863. Disponível em: Brazil.crl.edu/bsd/almanak/al1863. ALMANAK, 1845, 1846, 1847. 
46
 Memória da Justiça Brasileira - Volume 2 Disponível em: 
www.tj.ba.gov.br/publicacoes/mem_just/volume2/cap6 
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Juiz  Municipal  durante  o  Império  era  uma  função  equivalente 
à de Prefeito na República.  
No  ano  de  1847,  Coutinho  participou  da  fundação  da  Santa  Casa 
de Misericórdia  de  Angra dos Reis e  foi nomeado seu  Provedor, ficando 
neste cargo nos dois anos  seguintes.  Em 1850 é  nomeado escrivão da  Santa 
Casa  de  Misericórdia.  Logo em  seguida,  assume  a  presidência  da  província 
de Santa Catarina.  
A  participação  em  “atos  de  caridade”  era  uma  prática  comum 
entre  as  famílias  de  posse  do  período.  Segundo  Ilmar  de  Mattos,  essas 
“formas de solidariedade horizontal” eram mais uma das maneiras de que as 
famílias proprietárias se valiam para defender seus interesses: 
Para  defesa  de  seus  interesses,  essas  famílias  ampliaram 
ainda  as  formas  de  solidariedade  horizontal,  estando 
presentes  nas  Misericórdias,  freqüentando  lojas  maçônicas, 
constituindo sociedades políticas – dentre as quais sobressaía 
a  Sociedade  dos  Defensores  da  Liberdade  e  Independência 
Nacional – e formando a Guarda Nacional.
47
 
Além  das  funções  públicas  que  exerceu,  Coutinho  foi  também 
fazendeiro  e  comerciante.  Os  Laemment,  no  Almanak  de  1850,  fazem  uma 
lista de todos os fazendeiros e comerciantes da província do Rio de Janeiro 
e  João  José  Coutinho  aparece  na  lista  referente  ao  município  de  Angra  dos 
Reis. Considerando que ele havia sido eleito deputado  provincial,  o fato de 
Coutinho ser  proprietário de terras não causa estranheza, já que para ser 
eleito deputado o principal pré-requisito era ter posses. 
            
47
 MATTOS, op. cit., p.63. 
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Outro  aspecto  que  chama  a  atenção  na  vida  João  José 
Coutinho  em  Angra  dos  Reis  é  sua  proximidade  com  a  igreja.  Nos  anos  de 
1848 e 1849, é nomeado Síndico da Ordem Terceira de São Francisco da 
Penitência e, em 1850, passa a ser ministro da capela desta mesma Ordem. 
No  exercício  das  funções  que  ocupou  durante  sua  vida  pública, 
Coutinho  foi  condecorado  com  honras  honoríficas  da  Ordem  do  Rosa  e  da 
Ordem de Cristo. Foi nomeado, em 1842, Cavaleiro da Ordem de Cristo; em 
1849, Oficial da Ordem do Rosa, passando em 1854 para Comendador da 
Ordem  do  Rosa;  e  em  1858  recebeu  o  título  de  Comendador  da  Ordem  de 
Cristo.  A nomeação para qualquer um dos graus se dava através de decreto 
imperial,  conforme  pode  ser  constatado  nos  documentos  abaixo.  As 
condecorações expressavam o  prestígio dos homens públicos  bem como sua 
lealdade e prestatividade junto ao governo imperial.  




[image: alt] 
43
 

 
 
Fonte: Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro 
As  informações  levantadas  sobre  as  principais  funções  públicas 
exercidas  por Coutinho após  a conclusão  do curso  de    Direito,  em 1832,  só 
fazem  confirmar  o  que  autores  como  Vampré,  Adorno  e  Mattos  têm  escrito 
sobre  a  atuação  dos  ex-alunos  das  faculdades  de  Direito  na  construção  do 
Estado Nacional brasileiro.  
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1.2  JOÃO  JOSÉ  COUTINHO  EM  SANTA  CATARINA:  DAS 
RELAÇÕES  ÀS  TOMADAS  DE  POSIÇÃO  FRENTE  AOS 
PROBLEMAS DA PROVÍNCIA 
 
João  José  Coutinho  foi  nomeado  presidente  da  província  de  Santa 
Catarina  por  Carta  Imperial  de  19  de  novembro  de  1849  e  tomou  posse  de 
sua  administração  perante  a  Câmara  Municipal  de  Nossa  Senhora  do 
Desterro  no  dia  24  de  janeiro  de  1850,  permanecendo no  cargo  até  outubro 
de  1859.  Foi  ele  quem  ocupou  por  mais  tempo  a  presidência  desta 
província.  Sua  administração  foi  marcada  por  uma  série  de  novas  medidas 
que  mudaram,  de  algum  modo,  os  rumos  da  política,  da  economia,  da 
educação e da cultura locais.  
Entretanto,  o  que  significava  no  período  ocupar  o  cargo  de 
presidente  de  província?  Quem  poderia  exercê-lo?  Qual  o  período  de  cada 
gestão? 
De  acordo  com  Cabral,
48
  os  presidentes  de  província  durante  todo 
o  período  imperial  eram  pessoas  nomeadas  para o cargo  pelo  Imperador. 
Não  havia  nenhum  pré-requisito  para  ocupar  o  cargo,  nem  mesmo  que  o 
candidato  tivesse  conhecimento  prévio  da  província  que  passaria  a 
governar. Geralmente era alguém vinculado de alguma forma ao chefe de 
gabinete  dos  ministros,  figura  também  indicada  pelo  imperador.  Mesmo 
que,  em  1834,  através  de    Ato  Adicional  à  Constituição  de  1824,  as 
províncias tenham passado a gozar de autonomia legislativa e financeira, 
            
48
 CABRAL, Oswaldo R. História de Santa Catarina. Florianópolis, 1968. 
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no  campo  político  a  forma  de  compor  os  quadros  de  dirigentes  não  as 
fazia  tão  autônomas  assim.  Apesar  desta  emenda  constitucional, 
permaneceu  um  intenso  processo  de  subordinação.  Segundo  Costa, 
“rejeitou-se  a  autonomia  municipal,  mantendo-se  os  municípios 
subordinados  ao governo  provincial. Por sua  vez, o presidente  da província 
seria  nomeado  pelo  governo  central”.
49
  Esclarece  Piazza  que  “durante  o 
regime  monárquico  as  Presidências  das  Províncias  eram,  para  não 
generalizar,  simples  degraus  na  vida  política  dos  afilhados  dos  ministros  e 
dos outros trunfos da Corte”.
50
 
O  tempo  de  permanência  de  um  presidente  frente  à  administração 
de  uma  província  dependia  da  vontade  do  imperador  e  das  pressões  que 
sofria  de  seus  ministros  mais próximos ou  de outros políticos influentes do 
Império  que  tinham  interesses  locais.  O  que  a  história  tem  mostrado  é  que 
havia  troca  constante  destes,  dificultando  a  implantação  ou  a  seqüência  de 
qualquer projeto. No caso de João José Coutinho a regra não prevaleceu, 
tendo ele permanecido  presidente  da província  catarinense  por quase dez 
anos. 
Num  período  em  que  a  troca  constante  de  presidente  de  província 
era  a  regra,  o  que  determinou  a  presença  de  João  José  Coutinho  por  quase 
uma  década  na  província  catarinense?  Seu  vínculo  com  os  dirigentes  do 
país  no  período  ou  sua  capacidade  de  colocar  em  prática  ações  que 
contribuíssem para o fortalecimento do poder  central,  questão  tão almejada 
            
49
 COSTA, Emilia Viotti da. Da monarquia à república: momentos decisivos. 7 ed. São Paulo: Fundação 
Editora da UNESP, 1999, p.154. 
50
 PIAZZA, W. O Presidente João José Coutinho (estudo biográfico). Comissão Nacional de História de 
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pelos conservadores do período? Tinha relação com a colonização de 
terras catarinenses por imigrantes alemães, em execução naquele período?   
Quando  João  José  Coutinho  chegou  a  Santa  Catarina,  a  província 
era  pouco  expressiva  economicamente  no  cenário  nacional,  o  que 
evidentemente  diminuía  sua  participação  política,  já  que  esta  era  definida 
pelo  poder  aquisitivo  das  pessoas.  Era  uma  das  poucas  províncias  do 
Império  que  contava  com  apenas  um  deputado  na  Assembléia  Geral. 
Pernambuco, Bahia,  Minas  Gerais tinham em torno  de  vinte representantes, 
Rio de Janeiro e São Paulo cerca de dez cada uma.  
Nossa Senhora do Desterro (atual  Florianópolis), sede do  governo 
provincial,  era  uma  pequena  cidade  portuária  do  período,  que  por  muito 
tempo havia sido ponto de parada obrigatória  dos navios que se dirigiam à 
Bacia do Prata.  Sua ocupação esteve diretamente relacionada  à função de 
proteção  e  conquista  do  território.  Este  fato  fez  com  que  inúmeras 
fortalezas  fossem  construídas,  e,  durante  o  século  XVIII,  o  governo 
português  instalou  em  Santa  Catarina  muitas  famílias,  principalmente  da 
Ilha dos Açores, para ocupar todo o litoral e proteger as terras de invasores 
inimigos. 
Diferentemente  de  outras  províncias  brasileiras,  Santa  Catarina 
não contava com produção de cana-de-açúcar, de café e nem mesmo com 
extração de minérios. Até a metade do século XIX, a província possuía uma 
economia  de  subsistência,  produzida  basicamente  pelos  descendentes  de 
portugueses trazidos para ocupar o território. 
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Nesse  período,  início  dos  anos  50  do  séc.  XIX,  o  governo 
provincial, instalado em Desterro, contava com uma estrutura física e de 
recursos  humanos  em  fase  inicial  de  organização.  Existia  o  Palácio  do 
Governo  (atual  Museu  Cruz  e  Sousa),  construído  no  início  do  século  XIX; 
uma  repartição  chamada  Mesa  das  Diversas  Rendas;  a  Administração  do 
Correio  e  o  cargo  de  Chefe  da  Polícia,  criados  em  1830.  A  Assembléia 
Legislativa foi  fundada  em  1834  e,  em  1836,  criou-se uma Coletoria  para 
arrecadação  das  rendas  públicas  provinciais
51
,  instalada  no  mesmo  edifício 
da  Mesa  das  Diversas  Rendas.  Nela  trabalhavam  um  coletor  e  um  escrivão. 
No  ano  seguinte,  foi  criada  uma  repartição  da  Fazenda  denominada 
Provedoria  da  Província  de  Santa  Catarina
52
,  a  qual  era  destinada  à 
administração,  arrecadação,  distribuição,  contabilidade  e  fiscalização  de 
todas as rendas públicas provinciais. Era composta pelo provedor, escrivão, 
escriturário,  procurador  fiscal,  tesoureiro  e  pelo  porteiro,  que  servia 
também de contínuo.  Com a instalação da Provedoria, a Coletoria passou a 
funcionar  no  mesmo  edifício,  ambas  subordinadas  ao  presidente  da 
província.  
No  início  da  década  de  1850,  Santa  Catarina  contava  com  uma 
população  de  quase  90.0000  habitantes
53
,  entre  livres  e  escravos, 
distribuídos em pequenas povoações, principalmente no litoral.  
No Quadro 1  são destacados os dados que indicam o número total 
de  habitantes  existentes na  província de  Santa  Catarina  por  município,  na 
década de 1850. 
            
51
 SANTA CATARINA, Coleção de Leis Provinciais. Lei nº 43, de 1º de junho de 1836. 
52
 Ibidem. Lei nº 56, de 21 de março de 1837. 
53
 PIAZZA, Walter. O escravo numa economia minifundiária. Florianópolis, UDESC, 1975. 




[image: alt] 
48
 

 
Quadro 1 
 
Habitantes por Município da Província de Santa Catarina - 1840/1859 
 
Municípios  1851  1855  1859 
N.Sa.Desterro  20.555
 

20.022
 

23.060
 

São José  15.262
 

16.711
 

20.014
 

Laguna  18.975
 

24.031
 

31.613
 

São Miguel  8.611
 

11.718
 

14.092
 

Porto Belo  8.915
 

12.294
 

14.776
 

São Francisco  10.479
 

13.718
 

16.820
 

Lages*  5.040
 

6.490
 

7.411
 

Total  87.837
 

104.984
 

127.786
 

         Fonte:  PIAZZA,  Walter.  O  escravo  numa  economia 
minifundiária.      Florianópolis:  UDESC,  1975.  p.22  e  23  e 
Relatório  do  Presidente da  Província João  José  Coutinho 
apresentado à Assembléia Legislativa. 
*  Lages  é  o  único  município  que  fica  na  serra,  os  demais  são 
litorâneos. 
 
A  população  dedicava-se  basicamente  à  pesca  e  à  plantação  de 
mandioca  para  a  fabricação  de  farinha,  principal  produto  de 
comercialização  da  Província  durante  as  primeiras  décadas  do  período 
imperial. Os  demais  produtos, como  arroz,  aguardente,  café,  alho,  cebola, 
peixe  seco  e  feijão,  destinavam-se  à  subsistência.  Havia  famílias  que 
trabalhavam na fabricação de cerâmica, de tecidos e outros artesanatos. Por 
estarem  próximas  do  mar,  as  pessoas  utilizavam  a  via  marítima  como  meio 
de  transporte,  a  qual,  além  de ser  mais  rápida,  era  mais  segura  porque  as 
estradas que ligavam as freguesias se resumiam a picadas ou caminhos onde 
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quem se  aventurasse  a  viajar  corria o  risco de ser atacado pelos bugres 
ou por animais selvagens.  
Em  Nossa  Senhora  do  Desterro,  Laguna  e  São  Francisco  havia 
portos.  O  de  Desterro  era  o  mais  freqüentado  por  embarcações  nacionais  e 
estrangeiras,  tendo  se  tornado  o  principal  da  Província  durante  o  século 
XIX.  Este  foi  considerado  um  dos  principais  fatores  responsáveis  pelo 
início  do  processo  de  urbanização  da  Capital  ainda  na  primeira  metade  do 
referido  século.  Na  década  de  1850,  com  a  inclusão  da  economia 
catarinense  no  circuito do comércio agrário-exportador brasileiro,  o  porto 
de  Desterro,  de  acordo  com  Pedro
54
,  não  só  exportava  os  alimentos 
produzidos  na  ilha  e  imediações  como  também  fazia  a  reexportação  de 
produtos  de  várias  regiões  da  Província  e,  ainda,  a  importação  dos  artigos 
necessários a seu abastecimento. 
Pedro
55
 assinala que,  naquela época,  “a freqüência  de navios de 
passageiros  no  porto  promoveu  também  o  aparecimento  de  hotéis, 
estalagens,  pensões,  restaurantes,  bem  como  de  um  comércio  ambulante  de 
comidas  que  freqüentava  os  trapiches  e  as  ruas  centrais”.  Cabral
56
  destaca 
que,  em  1856,  Desterro  contava  com  dois  estabelecimentos  hoteleiros,  o 
Hotel do Café  e  o  Hotel Brasil  e,  em  1857, com o Hotel do  Vapor, além de 
algumas pensões.  
A movimentação permanente do porto da Capital contribuiu para o 
surgimento  de  um  setor  de  comerciantes,  armadores  e  construtores  de 
            
54
 PEDRO , Joana Maria.  Mulheres honestas e mulheres faladas: uma questão de classe. Florianópolis: 
Ed. da UFSC, 1994. 
55
 Ibidem, p. 26. 
56
 CABRAL, Osvaldo R. História de Santa Catarina , 1968, p.100. 
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navios  que  foram,  aos  poucos,  transformando-se  na  nova  elite  local, 
composta  anteriormente  por  militares  de alta patente  e  funcionários  civis, 
vindos para assumir os  cargos administrativos quando do estabelecimento 
da administração de Santa Catarina. Segundo Cabral
57
, foram estes senhores 
da  nova  elite  os  primeiros  a  construir  casas  assobradadas  nas  ruas  que 
saíam  ou  convergiam  para  a  praça  principal,  a  importar  as  primeiras 
mobílias  e  pianos,  a  ter  as  suas  chácaras  para  veraneio  em  áreas  na  época 
afastadas, hoje parte do perímetro urbano da cidade de Florianópolis.  Estes 
senhores  “eram  os  importantes  do  lugar,  tinham  influência  na  câmara, 
irmãos graduados das confrarias religiosas, ocupantes de cargos honoríficos 
e detentores de grande consideração”. 
As  atividades  do  porto  geraram  uma  nova  configuração  na  elite 
local e fizeram aparecer elementos indicadores de um novo contexto social. 
O acirramento de interesses e a ampliação de disputas em torno de questões 
de  posturas  públicas,  da  falta  de  higiene  na  cidade  e  da  necessidade  de 
educação  se  intensificaram.    Este  acirramento  deu  origem  a  dois  grupos 
que,  na  década  de  1840,  formaram  os  partidos  alcunhados,  em  Santa 
Catarina,  de  Judeu  e  Cristão.  Os  membros  do  primeiro  eram  simpatizantes 
de  idéias  liberais  ou  personalidades  ligadas  a  este  partido  na  Corte,  e  o 
Cristão buscava sua sustentação nos ideais do partido conservador. 
As disputas entre as facções eram acirradas. Qualquer problema a 
ser  resolvido  na  cidade  acabava  em  discussões  envolvendo  membros  de 
ambos  os  partidos.  Um  exemplo  foi  o  local  para  construção  do  mercado 
            
57
 Ibidem. 




[image: alt] 
51
 

 
público  da  cidade.  Já  há  alguns  anos  discutia-se  o  aspecto  anti-
higiênico do comércio instalado em barraquinhas no  Largo da Matriz ou do 
Palácio,  principal  logradouro  da  cidade.  A  defesa  pela  higienização  e 
moralização  desse  espaço  público,  encampada  pelos  membros  do  Partido 
Judeu,  conseguiu  a  transferência  das  barraquinhas  de  venda  de  pescados  e 
outros  gêneros  para  local  próximo  à  Ponte  do  Vinagre  e  do  Forte  de  Santa 
Bárbara,  hoje  Capitania  dos  Portos,  quando  da  visita  do  Imperador  em 
1845.  Logo que  este partiu,    o  grupo  liderado pelo   comerciante  João  Pinto 
da  Luz  (Partido  Cristão)  passou  a  defender  que  o  mercado  fosse  instalado 
na Praça  do Palácio. O farmacêutico Amaro José Pereira, Jerônimo Coelho, 
famílias  Mafra  e  Cidades,  Francisco  Duarte  da  Silva  e  Marcelino  Dutra 
(Partido  Judeu)  defendiam  a  construção  do  mercado  no  local  onde 
provisoriamente  as  barraquinhas  estavam  instaladas  -  nas  proximidades  do 
forte  de  Santa  Bárbara  e  Ponte  do  Vinagre.  Esse  assunto  rendeu  discórdias 
e conchavos por muito tempo, tendo o Partido Cristão vencido. 
Essa vitória dos cristãos acirrou ainda mais a disputa em 1847, 
quando  da  eleição  do  ocupante  da  única  vaga  que  cabia  à  Província  na 
representação  nacional  - a  Assembléia Geral do  Império. Nela  concorreram 
Jerônimo  Francisco  Coelho,  figura  pública  já  consagrada  não  só  na 
Província  como  no  Império
58
,  e  Dr.  Joaquim  Augusto  do  Livramento, 
bacharel  recém-formado  pelo  curso  jurídico  da  Academia  de  São  Paulo, 
            
58
 Jerônimo Francisco Coelho era natural de Laguna - SC, militar e, durante sua carreira, assumiu o 
Ministério da Guerra por duas vezes e interinamente o da Marinha (no Gabinete de 2 Fev 1844). Além 
disso, foi Conselheiro do Império, Deputado Provincial na primeira legislatura, em 1835, e Deputado Geral 
por Santa Catarina em 1838. Vice-presidente de Santa Catarina, além disso, ocupou os cargos de 
Presidente e Comandante das Armas das Províncias do Pará (1848) e do Rio Grande do Sul (1856). 
Brigadeiro do Exército Imperial, engenheiro militar, cientista, jornalista (é “O Pai da Imprensa 
Catarinense”), poeta, político e líder maçônico. 
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sendo  vencedor  o  segundo.  Através  da  imprensa  as  duas  facções  se 
digladiavam:  Pe.  Joaquim  de  Oliveira  e  Paiva  defendia  os  Cristãos  através 
de poemas veiculados nos principais jornais da cidade; Marcelino A. Dutra, 
por  sua  vez,  defendia  os  Judeus  e  publicou  alguns  de  seus  poemas  em 
jornais, além  de produzir,  especialmente  para  a  eleição  de 1847,  um poema 
satírico,  “A  assembléia  das  aves”,  que  deu  o  nome  ao  seu  livro  de  poesias, 
impresso no Rio de Janeiro: 
Coroando  a  parte  literária  desta  campanha  o  estilo 
poético  de  Marcelino  Antonio  Dutra,  o  poeta  do  brejo, 
produziu  A  Assembléia  das  Aves,  dedicado  aos 
verdadeiros  amigos  do  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Jerônimo 
Francisco Coelho
59
.  
O  poeta  denominou  o  candidato  judeu  de  Cisne  e  o  candidato 
cristão de Quero-Quero, o que, para o editor do livro, foi uma feliz escolha, 
pois  são  “ambos  aves  aquáticas,  o  que  bem  quadra  aos  dois  candidatos, 
filhos  de  uma  província eminentemente marítima e fluvial, com a diferença 
porém  que  o  cisne  é  o  majestoso  rei  dos  grandes  lagos,  e  o  quero-quero  o 
mariscador dos pequenos charcos”
60
. 
A  chegada  de  Coutinho  a  Santa  Catarina,  no  início  da  década  de 
1850, ocorreu em  meio  ao clima  da  eleição  de 1847.  Os “cidadãos  de  bem” 
da Província, divididos em dois campos adversários, acirravam seus ânimos 
frente  a  qualquer  necessidade  de  tomada  de  posição  e  procuravam,  através 
da  imprensa, divulgar  suas posições  e  influenciar a  formação da  opinião  da 
população. 
            
59
 PIAZZA,  Walter F.  O  poder  legislativo  catarinense:  das  suas  raízes aos  nossos dias  (1834  -1984). 
Florianópolis: Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 1984. p. 151. 
60
 DUTRA, M.A. Assembléia das Aves. Rio de Janeiro: Typographia do Mercantil, 1847. p. lX. 
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Logo  na primeira  fala  que dirigiu  à Assembléia  Legislativa, 
em  1º  de  março  de  1850,  Coutinho  se  referiu  aos  habitantes  de  Santa 
Catarina como pessoas de índole  pacífica e muito  ordeira e que por esta 
razão  os  vestígios ainda  existentes  da  eleição  de  1847  logo  haveriam de 
desaparecer.  Segundo  ele,  isso  era  necessário  para  que  a  província 
progredisse  e se igualasse  às mais prósperas  do  Império.  Sugeriu  que  os 
deputados usassem de toda a influência e prestígio para acabar “d’extinguir 
essas  indisposições,  que  a  febre  eleitoral  produziu  e  um  mal  entendido 
capricho tem alimentado”.
61
 
Essa  população  pacífica  a  que  o  presidente  Coutinho  faz 
referência,  até  o  início  do  século  XIX  era  composta  basicamente  por 
portugueses  ou  seus  descendentes,  poucos  imigrantes  alemães  e  italianos 
que começavam a  chegar a  Santa  Catarina, pelos escravos  e  pela  população 
indígena que vivia por todas as regiões da província.
62
  
            
61
 Fala que o presidente da província João José Coutinho dirigiu à Assembléia Legislativa de Santa Catarina, 
por ocasião da abertura de sua Sessão Ordinária, em 1º de março de 1850. 
62
 Quando falamos de  escravo em Santa Catarina, não estamos falando daqueles que tocavam grandes 
plantações pois a província não era formada por grandes propriedades rurais. No entanto, o princípio era o 
mesmo das regiões agroexportadoras. Todo o trabalho era realizado por escravos; o que diferenciava Santa 
Catarina  das  demais  regiões  do  Brasil,  era  o  tipo  de  trabalho.  Nos  jornais  e  livros  da  época  há  várias 
referências ao trabalho escravo, amas de leite, sapateiro, serviços gerais, entre outros. Em um anúncio de 
venda de uma chácara em Desterro, durante a década de 1850, uma das características é que havia, entre 
outras coisas, uma senzala na propriedade (Cabral, O. R.  1972). Além disso, existiam na província vários 
quilombos, entre eles o da Enseada do Brito  próximo à Capital. (Ver Anexo 2, número de escravos em 
Santa Catarina nas primeiras décadas após a independência do Brasil).  Com o início da colonização alemã 
no final da década de 1840 e início de 1850, o governo brasileiro e as empresas colonizadoras firmaram 
acordos de não permitir a entrada de escravos nas colônias. Certamente foi este fato que fez com que nas 
colônias a presença dos escravos tenha sido praticamente inexistente. Até hoje quase não há presença de 
negros nas regiões de colonização alemã em Santa Catarina. 
Com relação à  população indígena, de acordo com estudos realizados por Silvio Coelho dos Santos, no 
início do século XIX os índios que viviam em Santa Catarina pertenciam às tribos Xokleng e Kaingang. Os 
primeiros, nômades-caçadores, dominavam as florestas localizadas entre o litoral e o planalto, enquanto os 
segundos  “viviam  um  seminomadismo  pois  praticavam  a  agricultura,  associada  à  caça  e  a  coleta", 
ocupando  os campos do Oeste da província. Segundo Santos, os Xokleng começaram a  ter contato 
sistemático com os brancos a partir de 1850, com a fundação das colônias Blumenau e Joinville, e 
“sofreram uma  bárbara  campanha de  extermínio  promovida pelas  Companhias de  Colonização  e  pelo 
próprio Governo catarinense” (SANTOS, 1970, p. 8). 
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A  ocupação  das  terras  no  território  brasileiro  com  colonos 
alemães  ocorreu  de  forma  acentuada  durante  o  século  XIX,  principalmente 
no Sul. O Brasil viu na imigração o fim para seus problemas de mão-de-
obra  (o  trabalho  escravo  começava  a  não  ter  mais  sustentabilidade  perante 
os países europeus)  e de ocupação  do território. As  empresas  colonizadoras 
se encarregaram de criar estratégias para negociar com o governo brasileiro 
formas  de  apoio  para  atrair  imigrantes  interessados  em  atravessar  o 
Atlântico  rumo  ao  Brasil  e  manter  os  colonos  nos  primeiros  tempos  de 
ocupação.  Havia  um  processo  de  colonização  em  andamento,  e  esta  vai  se 
consolidando  na  década  de  1850,  a  qual  pode  ser  considerada  um  dos 
períodos marcantes da colonização das terras catarinenses com alemães.  
Anteriormente a esse período, haviam aportado a Santa Catarina 
apenas três grupos de imigrantes alemães, sendo que somente o que chegara 
em  1828  estava  devidamente  instalado  e  a  colônia  prosperando.  Era 
formado  por  635  pessoas,  sendo  523  vindas  diretamente  da  Alemanha,  e 
outras  139  de  grupos  aportados  anteriormente  no  Rio  de  Janeiro.  Estes 
formaram  a  Colônia  São  Pedro  de  Alcântara,  no  município  de  São  José, 
próximo  a  Florianópolis.  Os  outros  dois  grupos  chegaram  em  1847,  um 
composto por 150 colonos para formar uma colônia na Armação da Piedade, 
Ilha de  Santa  Catarina, e  outro de  394 alemães  para formar a  colônia  Santa 
Izabel, hoje Município de Águas Mornas, região da Grande Florianópolis.  
De acordo  com  relatório  de  1851 do presidente  da província, após 
muitos  anos  de  grandes  dificuldades  a  Colônia  de  São  Pedro  de  Alcântara 
começa  a  prosperar,  chegando  a  ser  fornecedora  de  parte  dos  alimentos 
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consumidos  em Desterro  na década de  1850.  A  Colônia  da  Piedade mal 
havia  sido  instalada  e  já  estava  definhando  em  razão  da  péssima  qualidade 
das terras do lugar, e a Colônia Santa Izabel dava sinais de bons resultados 
em virtude da boa qualidade da terra.
63
 
No entanto as colônias alemãs que vão ganhar visibilidade logo no 
início  de  sua  implantação  são  a  do  Vale  do  Itajaí  e  a  do  município  de  São 
Francisco  do  Sul.  Tudo  começa  no  final  da  década  de  1840,  quando  o  Dr. 
Hermann  Bruno  Otto  Blumenau,  um  alemão  formado  em  Química  pela 
Faculdade  de  Física  da  Universidade  de  Erfurt  em  1846,  dá  início  ao 
processo  de  colonização  de  Blumenau.  Ele  e  um  sócio  apresentam  à 
Assembléia  Legislativa de  Santa  Catarina  um projeto de colonização para o 
Vale  do  Itajaí.  Segundo  Singer,  em  2  de  setembro  de  1850  chegam  à 
colônia os primeiros 17 imigrantes, que foram responsáveis por construir os 
alojamentos  e  as  bases  para  uma  economia  de  subsistência
64
.  O  mesmo 
autor  comenta  que  durante  a  década  de  1850  quase  mil  pessoas  imigraram 
para Blumenau, das quais 30% saíram posteriormente. Durante os primeiros 
dez  anos,  de  acordo  com  Singer,  a  economia  era  baseada  na  produção  para 
o autoconsumo:  
Isso  pode  ser  comprovado  pelas  casas,  construídas  quase  que 
totalmente  com  matéria-prima  fornecida  pela  palmeira;  pelos 
móveis,  constituídos  pelo  leito  (armação  de  paus  e  cipó)  e 
por  cadeiras  e  mesas  (troncos  de  árvores  e  caixotes);  pela 
alimentação, composta  apenas por  farinha  de  mandioca ou de 
milho, aipim, palmito, isto é, produtos locais.
65
 
            
63
 Relatório do Presidente da Província João José Coutinho apresentado à Assembléia Legislativa provincial 
em março de 1851. 
64
 SINGER, op. cit., p. 96. 
65
 Ibidem, p. 98. 




[image: alt] 
56
 

 
Cada família era quase auto-suficiente, e Singer diz que em 
1859,  com  uma  população  composta  por  943  habitantes,  a  economia 
artesanal  foi  se  diferenciando  da  agrícola,  surgindo  várias  indústrias  de 
produção de manufaturas de forma bastante artesanal. 
Depois  de  quase  uma  década,  em  janeiro  de  1860,  a  Colônia 
Blumenau  foi  adquirida  pelo  Estado  Imperial,  quando  o  Dr.  Blumenau 
vendeu  todos  os seus  direitos  sobre  as  terras  que  ali  possuía,  bem  como  os 
contratos assinados com os colonos.
66
 
Da  mesma  forma  que  a  colônia  Blumenau,  em  1851  a  colônia  D. 
Francisca  (atual  Joinville),  no  município  de  São  Francisco  do  Sul,  também 
começa a ser organizada com a chegada de colonos alemães provenientes de 
Hamburgo. 
Em  1856,  em  seu  relatório  à  Assembléia  Legislativa,  Coutinho 
reclama que a Sociedade Colonizadora não teve “grande esmero em remeter 
colonos  agrícolas,  dos  quais  quase  exclusivamente  se  deveria  compor  a 
Colônia”,  e  que  por  tal  razão  esta  não  tem  correspondido  às  despesas 
efetivadas pela província.
67
 No entanto, dois anos depois, em 1858, também 
no  relatório  apresentado  à  Assembléia,  o  mesmo  presidente  diz  que  a 
colônia  já conta  com  1.700  habitantes,  tendo  chegado  recentemente  mais 
335  pessoas  vindas  também  de  Hamburgo,  e  que  a  agricultura  prospera 
admiravelmente. Além disso, afirma que existiam 32 engenhos de farinha 
de mandioca, 11 de açúcar e aguardente, 4 de socar arroz, 3 de moer milho, 
            
66
 Relatório do presidente da província Dr. Carlos Araújo Brusque apresentado à Assembléia Legislativa em 
março de 1860. 
67
 Relatório do presidente da província João José Coutinho à Assembléia Legislativa, março de 1856. 
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2  serrarias, 5 olarias, 4 fábricas de charutos, 3 de cerveja, 2 de licores, 
3 padarias, 3 açougues,  3  casas de pasto, 10  de molhados  e  fazendas  secas, 
1 botica e 1 curtume.
68
 O povoado que mais se destaca é o de Joinville. 
Nestas  colônias,  desde  sua  implantação  havia  uma  inclinação 
muito  forte  para  a  industrialização  dos  produtos.  No  relatório  do  início  de 
1860, referente ao  ano  de  1859,  o  presidente  traz novamente  uma lista    das 
indústrias  existentes  na  colônia,  no  qual  se  pode  constatar,  além  de  um 
aumento  significativo  do  número  destas,  o  emprego  de  diferentes 
tecnologias. Entre  as indústrias  citadas,  aparece  engenho  de  açúcar  movido 
a  vapor,  a  água  e  a  tração  animal,  e  da  mesma  forma  serraria  movida  a 
vapor e a água. 
Com  relação  à  religião,  a  grande  maioria  dos  imigrantes,  tanto  de 
Blumenau  como  da  Colônia  D.  Francisca,  era  protestante,  o  que  trazia 
alguns  problemas,  principalmente  no  momento  de  assumir  qualquer  função 
pública, como  foi  o caso  de  um  professor  que  para  assumir a regência  da 
escola  teve  que  se  converter  para  religião  católica  (assunto  tratado  no 
capítulo IV). 
Esse  espaço  em  que  vão  sendo  instaladas  as  colônias  é  também  o 
espaço  ocupado  pelos  índios.  Quanto  mais  imigrantes  chegavam  e  eram 
instalados, menos espaço restava para a população indígena.  
Em  seus  estudos  sobre  os  índios  catarinenses,  Santos  observa  que 
a  partir  da  instalação  das  colônias  na  província  inicia-se  também  o 
processo de dizimação  da população indígena  da  região,  com o  apoio do 
            
68
 Ibidem, março de 1858. 
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governo  tanto  imperial  como  local.  Estes  foram  responsáveis  por  criar 
as chamadas “Companhias de Pedestres” e posteriormente a “Companhia de 
Bugreiros”  para  garantir  a  segurança  dos  colonos.  Em  1856  a  primeira 
contava  com  76  homens,  distribuídos  em  várias  colônias.  Como  não 
estavam  conseguindo  evitar  todos  os  ataques  de  índios  aos  colonos,  foram 
substituídos  pelos  “Bugreiros”.  Estes  “estipendiados  pelo  Governo,  pelas 
direções das colônias, ou pelos próprios colonos, realizavam ‘batidas’ do 
modo mais bárbaro, assassinando centenas de índios”.
69
 
Além da atuação na segurança das colônias recém-instaladas em 
Santa Catarina, o governo provincial colocou em prática outras ações em 
prol  do desenvolvimento da  província  durante a  década de  1850.  Autorizou 
a  construção  do  primeiro  Mercado  Público  de  Desterro  (1851),  criou  o 
“Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado”  e  instalou  a  Caixa  Econômica 
(1854). Em 1857 foi lançada a pedra fundamental do Teatro Santa Isabel 
(atual  Álvaro de Carvalho), em Desterro. No ano anterior,  havia também 
sido  inaugurado  um  teatro  em  São  José,  atual  Adolfo  Melo,  no  centro 
histórico  do  município,  e  outro  em  Laguna.  Em  1857,  foi  fundada,  na 
Capital,  a  Companhia  de  Aprendizes  de  Marinheiros.  Além  disso,  a 
construção  da estrada ligando o Rio Grande  do Sul a Santa Catarina  pela 
serra  catarinense,  seguindo  em  direção  norte  até  a  Colônia  Dona  Francisca 
(atual Joinville), contou com dedicação total do presidente Coutinho.  
Todas  essas  ações  do  governo  parecem  estar  articuladas  ao 
movimento  de  formação  do  Estado  Nacional  brasileiro,  que  naquele 
            
69
 SANTOS,   Silvio  Coelho  dos  Santos.  A integração do índio  na  sociedade  regional:  a 
função  dos  postos  indígenas  em  Santa  Catarina.  Universidade  Federal  de  Santa 
Catarina,  1970, p.32. 
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momento  tentava  unir  os  diferentes  pontos  do  Império,  seja  com 
construção  de  estradas  para  possibilitar  o  comércio  de  produtos  entre 
províncias,  seja  com  ações  que  criassem  elos  em  torno  do  poder  central 
com o intuito de torná-lo forte.  
A  colonização  das  terras  catarinenses  era  um  projeto  do  governo 
central que,  além  do desenvolvimento da província  a  partir da  produção em 
pequenas  propriedades  sem  mão-de-obra  escrava,  visava,  principalmente, 
garantir  a segurança do  transporte  dos produtos  (couro  e  charque) do  Rio 
Grande do Sul para São Paulo e demais regiões, contra o ataque dos índios.  
Nesse  sentido  a  atuação  da  administração  provincial  junto  às 
colônias  era  fundamental.  Segundo Santos, com referência  à  presença dos 
índios nas áreas colonizadas, Coutinho era implacável. Em sua fala dirigida 
à  Assembléia  Legislativa  no  ano  de  1856,  assim  o  presidente  se  manifesta 
sobre os Xokleng: 
Esses bárbaros que não  poupam nem  mulheres   nem crianças, 
e que  só  pensam  em  roubar-nos  e  assaltar-nos  de  emboscada, 
segundo  o  meu  modo  de  ver,  não  poderão  nunca  ser  tratados 
com bondade  e  condescendência.  Usar  com  eles  destes  meios 
e  sofrer-lhes  as  conseqüências  é  o  mesmo  que  estimulá-los 
no seu barbarismo,  em grande dano da civilização, e proteger 
o  roubo  contra  o  trabalho  e  a  propriedade.  Cada  vez  me 
convenço  mais que o  prático,  se não  até  mesmo necessário,  é 
arrancar os selvagens à força das florestas e colocá-los  em 
lugar  de  onde  não  possam  escapar.  Desta  forma,  poderíamos 
proteger  os  agricultores  contra  estes  assassinos  e poder-se-
ia,  pelo  menos,  dos  filhos  desses  bárbaros,  fazer  cidadãos 
úteis.
70
 
No  ano  de  1856,  conforme  o  mesmo  autor,  Coutinho  cria  na 
província  a  Companhia  dos  Bugreiros,  que  são  personagens  presentes  na 
história  catarinense  pela  atuação  na  captura  e  matança  dos  índios  desde 
este período até as primeiras décadas do século XX.  
            
70
 Fala de João José Coutinho dirigida à Assembléia Legislativa de Santa Catarina. In: SANTOS, op.cit. p.32. 
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O interesse do Estado pela colonização era tanto que no início 
de  1860  o  Governo Imperial  compra  das  empresas colonizadoras  o  direito 
destas  sobre  as  terras  e  demais  questões  relacionadas  às  colônias  e  passa  a 
ser  ele  o  responsável  pela  concessão  ou  vendas  das  terras.
71
  Sendo  um 
projeto de Estado, a boa atuação do governo provincial junto às  colônias 
era imprescindível. 
Além  do  projeto  de  colonização,  outras  questões  podem  ser 
destacadas  quanto  à  atuação  do  governo  local  frente  ao  projeto  do  governo 
central  do período,  dentre elas  o empenho de  Coutinho para pacificar os 
ânimos  dos  adversários  políticos  decorrente  da  disputa  eleitoral  na 
província e a  filiação dos  partidos políticos locais aos nacionais (os judeus 
filiaram-se ao partido Liberal e os cristãos ao partido Conservador).  
João  José  Coutinho,  casado  com  D.  Maria  Henriqueta  da  Silva 
Coutinho e pai  de doze filhos
72
, tinha nas mãos essa responsabilidade de 
consolidar uma  relação entre o  poder local e o geral (relação  hierárquica,  é 
evidente),  ao  mesmo  tempo  que  teria  de  criar  condições  de  conciliação 
entre  liberais  e  conservadores.  Era  filiado  ao  partido  Conservador  e  adepto 
da  política  de  conciliação  instaurado  no  país  naquele  período.    Nesse 
sentido, vale destacar que, durante os anos em que esteve governando Santa 
Catarina,  ele  posicionou-se  inúmeras  vezes  contra  os  dirigentes  do  partido 
Conservador.  
            
71
 Relatório do presidente da província João José Coutinho dirigida à Assembléia Legislativa de Santa 
Catarina em março de 1860. 
72
 SANTA CATARINA. Ofícios enviados pelo presidente da província, documentos 204 e 205, 1859, caixa 
4. APESC. 
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Coutinho  fora  nomeado  presidente  por  indicação  do  Bacharel 
Joaquim Augusto do Livramento, na  época o único deputado da Assembléia 
Geral  representante  de  Santa  Catarina.  Pelo  fato  de  tê-lo  indicado,  os  
“livramentistas”  achavam-se  no  direito  de  opinar  sobre  as  diretrizes  do 
governo.  Coutinho,  entretanto,  não  os  atendia,  mantendo  muitos  dos 
empregados do  governo  anterior,  de tendência  liberal.  Este  procedimento 
não  tardou  a  causar  desavenças  entre  os  seguidores  de  Livramento  e  o 
presidente Coutinho. O Coronel José B. C. de Andrada relata que 
embora o  órgão desse partido  o Periódico Novo  Íris redigido 
pelo  Padre  Paiva  clamasse  contra  a  conservação  de  tais 
empregados  o  Presidente  tinha  ouvidos  de  mercador;  pois 
que  não  lhe  foi  difícil  reconhecer  a  intriga  e  precisão  do 
apoio  desses  cidadãos  para  o  bom  andamento  de  sua 
administração.  Essa  imparcialidade  de  ação  administrativa, 
distinguindo  o  mérito  em  qualquer  dos  lados  dos  partidos 
eleitorais,  provocou  as  iras  dos  chefes  livramentistas,  que 
contavam  monopolizar  todas as posições oficiais  e  empregos 
lucrativos.
73
 
João  José  Coutinho,  mesmo  sendo  membro  do  partido 
Conservador, distribuiu cargos entre membros do partido Cristão e Judeu 
quando iniciou seu  governo  em Santa  Catarina. Essa  atitude parece  estar 
vinculada à política  de Conciliação  Nacional  em processo  de constituição 
naquele período.  
Segundo  Hollanda,    “o  ideal  de  conciliação    política  é  comum  na 
história do Império (...). Desde a configuração dos partidos na Regência, 
quando  liberais  e  conservadores  se  definiam,  que  as  lutas  entre  eles 
cansam”.
74
  O  mesmo  autor  sublinha  que  desde  1843  há  reivindicações  por 
            
73
 Memórias do Coronel José Bonifácio Caldeira de Andrada. Revista do Instituto Histórico Geográfico. 
1914, 3º e 4º trimestre. p. 197 e 198. 
74
 HOLLANDA, Sérgio Buarque. História geral da civilização brasileira. Tomo II: reações e transações. 
Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997, p.38. 
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uma  conciliação,  mas  que,  como  programa  de  governo,  só  inicia  em 
1844.  Como  propósito  da  conciliação  “condenava-se  o  exclusivismo 
partidário,  apelava-se  para  os  moderados  entre  liberais  e  conservadores,  a 
fim  de  evitar  a  anarquia  de  um  e  o  absolutismo  de  outro”.
75
  Hollanda 
ressalta ainda que o gabinete ministerial de 1846 foi visto como a “pequena 
conciliação”, em período de domínio liberal.
76
  Em 29 de setembro de 1848, 
o  gabinete  ministerial  passa  a  ser  dirigido  pelos  conservadores  e  a  questão 
da conciliação continua em discussão.  No entanto, registra Hollanda, é a 
contar  do  gabinete  ministerial  do  Marquês  do  Paraná,  Honório  Hermeto 
Carneiro  Leão,  de  6  de  setembro  de  1853,  que  se  consagra  o  início  do 
período  da  conciliação,  o  qual  se  estende  até  1857,  sofrendo  neste  período 
algumas modificações em sua composição.
77
 
De  acordo  com  o  mesmo  autor,  nesse  período  D.  Pedro  II,  já 
homem  maduro,  também  se  dispunha  a  governar,  e  nas  instruções  que 
escreveu ao ministro “recomenda o aproveitamento de homens de partido 
para  lugares  políticos,  enquanto  para  as  outras  nomeações  se  faça 
aproveitamento de todos”.
78
 
Considerando o exposto, as atitudes de João José Coutinho  
            
75
 Ibidem, p. 39. 
76
 O domínio liberal nos gabinetes ministeriais, segundo Hollanda, se estende de 2 de fevereiro de 1844 a 29 
de setembro de 1848, período denominado de “qüinqüênio liberal”. 
77
  O  Marquês  do  Paraná  era,  segundo  Hollanda,  o  político  mais  forte  do  país  naquele  período.  Já  havia 
passado por vários cargos importantes e em todos deixado sua marca. Sua  tradição de independência e 
mesmo de arrogância fazia dele pessoa acatada. Na primeira vez que organizou o ministério, no início do 
segundo reinado, pediu demissão alegando problemas  pessoais, mas parece que  o motivo estava na 
demissão de um funcionário ligado ao grupo próximo do imperador. Seu primeiro objetivo, ao constituir o 
gabinete, foi apaziguar o partido conservador, acabando com a dissidência, o que conseguiu em parte, pois 
seu  ministério  acabou  por  criar  outra:  a  conciliada,  sua  amiga,  dos  conservadores  moderados,  e  a 
saquarema,  mais ortodoxa,  dirigida por Euzébio  de Queirós, Rodrigo Torres  e Paulo de Sousa, dos 
conservadores puros. HOLLANDA, op. cit., p. 40-42. 
78
 HOLLANDA,  op. cit, p. 42. 
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em  face  da  nomeação  de  funcionários  públicos  estão  vinculadas  à 
política  de  conciliação  do  governo  central.    Outras  atitudes  de  Coutinho 
apontam  na  mesma  direção.  Não  se  intimidou  em  se  aproximar  e  nem 
mesmo em nomear para funções públicas pessoas que não professassem a fé 
católica.  Era  um  homem  que,  na  província,  tomava  suas  posições  de  forma 
independente.  
Nos  elogios  que  Coutinho  recebia  aparece  referência  à  sua 
“imparcialidade”: 
O  Exmo.  Snr.  Dr.  Coutinho,  porém,  deve  ter  inimigos.  S. 
Exª.  governa  por  si,  não  consulta  ninguém,  obra  conforme 
sua  esclarecida  inteligência,  não  é  partidário,  não  dá 
demissões nem é condescendente com a vontade de alguém.
79
 
Coutinho  assumiu  a  província  recebendo  muitos  elogios  tanto  das 
câmaras de vereadores de todos os municípios como de redatores de um dos 
jornais.  O  redator  do  jornal  “O  Novo  Íris”,  fazendo  uma  crítica  à 
administração  anterior,  diz  que  “o  Exm.  SNR.  Presidente  para  administrar 
esta  província  não  precisa  de  conselhos  ou  influência  alheias:  a  sua 
esclarecida  inteligência,  seu  gênio  criador,  e  a  retidão,  justiça  e 
imparcialidade  com que se  dirige,  bastam para  bem  cumprir  a  alta  missão 
de que se acha encarregado, e fazer a felicidade dos catarinenses”
80
. 
Quando chegou à província, parece que Coutinho procurou ficar 
fora das intrigas existentes entre os membros dos dois partidos. 
Ninguém de boa-fé  poderá contestar  estas  observações: e o 
Presidente  da  Província,  que  pela  sua  ilustração  e  tão  ao 
alcance  de  bem  avalizá-los,  colocou-se  na  posição  que  lhe 
compete:  isto  é,  faz  o  devido  apreço  dos  indivíduos  que  nele 
                         

            
79
 SANTA CATARINA. Correio Catharinense, Ano II. n.59,  p. 3, c.1 e 2, 28 de Dezembro de 1853. 
80
 SANTA CATARINA. O Novo Íris, Ano I, n. 9, p. 3, c. 3, 09/04/1850. 
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depositam  confiança,  a  todos  distribuem  justiça,  e  mantém  relações  de 
amizade com Gregos e Troianos. 
 É  assim  que  a  sua  administração,  verdadeiramente 
constitucional,  tem  granjeado  a  aprovação  geral    da 
Província,  e  a  simpatia  dos homens honestos  e  sensatos;  uma 
escrupulosa fiscalização na arrecadação da renda pública, a 
mais  rigorosa  economia  na  distribuição  de  despesa;  exame 
pessoal  sobre  todas  as  obras  que  estão  ao  alcance  de  sua 
inspeção;  respeitador dos direitos e  garantias dos cidadãos; 
nenhum  ato  de  prepotência;  nenhuma  demissão  a  empregado 
público  que  viva  de  ordenado,  sempre  atencioso  e  cortês  são 
as  qualidades  que  caracterizam  a  boa  administração  do 
Exmo.  Snr.  Dr.  João  José  Coutinho,  e  que  assaz  tem 
concorrido  para  o  bem  e  prosperidade  de  que  gozamos 
atualmente.
81
 
Foi aclamado  logo  nos primeiros  anos  de  sua  administração  pela 
organização  que  estabeleceu  e  pela  amortização  de  uma  dívida  que  a 
província vinha acumulando havia alguns anos. 
Ao  Ilmo.  e  Exmo.  Snr.  Doutor  João  José  Coutinho,  Em  sinal 
da Gratidão Catarinense pelo incontestável e importantíssimo 
benefício,  com  que  em  sua  sábia  administração  nos  tem 
dotado,  amortizando por sua  acertada direção e providências, 
cuidadosa  aplicação  e  dedicação,  incansável  zelo, 
patriotismo  e  humanidade,  mais  de  33:000$000  de  réis  da 
Divisa Pública Passiva Provincial
82
. 
Mas  nem  tudo  eram  elogios.  Coutinho  enfrentou  oposição  forte 
dentro  de  seu  próprio  partido  na  província  catarinense,  principalmente  em 
virtude das decisões que tomara e das pessoas com quem se relacionava. 
 
1.3.1 A postura firme diante das divergências 
 
Algumas das  relações que Coutinho estabeleceu durante  o  período 
em  que  esteve  governando  Santa  Catarina  não  eram  bem  vistas  pelos 
            
81
 Ibidem, Ano II, n.72, p. 4, c. 3, 29/03/1854. 
82
 Ibidem, Ano I, n. 32, p.4, c. 1, 22/06/1853. 
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membros  do partido  Conservador.  Uma  delas era  com  Frederico  Müller 
ou  Fritz  Müller,  um  alemão  nascido  em  1822  que  havia  chegado  ao  Brasil, 
na  colônia  Blumenau,  em  1852  e  que  fora  convidado  por  Coutinho  para ser 
professor  do  Liceu.  Conforme  pesquisas  de  Schardong,  Müller  era  filho  de 
pastor  protestante e  neto de um  químico  muito  conhecido  naquele  país.  Era 
doutor em Filosofia pela Universidade de Berlim, médico naturalista, ateu e 
defensor  de  idéias  liberais.  Em  Santa  Catarina  desenvolvia  pesquisas  sobre 
crustáceos,  as  quais  deram  origem  a  248  trabalhos  científicos  e  que 
culminaram  na  elaboração,  em  1863,  do  livro  “Für  Darwin”  sobre  a 
evolução  das  espécies.  Correspondia-se  com  inúmeros  naturalistas 
renomados  da  época,  entre  eles  Darwin,  que  o  denominou  de  príncipe  dos 
observadores
83
.   
Müller  tinha  uma história  de  militância  política  desde os  tempos 
de estudante, conforme pôde ser observado na carta de um colega anos mais 
tarde: 
A  respeito  dos  estudantes  de  Greifswald,  onde  figurava  Fritz 
Müller  como  líder,  escreveu  Oehlschlaeger  em  10-10-1897:  
"Fundamos  uma  Sociedade  Antiduelo  (Antiduellverein)  e, 
conforme  o  modelo  comunista,  uma  sociedade  de  crédito 
mútuo  (Wechselsteuerverein),  que  progressivamente 
igualasse as grandes diferenças; foi organizada uma sala de 
leitura,  na  qual,  ao  lado  de  jornais  de  livre  pensamento 
encontravam-se  os  escritos  mais  novos  e  de  livre 
pensamento,  como  os  escritos  de  Bruno  e  de  Edgar  Bauer,  as 
obras  de  Feuerbach  e  Strauss,  de  Max  Stirner  "O  indivíduo  e 
sua  propriedade"  (Der  Einzige  und  sein  Eigentum),  de 
Biedermanns  "O  presente  e  o  futuro"  (Gegenwart  und 
Zukunft), os escritos do comunista Marx. A esta associação 
estudantil  pertenciam  cerca  de  60  estudantes,  o  que  no 
conjunto  de  uma  universidade  de  180  representavam 
bastante.  Uns  16  mais  intimamente  ligados  por  amizade 
fechavam-se em uma sociedade mais  estreita sob a  inocente 
            
83
 SCHARDONG, Rosmeri. A instrução secundária em Desterro – O Atheneu Provincial (1874 -1883), 
Florianópolis, UFSC, Dissertação de Mestrado, 1997. 
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denominação de  "Coroazinha" (Kraenzschen). Fritz  Müller era membro desta 
sociedade  e  logo  pelo  seu  caráter  resoluto  um  dos  seus 
líderes.
84
 
Müller  havia  sido  apresentado  a  Coutinho  pelo  Dr.  Blumenau, 
fundador  da  colônia  Blumenau.  Este,  que  tinha  a  intenção  de  edificar  uma 
colônia  profundamente  religiosa,  ficou  com  medo  de  que  as  idéias 
materialistas  e  irreligiosas  de  Müller  fossem  influenciar  os  colonos  e,  por 
isso, procurou afastá-lo:  
Blumenau,  que  exultara  quando  o  sábio  veio  para  a  colônia, 
uma  figura  já  conhecida  e  respeitada  no  mundo  científico, 
verificou  com  tristeza,  pouco  depois,  que  as  idéias 
materialistas  de  Fritz  eram  muito  perniciosas  ao  seu 
estabelecimento.  E  quando  teve  notícias  da  fundação  do 
Liceu  Provincial,  interessou-se  junto  a  Coutinho  para  que 
Fritz  Müller  fosse  convidado  a  fazer  parte  do  corpo 
docente.
85
 
A  relação  de  proximidade  entre  Müller  e  Coutinho  pode  ser 
percebida na leitura de uma carta biográfica que Fritz Müller escreveu para 
seu amigo Dr. Peter Vogel em Munique
86
 . Nela, Müller por várias vezes 
refere-se  ao  presidente  Coutinho  com  respeito  e  admiração  pelo  que  fez 
pela  província.  Com  respeito  ao  convite  que  recebera  para  lecionar  no 
Liceu,  Fritz  Müller  diz  que  “acima  de  tudo  me  agradou  a  pessoa  do 
Presidente  cujo  caráter  simples  e  despretensioso  contrastava 
agradavelmente, por um lado, com a burocracia prussiana, e por outro lado, 
com  a  cordialidade  vazia  dos  brasileiros”.
87
  Em  outro  trecho  diz  que 
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 www.cfh.ufsc.br/~simpozio/Catarinense/FRITZMUL 
85
 SILVA, J. Fereira da. Fritz Mueller e o presidente Coutinho. In: Blumenau em Cadernos, Tomo I,  n. 8, 
junh/julh 1958, p. 143. 
86
 Esta carta biográfica foi publicada na íntegra na revista “Ausland”, uma revista semanal de Geografia e 
etnologia, de Stuttgart, Alemanha, n. 40, Ano 65, 1892, p.631-634. Foi traduzida pela Sra. Brigita Schmidt 
Humpel e publicada no Blumenau em Cadernos, Tomo 24, n. 25, maio de 1983, p. 129-136. 
87
 Blumenau em Cadernos, Tomo 24, n. 25, maio de 1983, p.132. 
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Coutinho “encontrou a caixa  provincial em situação  precária, mas em 
pouco tempo conseguiu colocá-la em ordem”.  
Essas  atitudes  de  Coutinho,  membro  do  partido  conservador,  de 
preservar  pessoas  do  partido  liberal  nos  cargos  públicos,  mas 
principalmente  trazer  Fritz  Müller  para  o  único  colégio  secundário  da 
província,  podem,  além  do  propósito  de  conciliação  entre  liberais  e 
conservadores,    ser  indício  de  seu  comprometimento  com  os  ideais  de 
constituição  de  um  Estado  Nacional  Moderno.  Ao  mesmo  tempo  que 
buscava  caminhos  para  a  harmonização  de  grupos  opositores  na  província, 
o germe da ciência, alicerce do desenvolvimento, ia sendo implantado na 
educação desterrense.  Além  disso, como  na  Alemanha,  naquele momento,  a 
educação  escolar  pública  e  gratuita  já  estava  servindo  de  exemplo  para 
outros  países,  talvez  a  aproximação  de  Coutinho  com  Müller  e  demais 
alemães  que  chegavam  a  Santa  Catarina  fosse  também  por  reconhecer  a 
importância do sistema  de ensino  daquele país  e para  buscar conhecê-lo. 
Fiori,  apoiada  nos  estudos  de Eby,  mostra  que  a  Prússia tinha  um  sistema 
de  ensino  orientado  especialmente  para  inculcar  os  ideais  nacionais  e  que 
“tornou-se  um  modelo  considerado  digno  de  ser  seguido;  um  paradigma 
desejado  por  todos  os  países.  A  França  logo  mostrou  que  buscava,  no 
modelo alemão de ensino, uma solução para as suas questões”.
88
 
Segundo  Fritz  Müller,  Coutinho  dedicava  atenção  especial  ao 
Liceu.  O  presidente  assistia  à  maioria  das  aulas,  principalmente  nos 
primeiros  tempos  de  funcionamento  da  instituição.  “Quando  certa  vez 
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 FIORI, Neide Almeida (org.) Etnia e Educação: uma escola “alemã” do Brasil e estudos congêneres. 
Florianópolis: Ed. da UFSC; Tubarão: Ed. Unisul, 2003, p. 247. 
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falamos  sobre  lulas,  logo  no  dia seguinte  ele me  mandou  um  argonauta 
que ele pessoalmente anos atrás havia colecionado no Rio de Janeiro”
89
.   
O  empenho  em  fazer  algo  pela  educação  da  província  e  a  estreita 
relação que Coutinho mantinha com Fritz Mueller podem ser percebidos em 
outro momento  da carta:  “Quando eu falei  ao  Presidente  que  eu  gostaria 
muito de lecionar  Física e Química aos alunos mais adiantados, ele logo 
providenciou verba em dobro do que eu havia pedido”
90
. 
Além de Müller, outro alemão, Dr. Ricardo Becker, também era 
pessoa de prestígio para o presidente Coutinho; além de professor do Liceu 
Provincial,  foi  nomeado  por  Coutinho  diretor  da  instituição.  Becker 
também  era  imigrante  de  Blumenau  e  protestante  luterano.  Com  Dr. 
Blumenau, porém, Coutinho se restringia a relações cordiais.  
Nesse  mesmo  período,  Coutinho  tinha  como  seu  maior  adversário 
na  política e  na  educação em  Santa  Catarina  o  padre  Joaquim  de Oliveira e 
Paiva,  mais  conhecido  como  Pe.  Paiva,  que  era  um  representante  do  clero 
secular  e  do  antigo  partido  Cristão.  Paiva  foi  deputado  provincial  por 
várias  legislaturas  pelo  partido  Conservador,  era  professor  e,  durante 
alguns  anos  da  década  de  1850, dirigiu  o  Colégio  de  Belas  Letras,  de  sua 
propriedade.  Pouco tempo depois da  chegada de Coutinho  à província,  os 
dois começaram a ter desavenças e, mesmo sendo filiados ao mesmo partido 
político,  o  padre  escrevia  uma  coluna  no  seu  jornal  onde  fazia  críticas 
severas  ao  governo  e  à  pessoa  de  Coutinho.  O  padre  combatia,  com 
veemência, a presença de pessoas voltadas à ciência e pertencentes a outras 
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 Blumenau em Cadernos, Tomo 24, n. 25, maio de 1983, p.133. 
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 Ibidem, Tomo 24, n. 25, maio de 1983, p.133. 
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confissões  religiosas,  enquanto  que  Coutinho  os  incluía  nas  atividades 
ou funções a serem desenvolvidas na província.  
Outro  estrangeiro com  quem  Coutinho  mantinha  relações  estreitas 
era  Louis  François  Leonce  Aubé,  representante  do  príncipe  francês 
François  Ferdinand  Philippe  Louis  Marie,  casado  com  a  princesa  brasileira 
Francisca Carolina, filha de D. Pedro I. Aubé era responsável por cuidar 
das terras dotais do príncipe e por firmar contrato de colonização com o 
senador  alemão  Christian  Mathias  Schoroeder.    Por  cuidar  das  terras  do 
príncipe,  Aubé mantinha  relações estreitas com a  família  imperial  na  Corte 
brasileira.  
Outro  homem  forte  da  província  na  época  de  Coutinho  era 
Jerônimo Francisco Coelho, que, mesmo sendo filiado e defensor do partido 
Liberal,  não  apresentou  entraves  para  a  administração  de  Coutinho;  muito 
pelo contrário, foi favorável à manutenção deste no cargo da presidência de 
Santa  Catarina  quando  ele  (Jerônimo  Coelho)  havia  sido  indicado  para 
assumi-la  em  1856  e se  dispôs  a  assumir  a  presidência  da  província do  Rio 
Grande do Sul. 
Além  de  Jerônimo  Coelho,  outro  liberal  de  quem  Coutinho  se 
aproximou foi Marcelino Antônio Dutra, um homem simples, “matuto”, que 
se  tornara  professor  de  primeiras  letras  de  Desterro  na  década  de  1830, 
depois deputado provincial e, com o apoio de Jerônimo Coelho, escreveu 
um  livro  de  poesias,  “A  Assembléia  das  Aves”,  já  referido  neste  capítulo. 
Dutra  travava  acirradas  discussões  através  dos  jornais  com  os 
conservadores,  principalmente  com  o  padre  Paiva.  Coutinho,  sempre  que 
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havia  concurso  para  professor  de  primeiras  letras,  chamava-o  para 
participar como membro da banca examinadora. 
As  intrigas  políticas  eram  matérias  constantes  nos  periódicos
91
 
existentes  na  província.  Em  muitos  momentos,  havia  um    jornal  oficial  e  o 
outro  de  oposição  ao  governo.  As  maiores  críticas  que  apareciam  nesses 
jornais  ao  presidente Coutinho  eram,  como  afirmei  anteriormente, oriundas 
de  pessoas  filiadas  ao  mesmo  partido  dele  –  o  Conservador.  Muitas  vezes, 
as defesas a Coutinho eram feitas por membros do partido opositor, ou seja, 
pelos liberais: 
O  periódico  Conservador  tem  por  vezes  procurado  ferir  a 
reputação  administrativa  de  S.  Exª.  o  Sr.  Dr.  Coutinho,  atual 
Presidente  desta  Província,  com  artigos  e  motejos  sem 
dúvida  impróprios  da  imparcialidade  que  deve  seguir  um 
escritor  ilustrado,  que  se  preza  de  honesto;  a  reputação 
porém de S. Exª. como Presidente acha-se tão bem firmada; e 
colocada  sobre  bases  tão  sólidas,  que  tudo  quanto  o 
contemporâneo  e  seus  adeptos  possam  dizer  contra  S.  Exª. 
serão de certo  – clamores sem eco.  Se  nos guiássemos  pelo 
mesquinho  espírito de vingança, talvez  por motivos pessoais, 
nos  devêssemos  também  declarar  inimigos  da  Administração 
de  S.  Exª.,  e  não  obstante  nossa  humilde  posição, 
procurássemos  fazer-lhe  a  guerra:  felizmente  nossos 
sentimentos  são  outros,  e  temos  por  princípio  –  dar  a Deus  o 
que é de Deus e a César o que é de César. 
      A presidência  do  Exmo. Snr. Dr. João José  Coutinho tem 
sido  de  muita  vantagem  à  Província;  porque    S.  Exª.  como  é 
inegável, só tem procurado melhorar o seu estado material: 
contra  fatos  não  há  argumentos:  a  província  vê-se  hoje 
desafrontada  da  enorme  dívida  que  sobre  ela  pesava  há 
            
91
  A  imprensa  jornalística  aparece  em  Santa  Catarina  em  1831  com  a  publicação  do  jornal    “O 
Catharinense”, de propriedade de Jerônimo Coelho, o primeiro jornal impresso na Província. Na mesma 
tipografia surgiram vários outros periódicos, como o Expositor, o  Benfazejo, além de  uma  série de 
folhetos  e panfletos literários,  religiosos  e políticos,  que  concorriam para  a  difusão das novas  idéias. 
Porém, pouco duraram estas publicações e, ao que tudo indica, somente em 1845 surgiu, com o Relator 
Catharinense,  novo  órgão  da  imprensa,  seguido,  no  ano  de  1849,  do  Conciliador,  editado  por  Emílio 
Grain, defensor do Partido Judeu. 
Entre 1850 e 1860
91
 apareceram as seguintes publicações: em 1850, o Novo Íris, que em 1852 passou a 
chamar-se O Conservador; em 1852, o Correio Catharinense, de tendência liberal; em 1855, também 
liberal,  O  Mensageiro,  permanecendo  até  1857;  no  ano  seguinte,  1856,  surgia  O  Argos,  dirigido  por 
J.J.Lopes, que  teve  vida longa. Órgão conservador,  em  1861 passou  a  ser editado diariamente  de  modo 
pioneiro. Em 1858, surgem o Cruzeiro de Sul, de tendência liberal, e o Botafogo e o Santelmo, ambos de 
tendência conservadora. 
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imensos  anos,  e  em  seus  cofres,  devido sem  dúvida  ao  tino  e  conhecimento 
administrativo-econômico  de  S.  Exª.  existe,  segundo  nos  
consta, a pingue quantia de 11 contos e tanto! Como estes, 
outros  serviços  tem  feito  S.  Exª.  à  província.  Aí  temos  o 
Quartelamento do Campo do Manejo, essa obra majestosa  e 
que  tanta  honra  faz  aos  nossos  antepassados,  que 
desmoronado e quase de uma vez destruído, tantos  e tantos 
contos  de  réis  se  tem nele  gasto  sem  se  levar  a  efeito  sua 
reedificação,  e  que  hoje  existe  no  estado  que  se  vê;  aí temos 
essas  duas  estradas  de  Lages,  que  hoje  quase  em  perfeito 
estado  de  transito  e  &c.  &c.;  negá-los,  bem  como  as  boas 
intenções que nutre S. Exª. importa nada menos do que dizer-
se  –  somos  injustos,  respiramos  somente  raiva,  rancor  e 
ódio.
92
 
A intriga que o padre Paiva nutria contra Coutinho parece estar 
relacionada  à  religião.  Algumas  das  pessoas  com  quem  Coutinho  passou  a 
conviver eram protestantes ou, no caso de Müller, ateu. E, segundo Pauli, o 
padre  Paiva  ao  publicar  seus  "Ensaios  Oratórios  na  Tribuna  Sagrada" 
(1862)  fez  menção  aos  desvios  da  Filosofia  em  nossos  tempos,  fazendo 
referência  à  presença  de  Fritz  Müller  e  de  outros  intelectuais  avançados 
que  se  reuniram  na  Capital  de  Santa  Catarina  ao  tempo  em  que  funcionava 
o  Liceu  Provincial
93
.    Por  outro  lado,  o  padre  Paiva  era  do  grupo  dos 
Livramentos  que,  por  sua  vez,  travavam  sérias  disputas  com  Coutinho  por 
este não seguir suas determinações.  
Percebe-se, a partir das informações encontradas, que Coutinho ao 
mesmo  tempo  que  procurava  seguir  a  política  determinada  pelo  poder 
central,  de  centralização  do  poder  e  fortalecimento  do  governo  geral, 
encontrava  dificuldades  na  província  principalmente  junto  daqueles  que 
deveriam  dar  sustentação  às  suas  ações.  Os  interesses    locais  eram 
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 SANTA CATARINA. Correio Catharinense, Ano II, n.59, p. 3, c.1 e 2, Quarta-feira, 28 de dezembro de 
1853. 
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 PAULI,Evaldo,  tese  apresentada  e  aprovada,  no  VIII  Con gresso  Inte ramericano  de 
Filosofia, reunido em Brasília, em 29 de novembro de 1972, e impressa nos respectivos Anais, reimpressa 
em  1973,  pela  Fundação  Casa  Dr.  Blumenau,  Disponível  em: 
www.cfh.ufsc.br/~simpozio/Catarinense/FRITZMUL 
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prioritários  para  os  seguidores  de  Paiva.  Contrariando  interesses  de 
seus  correligionários,  João  José  Coutinho  criou  vínculos  com  pessoas 
independentemente  de  partido  político  e  tentou  colocar  em  prática  ações 
que tudo indica estavam articuladas com os interesses do governo central.  
A  formação  acadêmica,  funções  exercidas  no  Rio  de  Janeiro  após 
a conclusão do Curso de Bacharel em Direito e as relações estabelecidas 
durante  toda  essa trajetória certamente  contribuíram para a  introdução, em 
Santa  Catarina,  de  novos  elementos  civilizadores  na  cultura  desta 
província,  entre  eles  a  criação  da  biblioteca  pública  e  de  um  colégio 
público secundário, dos quais trataremos no próximo capítulo. 
 
 
 
 
 
 




 
 
 
 
 
CAPÍTULO  II  JOÃO  JOSÉ  COUTINHO  E  A  INTRODUÇÃO  DE 
NOVOS  ELEMENTOS  “CIVILIZADORES”  NA 
CULTURA CATARINENSE  
 
A vinda de João José Coutinho para Santa Catarina, no final de 
1849, ocorreu  num momento em  que  o  Brasil vivia a Conciliação  no campo 
da  política  nacional  e  tentava  alavancar  mudanças  na  área  econômica  e 
social com vistas a entrar para o mundo dos países civilizados.  
Era  preciso  organizar  a  vida  urbana  que  iniciava  e  criar 
mecanismos  para  o  progresso  e  desenvolvimento,  sem  correr  riscos, 
evitando a barbárie. Neste sentido a substituição da mão-de-obra escrava 
pela  de  imigrantes  europeus,  a  colonização  de  terras  habitadas  por  índios, 
através de parcerias entre governo brasileiro e países europeus, e a abertura 
de estradas eram elementos indispensáveis. Mas a entrada para o mundo 
civilizado requeria mais do que mudanças estruturais no modo de produção. 
A  criação  de  escolas,  bibliotecas,  teatros  e a  difusão  da  ciência  também 
faziam parte desse projeto. 
Em  Santa  Catarina  as  ações  de  João  José  Coutinho  frente  ao 
governo  provincial  caminharam  nessa  direção,  sendo  exemplos  deste 
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empenho  a  criação  da  biblioteca  pública  em  1854,  do  Liceu  Provincial 
em 1856, e a construção de teatros em São José, Laguna e Desterro. 
 
2.1  A  CRIAÇÃO  DO  LICEU  PROVINCIAL  E  A  ENTRADA  DAS 
CIÊNCIAS  NATURAIS  NA  EDUCAÇÃO  SECUNDÁRIA  DA 
PROVÍNCIA 
 
A partir da independência política do Brasil, a  educação escolar 
se  torna  uma  questão  de  Estado  e  ganha,  gradativamente,  mais  espaços  nas 
discussões dos dirigentes do país.  As idéias propagadas na época eram que 
da instrução dependiam os progressos civilizadores, materiais e políticos de 
uma  nação.  A  instrução  era  considerada  uma  peça  fundamental  na 
construção  do  Estado  Nacional  brasileiro  com  perspectivas  de  vir  a  ser  um 
país desenvolvido como os europeus. Sentenciava o jornal O Conservador:  
O  século  atual  é  de  progresso:  o  amor  às  letras,  a  animação, 
a indústria  e  as  artes,  a  luta  entre  a  tirania  e  a  liberdade;  eis 
os  elementos  que  constituirão  o  quadro  filosófico  desta 
época, que certamente prepara o homem à conquista para  a 
civilização.
94
 
 O  processo  de  escolarização  estava  vinculado  à afirmação e  ao 
fortalecimento  dos  Estados  Modernos.  No  Brasil  oitocentista  o  processo de 
escolarização  foi  um  dos  elementos  centrais  na  afirmação  do  Estado 
Imperial. 
Em  Santa Catarina era  comum aparecer  nas páginas de jornal da 
época,  nos  relatórios  de  presidente  de  província,  de  diretores  de  instrução 
pública,  entre  outros  relatos  de  dirigentes  do  período,  um  discurso 
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 SANTA CATARINA, O Conservador, n. 315, p.3, c.1, 17/04/1855. 
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civilizatório  e  legalista,  sempre  articulado  com  a  necessidade  de 
instruir o povo. Conforme artigo publicado no jornal O Cruzeiro  do  Sul, "a 
mais imperiosa  necessidade administrativa de  que se ressente o  Brasil,  é 
inquestionavelmente  a  organização  sistemática  da  educação  e  da 
instrução”
95
.  No  mesmo  artigo,  o  editor  do  jornal  afirmava  que  “os 
presidentes  das  províncias,  e  as  respectivas  assembléias  têm  buscado 
corresponder  a  esta  legítima  exigência  de  um  povo  civilizado;  mas  tão 
generosos esforços têm sido estéreis e improfícuos na prática”.
 96
 
A  educação  era  vista  pelos  dirigentes  como  um  caminho para  a 
concretização  de  uma  nova  política  para  o país,  pois  através  dela  poderia 
envolver  a  população  nos  interesses  do  Estado:  “O  grupo  no  poder 
necessitava  construir  sua  hegemonia,  vendo-se  constantemente ameaçado, 
de um lado, por revoltas que ocorriam do nordeste ao sul do país e, por 
outro lado, pela indiferença de grande parte da população para a qual Pátria 
nunca  existiu”.
97
    Schafaschek  salienta  que  “o  ideal  de  civilidade  requeria 
uma  sociedade  formada  por  indivíduos unidos  pelo  governo  central  e  pela 
lei”.
98
  
João José  Coutinho, em  seus discursos, também mostrava  estar 
articulado  a  este  pensamento.  Ao  completar  dois  meses  frente  à 
administração, por  ocasião  da abertura  da primeira  sessão da  Assembléia 
            
95
A distinção entre educar e instruir aparecia sempre que a questão educacional era mencionada. A educação 
estava  voltada  à  formação  geral  do  homem:  valores  morais,  éticos,  religiosos,  e  a  instrução  aos 
conhecimentos específicos das diversas áreas do conhecimento.  
96
 Santa Catarina, Jornal O Cruzeiro do Sul, nº 2, p.2, de 11 de março de 1858.  
97
 SCHAFASCHEK, Rosicler. Educar para civilizar e instruir para progredir: análise de artigos divulgados 
pelos jornais de Desterro na década de 1850. (Dissertação de Mestrado) UFSC, Florianópolis, 1997, p.63. 
98
 Ibidem, p. 63. 




[image: alt] 
76
 

 
Legislativa,  na  fala  que dirigiu  aos  deputados  reclamava  do  pequeno 
orçamento destinado à instrução pública: 
Se se quiser, como entendo  indispensável,  dar aos meninos, 
além do conhecimento das primeiras letras, alguma educação, 
é  necessário  que  as  casas  tenham  acomodações  adequadas  às 
suas  precisões.  Se  para  as  satisfazer eles  tiverem  que  sair  à 
rua,  não  só  perderão  grande  tempo  de  estudo,  como  mais 
facilmente praticarão atos d’imoralidades.
99
 
A  escola,  além  de  ser  espaço  para  instruir  as  crianças  com 
conhecimentos  específicos  das  diferentes  áreas,  também,  e  principalmente, 
era  espaço  de  difusão  de  valores  morais  e  religiosos  para  formação  de  uma 
“civilidade”,  questão  indispensável  para  o  desenvolvimento.  “Civilizar  a  
população  era  ‘conceder’  cidadania,  entendida  como  direito  civil  de 
reconhecer-se como brasileiro, pertencente a uma cidade, sujeito a leis e 
não a vontades individuais e particulares”.
100
  
João  José  Coutinho,  quando  falava  aos  deputados  da  necessidade 
de  casas  apropriadas para  servir  de  escola  disse que  nas  aulas  não  se  devia  
“tratar unicamente de ensinar  a ler e escrever, deve-se também cuidar da 
educação dos meninos”. Nesse  sentido, entendia  que o  valor para  o  aluguel 
dos  prédios  escolares  havia  sido  orçado  em  1:000$000  réis  quando 
necessitava de 2:100$000 réis. Afirmava ainda que não era possível  
  
com  a  quantia  de  400$000  réis  para  utencis  de  escolas  e 
socorro  a  alunos  pobres  (...)  prover  as  36  escolas  dos 
necessários  utencis,  e  dar-se  papel,  penas,  tintas,  contos  e 
livros  a  mais  de  300  meninos  que  calculo  necessitarem 
            
99
 Relatório do presidente da província João José Coutinho apresentado à Assembléia Legislativa 
em 1º/03/1850, p.6. 
100
 SCHAFASCHEK, op. cit., p. 64. 
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desses socorros (...) orço pois para tudo isso a quantia de 800$000 réis”.
101
  
Além  destas  reclamações,  relata  a  inexistência  ou  a  precariedade 
do  ensino  secundário  e  a  falta  de  apoio  dos  administradores  para  com  este 
grau  de  ensino.    Cobrou  então  da  Assembléia  a  revisão  do  artigo  da  lei  de 
1848  que  cancelava  o  pagamento  do  aluguel  de  600$000  réis,  pelos  cofres 
provinciais,  para  a  casa  dos  Reverendos  Padres  da  Companhia  de  Jesus 
onde  funcionava um  colégio.  Exigiu  que  se  voltasse a  pagar tal ajuda  a  tão 
importante colégio
102
 . 
Nos  anos  seguintes,  a  cada  vez  que  se  dirigia  à  Assembléia 
Legislativa  de  Santa  Catarina,  João  José  Coutinho  fazia  referência  à 
precariedade do  ensino e  à necessidade  de organizar  a educação secundária 
na província.  
A  preocupação  com  a  instrução  pública  não  era  uma  questão 
específica  de  Santa  Catarina  e  nem  mesmo  de  Coutinho.  As  questões 
propostas  por  ele estavam presentes nas discussões de  outros  dirigentes e 
políticos  do  Império.  Haidar,  em  seu  livro  sobre  o  ensino  secundário  no 
Império,  lembra  que  “a  trégua  política  propiciada  pela  Conciliação 
inaugurou um período de relativa tranqüilidade, no decorrer do qual, aos 
inúmeros empreendimentos de ordem material aliou-se a preocupação quase 
geral com o estado da instrução pública em todo o Império”
103
 .  
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 Relatório do presidente da província João José Coutinho apresentado à Assembléia Legislativa 
em 1º/03/1850. 
102
 Ibidem. 
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 HAIDAR. Maria de Lourdes Mariotto, O ensino secundário no Império brasileiro. São Paulo, Grijalbo, 
Ed. da Universidade de São Paulo, 1972. p. 27. 
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Segundo Haidar, nesse período  há toda uma preocupação  em 
criar estabelecimentos de ensino secundário ou equiparar os já existentes 
nas  províncias  com  os  do  Colégio  Pedro  II  do  Rio  de  Janeiro.  Discutia-se 
na Assembléia Geral a possibilidade de os Liceus provinciais  que fossem 
organizados  segundo os planos definidos para  o  Pedro  II  emitirem  aos seus 
alunos  o  grau  de  bacharel  em  letras,  e  estes  serem  admitidos  nos 
estabelecimentos  de  ensino  superior  independente  de  exame.  Haidar 
observa  que  a  unidade  nacional,  tão  almejada  naquele  momento,  “exigia 
também,  na  opinião  de  muitos,  a  uniformização  do  ensino  em todo  o  país”. 
Como  esta  proposta  não  foi  aprovada,  os  simpatizantes  da  centralização 
acreditavam “poder sustar a diversificação do ensino no país através da 
atuação  dos  presidentes  de  província,  delegados  do  poder  central”
104
.  A 
persistência de Coutinho na cobrança junto à Assembléia provincial, a cada 
início  de  período  legislativo,  pela  aprovação  de  recursos  para  este  fim 
deixa claro esse intento. 
Com  relação  ao  papel  desempenhado  pelos  presidentes  de 
província na organização do ensino secundário a partir do modelo de ensino 
da  Corte,  o  Ministro  do  Império  Luiz  Pereira  de  Couto  Ferraz,  em  seu 
relatório de 1856, registra:  
O zelo de grande parte daqueles Funcionários e o patriotismo 
de  muitas  destas  corporações  têm  vindo  em  auxílio  dos 
desejos  do  Governo,  e já  não  são  hoje poucas as  Províncias 
onde,  com  mais  ou  menos  extensão,  com  mais  ou  menos 
alterações, não  tenham  sido  abraçadas  as idéias  cardeais  das 
reformas aqui iniciadas.
105
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 HAIDAR, 1872, p.28. 
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 Relatório apresentado à assembléia Geral Legislativa na quarta sessão da nona legislatura pelo Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios do Império, Luiz Pereira de Couto Ferraz, 1856, p.49. Apud Haidar, 
1972, p. 29. 
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E em Santa Catarina, como ocorreu o processo de organização 
do ensino secundário? Que ensino secundário foi instituído na província  no 
período? Que cultura escolar foi implantada?  
Em  Santa  Catarina,  foram  muitas  as  iniciativas  de  criação  e  de 
tentativa  de  manutenção do ensino secundário.  Nas  primeiras décadas do 
século  XIX,  contava-se  com  uma  Aula  Avulsa  de  Gramática  Latina.  Sobre 
esta, em 1816 o oficial  d’Armada  Paulo  José Miguel  de  Brito,  ao  referir-se 
à instrução pública da Capitania, reconhece:   
É  sobremaneira  apoucada  a  educação  pública  nessa 
Capitania; nela não há sociedade alguma literária, não 
há  colégios, nem seminários, apenas  um Professor régio 
de  Gramática  Latina  na  Capital,  e  algumas  escolas  de 
primeiras  letras  são  os  únicos  meios  de  instrução  que 
couberam  em  partilha  a  esses  desgraçados  povos,  que 
pela  maior  parte  fora  das  vilas  não  sabem  ler,  nem 
escrever.  Contudo  há  na  Capital  pessoas  que  têm 
instrução (que elas não adquiriram no País), sendo certo 
que  os  homens  que  têm  instrução  os  mandam  para  esta 
corte.
106
  
Em  1830,  no  Relatório  apresentado  ao  Conselho  Geral  da 
Província, Miguel de Souza Mello e Alvim informou que havia na cidade de 
Desterro,  pagas  pelo  Estado,  uma  Aula  Militar  de  Aritmética  com  18 
alunos,  outra    de  Gramática  Latina  com  11,  e  uma  de  Anatomia  e  Cirurgia 
Prática com 3.
107
 
 Segundo Schardong,  
nem  todas essas  iniciativas  tiveram  existência contínua mas 
evidenciaram  a  necessidade  e  o  interesse  do  poder  público 
em  oferecer  aos  jovens  desterrenses  os  conhecimentos 
necessários  a  fim  de  que  pudessem  exercer  cargos  e  funções 
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 BRITO, Paulo José Miguel de. Memória Política de Santa Catarina. Lisboa, 1829, p. 72-73. 
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 Relatório do presidente da província Miguel de Souza Mello e Alvim apresentado ao Conselho Geral da 
Província em 1º de dezembro de 1830. 
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intermediárias  que  começavam  a  expandir-se  na  insipiente  burocracia 
administrativa .
108
  
No ano de 1837, foram criadas  em Desterro duas cadeiras, uma de 
Filosofia  Racional  e  Moral,  Retórica  e  Geografia  e  outra  de  Aritmética, 
Álgebra,  Geometria  Teórica  e  Prática  e  Trigonometria  Retilínea, 
constituindo  um  curso  de  dois  anos.  De acordo  com Schardong,  estas  não 
entraram  em  funcionamento,  inicialmente  por  não  se  apresentarem 
candidatos para regê-las e depois, quando um padre apresentou-se, “por não 
haver  discípulos  com  indispensável  instrução  preparatória  para  ouvirem 
suas  lições”.
109
   A mesma autora  informa que,  passados cinco  anos  sem  que 
as cadeiras fossem  implementadas, a partir  de 1842 não  foi  mais designado 
valor  orçamentário  para  pagamento  de  professores,  e  a  partir de  então  a 
província  passou  a  conceder  pensão  aos  jovens  que  se  dispusessem  a 
estudar  nos  colégios  e  seminários  da  Corte  e  em  outras  províncias,  “tendo 
em  vista  formar  o  quadro  técnico-administrativo,  político  e  eclesiástico  de 
que carecia”.
110
  Entre  os primeiros  pensionistas estava Joaquim Gomes  de 
Oliveira e Paiva. 
Depois disso, também na década de 1840, Jesuítas fundaram um  
Colégio  Secundário, o primeiro da província catarinense. 
 No  início  de  1850,  o  Padre  Joaquim  de  Oliveira  e  Paiva  cria  em 
Nossa  Senhora do  Desterro  o  "Colégio  de  Bellas Letras". Num  anúncio  que 
Pe. Paiva divulgou no jornal, entre outras coisas consta que  
            
108
 SCHARDONG, Rosmeri. A instrução pública secundária em Desterro – O Atheneu Provincial (1874-
1883), Florianópolis, UFSC, Dissertação de Mestrado, 1997, p. 16. 
109
 Ibidem, p. 21. 
110
 Ibidem, p. 22. 
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o  Padre  Joaquim  Gomes  d’Oliveira  e  Paiva,  (...)  acaba  de  estabelecer  nesta 
capital  um  colégio,  onde  os  alunos  encontrarão  um  curso 
completo  de  todos  os  estudos  preparatórios  indispensáveis 
para entrar-se em qualquer das  Academias do Império. (...) O 
diretor  deste  estabelecimento  tendo  já  sido  honrado  com  a 
confiança de muitos Srs. Pais de família, durante o tempo em 
que  exerceu  o  magistério  nesta  cidade,  espera  merecer  igual 
testemunho de confiança daquelas pessoas que  possuídas da 
verdadeira  missão  de  um  pai,  almejam  a  seus  filhos  próspero 
futuro  e  uma  posição  brilhante  na  sociedade.  Outrossim,  o 
anunciante  anima-se  a  assegurar,  que  coadjuvado  pelos 
hábeis  professores  que  tem  escolhido,  envidará  todos  os 
esforços, a fim de que os alunos, que lhe forem confiados, 
achem  neste  colégio  todos  os  elementos  necessários  à  boa 
educação moral e científica.
111
 
 
O  Colégio  de  Bellas  Letras,  destinado  à  formação  da  elite 
desterrense, disputava espaço com o Colégio dos Padres Jesuítas espanhóis. 
Havia  grande  concorrência  entre  ambos.  Pe.  Paiva  contava  com  grandes 
personalidades  no  quadro  de  professores:  Carlos  João  Watson,  cônsul 
britânico  em  Desterro,  o  engenheiro  argentino  Dom  Mariano  Moreno,  o 
médico  Dr. Manuel  Pinto  Portela,  o bacharel  João  Silveira  de Souza  e o 
professor  Francisco  de  Paula  Silveira.  O  estabelecimento  funcionava  em 
regime de internato  e externato. Mesmo assim, o que arrecadava não era 
suficiente  para  se  manter.  Atravessando  dificuldades  econômicas  e  não 
conseguindo diminuir o prestígio do colégio dos  padres jesuítas, a despeito 
de toda a campanha contrária  que  realizara através dos jornais, padre  Paiva 
fecha as portas do Colégio de Bellas Letras em julho de 1852. 
No  ano  seguinte,  em  abril  de  1853,  depois  de  quase  sete  anos  em 
funcionamento,  o  colégio  dos  jesuítas  é  obrigado  a  fechar  suas  portas,  em 
conseqüência  de uma  epidemia  de  febre  amarela  que ocorreu em  Desterro e 
vitimou  inúmeras  pessoas  na  cidade,  inclusive  padres  e  alunos  do 
            
111
 Anúncio publicado no Jornal O Conciliador Catharinense, nº 70, de 5 de janeiro de 1850, p.4. 
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colégio.
112
    Com  a  morte  de  seis  padres  jesuítas,  os  superiores  da 
Companhia  de  Jesus  consideraram  impossível  continuar  as  atividades.  João 
José  Coutinho ainda  fez  um  apelo para  a  permanência deles, conseguindo a 
aprovação pela Assembléia  Legislativa  de  3:000$000  réis  na tentativa de 
revitalizar  o  colégio  e  mantê-lo  funcionando,  o  que  não  resolveu,  como 
pode ser observado na carta do Padre Superior do colégio: 
Exmo snr. Presidente 
Vejo-me precisando  antes da  minha partida, a  comunicar a  v. 
Ex.,  que  em  vista  das  intermináveis  dilações  em  que  me  tem 
as  resoluções  dos  meus  superiores,  do  dano  que  segue-se  aos 
pais de família, tendo-lhes em suspensão, e do embaraço, que 
ocasiona a V. Ex. o estado de dúvida, e incertidão; não me 
podendo  comprometer  à  reabilitação  do  extinto  colégio; 
acho-me  obrigado  a  desistir  e  não  pensar  na  sua  ulterior 
abertura.  
Portanto  peço  a  V. Ex.  que  prescindindo  da  dita  esperança 
sobre  o colégio,  proceda a  tomar as  medidas  ou resoluções, 
que na  sua  sabedoria  achar  mais conducentes  à educação  da 
mocidade da Província.
113
 
Se a razão  do  fechamento estava de  fato na febre  amarela ou se 
esta  fora  apenas  uma  justificativa  utilizada  por  eles,  somente  novas 
pesquisas  poderão  dizer.  O  fato  é  que  com  o  fechamento  dos  dois  colégios 
Santa  Catarina  ficou  sem  nenhuma  instituição  de  ensino  secundário  que 
atendesse  aos  jovens  catarinenses,  filhos  de  uma  nascente  elite  que 
necessitava de formação educacional para a manutenção de cargos políticos 
            
112
  As  doenças  contagiosas,  como  a  febre  amarela  e o  cólera-morbus,  já  eram  conhecidas  da população 
litorânea catarinense. Muito estava ligado às atividades portuárias, que facilitavam a entrada delas e seu 
contágio.  No  caso  de    Desterro,  chegavam  semanalmente  inúmeros  visitantes  e  tripulantes  de 
embarcações  que  viajavam  por  diversos  países.  Outro  foco  de  contágio  estava  ligado  às  questões  de 
higiene. Na cidade, segundo Almeida,  as condições de higiene eram de um estado lastimoso: as ruas e 
praças sujas, acúmulo de dejetos, lixo e fezes ao lado das casas, fontes e bicas poluídas, etc. (Almeida, 
Ribeiro de. Ensaio sobre salubridade, estatística e patologia da ilha de Santa Catarina e  em particular na 
cidade de Desterro, citado por Cabral, O. R. Os jesuítas em Santa Catarina e o ensino das humanidades 
na Província. Florianópolis, IHGSC, 1940, p.26.) Em 1853, a febre amarela entrou na cidade, arrastando 
em seu caminho a vida de marinheiros, comerciantes, escravos e, também, dos jesuítas. 
113
 Parte da Carta enviada ao presidente da província João José Coutinho pelo Superior do Colégio, Pe. 
Mariano Berdugo. Acervo do Arquivo Público do Estado de Santa Catarina, documento 146, ano de 
1854, caixa 4. 
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e  burocráticos  da  província,  além  de  conhecimento  para  os  exames 
preparatórios  para  o  ingresso  nas  faculdades  em  outras  províncias 
brasileiras.   
Essa  situação  provocou  o  surgimento  de  aulas  particulares  e  
ocasionou  cobranças  do  presidente  da  província  junto  à  Assembléia 
Provincial  para  a  criação  de  um  colégio  público,  laico,  que  fosse 
gerenciado, administrado e mantido pelo governo provincial. Os jornais que 
circulavam  em  Desterro  publicavam,  a  cada  semana,  novos  artigos  sobre  a 
educação  da  mocidade  nas  diversas  cidades  brasileiras,  inclusive 
apresentando modelos educacionais concretizados em outros países.  
Nesse  contexto  teve  início  o  processo  de  constituição  de  um 
estabelecimento  de  ensino  secundário  “não  religioso”.  O  presidente 
Coutinho  começou  a  arquitetar  a  constituição  deste  estabelecimento 
criando,  primeiramente,  as  cadeiras  avulsas  das  aulas  que  futuramente 
formariam o Liceu.  
Contudo, a tarefa  de organizar o  ensino secundário  não foi fácil 
para  Coutinho,  dadas  as  disputas  locais  pelo  poder.  Um  exemplo  disso 
aconteceu  com a alocação de  um professor interino para a aula  avulsa de 
Gramática Latina. A mesma vagou quando, em meados de 1856, o professor 
regente  pediu  demissão  do  cargo.  Por  tornar-se  vaga  esta  cadeira  pública, 
para  ela  se  ofereceu  como  professor  interino  o  vigário  Pe.  Joaquim  de 
Oliveira  e  Paiva, que  estava lecionando  em uma classe particular  de  Latim. 
Apoiado  pelos  Livramentistas  e  demais  conservadores  ligados  ao  mesmo 
grupo,  o  padre  pleiteava  a  vaga,  o  que  reforçaria  seu  poder  frente  à 
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sociedade  catarinense.  A  imprensa  já  o  indicava  para  esta  função, 
afirmando  que  “para  reger  a  cadeira  de  Latim  existe  o  Reverendo  Sr. 
Joaquim  Gomes  d’Oliveira  e  Paiva,  Vigário  da  Freguesia  desta  Cidade. 
S.Ex. não encontrará melhor”
114
. 
O  presidente  Coutinho,  porém,  assim não  o entendia.  Quer  fosse 
por  uma  questão  política,  quer  fosse  pela  idéia  de  criar  um  Liceu  onde 
todas  as  cadeiras  estivessem  reunidas  num  mesmo  lugar  e  para  as  quais  se 
fariam concursos de provimento, ele  preferiu  não aceitar o pedido do Pe. 
Paiva e negou-lhe a  regência. O editor do jornal O Argos assim se referiu a 
este fato: 
O  Reverendo  Vigário  da  Matriz  desta  Capital  requereu,  há 
poucos dias o provimento interino da cadeira de Latim; S.Ex. 
houve  por  bem  indeferir  a  sua  justa  pretensão  em 
observância a Lei novíssima! (Lei n° 417) 
E  então!...  Que  argumentos  se  produzirão  que  possam 
destruir  estes  fatos?!  Nenhuns  por  certo.  Só  por  nímio 
capricho  poderia  um  Presidente  de  Província  proceder  de  tal 
maneira.
115
 
Essa  atitude  gerou  um  grande  desconforto  político  na  capital, 
Desterro,  com  os  partidários  do  Pe.  Paiva  tomando  suas  dores  e  criticando 
abertamente  pela  imprensa  o  presidente  da  província.  Nesse  período,  João 
José Coutinho chegou a ser destituído da presidência; mas antes mesmo que 
tivesse  recebido  esta  determinação  do  governo  imperial,  chegou  às  suas 
mãos outro documento reconduzindo-o para o cargo. 
Com  esta  “derrota”,  o  Pe.  Joaquim  Paiva  transferiu-se  para  o  Rio 
Grande do Sul, a convite da Assembléia Legislativa daquela Província, para 
ocupar  o  cargo  de  Diretor  do  Liceu  D.  Affonso  na  cidade  de  Porto  Alegre. 
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 SANTA CATARINA. O Argos, n. 4, de 11 de janeiro de 1856. 
115
 Ibidem, n. 54, de 8 de julho de 1856. 
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No dizer do  jornal  O  Argos,  “este  distinto  catarinense  que  não  pôde 
aqui  obter  uma  cadeira  de  latim,  e a  quem foi  preferido  um colono alemão, 
ocupa  hoje  na  província  do  Rio  Grande  uma  das  primeiras  posições 
literárias”.
116
 O  Pe. Paiva  somente  retorna  a Santa  Catarina  após  a  saída  do 
presidente  Coutinho,  tornando-se  professor  do  Liceu  Provincial  ao  assumir 
a cadeira de Filosofia, em 1860.
117
 
Por  que  Coutinho  negou  a  cadeira  de  Latim  ao  Padre  Paiva  e 
colocou  como  professor  um  imigrante  alemão  e  protestante  recentemente 
chegado  ao  Brasil?  Era  uma  forma  de  criar  um  vínculo  ou  de  manter  o 
controle sobre os imigrantes que começavam a chegar em grande número 
para  formar  colônias  em Santa  Catarina? Sendo  a  religião católica  a  oficial 
do Estado, como pôde preferir um estrangeiro protestante?   
A negação do  provincianismo e das atitudes localistas  do  Padre 
Paiva,  que antes de  Coutinho tinha  mais  poder,  mexeu  com o modelo  de 
administrar a província praticada até então. Sinal disso pode ser visto na 
criação do Liceu Provincial, que tem início com a aprovação da Lei nº 417, 
de  maio  de  1856,  de  autoria  do  deputado  e  padre  Joaquim  Gomes  de 
Oliveira e Paiva, principal opositor de Coutinho.  
Com  a  aprovação  dessa  lei  foram  criadas  as  cadeiras  de  Francês, 
Inglês,  Latim, Filosofia  Racional  e Moral, Retórica  e Poética, História e 
Geografia  e  Matemáticas  Elementares,  a  serem  providas  interinamente 
durante o primeiro ano e depois postas a concurso maiores detalhes ver Lei 
            
116
 Ibidem, n°218, de 01 de dezembro de 1857. 
117
 Mesmo do Rio Grande do Sul, Pe. Paiva continua sua oposição ao Coutinho, enviando regularmente 
notícias para serem publicadas no jornal desterrense. 
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417,  anexo  3).  Schardong  reitera  que  as  cadeiras  criadas  pela  Lei  417 
compuseram  o  Liceu  Provincial,  primeiro  colégio  secundário  público 
propriamente dito, ou seja, financiado e dirigido pelo Estado.
118
 
O  Liceu  iniciou  seu  funcionamento  em  fevereiro  de  1857,  na 
chácara  Mato  Grosso,  atual  Praça  Getúlio  Vargas.  Na  época,  este  lugar  era 
afastado  do  centro  urbano  e  abrigava  as  chácaras,  os  abastados  da  cidade, 
que nos tempos normais serviam de moradia de verão e nos de epidemia, de 
esconderijo.  O  prédio  pertencia  aos  RR  PP  missionários  da  Companhia  de 
Jesus. 
De  início,  foram  providas  interinamente  as  cadeiras  de  Francês  - 
João José das Rosas Ribeiro de Almeida; de inglês - Guilherme Wellington; 
de  Latim  -  Ricardo  Becker;  Matemática  (Aritmética,  Álgebra  até  Equações 
do  2º  Grau  e  Geometria)  -  Fritz  Müller.  A  presença  de  três  professores 
protestantes  expressa  algo  inteiramente  novo  na  tradicional  capital  da 
província.    Ricardo  Becker,  um  dos  que  não  professava  a  religião  católica, 
além  das  aulas  de  Latim  assumiu  a  função  de  diretor  do  Liceu,  por 
nomeação do presidente da província. 
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 SCHARDONG, Rosmeri. A instrução secundária em Desterro – O Atheneu Provincial (1874 -1883), 
Florianópolis, UFSC, Dissertação de Mestrado, 1997, p.39. 
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O  Colégio  dos  Jesuítas,  local  onde  funcionou  o  Liceu  Provincial,  de 
Eduardo Dias. Óleo  sobre  tela, sem data.  23,5 x 33cm. Acervo do MASC 
– Museu de Arte de Santa Catarina. 
 
A  atitude  de  Coutinho  com  relação  à  composição  do  quadro  de 
professores  parece  não  ter  sido  compreendida  pelos  líderes  locais, 
principalmente  pelos  vinculados  ao  partido  conservador.      A  indicação 
desses professores alemães  provocou a ira de um grupo de conservadores 
ligados  ao  padre  Paiva,  que  saíram  em  defesa  da  moral  e  da  religião 
católica. Em um artigo do jornal O Argos de 23 de janeiro de 1857, aparece 
o seguinte: 
Consta-nos  que  no  dia  2  do  mês  de  Fevereiro  próximo 
vindouro  será  aberto  o  Liceu  dos  Alemães.  O  Sr.  Dr.  em 
medicina  Hermógenes  de  Miranda  Ferreira  Souto,  lente  da 
cadeira  de  francês  está  incumbido  de  recitar  um  discurso 
Análogo a esse ato, e quando por algum incidente que o prive 
de  fazê-lo  (dizem,  porém  custa-me  a  crer)  será 
desempenhado  por  um  dos  estrangeiros  no  idioma  alemão!  É 
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tempo de virem chegando os alemães das colônias para se matricularem.
119
 
 
Alguns  meses  depois  o  redator  desse  mesmo  jornal  novamente 
expressa  sua  desaprovação  pelos  professores alemães  no  Liceu fazendo a 
seguinte  afirmação:  “Dizem-me  que  alguns  dos  meninos  do  supradito  cujo 
mencionado Liceu já esqueceram a sua língua, e outros a falam tão mal que 
ninguém  os  entende,  não  podia  ser  por menos;  naquela  confusão  de  línguas 
quem não esquecerá a sua”.
120
 
A contratação destes alemães não agradava nada a um  grupo de 
conservadores  residentes  em  Desterro,  sobretudo  porque  queriam  a 
presença  do  padre  Paiva  novamente  na  província.  Segundo  o  editor  do 
jornal  O  Argos,  com  a contratação por concurso  dos  professores  Müller  e 
Becker,  o  presidente  Coutinho  criou  um  problema  muito  grande  para  o  seu 
sucessor: 
O  Sr.  João  José  Coutinho  acaba  de  criar  para  o  seu  sucessor 
uma  série  de  dificuldades,  porque  foi  prover  definitivamente 
professores  protestantes  contra  a  Constituição  do  Império, 
contra  as  leis  vigentes,  contra  uma  lei  especial  da  província, 
e contra todas as conveniências. 
Foi  despedaçada  a  Constituição,  foi  muito  escarnecida  a  boa 
fé  de  um  povo  generoso  e  sobremaneira  dócil;  foi  um 
menosprezo  a  todas  as  conveniências  públicas,  e  insulto  a 
opinião  geral,  a  admissão  a  concurso  de  dois  indivíduos,  que 
nem  são  católicos  romanos,  como  mui  positivamente  exige  a 
Lei. 
É neste caso inaudito em todo o Império, que  houvesse um 
presidente  que  fosse  entregar  a  um  estrangeiro  Alemão  e 
protestante  a  direção,  ainda  que  é  pago  por  católicos,  e  para 
instrução  de  católicos,  e  com  o  dinheiro  contribuído  por 
brasileiros.
121
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 SANTA CATARINA, o Argos, segundo Ano – n. 109, Publicações a Pedido - Instrução Secundária, p.3, 
c.1, 23 de Janeiro de 1857. 
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 Ibidem, n.161, p. 2, c. 3, sábado 18 de Julho de 1857. 
121
 Ibidem, Terceiro Ano, n.313, sábado 17 de Julho de 1858. 
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A  pressão  era  muito  forte  para  que  fossem  afastados  das 
funções  estes  professores  alemães  e  não-católicos.  Do  ponto  de  vista  de 
Paiva e seus seguidores, era inconcebível que um dirigente não preservasse, 
sob qualquer hipótese, a moral e os bons costumes vinculados à fé católica, 
ainda  mais  às  custas  dos  “impostos  dos  católicos”.  No  entanto,  ao  que 
parece, em nenhum momento Coutinho fez algum movimento para afastar 
qualquer  um  dos  alemães  das  funções  para  as  quais  haviam  sido 
designados. Antes o contrário, criava novas atribuições para eles. 
Robert  Ave-Lalemant,  ao  passar  por  Desterro  em  uma  de  suas 
viagens pela província de Santa Catarina, constatou a existência  de pressão 
sobre  os  alemães  que lecionavam  no Liceu.  Diz  que,  nos  poucos  dias  que 
ali  esteve,  conheceu  poucas  pessoas,  entre  elas  o  presidente  Coutinho,  que 
foi  muito  amável  com  ele,  e  alguns  alemães  professores  do  Liceu  de 
Desterro.  
Exatamente durante  os  dias  de  minha estada em Desterro a 
imprensa local  lhes  amargurava  a  vida.  Aqueles  senhores  são 
protestantes  e  julga-se  que  isso  é  perigoso  para  a  juventude. 
Por  Deus,  que  acabem  com  essa  fastidiosa  contenda! 
Primeiro  não  nos  querem  deixar  o  Evangelho  e  depois  não 
querem  aceitar  o  nosso  saber!  Entretanto,  podemos  ficar 
tranqüilos, pois francamente, não creio  que  os três  jornais de 
Desterro,  “o  Argos”,  o  “S.  Telmo”  e  o  “Cruzeiro”,  por  mais 
importantes  que  sejam,  possam  deter  o  progresso  do  nosso 
século.
122
  
Mesmo  que  Ave-Lallemant  tenha  feito  alusão  aos  três  jornais 
como  idênticos,  os  dois  primeiros  é  que  eram,  oficialmente,  opositores  do 
governo  provincial.  O  jornal  S.  Telmo  e  o  Argos  eram  do  mesmo 
proprietário, e  ambos  eram  sustentados com  notícias pelo  padre Paiva.  Já o 
            
122
 AVE-LALLEMANT. Viagens pelas províncias de Santa Catarina, Paraná e São Paulo. (1858); 
Tradução Teodoro Cabral. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: Ed. da USP, 1980. 
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jornal  O  Cruzeiro  do  Sul,  de  tendência  liberal,  publicava  artigos  em 
defesa de Coutinho e dos alemães. 
De  acordo  com  o  que  Müller  escrevera  em  sua  carta 
autobiográfica,  inicialmente  a  idéia  de  mudar-se  de  Blumenau  para 
Desterro e passar a trabalhar como professor no Liceu não lhe agradou mas, 
ao mesmo tempo, a possibilidade de realizar estudos sobre  crustáceos no 
litoral e na ilha o fez aceitar o convite: 
Os  ricos  tesouros  faunísticos  que  eu  achei  disseminados  por 
aqui e mesmo  em Desterro deixaram meu velho prazer pela 
pesquisa  da  fauna  marítima  inflamar-se  novamente  em 
chamas  ardente,  a  qual  eu  dediquei  com  afinco  no  Mar 
Báltico,  perto de  Greifswald  com meu  amigo  Max Schultze  – 
este notável anatomista, falecido infelizmente tão cedo. 
Poder  explorar  um  mar  quase  tropical  e  transbordante  de 
vida,  ao  invés  do  pequeno  Mar  Báltico  isto  constitui  para 
mim  uma  enorme  perspectiva.  O  que  o  presidente  da 
província  me  comunicou  sobre  a  escola  a  ser  fundada  e  a 
minha colocação na mesma, foi do meu agrado.
123
 
Mesmo  não  sendo  idéia  de  Müller  vir  para  o  Brasil  para  dar 
prosseguimento  às  pesquisas  que  desenvolvia  na  Europa,  Coutinho  criou 
condições  para  que  ele  voltasse  a  pesquisar  sobre  os  crustáceos  na  Ilha  de 
Santa  Catarina. Era necessidade  da Província  ou do país  desenvolver este 
tipo  de  pesquisa  naquele momento?  Ou  o  gosto  de  Coutinho  pelas  questões 
de ciência natural é que o aproximou de Müller? 
Independentemente da razão presente naquele momento, o fato é 
que as  pesquisas  realizadas  por Müller  e sua  determinação em defesa da 
ciência  são  marcos  na  história  de  Santa  Catarina.    Em  seu  estudo  sobre 
Fritz Müller, Evaldo Pauli indica que  
            
123
 Carta-biográfica de Fritz Müller. In: Blumenau em Cadernos, Tomo 24, n. 25, maio de 1983, p.132. 
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no  Estado  de  Santa  Catarina  as  idéias  filosóficas  e  estéticas  entraram  a  ser 
objeto  de  discussão  a  começar  de  meados  do  século  19, 
quando  o  Governo  da  Província  implantava  o  ensino 
médio  oficial.  Desde  então  há  uma  história  do 
pensamento  catarinense,  que  se  transmite,  de  geração 
em  geração,  até  hoje.  Uma  figura  singular  participa 
deste  processo,  o  alemão,  que  se  fez  brasileiro,  Doutor 
Fritz  Müller, filósofo  (formado aos 22 anos), naturalista 
e  evolucionista,  mas  sobretudo zoólogo,  colaborador  e 
correspondente  do  inglês  Charles  Darwin  (1809-1882)  e 
do alemão Ernst Haeckel (1834-1919).
124
 
Em  Blumenau,  na  casa  onde  viveu Müller  durante  os  anos  em  que 
morou naquele município, foi formado em 1939 o Museu Ecológico Fritz 
Müller, inicialmente composto por pequenas coleções de história natural. 
Esses  três  professores  tinham  uma  formação  acadêmica  voltada 
para as ciências naturais reconhecida internacionalmente, sobretudo Müller. 
Mas  por  certo  não  era  somente  a  formação  deles  que  levou  Coutinho  a 
contratá-los como  professor do Liceu, principalmente se considerarmos que 
havia  outras  pessoas  em  Desterro  que  poderiam  trabalhar  as  cadeiras  de 
ciências  naturais.  Na  cidade  residiam  médicos,  engenheiros,  bacharéis. 
João  Silveira  de  Souza,  por  exemplo,  atuou  como  professor  no  colégio  de 
Bellas  Letras  e  era  formado  bacharel  pela  Faculdade  de  Direito  de  São 
Paulo,  a  mesma  em  que  Coutinho  havia  se  formado.  Talvez  a  razão 
estivesse  no  fato  de  que,  se eles  não  fossem  ocupados  no  Liceu,  acabariam 
criando  escolas nas  colônias  e aí  o  controle  sobre  eles  ficaria  muito  mais 
limitado.    Dado  o  histórico  de  militância  de  Fritz  Müller,  todo  o 
acompanhamento  sobre  seus  passos  traduzia-se  em  garantia  para  o  projeto 
            
124
Tese de Evaldo Pauli, apresentada e aprovada, no VIII Congresso Interamericano de Filosofia, reunido em 
Brasília, em 29 de novembro de 1972, e  impressa nos respectivos Anais, reimpressa em 1973, pela 
Fundação  Casa  Dr.  Blumenau).  Disponível  em: 
(www .cf h . uf sc.br/~si mpozio /Catar in e n se /F RI TZ MUL, 
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do  “Estado  Nacional  Moderno”,  onde  a  liberdade  tão  proclamada  só 
poderia  ocorrer  dentro  de  uma  ordem  previsível,  dominável,  garantindo 
estabilidade para os agentes do poder.  
Ao  mesmo  tempo,  a  proximidade  com  esses  alemães  poderia  abrir 
canais  de  comunicação  com  os  demais  colonos  que  se  instalavam,  naquele 
momento,  no  Vale  do  Itajaí  e  Joinville.  Os  imigrantes  que  chegaram 
durante  a  década  de  1850  e  formaram  a  colônia  de  Blumenau  não  eram 
apenas agricultores. Segundo Singer, “entre os   primeiros  17 imigrantes 
havia  11  homens  adultos.  Destes,  apenas  3  eram  lavradores,  1  era 
veterinário,  1  agrimensor  e  6  eram  artesãos:  ferreiros,  carpinteiros, 
funileiros,  etc...”.
125
  Embora  todos  inicialmente  trabalhassem  na 
agricultura,  nos  horários  de  folga  praticavam  seu  ofício  e,  assim  que  as 
condições  de  subsistência  estavam  asseguradas  e  a  colônia  crescia,  
começaram a criar pequenas indústrias, tanto que em 1859 – o mesmo autor 
relata  –  já  havia  na  colônia  Blumenau  “2  selarias,  6  marcenarias,  3 
pedreiros,  2  ferrarias,  6  carpintarias,  1  lancheiro,  2  alfaiatarias,  3 
sapateiros, 1 padeiro, 1 latoeiro, além de diversos profissionais liberais”.
126
 
Como  o  Brasil  buscava  o  desenvolvimento  e  este estava  atrelado 
ao  nascimento  da  indústria,  o  que  presumia  conhecimento  científico  e 
tecnológico,  e  Coutinho  estava  ciente  de  quem  eram  os  imigrantes,  talvez 
não lhe restasse outra alternativa a não ser chamá-los para junto de si. 
Com relação ao Liceu, embora havendo o predomínio do ensino de 
línguas,  o  que  evidencia  a  preponderância  da  cultura  clássico-literária,  foi 
            
125
 SINGER, op. cit., p. 98. 
126
 Ibidem, p. 99. 
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aberto  espaço  para  a  introdução  das  ciências  naturais.  Coutinho 
compartilhava da idéia. Em seu relatório à Assembléia Legislativa ressaltou 
que  “é  sobre  as  ciências  naturais  que  se  baseiam  os  grandes  progressos  da 
agricultura,  da  indústria  fabril,  dos  meios  de  comunicação,  etc.,  de  que 
justamente  se  ufana  o  nosso  século”.
127
    No  mesmo  relatório  sugeriu  ao 
legislativo a 
 criação de uma cadeira de Ciências Naturais, ou Físicas, e 
outra  de  Desenho.  Essas  cadeiras,  chamando  a  atenção  dos 
alunos  a  objetos  concretos  e  reais,  darão  um  conveniente 
contrapeso aos estudos abstratos da Matemática, Filosofia e 
Línguas.  (...)  A  cadeira  de  Desenho  unida  às  de  Ciências 
Naturais,  e  de  Matemáticas  Elementares,  é  de  grande 
vantagem,  ou  para  melhor  dizer,  necessária  para  termos  bons 
e esclarecidos artífices.
128
 
Segundo Schardong, no  Regulamento  de Instrução Secundária  de 
30/06/1859  essas  idéias  foram  incorporadas  e  as  cadeiras  do  Liceu  ficaram 
distribuídas conforme mostra o Quadro 2.
129
 
A  formação  acadêmica  de  Coutinho  pode  ter  contribuído para  a 
percepção  da  importância  da  inclusão  de  ciências  práticas  e  naturais  como 
parte  do currículo  do Liceu Provincial.  No momento em que ele  cursou  a 
faculdade,  os  estatutos  continham  o  conhecimento  científico  como 
componente  curricular.  Isso  demonstra  de  certa  forma  a  “mentalidade 
pragmática”, de Coutinho, oriunda, em parte, de sua formação acadêmica 
na  Faculdade  de  Direito  de  São  Paulo,  que  seguia  as  orientações,  como 
mencionamos no capítulo anterior, da Universidade de Coimbra reformada. 
            
127
 Relatório do presidente da província João José Coutinho apresentado à Assembléia Legislativa em 
01/03/1859. 
128
 Ibidem, 01/03/1859. 
129
  O  quadro I  foi  reproduzido na  íntegra da  dissertação  de Rosmeri  Shardong,  “A  instrução  pública 
secundária em Desterro – O Atheneu  Provincial  (1874-1883), Florianópolis,  UFSC, Dissertação de 
Mestrado, 1997”, p.42. 
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Quadro 2 
Currículo do Liceu Provincial 
Anos 
letivos 
Cadeiras  
1º  Latim  Fra ncês  Aritmétic
a 
Desenho       
2º  “  “  “  “  Inglês     
3º  “  “  Álgebra  “  “  Zool ogia   
4º  Retóric
a 
Geometri
a 
Geometria
 

“  “  Botânica  Geografia 
e História
 

5º   “  Retórica 
e P oética 
Filosofia    “  Química  “ 
6º  “  “  “      Física  “ 
Fonte: Regulamento da Instrução Secundária de 30.6.1859 
Nesta  mesma  linha  de  buscar  incentivar  mais  o  ensino  através  de 
experiências  concretas, Coutinho autorizou Fritz Müller  a comprar alguns 
utencis  para  formar  um  pequeno  gabinete  de  Física  e  Química.  Na  sua  fala 
à  Assembléia  Legislativa,  quando  prestava  contas  do  orçamento  do  ensino 
secundário,  o  Presidente  diz  que  “ao  Professor  incumbido  do  ensino  das 
ciências naturais se entregou a quantia de 500$,  para mandar vir da  Europa 
utencis para um pequeno gabinete de Física e Química”
130
. 
No  mesmo  período  Fritz  Müller  organizou,  com  o  apoio  de 
Coutinho,  um  pequeno  Jardim  Botânico  nas  proximidades  do  Liceu 
Provincial.    Müller  confessa  que  Coutinho  “não  apenas  me  cedeu  um 
            
130
 Relatório do presidente da província João José Coutinho apresentado à Assembléia Legislativa, março de 
1859, p.3. 
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pedaço  da  chácara  que  rodeava  a  escola, para  formação  de  um  pequeno 
Jardim  Botânico,  como  também  me  arranjava  para  este  jardim,  sementes  e 
plantas da única palmeira buriti da Província, esta bela planta que em geral 
não aparece perto da costa”
131
. 
Essas  idéias  de  aprender  através  de  experiências  eram 
inicialmente defendidas pelo professor Müller, que tinha como prática na 
sua  pesquisa  realizar  observações  sobre  os  crustáceos  na  ilha  de  Santa 
Catarina. Mas não  demorou muito para que essas idéias fossem  apropriadas 
pelo presidente Coutinho, que passou a ser um apoiador deste modelo de 
ensino. No entanto, por mais apoio que Müller tenha recebido, a procura 
por  conhecimentos  de  ciências  práticas  e  naturais  não  era  ainda  muito 
comum  entre  os  jovens  da  elite  desterrense  que  cursavam  o  ensino 
secundário, como pode se constatar no item 2.1.1, a seguir. 
Segundo  Haidar,  o  esforço  desempenhado  por  algumas  províncias 
brasileiras em  enriquecer  o  currículo  dos Liceus  com  a  inclusão de  maior 
quantidade  de  conhecimentos  científicos  foi  totalmente  frustrado.  Os 
alunos  só  se  matriculavam  em  disciplinas  necessárias  aos  exames 
preparatórios para o  ingresso nas faculdades. Como as cadeiras de física, 
química  e  história  natural  eram  desnecessárias  para  o  preparo  dos 
aspirantes  aos  cursos  superiores,  as  matrículas  eram  poucas  e 
gradativamente foram sendo suprimidas dos currículos.
132
  
De  qualquer  forma,  independentemente  do  número  de  alunos 
matriculados nas disciplinas de ciências naturais e se estas foram ou não 
            
131
 Carta-biográfica de Fritz Müller. In: Blumenau em Cadernos, Tomo 24, n. 25, maio de 1983, p.133. 
132
 HAIDAR, op. cit., p. 70. 
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suprimidas  em  momento  posterior  do  currículo,  o  fato  é  que  Coutinho 
durante  sua  administração  implantou  junto  ao  currículo  do  Liceu  
Provincial  catarinense  disciplinas  de  ciências  naturais,  trazendo  para 
ministrá-las  professor  de  renome  internacional.  Além  disso, possibilitou  a 
organização  de  um  pequeno  Jardim  Botânico  e  a  compra  de  utensílios  para 
um Gabinete de Física e Química.  
A  existência  de  um  currículo  enfatizando  a  importância  das 
ciências naturais  se contrapõe  à leitura  de Fernando de Azevedo  sobre  o 
ensino  no  Brasil  durante  o  século  XIX.  Alega  o  autor  que  o  ambiente 
cultural  que  dirige  o  homem  no  Brasil  é  impregnado  pelo  desinteresse  e 
indiferença  pelas  ciências  experimentais  e  por  questões  técnicas, 
resultantes  da  cultura  excessivamente  literária  e  erudita  trazida  pelos 
portugueses  através  dos  jesuítas  e  colonizadores.
133
 Se  considerarmos ainda 
que  durante  a  administração  de  Coutinho  o  projeto  de  colonização  do 
governo  brasileiro  para  Santa  Catarina  promoveu  a  implantação  de 
pequenas  indústrias  que  envolviam  conhecimento  tecnológico,  a  leitura  de 
Azevedo  referente  a  este  aspecto  não  é  representativa  da  realidade 
brasileira do período.   
 
            
133
 AZEVEDO, Fernando de. A Cultura Brasileira: introdução ao estudo da cultura no Brasil. 4. ed. Brasília: 
EuB, 1963, p.713-715. 
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2.1.1  O  início  do  funcionamento  e  a  construção  da 
materialidade do Liceu Provincial Catarinense 
 
No  início  de  1857,  o  Liceu  inicia  suas  atividades  com  quatro  das 
sete  cadeiras funcionando,  tendo  matriculado  18  alunos,  dos quais  10  na 
aula  de  Inglês,  9  na  de  Latim,  em  Francês  5  e  em  Matemáticas  somente  2. 
Nos exames de final de ano, somente um estudante foi aprovado, em Latim, 
disciplina  que  já  estudava  anteriormente  à  sua  entrada  no  Liceu
134
. 
Apontando o pouco resultado do primeiro ano de funcionamento do Liceu, a 
imprensa  opositora  ao  governo  de  Coutinho  trazia  às  páginas  de  seu  jornal 
inúmeras críticas e mesmo chacotas em relação ao estabelecimento, criando 
uma imagem negativa do colégio. 
O Chamado Liceu 
Consta que lá no museu, digo liceu, já há o que quer que seja 
de  desordem  entre  os lentes  e  os  discípulos!  Eu  bem digo, 
que  quando  a  cabeça  não  governa  o  corpo  perde  o  equilíbrio 
e  prostra-se.  Tal  será  o  fim  do  nascente  estabelecimento! 
Uma  vez  que  ele  foi  estabelecido  sem  ser  sobre  as  sólidas 
bases  da  moral,  não  pode  persistir  senão  por  pouco  tempo:  é 
uma soma que a Província despende sem proveito real. 
                                        O Almocreve.
135
 
Em  meados  de  1858  aconteceram  os  primeiros  concursos  para 
provimento  vitalício  das  cadeiras  do  Liceu.  Para  ela  se  apresentaram  os 
professores que já as regiam interinamente, além do sr. João José das Rosas 
Ribeiro  d’Almeida,  que  conquistou  a  de  Francês,  devido  à  saída  do 
professor  Dr.  Hermógenes  de  M.  F.  Souto,    que  foi  trabalhar  como  médico 
no  Corpo  de  Saúde  da  Armada  Nacional.  Regiam  interinamente,  desde 
janeiro  desse  mesmo  ano,  os  professores  Francisco  Manoel  Raposo 
            
134
 Fala à Assembléia Legislativa Provincial, pelo presidente João José Coutinho, em 1858. 
135
 Publicado no Jornal O Argos, n. 130, de 7 de abril de 1857. 
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d’Almeida  para  as  disciplinas  de  História  e  Geografia,  passando 
posteriormente a lecionar Filosofia, e o Pe. Sebastião Antônio Martins para 
a  de  Retórica e  Poética.  Para  a  vaga  de  História e Geografia  foi  chamado o 
sr. Carlos Julio Rodolpho Parucher. 
Naquele  ano  o  Liceu  teve  um  pequeno  aumento  no  número  de 
matrículas,  como  consta  da  Fala  do  presidente  João  José  Coutinho  à 
Assembléia  Provincial no início  de  1859:  nas  aulas do  Liceu  matricularam-
se 24 alunos; um destes deixou de comparecer desde o primeiro dia. Dos 
23,  freqüentaram  as  aulas  de  Latim  14,  de  Francês  11,  de  Inglês  10,  de 
Matemática 5, de Geografia 2 e de Filosofia 3. Nos exames de final de ano, 
houve  uma  melhora  gradual  na  classificação  dos  estudantes,  chegando  a 
receber prêmios de 1
a
 ordem 1 aluno, de 2
a
 ordem 2 alunos e de 3
a
 ordem 4 
alunos,  distribuídos  pelo  próprio  presidente  Coutinho.  Estes  prêmios 
consistiam  em  livros  vindos  do  Rio  de  Janeiro  a  pedido  do  mesmo 
presidente,  “para  entregar-se  aos  alunos  que  mais  se  destacaram  no  ano 
letivo e nos exames”
136
. 
No  início  de  1860  o  diretor  do  Liceu,  Dr.  Ricardo  Becker, 
apresentou  em  seu  relatório  uma  lista  dos  alunos  que  cursaram  as  aulas  no 
ano  anterior,  acompanhada  da  avaliação  de  cada  disciplina.  Pelo  que  pode 
ser percebido, freqüentaram as aulas 36 alunos, sendo que dois deles não se 
apresentaram para  fazer exames  finais.    Entre  aqueles  que estiveram  nas 
aulas  do  Liceu  Provincial  em  1859  estavam  os  filhos  das  famílias  mais 
ilustres  de  Desterro,  entre  eles um  dos  filhos  de  João  José  Coutinho.  Além 
deste,  sobrenomes  como  da  Silveira,  d’Oliveira,  Ferreira  de  Mello, 
            
136
 Relatório apresentado na entrega do cargo pelo presidente João José Coutinho, em 1859. 
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d’Albuquerque  e  Mello,  Callado  e  Ramos,  que  estavam  entre  os  alunos 
deste colégio, passaram a ocupar os principais cargos políticos em Santa 
Catarina. A lista completa dos alunos matriculados no ano de 1859 pode ser 
conferida no Anexo 4. 
A  cada  ano,  o  Liceu  Provincial  aumentava  seu  número  de 
estudantes  e  disciplinas  oferecidas.  Em  1859,  o  presidente  João  José 
Coutinho  autorizou  o  professor  Fritz  Müller,  conforme  sua  fala  à 
Assembléia  Legislativa,  a  adquirir  instrumentos  e  materiais  necessários 
para  a  abertura  de  uma  aula  de  Ciências  Naturais
137
,  que  contaria  com  um 
gabinete  de  Física  e  Química,  e  também  a  criação  e  manutenção  de  um 
Jardim  Botânico  nas  redondezas  do  edifício  do  colégio.  Com  essa 
autorização  de  Coutinho,  Müller  mandou  vir  da  Alemanha  uma  série  de 
equipamentos  para  compor  o  gabinete.  Porém,  logo  depois  de  terem 
chegado  a  Santa  Catarina  estes  utensílios,  ocorreu  a  saída  de  Coutinho  da 
presidência  da  província  e, com isso,  Fritz Müler  solicitou  sua demissão 
como  professor  de  ciências  naturais.  Então,  segundo  Schardong,  a 
aparelhagem  do  gabinete  de  Física  e  de  Química  vinda  da  Alemanha  foi 
vendida  por  uma  bagatela  e  o  incipiente  Jardim  Botânico  desapareceu 
debaixo do mato.
138
 
Em  seu último ano de governo,  o Presidente  João José Coutinho 
ainda  organizou  um  Regulamento
139
  interno  para  o  Liceu,  no  qual  se 
            
137
 Esta aula já havia sido reclamada  pelo  presidente Coutinho, em sua fala à Assembléia no ano anterior, 
juntamente com a possibilidade de criação de uma cadeira de língua alemã, aproveitando-se do fato de 
ter o Liceu dois professores alemães,  habilitados para essa função. A cadeira de língua alemã, porém, 
nunca foi instituída. 
138
 SCHARDONG, op. cit., p. 42. 
139
 SANTA CATARINA, Coleção de leis provinciais, Regulamento de 30 de junho de 1859. 
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determinavam  as  diversas  normas  de  funcionamento  das  aulas,  do 
provimento dos professores, das atribuições dos mesmos e do Diretor Geral 
do  estabelecimento,  das  matrículas,  freqüência  e  exames  dos  alunos,  da 
distribuição de prêmios, das atribuições do cargo de Porteiro.  
Segundo  este  regulamento,  os  livros  e  compêndios  utilizados  para 
as aulas seriam os mesmos do Imperial Colégio D. Pedro II, modelo para os 
demais liceus públicos do Império. Caso fossem escolhidos outros livros, 
estes  deveriam  ser  antes  aprovados  pelo  presidente  da  província.  A 
aquisição  dos  materiais  para  as  diversas  aulas  corria  por  conta  dos  alunos, 
sendo  despesas  particulares  a  compra  dos  compêndios,  dos  livros  para 
estudo,  papéis,  lápis,  penas.  Por  conta  do  orçamento  provincial  ficava  a 
manutenção  das  salas  do  edifício,  a  compra  dos  materiais  que  os 
professores utilizavam, além de quadros-negros, cadeiras e mesas. 
Com  relação  à  matrícula  e  freqüência  dos  alunos,  o  mesmo 
dispositivo  determinava  que  não  seriam  admitidos  à  matrícula  os  escravos, 
aqueles  que sofressem  de alguma  doença contagiosa e  os que houvessem 
sido  expulsos  de  outras  aulas,  ou  mesmo  das  que  já  haviam freqüentado  no 
Liceu,  por  mau  comportamento.  As  expulsões  só  poderiam  acontecer  por 
ordem  do  presidente  da  província.  Era  livre  ao  aluno  matricular-se  nas 
matérias  que  quisesse  cursar,  observando  algumas  exigências  como  os 
horários  de  cada  aula  e  as  disciplinas  que  tinham  pré-requisitos  como 
Geografia  e  História,  onde  o  aluno  deveria  ter  conhecimento  de  Francês,  e 
as  de  Ciências  Naturais,  Retórica  e  Filosofia,  que  exigiam  suficientes 
lições da língua latina. 
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Para  Fritz  Müller  este  sistema  não  parecia  muito  adequado, 
conforme escreve em sua carta autobiográfica: 
Para  quem  estava  acostumado  aos  costumes  escolares 
alemães,  esta  escola  foi  uma  coisa  meio  esquisita.  Isto 
porque,  as  classes  que  cada  aluno  tinha  que  passar  não 
existiam, como também não havia qualquer plano de ensino 
definido.  Também  os  pais  podiam  matricular  os  filhos  na 
disciplina  que  mais  lhe  agradasse,  como  em  nossas 
universidades  alemãs.  Um  começava  com  Latim,  outro  com 
Francês  e  um  terceiro  com  Matemática.  Um  podia  começar 
com  uma  matéria,  o  outro  com  duas  e  um  terceiro 
simultaneamente  com  todas  as  quatro  matérias  exigidas  no 
início  da  escola.  Alguns  assistiam  uma  matéria  no  terceiro 
ano,  outra  no  segundo  e  uma  terceira  no  primeiro  ano.  Desta 
forma era  extremamente  trabalhoso fazer  horário  que desse 
oportunidade, a cada aluno, de poder assistir as disciplinas 
desejadas.
140
 
 Mesmo  com  esta  organização  que  tornava  difícil  atender  a  todos 
os  alunos,  conforme  mencionara  Müller,  como  também  com  as  críticas  que 
recebia  constantemente,  de  modo  especial  dos  opositores  de  Coutinho,  o 
Liceu  Provincial  mantinha-se  cumprindo  seu  papel  na  formação  da 
mocidade  da  província.  É  o  que  se  percebe  no  relatório  de  1859  que  o 
diretor Ricardo Becker encaminha à Comissão de Instrução Pública:  
Estando  convencido,  que  a  sabedoria  reconhecida  de  V.Ex. 
distinguirá o bem  e  a  verdade de uma cousa,  sem que  essa 
seja  louvada  por  palavras  pomposas  ou  flores  d’oração, 
limito-me  neste  relatório  em  dar  a  V.Ex.  números  e  fatos; 
que  por  si  falam.    Sendo  reconhecida  a  influência  do 
exemplo  nos  costumes  dos  meninos  e  por  isso  o  dono  de  um 
exemplo  não  muitas  vezes  incorrigível,  os  lentes,  por  seu 
sentimento  natural,  sempre  evitarão  a  mínima  aparência  de 
cousas  fora  da  mais  rigorosa  ordem,  nunca  houveram 
discordâncias  entre  si,  as  relações  as  mais  sinceras  os 
reuniam,  sempre  deram  bom  exemplo  pela  assiduidade  e 
diligência  e  assim  com  o  melhor  sucesso  podiam  empenhar  o 
seu  sublime  magistério.  Uma  prova  será  dada  pelo  número 
insignificante  das  faltas  dos  lentes  e  outra  pelo  bom 
resultado  dos  exames  dos  alunos:  O  lente  de  Retórica  nunca 
faltou no decurso do ano inteiro. O lente de Latim faltou uma 
tarde.  O  lente  de  Francês  faltou  duas  tardes.  O  lente  de 
            
140
 Carta biográfica de Fritz Müller. In: Blumenau em Cadernos, Tomo 24, n. 25, maio de 1983. 
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Inglês faltou 33 dias por doença ou por incômodos na sua família. O lente de 
História  que  entrou  no  dia  1º  de  setembro    não  faltou  desde 
tempo.  O resultado do exame era assim: 
                     Em geral foram aprovados: 
1.  plenamente e com louvor.....................20 
2.  plenamente.........................................48 
3.  simplesmente......................................13 
Não houve reprovação.
141
 
 
Esse resultado  distribuído pelas diversas  matérias pode  ser  observado no 
Quadro 3: 
QUADRO 3 
Número de alunos aprovados por matéria no Liceu Provincial de Santa 
Catarina no ano de 1859 
 
Matérias Conceitos 
Latim
 

Francês
 

Matemática
 

Inglês
 

Zoologia
 

História
 

Plenamente e 
c/ louvor 
14  5  0  1  0  0 
Plenamente 
9  21  10  4  2  2 
Simplesmente
 

4  2  4  3  0  0 
Fonte: Relatório do Diretor do Liceu Ricardo Becker, a Comissão de 
Instrução Pública de Santa Catarina, janeiro de 1860. 
O diretor do Liceu, Ricardo Becker, diz ainda que mesmo o ensino 
sendo  bom  poderia  render  ainda  mais  se  algumas  alterações  fossem 
efetivadas no Regulamento. Segundo ele, “é natural que pela habilidade 
dos  lentes  e  pelo  esforço  sempre  igual  deles,  o  estado  do  ensino  seja  bom, 
julgo  porém  que  este,  segundo meu  parecer,  podia  ser  levado  a  um grau 
superior, por uma e outra alteração no regulamento”.
142
 
            
141
 Relatório do diretor do Liceu Provincial Ricardo Becker à Comissão de Instrução Publica em 10/01/1860. 
ACMALSC. 
142
 Ibidem. 
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Da mesma forma como o colégio público secundário era um 
elemento anunciador da civilização e indispensável para organização de um 
Estado Nacional Moderno, uma biblioteca pública também o era. Em função 
disso  procurou-se  levantar  algumas  informações  sobre  o  processo  de 
criação  e  de  funcionamento  da  biblioteca  pública  catarinense  durante  o 
governo Coutinho. 
 
2.2 A BIBLIOTECA PROVINCIAL 
 
Durante  a  década  de  1850  houve,  em  Santa  Catarina,  um 
incremento  no  incentivo  à  cultura  com  a  criação  de  teatros,
143
  clubes  ou 
associações  privadas,  edição  de  livros  sobre  a  província
144
  e, 
principalmente, com a criação da primeira biblioteca pública. 
De  acordo  com  artigo  do  jornal  O  Mensageiro,  as  “pessoas  de 
bem” se ressentiam da falta de uma biblioteca, espaço com que há quase 
duas décadas não contavam mais. No início dos anos de 1830 havia sido 
criado um  Gabinete  de Leitura em  Desterro,  cujo  fechamento  foi  bastante 
criticado pela elite local. 
            
143
  O  teatro foi  uma atividade  cultural que  se  fez  presente  nas  principais cidades  da  província catarinense 
durante o período imperial. Em Desterro, houve numerosas sociedades teatrais, das quais a que teve vida 
mais longa foi a Sociedade Dramática São Pedro de Alcântara, existente desde 1845 (CABRAL, O.R. 
1968,  P.100).    Muitos  grupos  teatrais  de  outras  províncias  viajavam  pelas  cidades  brasileiras 
apresentando suas  peças.  Em  1854,  João  Caetano  esteve  em  Desterro  e  representou  “A  Gargalhada”, 
com um grupo de artistas amadores locais. Segundo Collaço, a intensa atividade teatral ocorrida no São 
Pedro de Alcântara,  nos anos de 1850 a 1854, influenciou o gosto pelas casas de espetáculos na 
Província de Santa Catarina, sendo criadas casas de espetáculos nas principais  cidades (São José, 1856, 
Laguna 1855, São Francisco, 1856) (COLLAÇO, 1984). 
144
 Sobre clubes e edição dos primeiros livros editados na província ver Schafaschek, op. cit, p. 43-46. 
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Naquele  momento  o  Gabinete  de  Leitura  estava  ligado  às 
atividades  da  Sociedade  Patriótica  Catarinense,  criada  por  Jerônimo 
Francisco  Coelho  em  1831.  Segundo  Boiteux
145
,  a  Sociedade  tinha  como 
objetivo a defesa da liberdade e da Independência Nacional.  Para isto eram 
admitidos como sócios somente brasileiros natos e “adotivos”, desde que 
estes  últimos  tivessem  um  período  mínimo  de  25  anos  no  Brasil.  Além 
disso,  era  indispensável  e  essencial  que  fossem  probos,  de  moral  elevada  e 
amantes da liberdade do país. 
O  Gabinete  de  Leitura,  criado  com  fundos  disponíveis  da 
Sociedade  Patriótica,  foi  aberto  ao  público  em  dezembro  de  1832.    No  ano 
seguinte  foi  organizada  uma  comissão  para    angariar  volumes  destinados  à 
biblioteca,  composta pelos  srs.  Duarte  da Silva, Thomas  Silveira  de  Souza, 
José  da  Silva  Mafra,  Henrique  Marques  Lisboa  e  Feliciano  Nunes  Pires, 
pessoas  de  renome  da  política  local.    Diogo  Duarte  da  Silva,  ao  partir  para  
a  Corte  a  fim  de  representar  a  Província  nos  trabalhos  legislativos, 
entregou  à  Sociedade  sua  biblioteca  particular,  composta  de  800 volumes, 
sendo 100 por doação e 700 por empréstimo
146
. 
Além  dos  associados  de  Santa  Catarina,  a  Sociedade  Patriótica 
elegia também  sócios  correspondentes em outras  províncias. Desta forma 
mantinha  interlocução  com  outras  instituições  do  gênero  e  com  o  governo 
da Corte. Um desses sócios foi  o político e  jornalista Evaristo  da  Veiga 
            
145
 BOITEUX, Lucas Alexandre. A instrução pública em Santa Catarina na colônia e no império (texto 
impresso). 
146
 Ibidem. 
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que,  ao  ser  informado  de  sua  escolha,  enviou  140  volumes  para  o 
Gabinete de Leitura, sendo 100 de sua biblioteca particular.  
Os  criadores  desse  Gabinete  de  Leitura  tinham  interesse  na 
criação  de  Assembléias  Legislativas  Provinciais  para  substituírem  os 
Conselhos  Gerais
147
. Para  isto buscavam o  apoio da sociedade. Deixavam 
claro que o poder, até aquele período acessível somente a pessoas de posse, 
poderia  ser  exercido  por  qualquer  pessoa  “ilustrada”,  o  que  lhe  daria 
possibilidade de ocupar lugar de destaque na sociedade.  
Thomas  Silveira  de  Souza,  presidente  da  Sociedade  Patriótica,  no 
seu  discurso  de  inauguração do Gabinete  de  Leitura,  que  coincidia  com o 
aniversário do juramento da Constituição do Império, relatou que 
não  reconhecendo  naquela  Lei  das  Leis  outra  distinção  mais 
entre  Brasileiros  do  que  a  dos  talentos  e  virtudes  a  abertura 
de  um  Gabinete  Literário  destinado  a  dilatar  a  esfera  de  uns 
e a fazer  preservar nas outras, ou adquiri-las, devia ser-lhe 
consagrado.  (...)  neles  acham  os  estudiosos  com  que  deleitar 
o  espírito,  e  estímulo  para  o  desenvolvimento  de  seus 
talentos:  (...)  adquirindo-se,  além  do  saber,  aquela 
urbanidade, comedimento e decência de comportamento que 
sempre  assinalam  boa  morigeração  e  distinguem  os  povos 
polidos.
148
 
Em  fins  de 1834   foram  eleitos  os  primeiros  representantes   da 
Assembléia  Legislativa  Provincial  e,  dos  20  deputados,  11  eram  sócios  da 
Sociedade Patriótica.  
            
147
 A Constituição Brasileira outorgada em 25 de março de 1824 estabeleceu no Título IV, Capítulo 
V, art. 72, que em cada Província devia haver um Conselho Geral. O artigo 73 determinava que 
nas Províncias  mais  populosas  este  seria  constituído de  21  membros  e,  nas  demais,  de  13,  e 
nestas se inseria Santa Catarina. O Conselho reunia-se em sessão ordinária durante dois meses a 
cada ano, podendo, se necessário, prorrogá-las por mais um mês (art. 77). Tinha por atribuição 
propor,  discutir  e  deliberar  sobre  os  negócios  mais  interessantes  das  suas  Províncias, 
formulando projetos peculiares  e acomodados às suas  localidades e urgências (art. 81).  Estes 
projetos dependeriam da decisão do Imperador para serem implantados (art.86). 
148
 BOITEUX, op. cit. 
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Com as  reformas na Constituição pela Câmara do Império,  em 
1834, muitos  dos  objetivos  da  Sociedade foram  garantidos  pelas leis.  Além 
disto,  divergências  ideológicas  que  havia  entre  os  liberais  da  Corte 
começavam  a  acontecer  também  entre  os  da  Província
149
.  Em  conseqüência, 
a  26  de  fevereiro  de  1835  a  Sociedade  realizou  sua  última  reunião, 
decidindo  extinguir  o  Gabinete  de  Leitura.  Todo  o  acervo  foi  devolvido  a 
cada um dos seus doadores. 
Desde  a  extinção  do  Gabinete,  estudantes  e  a  elite  desterrense  se 
ressentiam  que  nenhum  outro  espaço  de  leitura  havia  sido  criado.  Ao 
chegar  em  Santa  Catarina,  Coutinho  percebeu  a  inexistência  de  uma 
biblioteca  e,  não  encontrando  grande  oposição  à  idéia,  cuidou  de  organizar 
este  espaço.  Em  31  de  maio  de  1854  sancionou  a  Lei  nº  373,  que 
determinava  a  criação  de  uma  biblioteca  pública  na  cidade  de  Nossa 
Senhora do Desterro, em Santa Catarina. 
Faço  saber  a  todos  os  seus  Habitantes,  que  a  Assembléia 
Legislativa  Provincial  Decretou,  e  eu  Sancionei  a  Lei 
seguinte. 
Artigo 1
o
. O Presidente da Província é autorizado a fazer a 
despesa  necessária  com  o  preparo  de  uma  Sala  no  edifício 
ocupado  pela  Assembléia  Legislativa  Provincial,  para  nela 
estabelecer uma Biblioteca pública. 
Artigo  2
o
.  A  Biblioteca  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
será  formada  dos  volumes  que  à  Assembléia  ofereceu  o 
Cidadão  Joaquim  Antonio  d’Azevedo,  da  Corte  do  Rio  de 
Janeiro,  dos  que  por  ventura  forem  oferecidos  por  outros 
Cidadãos,  e  dos  que  houverem  de  ser  comprados  com 
quantias  que  a  Assembléia  para  esse  fim  haja  de  votar 
ulteriormente. 
            
149
 Os grupos políticos existentes em Santa Catarina, como no resto do país, eram os restauradores, 
os republicanos e  os  liberais. Os primeiros,  alcunhados de  caramurus,  lutavam pela volta do 
Imperador; os seguintes pela abolição total da monarquia,  e os liberais, divididos em exaltados 
e moderados, a continuação da monarquia brasileira, a consolidação da Regência provisória e as 
necessárias reformas na Constituição de 1824 (In: BOITEUX, José Arthur. Partidos políticos 
de Santa Catarina, RJ, Imprensa Nacional, 1915, p.15).  A  Sociedade Patriótica Catarinense, 
ao que tudo indica, era composta basicamente por membros destes dois últimos grupos. 
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Artigo  3
o
.  Logo  que  estiver preparada  a  Sala,  e  tenham  sido  recebidos  os 
volumes  oferecidos  pelo  Cidadão  nomeado  no  artigo 
antecedente, abrir-se há a Biblioteca ao público, nos dias que 
determinar o respectivo Regulamento.
150
 
Assim  que  foi  criada,  os  livros  começaram  a  chegar  através  de 
doações,  como  pode  ser  observado  em  comunicado  do  jornal  Correio 
Catarinense: 
Devemos  ao  público  a  agradável  notícia  de  ter  chegado  a 
primeira remessa  de livros  oferecidos  pelo prestante  Cidadão 
e ótimo  Patriota  o  Snr.  Joaquim  Antonio  de  Azevedo,  do  Rio 
de  Janeiro,  que  muito  simpatiza  com  esta  Província,  cujos 
melhoramentos  e  progressos  há  promovido:  consta  ela  de 
mais  de  duzentos  volumes,  metade  encadernados,  e  alguns 
mapas,  contendo  materiais  de  instrução  e  recreio,  e  deve  ser 
seguida  de  outras  remessas  de  igual  mérito.    (...)  fazemos 
votos  pela  pronta  e  boa  execução  dessa  Lei,  como  é  de 
esperar do gênio ativo,  filantrópico, e amigo das ciências e 
letras  do  sábio  Administrador,  que  nos  dirige:  para  cuja 
coroa cívica  será a fundação da Biblioteca  mais  um florão de 
glória.
151
 
Outra  remessa  foi  recebida  do  padre  Paiva,  conforme  ofício 
expedido pelo presidente Coutinho em 14 de novembro de 1854 e publicado 
no jornal Correio Catarinense em 22 do mesmo mês:  
Ao  Rvmo.  Vigário  Joaquim  Gomes  d’Oliveira  e  Paiva, 
agradecendo-lhe  a  oferta que fez  a  Biblioteca  da  Província 
das  obras  completas  de  J.  J.  Rousseau  em  25  volumes, 
Compêndio  da  História  do  Brasil,  por  Abreu  Lima,  em  2 
volumes,  Orações  de Cícero,  1  volume, Tratado  do  Governo 
das  Paróquias  por  Carré,  4  volumes,  este  em  meia 
encadernação,  e  aqueles  de  inteira,  e  mais  8  folhetos  da 
Propagação  da  Fé  de  ns.  86  a  93,  cujos  volumes 
acompanharam o seu ofício de 11 do corrente.
152
 
No  relatório  anual  apresentado  à  Assembléia  Legislativa  em 
março  de  1855, Coutinho  diz  que  a  biblioteca  compõe-se  de  474  volumes  e 
folhetos, entre eles os doados por Azevedo e Padre Paiva, já citados, e mais 
            
150
 SANTA CATARINA, Coleção de Leis Provinciais. Lei n. 373 de 31 de maio de 1854. 
151
 SANTA CATARINA, Correio Catharinense, Ano II. n. 96, p. 2, c. 1 e 2, de 20 de setembro de 1854. 
152
 Ibidem, n. 105, p.1, c. 1, 22 de novembro de 1854. 
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222  por  Francisco  de  Paulicéia  Marques  de  Carvalho,  doados  de  sua 
biblioteca  particular,  cinco  por  Antonio  Justiniano  Esteves  e  dois  por 
Manoel  José  de  Oliveira.  Acrescenta  ainda  que,  “contendo  a  Biblioteca 
poucos  volumes,  e pela  maior  parte  de  pouco  merecimento, não  pode  assim 
prestar ao público grande serviço. Cumpre pois, consignardes anualmente 
quantia para a compra de livros modernos e escolhidos”.
153
 
Nesse  mesmo  ano,  segundo  informações  do  jornal  O  Mensageiro, 
Coutinho  mandou  para  a  Corte,  pelo  Tenente  Coronel  José  Maria  do  Valle, 
os  600$000rs  aprovados  pela  Assembléia  para  aquisição  de  livros para  a 
biblioteca.  “(...)  Informam-nos  que  a  Presidência  mandou  empregar  na 
Corte os 600$000  réis votados pela  Assembléia, para  a compra de livros 
destinados para a nossa nascente Biblioteca”.
154
  
Com  essa  verba  Coutinho  dava  o  primeiro  passo  para  a  aquisição 
de  obras  que  considerava  importantes  para  compor  o  acervo  da  biblioteca. 
No  entanto,  as  doações  prosseguiam,  vinham  tanto  de  personagens  da  vida 
pública  catarinense  como  de    jovens  que  estavam  afastados  da  província 
para  realização  de  estudos  em  outros  centros.  O  jornal  O  Conservador,  em 
julho de 1855, publicou que havia chegado  
um  caixote  com  110  volumes  de  obras  de  literatura  e  poesia, 
doados  por  Francisco  Carlos  da  Luz.  Entre  as  obras 
encontravam-se  produções  de  Lamartine,  Victor  Hugo, 
Alexandre  Dumas  e  inspirações  poéticas  de  Magalhães, 
Gonçalves Dias e outros.
155
 
            
153
 SANTA CATARINA. Relatório do presidente da província João José Coutinho apresentado à Assembléia 
legislativa, em março de 1855. 
154
  SANTA  CATARINA, O  Mensageiro,  n.14,  p.2,  c.  1. Parte  Oficial,  Secretaria  do  Governo,  3  de 
Novembro de 1855. 
155
 SCHAFASCHEK, Rosicler. Educar para civilizar e instruir para progredir: análise de artigos divulgados 
pelos  jornais  de  Desterro  na  década  de  1850.  (Dissertação  de  Mestrado)  UFSC,  Florianópolis,  1997, 
p.47. 
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No  mesmo  jornal,  na  coluna  oficial,  é  comum  encontrar 
informações de novas doações à biblioteca, como as que seguem: 
(...) A  Administração  da  Fazenda  Provincial,  n.227,  remete 
50  volumes  de  diversas  obras,  constantes  da  relação  junta, 
oferecidos  à  Biblioteca  provincial  pelo  Dr.  Manoel  Duarte 
Moreira,  para  que  inventariados,  sejam  entregues  ao 
bibliotecário.  (O  Mensageiro,  Sábado  24  de  Novembro  de 
1855 – n.20, p.1, coluna 2)  
A  Administração  da  Fazenda  Provincial,  n.38,  remete  19 
volumes  das  obras  constantes  da  inclusa  relação,  ofertadas  a 
Biblioteca  desta  Província  pelo  Exmo  Senador  José  da  Silva 
Mafra,  afim  de,  inventariados  na  forma  da  lei,  serem 
remetidos  a  dita  Biblioteca.  (O  Mensageiro,  27  de  Fevereiro 
de 1856 – n.47, p.1, coluna 1) 
 
Ao mesmo tempo em que informa seus leitores sobre a origem das 
obras  recebidas,  o  editor  do  jornal  chama  a  atenção  à  importância desse 
espaço  para  despertar  o  amor  às  letras  e  às  ciências,  algo  ainda  muito 
incipiente na província. 
(...)  –  Anteontem,  segundo  nos  informam,  ofereceu  o  ilustre 
Sr.  Doutor  Duarte  Moreira  a  nossa  crescente  biblioteca  50 
variados  volumes  de  muito  merecimento,  e  consta-nos  que 
um  seu  amigo,  conforme  se  pronunciou  noutra  ocasião, 
também  pretende  fazer  uma  valiosa  oferta  ao  mesmo 
estabelecimento;  bem  como  o  nosso  venerando  Senador,  cuja 
amável  presença  atualmente  gozamos.  Respeito  e  estima 
sejam  tributados  a  esses  beneméritos,  que  assim  procuram 
enriquecer  o  modesto  Templo  de  Minerva,  para  que  possa 
num porvir pouco afastado, oferecer aquela proficuidade, que 
se  deseja,  criando  e  generalizando  o  amor  das  letras  e  das 
ciências,  que  ainda  jaz  em  gérmen,  e  raro  se  vai 
manifestando.
156
  
 
Este  modesto  Tem plo  de  Minerva  teve  como  seu  primeiro 
bibliotecário,  por nomeação  do  presidente  da  província,  Frac  de  Paulicéia 
Marques  de  Carvalho.  Segundo  Cabral,  era  um  homem  culto,  poeta, 
publicou  várias  poesias  nos  jornais  da  cidade,  tinha  conhecimento  de 
            
156
 SANTA CATARINA, O Mensageiro, n.18, p.2 e 3, c. 1 e 2, de 17 de Novembro de 1855. 
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línguas,  como  francês  e  espanhol,  além  de  ocupar  vários  cargos 
públicos  na  província,  dentre  eles  o  de  escriturário  e  mais  tarde  de 
secretário  da  Fazenda  Provincial.  Em  1858,  Frac  de  Carvalho  foi 
promovido a capitão da Guarda Nacional.
157
 Paulista de nascimento, mudou-
se  para  Desterro  no  início  da  década  de  1840,  permanecendo  na  cidade  até 
sua morte em 1891. Foi, conforme Cabral,  
uma  figura  indiscutivelmente  interessante,  singular.  (...) 
Tudo  lhe  despertava  interesse.  Era  sócio  da  Sociedade 
Auxiliadora  da  Indústria  Nacional;  apresentara  à  Academia 
de  Ciências  de  Lisboa  e  à  de  Paris,  em  1855,  um  sistema  de 
aproveitamento  do  ar  atmosférico  no  enchimento  dos  balões, 
em  substituição  ao  hidrogênio,  através  de  duas  bombas,  uma 
de  compressão  e  outra  pneumática,  para  fazê-los  subir  e 
descer.  (...)  E,  se  quisermos  ser  justos,  deveremos 
reconhecer  em  Franc  de  Paulicéia  Marques  de  Carvalho  o 
precursor do modernismo  em Santa Catarina, o mais  antigo 
poeta em nossa terra.
158
 
Essas informações sobre Franc de Paulicéia são referências para 
avalizar  o  grau  de  importância  da  biblioteca  pública,  naquele  momento, 
para  a  administração  provincial.  Este  cidadão  exercia  a  função  de 
escriturário  da  Fazenda  Provincial  e  durante  os  anos  de  1855  e  1856 
acumulou a função de bibliotecário.  
No  início  de  1856,  a  biblioteca  já  com  1.099  volumes,  o 
presidente Coutinho, em relatório à Assembléia Legislativa, novamente fala 
que “poucas são as obras de  maior  mérito”, sendo a maioria  composta  de 
novelas,  poesias,  relatórios,  balanços  e  legislação  brasileira,  geral  e 
provincial.  Alega  a necessidade  de  mais  recursos  para a compra  de  livros 
de boa qualidade. 
            
157
 CABRAL, OSWALDO RODRIGUES. Nossa Senhora do Desterro: Memória I. Florianópolis: UFSC, 
1972, p 102. 
158
 CABRAL, op. cit. p.106. 
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Um  ano  depois,  em  março  de  1857,  novamente  em  seu 
relatório  à  Assembléia,  Coutinho faz  referência  à biblioteca  dizendo  que 
“no ano próximo findo adquiriu este estabelecimento 219 volumes, sendo 
ofertados  ou  gratuitos  65,  e comprados  154,  dos  quais  151  são obras  de 
reconhecido mérito”.
159
 
A  aquisição  de  obras  para  a  biblioteca  continuava  sendo  assunto 
de jornal, e em maio de 1856 o editor do jornal O Mensageiro escreve que a 
biblioteca recebeu obras vindas da Europa, pagas pelos cofres provinciais: 
A  nossa  Biblioteca  pública provincial vai  pouco a  pouco  se 
aumentando. Já conta muito preciosas obras,  e ultimamente 
chegaram  alguns  volumes  vindos  da  Europa  à  custa  dos 
cofres  provinciais.  Entre  estes  contam-se  excelentes  obras 
sobre  Instrução  Pública,    Economia  Política  e  Direito 
Administrativo.
160
 
 
Entre as  obras sobre  instrução  pública  tudo  indica que estava  o 
“Cours  pratique  de  pédagogie  destiné  aux  élèves-maîtres  des  écoles 
normales  primaires  et  aux  instituteurs  en  exercice”  de  Jean-Baptiste 
Daligault,  publicado  na  França  em  1851.  Este  livro  foi  traduzido  para  o 
português  pelo  bibliotecário  Franc  de  Paulicéia  Marques  de  Carvalho  no 
ano  de  1856  e  teve  grande  importância  na  organização  do  ensino  primário 
ainda durante o governo Coutinho, assunto de que trataremos no capítulo 
III.    
Quanto  ao  funcionamento  da  biblioteca  havia  algumas 
reclamações  pelo  fato  de  as  pessoas  não  poderem  retirar  as  obras  do 
interior da biblioteca.   
            
159
 SANTA CATARINA. Relatório do presidente da província João José Coutinho apresentado à Assembléia 
Legislativa em março de 1857. 
160
 SANTA CATARINA. O Mensageiro, n..66. p.2 e 3, c.  2 e 1, de 7 de maio de 1856. 
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Ousamos a  esse respeito lembrar a necessidade  de  uma medida qualquer  a 
fim  de  que  fosse  permitido,  mediante  uma  caução,  saírem 
certas  obras  (ao  menos  as  de  recreio)  para  fora  do 
estabelecimento,  porquanto  não  sendo  permitido  ler-se  ou 
estudar  senão  na  biblioteca  o  número  dos  leitores  e  dos 
estudiosos  será  sempre  muito  diminuto,  e  assim  fica  sem 
efeito  o  fim  da  criação  da  biblioteca.  O  negociante,  o 
empregado  público  etc.  vêem-se  privados  de  gozar  desse 
benefício.  Não  desconheço  que  nos  estabelecimentos  desta 
ordem  só  dentro  do  edifício  é  que  se  estuda,  mas  entre  nós, 
em  Santa  Catharina,  nada  se  perdia  em  afrouxar  um  pouco 
esse rigor, antes se ganhará em despertar o amor ao estudo. É 
esta a minha opinião, que sujeito a melhor.
161
  
Esta mesma questão  aparece no relatório de Coutinho no início de 
1857,  quando  defende  a  abertura  da  biblioteca  durante  mais  horas  diárias: 
“O estabelecimento vai sendo mais freqüentado, mas não tanto quanto seria 
se  pudesse  estar  aberto  por  mais  horas,  o  que  não  é  possível  não  tendo  ele 
empregados próprios”.
162
   
A cada ano, no orçamento apresentado à Assembléia, consta um 
valor  em  torno  de  1:200$000rs  para  a  aquisição  de  livros.  Segundo 
Coutinho, no decurso de 1858 a biblioteca adquiriu 104 volumes, “sendo 
comprados das melhoras obras, em grande parte de ciências naturais”.
163
 
A  tendência  de  Coutinho  em  apoiar  a  entrada  de  mais 
conhecimentos  na província sobre ciências naturais era fato.  Mesmo não 
sendo estes os assuntos mais procurados pelos freqüentadores da biblioteca, 
há um número significativo  de consultas a obras desta natureza, como pode 
ser  percebido  no  Quadro  4,  que  traz  a  relação  dos  livros  consultados 
durante  o  ano  de  1859.  Nele  é  possível  perceber  que  as  obras  mais 
procuradas  pelos  freqüentadores  da  biblioteca  eram  as  relacionadas  a 
            
161
 Ibidem. 
162
 SANTA CATARINA. Relatório do presidente da província João José Coutinho apresentado à Assembléia 
Legislativa em março de 1857. 
163
 Ibidem, março de 1859. 
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idiomas  e  línguas,  história  e  literatura,  o  que  não  causa  nenhuma 
estranheza,  já que  a maioria das disciplinas  que  compunham  o  currículo  do 
colégio  secundário,  assim  como  os  conhecimentos  cobrados  nos  exames 
preparatórios  para  ingressar  nas  faculdades  eram,  naquele  momento, 
literários  e  humanísticos.  No  entanto,  os  dados  também  apontam  a 
existência  de  interesse  pelas  obras  de  ciências.    Analisando  o  quadro 
percebe-se que durante o ano de 1859 houve 43 consultas a livros de Física 
e  Química  e  14  de  Zoologia.  Das  43  consultas  do  ano,  16  foram  realizadas 
no  mês  de  fevereiro.  Se  considerarmos  que  naquele  mês  foram  consultadas 
149  obras,  as  16  equivalem  a  10,  7%  do  total  do  mês.  No  mês  seguinte 
foram 15 de um total de 191 consultas, ou seja, 7,85% do total de obras 
consultadas  eram  de  ciências.  Isso  equivale  a  dizer  que,  embora    pequeno, 
havia  interesse  de  pessoas  da  província  por  conhecimento  relacionado  a 
ciências. 
Todavia,  além  do  mencionado  anteriormente,  o  que  chama  a 
atenção no Quadro 4 é o número de consultas a livros de pedagogia. São 79 
durante aquele ano de 1859. Se pegarmos o total de consultas realizadas no 
mês  de  maio  veremos  que  16,74%  do  total  das  consultas  foram  a  livros  de 
pedagogia.  Que obras de pedagogia eram estas? Quem  eram  os interessados 
por  consultar  obras  de  pedagogia?  Eram  os  professores  do  Liceu  ou  de 
escolas de primeiras letras de Desterro? O que procuravam nestas obras? 
Orientações  metodológicas?  Conhecimentos  sobre  educação?  Alguém 
solicitava  tais  consultas?  O  que  estava  por  trás  desta  procura  por  livros  de 
pedagogia?  Um  modelo  de  educação  a  ser  seguido?  São  tantas  as  questões 
que este dado suscita e, ao mesmo tempo, tão poucas as respostas. 
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QUADRO 4 
Quadro de Livros e Obras consultadas pelo Publico na Biblioteca da Província de 
Santa Catharina durante o ano de 1859 
    Idioma das  Obras                                     Ciências Moraes e                     Ciências Físicas e 
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Janeiro 
156  13  .  120  141  271  9  .  87  6  .  .  .  9  .  .  .
 

Feverei- 
ro 
120  31  .  123  26  149  5  .  3  3  16  .  .  .  10  .  .
 

Março 
106  4  22  134  35  191  .  2  .  .  15  .  .  .  11  2  8
 

Abril 
100  8  23  129  40  192  .  .  .  14  8  .  .  .  18  .  .
 

Maio 
101  5  24  122  81  227  .  7  .  38  4  .  .  .  .  .  .
 

Junho 
106  8  23  123  42  188  .  .  .  .  .  .  .  .  23  .  19
 

Julho 
126  11  26  206  26  258  .  .  .  .  .  .  .  .  22  4  23
 

Agosto 
125  30  26  150  7  183  .  .  .  .  .  .  .  .  26  .  5
 

Setem- 
bro 
107  5  24  183  17  224  3  .  .  .  .  .  .  .  4  17  .
 

Outubro 
108  4  24  204  20  248  .  .  .  .  .  .  .  5  11  4  6
 

Novem- 
bro 
104  8  26  194  28  249  .  .  15  13  .  .  .  .  .  .  .
 

Dezem- 
bro 
120  22  25  171  11  207  .  .  6  5  .  .  .  .  .  .  7
 

TOTAL 
1379  149  243  1859
 

474  2587
 

17
 

9  111  79  43  .  .  14  125  27  68
 

Fonte:  Mapa  do  quadro  de  Livros  e  Obras  consultadas  pelo  Público  na  Biblioteca  da  Província  de  Santa 
Catharina  durante  o  ano  de  1859  apresentado  ao  presidente  da  província  por  João  José  de  Rozas  Ribeiro 
d’Almeida, bibliotecário público da província . 




[image: alt]Os  dados  do  quadro do  bibliotecário  João José  de  Rozas  Ribeiro 
d’Almeida  demonstram  que  passaram  pela  biblioteca  1.628  pessoas, 
incluindo  149  de  simples  visita,  e  que  no  decorrer  daquele  ano  foram 
efetivadas  2.587  consultas  de  várias  obras,  sendo  a  maior  parte  por 
estudantes  do  Liceu.
164
  Em  seu  relatório  anual  de  1859,  Coutinho  registrou 
que  houve  um  aumento  significativo  na  freqüência  à  biblioteca, 
principalmente  pelos  professores  e  alunos  do  Liceu.  Estas  informações, 
tanto  do  bibliotecário  como do  presidente,  nos  levam  a  pensar  que  eram  os 
professores  do  Liceu  quem  consultava  as  obras  de  pedagogia.  No  entanto, 
se o Livro do Daligault, Curso Prático de Pedagogia, traduzido em 1856, 
era  uma  dessas  obras  consultadas,  a  hipótese  que  aventamos  é  que 
professores de primeiras letras estavam entre os que consultavam a  obra, já 
que ela era destinada a estes professores. Além disso, como as consultas 
mencionadas  se  concentraram,  principalmente,  em  dois  períodos  do  ano 
(abril  e  maio;  novembro  e  dezembro),  é  de  supor  que  houve  alguma 
indicação ou cobrança de determinada(s) leitura(s) da área.  
Com relação às obras, não há entre as fontes pesquisadas dados 
bibliográficos  específicos  das de pedagogia e  nem  mesmo das  demais.  O 
que  se  tem  é  classificação  por  áreas  e,  segundo  o  bibliotecário,  obras  que 
não estão ao alcance de todos. Para ele, a biblioteca  
 
 
            
164
  Mapas  da  freqüência  e  consulta da  Biblioteca  durante  o  ano  de  1859,  apresentado  ao  presidente  da 
província  de  Santa  Catarina  pelo  bibliotecário  publico  da  província,  João  José  de  Rozas  Ribeiro 
d’Almeida, em Janeiro de 1860. ACMALSC. 
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se  ressente da falta de livros próprios tais  como  Clássicos de 
diversas línguas, com preferência os da língua nacional, bons 
Dicionários,  de  Latim,  o  de  Fonseca;  de  Português,  o  de 
Constancio;  de  Francês,  o  de  Napoleon  Landais;  de  Inglês,  o 
Vebiter(?)  ou  Walher;  de  Alemão,  o  dos  Irmãos  Grimm; 
Espanhol  e  Italiano  não  tem  sido  procurados;  também 
algumas  gramáticas  como  as  de  Dilermando,  (?),  Madureira; 
em  Francês  a  Gramática  Nacional  por  M.M.  Bucherelle 
frères(?)  acompanhada  do  Dicionário  usual  de  todos  os 
verbos franceses, dos mesmos Srs.
165
 
O  que  se  percebe  nesse  movimento  todo  referente  à  biblioteca 
pública,  desde  doações,  solicitação  de  verbas  para  aquisição  de  livros, 
pareceres  sobre  as  obras,  é  que  ela  era  um  espaço  importante  na  sociedade 
desterrense  do  período,  principalmente  se  considerarmos  o  número  de 
pessoas  que  por  ela  passaram  em  1859.  Mesmo  sendo  uma  biblioteca 
provincial,  as  dificuldades  para  as  pessoas  se  locomoverem  de  um  lugar 
para  o  outro  na  província  eram  grandes,  ficando  ela  certamente  reduzida  à 
população residente na capital. 
Além  disso,  o  crescimento  do  acervo  nos  cinco  primeiros  anos  de 
sua criação, conforme mostra o Quadro 5, não deixa de ser um indicador da 
sua  importância,  principalmente  para  os  dirigentes  e  pessoas  ligadas 
naquele momento ao mundo letrado.   
            
165
  Arquivo  do  Centro  de  Memória  da  Assembléia  Legislativa  de  Santa  Catarina.  DOC  02  –  Pasta  07-B 
Ofícios Presidência (recebidos). 
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QUADRO 5 
 
Acervo da Biblioteca Pública de Santa Catarina -1855/1860 
Ano  Volumes 
1855  474
 

1856  1.099
 

1857  1.299
 

1858  1.403
 

1859  1.769
 

  Fonte: Relatório do Presidente da Província apr esentado à  
  Assembléia  Legislativa, 1855-1859. 
A  biblioteca  pública  era,  sem  dúvida,  uma  obra  de  grande 
significação  para  a  sociedade  catarinense  do  período.   O  apoio  recebido  do 
governo  provincial  solicitando  aprovação  de  verbas  para  aquisição  de 
livros,  somado às doações recebidas de diferentes pessoas, fez com que, no 
final  da  década  de  1850,  a  biblioteca  pública  catarinense  estivesse 
instituída  e  vista  como  espaço  indispensável  para  a  formação  dos 
“cidadãos” catarinenses.  
Além  da  biblioteca  e  do  colégio  secundário,  a  criação  de  escolas 
de primeiras letras também foi importante para divulgar ou consolidar os 
ideais da nação que buscavam construir, assunto a ser tratado nos próximos 
capítulos. 
 




 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO  III  OS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  COMO  ELEMENTOS 
CONSTITUIDORES  DA  MATERIALIDADE  DAS 
ESCOLAS  DE  PRIMEIRAS  LETRAS  EM  SANTA 
CATARINA  NA  ADMINISTRAÇÃO  DE  JOÃO  JOSÉ 
COUTINHO 
 
 
Na  busca  por  conhecer  e  compreender  cada  vez  mais  a  cultura 
escolar  dos  últimos  séculos,  historiadores  da  educação  têm  se  valido  de 
uma infinidade de fontes, dentre elas os dispositivos legais.  
No Brasil,  logo após  a independência,  em 1822,  um conjunto  de 
leis  sobre  a  educação  começa  a  ser  criado,  inicialmente  leis  nacionais, 
como a Lei de 15 de outubro de 1827, e, a partir do Ato Adicional de 1834, 
leis provinciais.  
Sendo  assim,  neste  capítulo  procuro  apresentar  inicialmente  as 
principais  medidas  legais  promulgadas  na  província  catarinense  –  desde  o 
Ato  Adicional  –  até  o  final  do  governo  de  João  José  Coutinho,  no  sentido 
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de perceber o processo idealizado pelos dirigentes provinciais para o 
que deveria ser a escola de primeiras letras
166
. 
No  entanto,  o  foco  central  do  capítulo  gira  em  torno  dos 
dispositivos  legais  criados  durante  o  governo  de  João  José  Coutinho 
(década  de  1850)  com  referência  à  instrução  primária,  de  modo  especial  a 
Resolução  382  de  1854  e  o  primeiro  Regulamento  de  Instrução  Primária  de 
1859.  Estes  dispositivos  mudaram  significativamente  a  organização  da 
escola  de  primeiras  letras  em  Santa  Catarina,  e  ao  mesmo  tempo  eles 
evidenciam  um  projeto  da  província  para  a  instrução  elementar  naquele 
momento. 
Além  de  buscar  informações  nessas  duas  fontes  acerca  da 
materialidade  da instrução  primária catarinense do período, procuro  saber 
se essas leis emanavam da legislação  instituída pelo governo  central (Lei 
de  15  de  outubro  de  1827,  Reforma  Couto  Ferraz  de  1854)  ou  se  seguiam 
algum  modelo  já  instituído  em  outras  províncias  brasileiras.  Dizendo  de 
outra forma,  de onde  vinham as idéias  que  foram transformadas em  leis, 
resolução  e  regulamento  para  a  escola  primária  catarinense  durante  a 
administração de João José Coutinho?  
 
            
166
 Os termos escolas de primeiras letras, escolas de instrução elementar e escola primária aparecerão com 
freqüência e serão utilizados como sinônimos, sempre relacionados aos primeiros anos de escolarização. 
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3.1 PRIMEIRAS REGULAMENTAÇÕES DA INSTRUÇÃO PRIMÁRIA EM 
SANTA CATARINA  
 
Inicialmente, a  organização das  escolas  de  primeiras letras deu-se 
com  base  em  leis  imperiais  editadas  em  1827.  A  partir  de  1834,  conforme 
determinação  do  Ato  Adicional  à  Constituição  de  1824,  a  instrução 
primária  e  secundária  passou  a  ser  de  responsabilidade  das  províncias. 
Estas,  de  acordo  com  Haidar,  trataram  de  colocar  em  prática  as 
determinações  do  governo  geral,  criando,  dentro  de  suas  condições  e 
interesses,  escolas  primárias  e  secundárias.  Na  província  catarinense  as 
fontes  utilizadas para  a  realização  deste trabalho  indicam  que os dirigentes 
também  lançaram  mão  de  dispositivos  legais  para  definição  do  que  deveria 
ser a escola naquele período. 
 Em  Santa  Catarina,  a  primeira  lei  provincial  sobre  instrução 
primária  data  de  1835.  Nela  são  reproduzidos  alguns  artigos  da  Lei 
imperial  de  15  de  outubro  de  1827.  A  essa  lei  sucederam,  até  1860,  outras 
cinco,  além  de  uma  resolução  e  do  primeiro  regulamento  de  instrução 
primária.  Além  dessas,  foram  editadas  algumas  leis  específicas  que 
modificaram ou revogaram artigos das anteriores, numa tentativa de adaptá-
las  às  novas  demandas  sociais,  e  uma  especialmente  para  atender  à 
demanda de contratação de professores para as escolas nas colônias alemãs. 
No  Quadro  6,  apresento  de  forma  sintética  o  conteúdo  dos 
principais dispositivos legais editadas no período de 1830 a 1860, com o 
intuito  de  demonstrar  os  elementos  privilegiados  pela  província  na 
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organização  do  ensino.  Ou  melhor,  como  a  província  foi  tecendo  e 
ordenando a escola primária catarinense. 
QUADRO 6 
Principais Dispositivos Legais da Instrução Primária da Província de Santa 
Catarina - 1836/1860 
Dispos
itivos legais   
Principais assuntos abordados 
Nº 35 de 
14/05/1836 
Concurso,  or
denado,  carreira,  conteúdos  curriculares,  

metodologia, localização das escolas 
Nº 136 de 
14/04/1840 
Formação de  um professor na Escola  Normal do  Rio de Janeiro, 

formação  dos  professores  na  escola  da  Capital,  conteúdos 

curriculares, inspeção escolar 
Nº 183 de 
29/04/1843 
Habilitação  dos  professores  na  escola  da  Capital,  ordenados, 

pensionistas  para  esta  escola,  punições  a  professores 

negligentes,  regras  para  abrir  escola  particular,  jubilação  dos 

professores 
Nº 214 de 
6/05/1845 
Conteúdos  curriculares,  nor
mas  do  concurso,  vencimento  dos 

professores  e  professoras,  jubilação,  valor  de  aluguel  dos 

edifícios  escolares,  licença  para  abrir  escolas  particulares, 

regras para seu funcionamento 
Nº 268 de 
1º/05/1848 
Criação  dos  cargos  de  diretores  municipal  e  paroqui
al,  deveres 

dos  professores  e  seus  ordenados,  jubilações,  suspensões, 

demissões  dos  professores,  provimento  das  cadeiras, 

disposições gerais 
Resolução nº 
382 de 
1º/07/1854 
Criação  dos  cargos  de  diretor  e  subdiretor  em  substituição  aos 

diretores  municipais
  e  paroquiais,  provimento  das  cadeiras, 

professores  e  suas  obrigações,  exames  dos  alunos  e  disposições 

gerais 
Regulamento da 
instrução 
primária de 
05/05/1859 
Divisão do ensino de primeiras letras em quatro anos, divisão 

dos  conteúdos  de  acordo  com  o  ano  e
m  que  o  aluno  se 

encontrava,  quadro  de  horário  para  cada  série,  definição  de 

horário  para  alunos  de  3º  e  4º  anos  atuarem  como  decuriões 

(monitores), data para exame dos alunos antes de ingressarem 

na  escola,  assim  como  para  o  final  do  ano,  critérios  de  con
duta 

para os professores, material necessário ao professor, castigos 

permitidos para os alunos, feriados e período de aula 
Fonte: Coleção de Leis Provinciais de 1835-1860. 
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Considerando  que  os  dispositivos  legais  eram  utilizados  como 
uma  das  estratégias  para  produzir,  naquele  momento,  a  materialidade  da 
escola,  foi  possível  perceber  através  dessa análise  que a instituição escolar 
em Santa Catarina foi ganhando corpo e se complexificando. A cada edição 
promulgada,  elementos  novos  eram  introduzidos,  a indicar  que  a  questão 
educacional tinha importância para os administradores provinciais. 
Considerando, ainda,  que os dois  principais  dispositivos criados 
na  administração  de  Coutinho,  a  Resolução  382  de  1854  e  o  Regulamento 
de  1859,  representavam  um  projeto  do  governo  provincial  para  a  escola  de 
instrução  elementar  de  Santa  Catarina,  levantamos  algumas  informações 
acerca  do  processo  de  sua  elaboração.  Por  que  Coutinho  solicitou 
exemplares de leis de outras províncias brasileiras logo que chegou a  Santa 
Catarina? 
 
 
3.2  A  PRODUÇÃO  DE  DISPOSITIVOS  LEGAIS  PARA  A  EDUCAÇÃO 
PRIMÁRIA  CATARINENSE  E  A  TROCA  DE  COLEÇÕES  DE  LEIS 
ENTRE OS PRESIDENTES DE PROVÍNCIA 
 
Ao  realizar  a  leitura  de  jornais  da  década  de  1850,  encontrei 
referência  a  uma  série  de  ofícios  enviados  e  recebidos  pelo  presidente 
Coutinho,  contendo  informações sobre  troca de coleções  de leis provinciais 
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entre  ele  e  outros  presidentes  de  províncias  brasileiras
167
.  Esse  fato 
aponta  para  uma  prática  que  talvez  fosse  comum  entre  os  dirigentes  de 
província  no  país,  naquele  momento,  dada  a  necessidade  de  leis  e,  talvez, 
da  falta  de  prática  e  de  conhecimento  dos  membros  do  legislativo  em 
elaborar tais dispositivos. 
A referência ao primeiro ofício é datada de 9 de julho de  1850. 
João  José  Coutinho  diz  que  encaminhou  ofício  aos  presidentes  das 
províncias do Rio Grande do Norte e da Paraíba participando o recebimento 
das  coleções  das  leis  promulgadas  nas  respectivas  províncias  no  ano 
anterior
168
.  No  dia  19  do  mesmo  mês  encaminha  outro  ofício  ao  vice-
presidente  do  Rio  de  Janeiro,  Comendador  João  Pereira  Darrique  Faro, 
pedindo-lhe  “a  remessa  das  coleções  de  leis  promulgadas  na  mesma 
província  nos  anos  de  1847  e  1848
169
”.  Um  mês  depois  de  enviar  este 
pedido  Coutinho  novamente  encaminha  ofício  ao  vice-presidente do  Rio  de 
Janeiro agora “acusando a recepção das coleções de leis de 1847 e 1848 
que  lhe  foram  pedidas”.  Da  mesma  forma  acusa  o  recebimento  de  coleções 
de leis da província do Ceará, do Mato Grosso e de São Paulo.  
Outras  referências  a  ofícios  desta  natureza  foram  encontradas  ora 
avisando  do  envio  de  leis  catarinenses  para  outras  províncias,  ora 
agradecendo  o  recebimento  de  coleções  desta,  o  que  permite  pensar  que  os 
dispositivos legais referentes à instrução pública criados em Santa Catarina 
            
167
  No  jornal que  circulava  em  Desterro  havia  uma  coluna  intitulada  “Expediente  de  Governo”.  Nela o 
presidente da província divulgava todos os assuntos despachados diariamente. Era um tipo de agenda do 
governo.  Às vezes cada assunto aparece cheio de detalhes e justificativas, outras vezes apenas a citação. 
No caso dos ofícios enviados e recebidos aparece sempre o seu conteúdo e a quem se dirige. 
168
 Santa Catarina, jornal Novo Íris, ano I, n. 35, c. 3, 09/07/1850. 
169
 Ibidem, n. 38, p.1, c. 1, 19/07/1850. 
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durante  a  gestão  de  Coutinho  certamente  receberam  influências  de  leis 
de  outras  províncias  brasileiras.  Mas,  para  dizer  até  que  ponto  são 
similares, precisam ser investigadas detalhadamente. 
Não  nos  propomos  aqui  dar  conta  de  uma  análise  minuciosa  da 
similaridade  ou  diferenças  entre  todas  as  leis  citadas  anteriormente.  Ou 
mesmo de confirmar a existência de uso das leis recebidas na elaboração 
das  leis  províncias  catarinenses.  Isso  por  si  só  daria  uma  nova  pesquisa.  O 
que pretendemos é evidenciar a existência da troca de leis provinciais entre 
presidentes  de  províncias  brasileiras  do  período  e,  ao  mesmo  tempo, 
apontar  algumas  questões  que,  numa  primeira  leitura,  nos  pareceram 
semelhantes,  entre os dispositivos legais  a que  Coutinho  teve  acesso  e a 
Resolução de 1854. 
A existência de circulação de leis entre províncias, constatado nos 
ofícios  emitidos  por  Coutinho  no  início  da  década  de  1850,  permite 
levantar  algumas  hipóteses.  Primeiro,  que  as  leis  provinciais  sobre 
instrução  pública  podem  não  ser  produções  elaboradas  a  partir  das 
necessidades da província, mas a partir de um modelo que chegasse às mãos 
do  seu  presidente.  Segundo,  que  a  “elaboração”  destas  leis  gerava  uma 
demanda  real  por  determinado  tipo  de  escola.  Terceiro,  que  as  leis 
provinciais  nem  sempre  tinham  por  modelo  leis  da  Corte,  considerada  o 
laboratório  para  as  províncias  do  Império,  conforme  mencionado  tanto  por 
Almeida  (1889)  como  por  Haidar  (1972)  e  tomado  como  referência  por 
muitos dos historiadores da educação brasileira até os nossos dias.  
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Ricardo de Almeida, em seu livro sobre a instrução pública no 
Brasil  (1500  –  1889)
170
,  afirma  que  nesse  período  (final  da  década  de  1840 
e  início  da  década  de  1850)  D.  Pedro  II  passava  a  ter  preocupações  com  a 
educação  primária  brasileira  e,  de  modo  especial,  com  a  da  Corte,  porque 
desta  poderia  disseminar  o  modelo  ao  restante  do  Brasil,  pois  a  Corte  era 
uma espécie de laboratório. 
Para Almeida, as mudanças políticas no velho mundo ocorridas de 
1848 a  1850  certamente  fizeram  D.  Pedro  II,  que  sempre  estudou,  perceber 
que  a  França  detinha  o  primeiro  lugar  entre  as  nações  organizadoras  da 
instrução pública e isto o fez refletir e compreender que sempre havia feito 
mais  pela  instrução  secundária  e,  até  mesmo  pela  superior,  do  que  pela 
primária,  e  “tornara-se  evidente  que  uma  boa  educação  do  ensino  primário 
no município da capital serviria de modelo às províncias e se espalharia em 
poucos anos em todo o território do Império”.
171
 
Evidencia ainda Almeida que “o Ministério, inspirado pelas idéias 
do  soberano,  obteve  da  Câmara  a  votação  da  Lei  de  17  de  setembro  de 
1851,  que  deu  ao  governo  todo  o  poder  para  reformar  a  instrução  primária 
            
170
 O livro de Ricardo de Almeida “História da instrução pública no Brasil (1500-1889)” faz parte  da série 
“Memória da Educação Brasileira” criada em 1987 pelo INEP. Trata-se de uma obra escrita inicialmente 
em francês e, segundo dados presentes na apresentação da tradução, era objetivo do autor escrever um 
livro  e  publicá-lo  numa  língua  universalmente  conhecida.    Pode  ser  tomado  como  uma  fonte  de 
informação sobre a história da educação brasileira nos períodos colonial e imperial, dada a riqueza de 
dados descritos e referenciados pelo autor ao longo da obra. O apresentador  diz que  “a leitura  crítica 
(...)  encontrará    um  farto  material  de  pesquisa  e  reflexão  (enriquecido  com  estatísticas,  quadros 
comparativos e documentos) que aborda, dentre inúmeras questões, a ação  jesuítica, o ensino das letras, 
a criação do ensino público, a situação da instrução primária por ocasião da independência, a criação das 
faculdades  e  das  escolas  normais,  os  livros  adotados,  as  disciplinas  ministradas”    (ALMEIDA,  1989, 
p.5). A obra foi publicada em 1889, sendo dedicada a Sua Alteza Real Gastão d’Orleans, Conde D’Eu. 
171
 ALMEIDA, José Ricardo Pires de. História da instrução pública no Brasil (1500-1889). Tradução de 
Antonio Chizzotti. São Paulo: EDUC; Brasília, DF: INEP/MEC, 1989, p 82-83. 
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no  município  do  Rio  de  Janeiro”.
172
 Foi  a partir  dela  que  o  Ministro 
Couto Ferraz regulamentou todo o ensino primário e secundário da Corte. 
Sendo  Coutinho  do  Rio  de  Janeiro  e  tendo  ele  atuado  em  funções 
públicas naquela província  antes  de sua vinda  para  Santa  Catarina,  talvez 
conhecesse as preocupações do imperador referentes à instrução, bem como 
as  discussões  que  vinham  sendo  efetuadas  na  Corte  sobre  esta  questão  e  o 
que  acontecia  em  algumas  das  províncias,  uma  vez  que  anualmente  os 
relatórios provinciais tinham que ser enviados para o Governo Central.  
Esses  fatos  podem  ter  influenciado  Coutinho  a,  tão  logo  tomasse 
ciência  da  situação  da  província  catarinense,  solicitar  junto  a  seus  colegas 
de outras províncias as coleções de leis. 
Mesmo que nenhuma das informações encontradas permita afirmar 
que  o  presidente  Coutinho  tinha  a  intenção  de  construir  um  modelo 
semelhante  de  educação  primária  ao  existente  em  outras  províncias  do 
Império,  o  fato é que  a Resolução 382,  de julho de 1854, contempla muitas 
questões  que  estão  presentes  nos  dispositivos  legais  enviados  pelos 
presidentes das províncias do Rio Grande do Norte, do Rio Grande do Sul e 
da  Paraíba.  Na  leitura  destas  leis  percebe-se  que  a  problemática  escolar 
regulamentada em cada uma das referidas províncias é muito semelhante. O 
que muda,  regra  geral,  são as formas  de  redação  e de  detalhamento. Por 
exemplo,  a  inspeção  foi  tema  regulamentado  em  todas  essas  províncias 
durante  a  década  de  1840  e  início  de  1850.  Em  todas  foram  criados  cargos 
de  Diretor  Geral  e  outros  subordinados  a  estes,  variando  apenas  o  nome  de 
            
172
 Ibidem, p.83. 
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província  para  província.  Em  Santa  Catarina  era  Diretor  Geral  e 
Subdiretor;
173
  no  Rio  Grande  do  Norte,  Diretor  Geral  e  Delegados;  na 
Paraíba,  Diretor  Geral  e  Comissários;  no  Rio  Grande  do  Sul,  Diretor  Geral 
e  Inspetores
174
,  como  pode  ser  constatado  a  seguir,  sempre  no  artigo 
primeiro da lei de cada província:  
Artigo  1
o
.  Haverá  um  Diretor  Geral  das  Escolas  de  Instrução 
Primária,  e  tantos  subdiretores,  quantos  forem  necessários, 
nomeados  e  demitidos  livremente  pelo  Presidente  da 
Província.
175
 
 
Art.  1º    Fica  criado  nesta  Capital  um  Diretor,  ao  qual  se 
encarregará a inspeção de todas as aulas de Instrução Pública 
pelos cofres provinciais; além deste empregado haverá, nos 
diferentes  termos  da  mesma,  tantos  Delegados  quantos  o 
Presidente da Província julgar necessário.
176
  
 
Art.  1º    Haverá  na  capital  da  Província  um  Diretor  Geral  da 
Instrução  Pública,  nomeados  pelo  Presidente  da  Província.  
Art.  3º  “Haverá  em  cada  município  um,  ou  mais  Comissários 
da  Instrução  Pública,  nomeados  pelo  Diretor  Geral  com  a 
aprovação do Presidente da Província.
177
 
 
Com exceção do Rio Grande do Sul, todas as demais províncias 
citadas  anteriormente  tratam  da  questão  da  inspeção  no  capítulo  I  dos 
referidos  dispositivos.  Além  de  elas  criarem,  num  mesmo  período,  as 
mesmas  funções  e  defini-las  no  artigo  primeiro,  também  as  atribuições  dos 
diretores  e  de  seus  auxiliares  imediatos  têm  muito  em  comum  nas  leis 
analisadas.  Em  algumas  há  similaridade  até  na  estrutura  da  redação  dos 
            
173
 SANTA CATARINA, Coleção de Leis Provinciais, Resolução 382, de 1º de julho de 1854. 
174
  As  coleções  de  leis  das  províncias  da  Paraíba,  Rio  Grande  Norte  e  Rio  Grande  do  Sul  referentes  ao 
período  imperial  e  consultadas para este  trabalho  fazem  parte    da  Coleção  Documentos  da 
Educação  Brasileira.  Brasília-DF:  INEP,  2004.  Disponível  na  página  do  INEP: 
ww w .ine p.g ov. br /e stat ís tica s/ cde b . 
175
 SANTA CATARINA, Coleção de Leis Provinciais, Resolução 382, 1º de julho de 1854. 
176
  BASTOS,  Eva  C.A.C;  STAMATTO,  M.I.S;  ARAÚJO,  M.M.de;  GURGEL,  R.D.de  FREITAS  (orgs). 
Legislação Educacional da Província do Rio Grande do Norte (1835 – 1889). Coleção Documentos da 
Educação Brasileira. Brasília-DF: INEP, 2004. Lei 135, de 7 de novembro de 1845. 
177
 PINHEIRO, Antonio C. F.; CURY, Cláudia Engler (org.) Leis e Regulamentos da Instrução da Paraíba no 
Período  Imperial.  Coleção  de  documentos  da  educação  brasileira.  Brasília-DF,  INEP,  2004. 
Regulamento de 15 de janeiro de 1849. 
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artigos e parágrafos, como é o caso do Regulamento da Paraíba e da 
Resolução de Santa Catarina. 
O  artigo  2º  da  Resolução  382,  de  julho  de  1854,  de  Santa 
Catarina, traz o seguinte:    
Artigo 2
o
. Ao Diretor compete:  
§1
o
.  Ministrar  aos  Professores  explicações,  sobre  o  modo 
porque  devem  ensinar,  e  exemplares  de  todos  os  cadernos, 
que os discípulos devem fazer no exercício da instrução. 
§2
o
.  Representar  ao  Presidente  da  Província  contra  os 
Professores que não cumprirem os seus deveres, e propor a 
demissão  dos  Subdiretores,  que  não  executarem  suas  ordens, 
depois  de  os  ter,  sem  efeito,  admoestado,  civil  e 
oficialmente. 
§3
o
. Informar os requerimentos dos pretendentes às Cadeiras, 
e  quaisquer  pedidos que os  Professores façam  ao  Presidente 
da  Província,  vindo  já  informados  pelos  respectivos 
Subdiretores. 
§4
o
.  Remeter  ao  Presidente  da  Província  até  o  dia  20  de 
Janeiro de  cada  ano, um mapa  geral  em resumo das Escolas  e 
alunos,  formado  das  relações  que,  por  intermédio  dos 
Subdiretores,  lhe  enviarem  os  Professores,  sendo 
acompanhado das próprias relações. 
§5
o
.  Enviar  na  mesma  ocasião,  ao  Presidente  da  Província, 
um  relatório  do  estado  do  ensino,  dando  conta  das  faltas  dos 
Professores,  do  comportamento  destes  no  desempenho  de 
seus  deveres,  e  indicando  as  providências,  que,  em  seu 
entender, são necessárias para o melhoramento  da instrução 
primária. 
§6
o
.  Dar  aos  Subdiretores  os  necessários  esclarecimentos 
para o bom desempenho de seus deveres. 
§7
o
.  Assistir  aos  exames  dos  pretendentes  às  Cadeiras,  e 
votar com os examinadores sobre a capacidade deles. 
§8
o
.  Assistir,  quando  lhe  for  possível,  aos  exames  dos 
alunos, e inspecionar as Escolas da Província.
178
 
 
No  artigo  2º  do  Regulamento  de  1849  da  Paraíba,  as 
determinações são as seguintes: 
Compete ao Diretor Geral: 
§  1º  Inspecionar  todo  e  qualquer  estabelecimento  de 
instrução  assim  como  todas  as  aulas  públicas  provinciais,  ou 
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sejam seus professores providos pelo governo, ou seja particulares. 
§  2º  Regular  o  ensino  público  nacional,  designando  segundo 
seus  diferentes  ramos,  as  matérias  e  método,  que  se  deve 
nele  seguir,  promover  composição  de  compêndios  para  o 
mesmo  ensino,  distribuir  as  diversas  aulas,  atendendo  as 
localidades  mais  convenientes;  organizar  regulamentos 
escolares,  e  ocorrer  finalmente  com  ilustrações,  e  mais 
providências  necessárias,  a  bem  da  instrução,  submetendo 
tudo previamente a aprovação do Presidente da Província. 
§  3ºInformar  ao  governo  sobre  a  conduta  dos  empregados  na 
instrução  pública,  e  pedir  medidas  coercitivas  contra 
aqueles, que se afastarem de seus deveres. 
§  4º  Enviar  todos  os  anos  à  Assembléia  Provincial  um 
relatório  circunstanciado,  por  intermédio  do  governo,  de 
todos  os  estabelecimentos  de  instrução  e  aulas  da  Província, 
acompanhando-o de  observações  tendentes ao melhoramento 
da mesma instrução. 
A  Lei  nº  135 do  Rio  Grande  do  Norte  tem  estrutura  de  texto  e 
algumas  questões  de  conteúdo  diferentes  das demais no  que  diz  respeito  às 
responsabilidades  do  diretor  geral.  No  entanto,  o  que  tem  de  mais  idêntico 
em  todos  os  regulamentos  citados no  tocante  à  inspeção é  a  centralização 
do poder. Todas as ações dos diretores tinham que passar pela aprovação do 
presidente da província.  
Além  da  inspeção  outras  questões  são  tratadas  de  forma 
semelhante  nos  dispositivos  das  províncias  citadas  anteriormente,  como 
regras  para  provimento  de  cadeiras,  realização  dos  exames  e  castigos 
físicos. Mas o que chama atenção em todas as leis diz respeito à inspeção.  
 Considerando o que disse Almeida sobre o município da Corte ser 
um  laboratório  para  as  demais  províncias,  realizei  a  leitura,  também,  da 
Reforma  Couto  Ferraz,  do  Município  da  Corte,  Decreto  nº  1.331  –A,  de  17 
de  fevereiro  de  1854
179
,  ou  seja,  aprovada  cinco  meses  antes  da  Resolução 
promulgada por Coutinho  em Santa  Catarina. Constatamos que a Reforma 
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Couto  Ferraz  também  tem  a  inspeção  como  tema  do  capítulo  I.  Que  o 
papel  a  ser  desempenhado  pelos  inspetores  obedece  ao  mesmo  princípio 
presente nos demais  dispositivos legais citados: centralização e  controle de 
tudo o que acontece no âmbito da instrução.  
A  centralização  e  controle  das  informações  referentes  à  instrução 
não  era  algo  interno  às  províncias  ou  ao  município  neutro.  Através  da 
reforma da instrução no município da Corte, ficou determinado que entre as 
incumbências do Inspetor Geral da Corte estava a de 
coordenar  os  mapas  e  informações  que  os  presidentes  das 
províncias  remeterem  anualmente  ao  Governo  sobre  a 
instrução  primária  e  secundária,  e  apresentar  um  relatório 
circunstanciado  do  progresso  comparativo  neste  ramo  entre 
as  diversas  províncias  e  o  município  da  Corte,  com  todos  os 
esclarecimentos que a tal respeito puder ministrar.
180
 
Esta  semelhança  nos  temas  abordados  em  diferentes  províncias 
brasileiras pode ser indício do compromisso de cada uma delas, tendo na 
liderança os respectivos presidentes, com a construção da unidade nacional.  
Na análise da Resolução de 1854, pode-se constatar  que  a maioria 
dos artigos contempla determinações que estão presentes na Reforma Couto 
Ferraz, muito embora redigidos de forma diferente, o que permite pensar 
que  esta  lei  possa  ter  influenciado  os  dirigentes catarinenses  no  momento 
da elaboração da Resolução de 1854.  Vale ressaltar, no entanto, que para a 
confirmação  ou  não  de  que  Coutinho  se  valeu  das  leis  das  províncias 
citadas  anteriormente  ou  da  Reforma  Couto  Ferraz  é  preciso  um  estudo 
mais  minucioso  acompanhado  de  análises  comparativas  e  de  outras 
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informações que sustentem tal afirmação.  O que  fica  evidente com  as 
informações  levantadas é  que  há  muito em  comum e  que seria  preciso  mais 
pesquisa sobre a questão. 
Sendo  ou  não  influenciado  pelas  leis  já  existentes  em  outras 
províncias  brasileiras  ou  pela(s)  da  Corte,  a  Resolução  382  de  julho  de 
1854  é  um  projeto  que  normatiza  a  maioria  dos  aspectos  referentes  à 
instrução pública elementar catarinense, como pode se verificar a seguir. 
 
3.3 A RESOLUÇÃO 382, DE 1° DE JULHO DE 1854 
 
A  Resolução  de  1854,  a  maior  em  números  de  artigos  e  mais 
abrangente referente à instrução elementar catarinense até aquele momento, 
é composta por 90 artigos e muitos deles divididos em vários  parágrafos.  
Nessa lei os dirigentes catarinenses depositavam grande esperança 
a  ponto de  o presidente  Coutinho  justificar, no  início de  1855,  que ainda 
não podia avaliar os resultados porque a Lei 382 “principiou a ter execução 
em janeiro deste ano, e por isso ainda não se pode avançar se ela satisfaz o 
que tiveram em vista seus autores”.
181
 
Dentre  os  aspectos  regulamentados  nesse  dispositivo,  destacamos 
a  criação  dos  cargos  de  diretor  e  subdiretor  em substituição  aos  diretores 
municipais e paroquiais, provimento das cadeiras, regras  para entrada no 
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magistério  e  suas  obrigações,  procedimentos  para  a  realização  de 
exames dos alunos, organização do tempo e espaço e os castigos.  
 
3.3.1  A inspeção das escolas primárias 
 
A  inspeção  das  escolas  de  primeiras  letras  tinha  papel 
fundamental  na  organização  da  escola  primária,  já  que  todos  os 
encaminhamentos, cobranças,  punições e  orientações  para professores eram 
de  sua  responsabilidade,  além  de  servir  de  vínculo  entre  a  escola  e  o 
governo  provincial.    Com  a  inspeção  o  governo  buscava  controlar  todos  os 
movimentos empreendidos na escola e conduzi-la a seu modo através das 
orientações  aos  professores.  No  entanto,  não  é  um  elemento  novo 
introduzido na instrução pública catarinense. 
Segundo  Gonçalves,  desde  1835  “a  inspeção  passou  a  ser 
anunciada  na  fala  do  poder  executivo  provincial  como  meio  capaz  de 
solucionar  os  problemas  do  ensino  público  elementar”.
182
    Tudo  o  que  não 
funcionava na escola poderia ser  resolvido pela inspeção. Até 1848, esta 
era  atribuição  das  câmaras  municipais
183
,  passando  a  partir  daí,  conforme  a 
Lei  nº  268  de  maio  daquele  ano,  para  a  responsabilidade  dos  diretores 
municipais e paroquiais. De acordo com a Lei, o Presidente da Província 
passava  a  acumular  o  cargo  de  Diretor  Geral  da  Instrução  Pública.  No 
entanto,  em  maio  de  1850,  através  da  Lei  nº  313,  a  inspeção  volta  para  as 
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Câmaras  Municipais,  permanecendo  sob  sua  responsabilidade  até  a 
aprovação da Resolução de 1854.
184
  
A  devolução  da  atribuição  da  inspeção  das  escolas  para  as  
Câmaras Municipais não ocorreu sem protestos de Coutinho. Parece que ele 
não  concordava  com  esta  medida.  Em  seu  relatório  encaminhado  à 
Assembléia Legislativa em março de 1851, observou que  
a Lei  Provincial nº 313 do ano passado que alterou a de nº 
268  de  1º de maio  de  1848 em nada  melhorou,  antes  parece 
que  a  tornou  pior  deixando-a  sem  nexo,  e  sem  pensamento 
geral.  Dando  toda  a  inspeção  às  Câmaras  Municipais,  que 
não  podem  desempenhar  com  prontidão  os  deveres  dos 
Diretores marcados na lei de 1848 tornou a inspeção nula, ou 
pelo  menos  fez  com  que  em  cada  Município  fossem  as 
escolas  por  assim  dizer  regidas  segundo  a  opinião  que  na 
Câmara em sessão tivesse maioria.
185
 
Insatisfeito,  alegou  que  as  Câmaras  Municipais  não 
inspecionavam as escolas satisfatoriamente, de forma que não havia 
faltado  atestado  de  freqüência  a  um  só  dos  professores,  os 
quais,  quando  não  os  obtêm  da  Câmara,  os recebem  de seus 
Presidentes,  ou  dos  Juízes  de  Paz.  Entretanto,  geralmente  se 
diz que muitos professores só aparecem para abrir e fechar as 
aulas,  entregando  a  direção  destas  a  um  ou  outro  aluno, 
quando não julgam melhor conservá-las fechadas.
186
 
Na  opinião  do  presidente,  a  inspeção  deveria  “estar  a  cargo  de 
pessoas  de  livre  nomeação  da  presidência,  e  não  de  funcionários  ou 
corporações para cuja nomeação nem uma parte teve o executivo”.
187
 
Considerando  a  descentralização  administrativa  instituída  naquele 
momento, seria importante um aprofundamento na pesquisa no sentido de 
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verificar  até  que  ponto  a  medida  da  Assembléia  Legislativa  de 
municipalizar  a  inspeção  escolar  contribuiu,  em  Santa  Catarina,  para  criar 
um  atendimento  escolar  desigual  entre  os  múltiplos  municípios  criados  na 
época  e  posteriormente.  A  realidade  brasileira  apresenta  exemplos  de 
transferências  de  atribuições  da  União  para  os  Estados  sem  levar  em 
consideração  as  condições  administrativas,  pedagógicas  e  financeiras 
provinciais e mais tarde estaduais. 
O  que  se  pode  perceber  pela  pesquisa  em  curso  é  o  caráter 
localista  da  posição  da  Assembléia  Legislativa  atendendo  interesses 
políticos  de  caráter  clientelista,  e  não  a  consolidação  de  uma  rede  pública 
de ensino, na medida em que eram conhecidas as condições administrativas, 
pedagógicas  e  financeiras  de  cada  uma  das  unidades  municipais 
catarinenses. 
Reforça esse argumento  a questão da  colonização, especialmente 
Blumenau  e  Joinville,  onde  a  industrialização  aumentou  significativa  e 
rapidamente  a  desigualdade em  relação  a outras municipalidades.  Não se 
trata  aqui  de uma  posição  contrária  ao  fortalecimento  das  municipalidades, 
mas  desde  que  acompanhado  de  processos  administrativos  pedagógicos  e 
financeiros  que  acompanhassem  o  desenvolvimento  da  autonomia  do 
conjunto dos municípios. 
Observa-se  neste  sentido  uma  visão  mais  coerente  com  uma 
proposta de consolidação de uma rede pública por parte do presidente da 
província,  e  em  contraposição  à  Assembléia  Legislativa,  que  defendia 
outros interesses, provavelmente localistas e pessoais. 
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Coutinho  era  homem  com  formação  acadêmica  e  ampla 
experiência  profissional  por  sua  atuação em  cargos públicos  desde  1832. 
Sua compreensão acerca do papel  da inspeção parece ter sido importante 
para garantir o retorno da centralização deste serviço às mãos do Executivo 
em 1854, com a criação dos cargos de diretor geral e subdiretores. 
A  Resolução  nº  382,  de  1º  de  julho  de  1854,  estabeleceu  que 
haveria  um  diretor  geral  das  escolas  de  instrução  pública  e  tantos 
subdiretores  quantos  fossem  necessários.  Estes  seriam  nomeados  e 
demitidos  livremente  pelo  Executivo.  Como  se  pode  perceber,  o  poder 
voltou  às  mãos  do  presidente  da  província,  como  era  de  seu  interesse.  Isso 
demonstra  o  quanto  era  importante  para  ele  acompanhar  a  escolarização  de 
perto. 
De  acordo  com  essa  Resolução,  era  responsabilidade  do  diretor 
geral dar explicações aos professores sobre como deviam ensinar, passar os 
exemplares dos cadernos com os conteúdos a serem ministrados aos alunos, 
inspecionar  pessoalmente  as  escolas  e  prestar  conta  anualmente  ao 
presidente  sobre  o  desempenho  do  corpo  docente  e  discente  das  escolas  da 
província, além de apresentar um mapa com um quadro geral dos alunos, 
entre outras obrigações.
188
 
Ainda  de acordo com  a  Resolução mencionada,  o  diretor  devia  ter 
perfeito  conhecimento  das  matérias  do  ensino  e  ser  versado  nos  principais 
tratados  de  instrução  primária,  pelo  menos  dos  que  se  achassem  em  língua 
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nacional.
189
    Como  não  havia  quem  preenchesse  tais  requisitos  e 
aceitasse trabalhar pelo ordenado de 400$000 reis anuais, foi nomeado para 
assumir  o  cargo  interinamente,  em  1854,  Antonio  de  Souza  Fagundes, 
professor  da  1ª  escola  pública  masculina  da  Capital.  No  ano  seguinte, 
Coutinho em seu relatório apresentado à Assembléia Legislativa reclama do 
desleixo de algumas escolas: 
A    falta  de  pessoa  habilitada  para  exercer  o  cargo  de  Diretor 
Geral  tem  obstado  o  preenchimento  do  lugar,  e  isto  bastante 
contribui  para  se  não  poder  dar  às  aulas  uma  regular 
inspeção.  Os  subdiretores,  uns  por  se  não  compenetrarem 
bem  da  sua  missão,  outros  por  seus  afazeres,  pouca  inspeção 
exercem nas  escolas;  a maior parte  quase  que  se  limitam  a 
passarem  atestados  de  freqüência,  freqüência  mesmo  que 
muitas vezes ignoram.
190
 
No  caso  da  função  de  diretor  geral  em  Santa  Catarina,  o  próprio 
presidente  denuncia  a  falta  de  condição  para  efetivação  da  medida.  No 
início  de  1857,  na  fala  que  proferiu  na  abertura  dos  trabalhos  na 
Assembléia Legislativa, novamente reclama a falta de um diretor geral para 
a melhoria da instrução primária: 
Sem  nomeação  do  diretor  geral  não  se  pode  calcular  os 
melhoramentos  que  a  lei  n.  382  de  1854  teve  em  vista. 
Nomeado o diretor pode este, indo aos lugares das escolas, 
melhor  informar  pessoas  que  sirvam  de  subdiretor,  examinar 
as  escolas,  sindicar  o  comportamento  dos  professores, 
conhecer  os  motivos  da  pouca  freqüência  dos  alunos,  e 
propor  com  conhecimento  de  causa  as  medidas  que  a  bem  do 
ensino se precisam  tomar.  A diminuta gratificação  de 400$, 
porém  não  pode  convidar  a  pessoas  habilitadas  a  aceitar  este 
emprego.  Convém  elevar-se  a  800$ a  gratificação  do  diretor 
geral.
191
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Mesmo  com toda a argumentação  de Coutinho, a Assembléia 
não  aprovou  o  aumento  solicitado  para  a  gratificação.  No  ano  seguinte, 
novamente em sua fala ele volta ao assunto: 
Chamo  vossa  atenção  para  o  que  no  relatório  do  ano  passado 
expedi a respeito da instrução primária. Sem um diretor geral 
não  pode  haver  uniformidade,  nem inspeção  regular,  e  com  a 
gratificação  de 400$  reis  anual  não  é  possível encontrar-se 
pessoa habilitada, que aceite tão árduo trabalho.
192
 
  Acusando,  ano  após  ano,  que  a  precariedade  da  instrução 
primária  estava  atrelada  à  falta  de  inspeção,  Coutinho  consegue,  em  1858, 
aprovação  na  Assembléia  Legislativa  Provincial  para  aumentar  a 
gratificação  do  diretor  geral  de  400$ para 800$.  Assim,  nesse  mesmo  ano 
de  1858,  Sérgio  Lopes  Falcão  assumiu  o  cargo.  Juiz  Municipal e  de  Órfãos 
na Cidade de Desterro e Termos anexos, nomeado pelo Imperador
193
, Falcão 
foi  professor  de  primeiras  letras  de  uma  das  escolas  masculinas  da  Capital 
e deputado provincial.    
A  nomeação  de  uma  pessoa  renomada  reforça  a  tese  da 
importância  atribuída  à  função  pelo  presidente Coutinho, bem  como  pelos 
demais  dirigentes  imperiais  e  provinciais  que  introduziram  o  cargo  de 
diretor nas leis, dando-lhe ainda lugar de destaque. 
Os  subdiretores,  conforme  determinado  na  Resolução,  deveriam 
atuar  nos  distritos,  inspecionando  as  unidades  escolares,  visitando-as  pelo 
menos  uma  vez  a  cada  trimestre  e  enviando  ao  diretor  geral  as  faltas  e 
abusos  observados  e  demais  papéis  remetidos  pelos  professores.  Além 
disso,  poderiam  emitir  atestados  de  freqüência  aos  professores,  nomear 
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examinadores  dos  alunos  e  deveriam  assistir  aos  exames  proferidos, 
assim como persuadir os pais a enviarem seus filhos à escola.
194
 
De acordo com os relatórios do diretor geral, a atuação da maioria 
dos  subdiretores  deixava  muito  a  desejar,  sendo  apontada  como  uma  das 
causas  do  precário  estado  da  instrução  pública,  o  “pouco  ou  nenhum 
interesse  que tenham os agentes subalternos encarregados de vigiar  sobre o 
cumprimento  da  Lei, excetuando  desta regra  os  subdiretores  da Lagoa,  de 
Canasvieiras,  e  talvez  o  de  Santo  Antônio”.
195
  Além  disso,  muitos 
professores  deixavam  de  realizar  os  exames  de  final  de  ano  porque  os 
subdiretores  não  haviam  indicado  os  examinadores,  como  havia  ocorrido 
em  São  Francisco,  no  ano  de  1858,  onde  o  professor  apresentou,  em 
segunda  classe  12  alunos,  e  3  em  1ª,  e  não  chegou  a  fazer  exames  por  não 
haver examinadores indicados.
196
  
A  maioria  dos  subdiretores  não  cumpria  as  obrigações 
correspondentes ao cargo. Talvez por não serem remunerados ou pela pouca 
importância  política  que  tinham.  O  fato  é  que  o  cargo  não  foi  alvo  de 
disputas,  quase  ninguém  queria  exercê-lo.  Diferente,  no  entanto,  do  cargo 
de  diretor  geral,  que tinha  uma  importância mais  expressiva na sociedade a 
ponto  de  os  jornais  catarinenses  da  época  dedicarem  vários  artigos  falando 
das  vantagens  ou  criticando  a  atuação  de  quem  o  exercia.  A  relevância  do 
cargo  era  tal  que  no  jornal  O Cruzeiro  do Sul  foi  escrito  um  artigo  que 
comparou a função deste à da seiva numa árvore:  
            
194
 SANTA CATARINA, Coletânea de Leis Provinciais, Resolução nº 382, de 1º/07/1854, art. 5º. 
195
 Relatório do diretor geral da instrução pública Sérgio Lopes Falcão apresentado ao Presidente da 
Província em dezembro de 1859. 
196
 Ibidem. 
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A  instrução  é  uma  árvore,  cujos  ramos  se  esgalham  do  tronco,  que  é  por 
assim  dizer  a  base  ou  a  substância  dessa  mesma  árvore.  (...) 
A  raiz  desta  árvore  é  o  governo  geral:  o  tronco  é  o  governo 
provincial:  os  galhos  com  as  suas  folhas  são  os  diversos 
ramos  da  instrução,  personificados  nos  professores  e 
discípulos;  a  seiva  que  alimenta  esta  árvore,  desde  a  raiz  até 
a  última  folha  é  o  inspetor-geral.  Já  se  vê  pois  de  que 
importância  é  a  função  do  inspetor-geral  num  sistema 
qualquer de instrução.
197
  
Nesse  artigo o editor, além de mostrar  a importância atribuída à 
função  do  diretor  geral  junto  à  instrução,  demonstra  também  como  era,  na 
sua visão, o sistema de ensino da época. O presidente da província era o elo 
de ligação entre o governo geral, de um lado, e a comunidade, do outro. 
Esta  última  representada  pelos  professores  e  alunos,  e  todos  nutridos  pelo 
diretor  geral,  que  levava  as  informações  para  todos  os  envolvidos  no 
processo. Além disso, para o editor o cargo era “considerado como lugar de 
confiança do governo provincial, e provido e destituído por este, segundo a 
melhor conveniência do serviço público neste ramo”.
198
 
Era  com  os  dados  apresentados  pelo  diretor  geral  referentes  ao 
funcionamento  das  escolas  na  província  que  o  presidente  elaborava  seu 
relatório  anual  e  o  apresentava  à  Assembléia  Legislativa,  assim  como 
enviava um exemplar para o governo geral, na Corte. Ao mesmo tempo, era 
também  competência  deste  diretor  repassar  as  orientações  recebidas  do 
presidente da província para  os professores.  
 
   Sérgio  Lopes  Falcão,  ao  assumir  a  Diretoria  Geral  da  Instrução 
Pública,  tratou  de  trabalhar  os  dados  referentes  ao  quadro  de  alunos, 
            
197
 SANTA CATARINA, Jornal O Cruzeiro do Sul, de 11 de março de 1858, p.8. 
198
 Ibidem. 
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professores  e  demais  dados  referentes  à  instrução,  pois  em  1859  estes 
aparecem bastante organizados. Em junho do mesmo ano, tendo retornado a 
Desterro  depois  de  ter  visitado  as  escolas  de  primeiras  letras  de  alguns 
municípios,  Falcão  apresentou  um  relatório  ao  presidente  da  província 
descrevendo  cada  escola  nos  seus  diferentes  aspectos.  Segundo  ele,  o 
quadro  das  escolas públicas na  província  encontrava-se  pouco  satisfatório 
devido  a  problemas  de  inexistência  de  prédios  adequados  até  a  falta  de 
subdiretores  competentes  e,  principalmente,  falta  de  professores 
qualificados. Observou em seu relatório:   
Tem  o  corpo  legislativo  provincial  procurado  e  tem  sido 
solícito em estabelecer e criar os  meios pelos quais melhor 
se organize e prospere a instrução elementar, porém por mais 
que  tenha  feito,  não  tem  ela  em  seus  progressos 
correspondido por certo a sua solicitude - Defeitos  e defeitos 
mui  graves  a  isso  obstam:  ou  melhor  ela  paira  sobre 
elementos tais que em si mesmos já encerram o definhamento 
e aniquilação.
199
 
Outros  relatórios  do  diretor  geral  relatam  suas  idas  às  escolas, 
porém  os  Municípios  de  Lages,  Laguna  e  São  Miguel  não  aparecem  nas 
relações  de  visitas,  o  que  pode  ser  real  porque  a  falta  de  visitas  do  diretor 
geral  àqueles  municípios vira  notícia de  jornal.  O  jornal  O  Argos  publica 
num de seus artigos o seguinte: 
De  diferentes  municípios  tem-se-nos  perguntado  se  o  Sr.  Dr. 
Sérgio  Lopes  Falcão  renunciou  o  cargo  de  diretor  geral  da 
instrução primária da província, pois há quase 6 meses que 
constatou  a  sua  nomeação  e  até  o  presente  ainda  não  tiveram 
o  gosto  de  vê-lo  (...)  Reconhecemos  que  as  perguntas  têm 
alguma  coisa  de  razoável;  porque  o  período  que há  decorrido 
da  sua  nomeação  é  suficiente  para  alguma  cousa  ter  feito  Sr. 
Diretor.
200
 
            
199
 Relatório geral da instrução pública apresentado por Sérgio Lopes Falcão ao Presidente da Província, João 
José Coutinho, em 17 de junho de 1859. 
200
 SANTA CATARINA, jornal O Argos de 21 de junho de 1859. 
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Percebe-se  que  nem  sempre  o  elo  entre  os  diferentes 
segmentos  da  sociedade  se  fechara  como  havia  sido  proclamado  nos 
dispositivos de normatização. Não realizando as visitas a estes lugares mais 
afastados  da  capital da  província,  o  diretor  geral  não  cumpria  seu  papel  de 
ponte entre o Estado (governo) e a comunidade.  
 
3.3.2  Provimento das cadeiras e obrigações dos professores 
Na  cultura  escolar  que  vinha  sendo  construída  em  Santa  Catarina 
o  professor  deveria  ser  exemplo  de  virtude,  moral,  religiosidade, 
patriotismo e civilidade, como é prescrito nas determinações dos artigos 8º, 
34  e  73  da  Resolução  de  1854.  Para  garantir  que  se  conseguisse  professor 
com  este  perfil,  os  pretendentes  a  uma  vaga  teriam  que  se  submeter  a 
concurso  público,  onde  seriam  avaliados  em  conhecimentos  específicos 
sobre conteúdos a serem ensinados às crianças e sobre sua conduta.  
Desde  a  Lei  imperial  de  15  de  outubro  de  1827  a  admissão  de 
professores para  escolas  públicas  deveria ocorrer  por concurso  público.  No 
entanto,  mesmo  tendo  havido  concursos  anteriormente,  a  maioria  das 
escolas  da  província  catarinense  encontrava-se  com  professores  interinos 
no  início  da  década  de  1850.  Estando  seis  meses  frente  à  administração  da 
província, Coutinho determinou que se realizasse concurso em doze escolas 
públicas,  sendo  seis  do  sexo  masculino  e  seis  do  feminino  que  estavam 
providas interinamente.  
Mesmo  tendo  colocado  todas  as  cadeiras  vagas  a  concurso,  muitas 
delas  ainda  permaneceram  com  professores  interinos  ou  vagas.  Isto  porque 
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ou  não  se  apresentaram  candidatos  interessados  ou  os  que  se 
apresentaram não foram aprovados pela banca examinadora. 
Se em  função da necessidade de professores para muitas escolas 
ou para seguir modelo de outras  províncias,  o fato é que em 1854 as regras 
para  concurso  de  ingresso  no  magistério  são  novamente  tema  de 
regulamentação.  Na  Resolução  editada  nesse  ano,  para  ser  admitido  em 
concurso foi estabelecido que o pretendente deveria comprovar cidadania 
brasileira,  ser  maior  de  21  anos,  ter  bons  costumes  e  saúde,  professar  a 
religião  do  Estado  e  ter  pelo  menos  dois  meses  de  residência  na 
Província.
201
  
Toda essa documentação deveria ser entregue ao diretor geral, que 
remetia  junto  “com  sua  informação  ao  presidente  da  província,  o 
requerimento,  e  mais  papéis  do  pretendente”.
202
  O  processo  de  avaliação 
deveria obedecer aos seguintes procedimentos:  
Art.  9
o
.  Os  pretendentes  serão  examinados  por  três 
examinadores  nomeados  pelo  Presidente  da  Província,  os 
quais,  com  o  Diretor,  votarão  em  escrutínio  sobre  a 
capacidade d’eles. 
Art.10
o
.  O Presidente da  província  por si, ou por  pessoa de 
sua escolha, presidirá ao exame, o qual será vago em todas as 
matérias  próprias  da  Cadeira,  e  poderá  durar  até  uma  hora 
para cada examinador. 
Art.11
o
.  Si  o  pretendente  obtiver  a  favor  de  três  ou  mais 
votos,  será  provido  na  Cadeira;  si  obtiver  somente  dois 
ficará  livre  ao  Presidente  da  Província  prover,  ou  não,  a 
Cadeira.
203
 
De  acordo  com  a  resolução,  o  presidente  da  província  tem 
controle  total  sobre o  processo  avaliativo  do  concurso,  já  que  é  ele  quem 
            
201
 SANTA CATARINA, Coleção de Leis Provinciais, Lei nº 382, de 1854, art. 7º e 8º. 
202
 Ibidem, art. 8º. 
203
 Ibidem, art. 9 - 11. 
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indica  os  examinadores  e  pode  presidir  o  exame  com  poder  de 
reprovação  ou  aprovação,  caso  o  resultado  não  seja  unânime  entre  os 
componentes da banca.  
Além  do  concurso  uma  outra  forma  de  se  tornar  efetivo  era 
através  da atuação  como  professor adjunto  em  uma  das  escolas  da  capital 
durante  um  período  de  três  anos.  Segundo  consta  na  resolução,  poderia 
haver  em  “cada  escola  de  1
a
  letras  do  sexo  masculino  da  Capital,  até  dois 
Professores  Adjuntos, maiores de 18 anos, providos segundo o determinado 
no  Capitulo  segundo,  os  quais  vencerão uma  gratificação  de  200$000  reis 
anuais”.
204
  Estes  professores  deveriam  lecionar  “sob  a  direção  dos 
proprietários,  e  os  substituir  nos  seus  impedimentos  ou faltas,  sujeitos  a 
todas  as  obrigações  dos  mais Professores.  (...) tendo  três  anos  de  prática, 
poderão  ser,  independente  de  concurso,  e  querendo,  providos  nas  Cadeiras 
que vagarem”.
205
 
No  ano  de  1854  foram  colocadas  a  concurso  doze  vagas  em 
escolas  de  primeiras  letras.  Ofício  do  presidente  da  província  solicita  à 
Câmara  Municipal  de  Desterro  que  encaminhe  os  editais  com  as 
informações de vencimentos e requisitos necessários para os interessados 
se inscreverem: 
Tendo de serem definitivamente providas as Cadeiras de  1
a  
Letras  do  sexo  masculino  das  Colônias  D.  Francisca,  e 
Blumenau,  e  Freguesias  do  Sahy,  Paraty,  Camboriú, 
Itapocoroy,  Itajahy,  Canasvieiras,  Sant’Anna  do  Mirim, 
Araranguá, Campos Novos, e Arrayal dos Ganchos,  sendo o 
ordenado  da  1
a
  cadeira  de  600$  réis  e  os  das  outras  de  350$  
anual, tendo mais a gratificação de 200$ a de  Campos Novos, 
            
204
 Ibidem, art. 67. 
205
 Ibidem, art.68 e 69. 
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e 120$ a da Colônia Blumenau; bem  como  as do sexo feminino da Vila  de 
Lages  com  o  ordenado  de  350$  réis  e  100$  de  gratificação  e 
das  Freguesias  do  Imaruhy,  Tubarão,  Santo  Antonio,  e 
Itajahy  com  o ordenado  anual  de  300$  cada  uma,  cumpre  que 
essa  Câmara  mande  publicar  por  editais,  que  o  exame  dos 
pretendentes, que devem provar legalmente serem maiores de 
21 anos, Cidadãos Brasileiros, de bons costumes e saúde, e 
que  professem  a  Religião  do  Estado,  terá  lugar  no  dia  16  de 
Junho próximo futuro ás 10 horas da manhã em uma das salas 
do Palácio da Presidência.
206
 
Após  a  aprovação  em  concurso  e  tendo  assumido  a  regência  da 
escola,  era  obrigação  do  professor  de  primeiras  letras  ensinar  a  ler, 
escrever,  quatro  espécies  em  inteiros,  frações,  complexos,  decimais, 
proporções  geométricas  diretas,  inversas  e  compostas,  gramática  da  língua 
nacional  e  doutrina  cristã.  As  professoras deveriam  ensinar  a  ler,  escrever, 
quatro espécies  em  inteiros,  gramática da língua nacional,  doutrina  cristã  e 
as prendas domésticas necessárias à boa educação feminina.
207
 
Somado  a  estes  saberes  voltados  à  formação  intelectual  ou  ao 
desenvolvimento da  razão, era  preciso também despertar nas crianças  e  nos 
adolescentes  que  freqüentavam  as  escolas  princípios  morais  e  religiosos  e 
de amor às instituições do Estado. Isto poderia ser conseguido com práticas 
pedagógicas  também  determinadas  na  resolução  como:  nos  sábados  os 
professores  deveriam  ensinar  doutrina  cristã  e  levar  os  “discípulos”  à 
missa,  ensinando-lhes  “o  modo  de  ajudar  e  ouvir”. 
208
  Deveriam  também 
fazer  
com que seus discípulos se tratem  com urbanidade, e que não 
usem  de  palavras,  gestos,  sinais  e  pinturas  indecentes  ou 
obscenas  (...)  e  quando  explicarem  a    Gramática,  procurarão 
usar  de orações que  envolvam um  sentido  moral; e inspirarão 
            
206
 Ofícios da presidência da província para a Câmara Municipal de Desterro, 1857, n.148, Caixa 38. AMF 
207
 SANTA CATARINA, Coleção de leis provinciais, Resolução 382 de 1° de julho de 1854, art. 16 e 17. 
208
 Ibidem, art. 45. 
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aos discípulos  sentimentos de  Religião,  virtude,  e  amor  às  instituições  do 
Estado.
209
 
A  escola  projetada  na  Resolução  de  1854  é  uma  escola  que 
contempla,  ao  mesmo  tempo,  questões  educativas  e  questões  de  instrução. 
As  primeiras  são  responsáveis  pela  formação  do  coração,  da  moralidade 
e/ou    das  virtudes, e  as segundas pela  formação  intelectual. De  acordo  com 
Schafascheck,  jornais  desterrenses  da  década  de  1850  chamavam  a  atenção 
para  a  necessidade  da  religião  e  de  princípios  morais  na  formação  das 
crianças. Explicita a autora que o jornal A Revelação “propagava a idéia de 
que, sem  a  moralidade  e  a  religião,  não poderia  haver  uma  vida normal  e 
harmoniosa”.  Diz  ainda  que  o  jornal  o  Cruzeiro  do  Sul  informava  que 
“desde que o mundo  é mundo  até  hoje,  desde o rico  até o  pobre, a razão 
sem Deus produz só orgulho e mal!"
210
  
Esse  entendimento,  presente  no  dispositivo  de  normatização  da 
escola  primária  catarinense  na  década  de  1850,  da  necessidade  de  educar  e 
instruir  as  crianças,  está  relacionado  ao  pensamento  ilustrado  e  liberal  dos 
anos  de  1820  e  de  1830  que,  de  acordo  com  Hilsdorf,  é  de  fundo  racional 
e/ou religioso:  
Combinados,  os  traços  mentais  de  pragmatismos  das  Luzes  e 
de liberalismo  filantrópico resultaram em um  movimento  de 
assistência  e  educação  das  massas  com  duas  marcas:  ser 
ativo,  no  sentido  de  ir  ao  encontro  das  necessidades  da 
população,  e  ser  de  responsabilidade  pública,  ao  invés  de 
atribuição das igrejas.
211
 
Dentro  deste  entendimento,  no jornal  O  Argos  alegava-se  que  a 
instrução não era tão necessária ao povo quanto a educação, porque  
            
209
 Ibidem, art 46 e 48. 
210
 SHAFASCHECK, op. cit, p.70. 
211
 HILSDORF, 2005, op. cit., p 43. 
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o  que  um  povo há mister não é  tanto  de uma  vasta  instrução  como de uma 
boa educação,  porque afinal  de  contas a  instrução  há  de  ser 
sempre  limitada  para  o  grandiosíssimo  número,  e  esta 
difusão  igual de meia dúzia de noções elementares não tem 
evidentemente nenhum dos gérmens que produzem os grandes 
séculos  e  os  grandes  gênios.  (...)  A  educação  deve  ser 
popular  no  sentido  que  todos  os  indivíduos  carecem  de 
educação; e que a instrução desligada da educação pode levar 
facilmente  um  povo  ao  abismo  da  barbaridade, ou  corrupção, 
isto é, ao regimen da força bruta, ou da imoralidade.
212
 
Nesse  projeto  educacional/instrucional  não  só  os  saberes  e 
práticas  dos  professores  são  normatizados  pelo  Estado  como  também  o 
tempo escolar passa a ser questão regulamentada. 
Segundo a Resolução de 1854, os  professores deveriam lecionar 
“duas vezes por dia das 8 às 11 horas da manhã, e das 2 às 5 horas da tarde 
nos  meses  de  março  a  outubro,  e  das  3  às  6  horas  nos  de  novembro  a 
fevereiro”.  Além disso, o presidente da província poderia ordenar “que nas 
escolas  das  Freguesias  e  Arraiais,  em  que  julgar  conveniente,  o  tempo 
diário  de  estudo  seja  preenchido  só  de  manhã”  e  que  os  professores 
deveriam  “estar  as  horas  marcadas  nas  Aulas,  vestidos  com  decência,  e 
conservar com limpeza a casa e utencis”.
213
 
O  tempo  também  é  questão  nas  definições  de  exames  e 
classificações  e  vai  se  constituindo  em  mais  um  elemento  da  materialidade 
escolar que está sendo formada na província. 
 
            
212
 SANTA CATARINA, O Argos, n. 113, de 06/02/1857, p.2, c.1. Apud SCHAFASCHECK, R. op.cit. 
p.129. 
213
 SANTA CATARINA, Coleção de leis provinciais, Resolução 382 de 1° de julho de 1854, arts. 32 a 35. 
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3.3.3 Os exames e a classificação dos alunos  
 
A  escola  de  instrução  elementar  regulamentada  pela  resolução  de 
1854  é  composta  pela  1ª  e  pela  2ª  classe.  A  partir  dessa  resolução  os 
exames  dos  alunos  matriculados  nas  escolas  primárias  de  Santa  Catarina 
deveriam ocorrer entre os dias 1º e 7 de dezembro de cada ano
214
, e não 
mais  em  qualquer  período  do  ano  conforme  prontidão  ou  não  das  crianças 
para o exame, como era até então. 
Em  todas  as  escolas  públicas  deveria  haver  exame  dos  alunos 
prontos  em  1
a
  e  2
a
  classe,  sendo  considerados  de  1ª  classe  aqueles  que 
estiverem  prontos  em  todas  as  matérias  determinadas  nos  artigos  16  e  17  e 
de  2
a
 classe,  os  que  somente  souberem  ler,  escrever,  as  quatro espécies  em 
inteiros, e Doutrina Cristã, e coser, sendo do sexo feminino.
215
 
Se  em  alguma  escola  não  houvesse  cinco  alunos  prontos  de  1
a 
ou 
2
a
  classe,  o  professor  respectivo  deveria  completar  com  outros  entre  os 
mais  adiantados,  de  modo  que  sempre  fossem  apresentados  cinco  para  o 
exame.
216
 
Os  examinadores  nomeados  pelo  subdiretor,  sob  a  presidência  do 
professor, examinavam os  alunos  nas  matérias  em  que  o  professor  os  desse 
como  prontos.  Era  o  aluno  julgado  aprovado  plenamente  quando  obtinha  a 
aprovação  de  todos  os  examinadores  e  simplesmente  quando  obtinha 
maioria  ou  igualdade,  e  os  demais  deveriam  ser  reprovados.  Os  resultados 
            
214
 Ibidem, art 53. 
215
 Ibidem, art.51. 
216
 Ibidem, art. 52. 
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dos  exames  deveriam  ser  remetidos  ao  diretor  geral,  que  os 
encaminhava  ao  presidente  da  província,  o  qual  teria  de  apresentar 
anualmente à Assembléia Legislativa o número de alunos que, no ano letivo 
anterior à reunião, tinham sido aprovados tanto na 1
a
 como na 2
a
 classe.
217
 
Além desse exame,  
 
todos  os  discípulos  que  o  professor  der  por  pronto,  tanto  de 
1
a
 como de 2
a
 classe, não sairão da  escola,  sem que perante o 
subdiretor  respectivo, mostrem ter a exigida  habilitação.  Se 
o  subdiretor  não  souber Gramática  ou Aritmética,  convidará 
pessoa  que  as  saiba  para  assistir  em  qualquer  parte  a  essa 
verificação, a que sempre assistirá o professor. Se no distrito 
não  houver para isto pessoa habilitada, ter-se-á por certa  a 
declaração do professor.
218
 
O exame público dos alunos ao final de cada ano era um momento 
solene,  dada  a  exigência  da  formação  de  uma  comissão  examinadora 
composta  de  três  pessoas  idôneas,  entre  elas  o  subdiretor,  para  proferir 
sobre  o  domínio  de  conteúdo  de  cada  um  dos  alunos  apresentados  pelo 
professor  como  prontos  para  uma  das  classes.    Ao  mesmo  tempo,  impõe 
uma importância à escola no momento em que participavam desse exame 
pessoas  ilustres;  outras,  mais  distintas  ainda,  como  o  presidente  da 
província e os deputados, tomavam conhecimento através dos relatórios. 
Além  disso,  com  a  classificação  dos  alunos  entre  aprovado 
plenamente,  aprovado  simplesmente  ou  reprovado,  a  escola  projeta  para 
fora  dela  uma  imagem  individual  de  cada  uma  dessas  crianças.  Gama  e 
Gondra  dizem  que  no  Brasil  “os  exames  e  as  recompensas  que  se  lhes 
seguiam  (...)  colocavam  os  indivíduos  numa  posição  de  visibilidade, 
            
217
 Ibidem, art 54, 55 e 61. 
218
 Ibidem, art. 62. 
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através  da  qual  eram  diferenciados  e  tinham  suas  posições 
sancionadas”.
219
 Ao  legitimar  as  diferenças  sociais,  a  escola  cumpria  seu 
papel no Estado. 
 
 
3.4  O PRIMEIRO REGULAMENTO DA INSTRUÇÃO PRIMÁRIA DE 
SANTA CATARINA 
 
 
Em  Santa  Catarina  o  primeiro  Regulamento  da  Instrução  Primária 
foi criado somente em 1859, diferentemente de outras províncias brasileiras 
que há muito tempo contavam com este dispositivo, como era o caso das 
províncias  de  Minas  Gerais,  que  criou  um  regulamento  para  a  instrução 
elementar em 1835,
220
 Rio Grande do Sul em 1842
221
 e Paraíba em 1849.
222
 
Esse  primeiro  Regulamento  foi  aprovado  no  último  ano  da 
administração  de  Coutinho  e,  conforme  ele  mencionou  em  seu  relatório 
anual,  “trata  especificamente  de  questões  do  funcionamento  interno  das 
escolas”
223
.  Diferentemente  da  Resolução  de  1854  e  das  demais  leis 
referentes à instrução primária editadas antes dessa data em Santa Catarina, 
as quais definiram aspectos da materialidade da escola como localização, 
            
219
 GAMA, Z. J e GONDRA, J. G. Uma estratégia de unificação curricular: os estatutos das escolas públicas 
de instrução primária (Rio de Janeiro - 1865). Texto on-line.  
220
 INÁCIO, Marcilaine Soares. O processo de escolarização e o ensino de primeiras letras em Minas Gerais 
(1825-1852). In: GOUVÊA, Maria Cristina Soares de; VAGO, Tarcisio Mauro (Org.) História da 
Educação: histórias da escolarização. Belo Horizonte: Edição Horta Grande, 2004, p.23. 
221
  ARRAIADA,  Eduardo  e  TAMBARA,  Elomar  (org.).  Leis,  Atos  e  Regulamentos  sobre  Educação no 
Período Imperial na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. Coleção documentos da educação 
brasileira. Brasília-DF: INEP, 2004, p. 21. 
222
 PINHEIRO, Antonio C. F.; CURY, Cláudia Engler (org.) Leis e Regulamentos da Instrução da Paraíba no 
Período Imperial. Coleção de documentos da educação brasileira. Brasília-DF: INEP, 2004, p.21. 
223
 Relatório do Presidente João José Coutinho apresentado à Assembléia Legislativa de Santa Catarina, 
março de 1859. 
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professores,  carreira,  inspeção,  metodologia,  o  Regulamento  definiu 
aspectos  como  tempos,  espaços,  sujeitos,  saberes  a  serem  ensinados  e 
modos como deveriam ser ensinados.  
Dentre  os  elementos  presentes  no  Regulamento  citados 
anteriormente,  o  que  mais  se  destaca  é  a  questão  da  organização  do  tempo 
escolar  –  tempo  da  duração  do  curso;  tempo  destinado  a  cada  matéria; 
tempo  de  decúria  ou  de  estudo  para  alunos  de  3º  e  4º  ano;  enfim,  o  tempo 
aparece  como  elemento  importante  na  organização  escolar.  Esta  variedade 
de formas de utilização do tempo é trabalhada por Viñao no livro “Tiempos 
escolares, tiempos sociales”. Nele o autor afirma  que “El tiempo escolar 
institucional  ofrece,  a  su  vez,  diversas  configuraciones  o  niveles. 
Constituye  toda  una  arquitectura  temporal.  En  este  sentido  no  deberíamos 
hablar del  tiempo escolar, en singular, sino de los  tie mpos escolares”.
224
  
Segundo  este  autor,  a  distribuição  do  tempo  constitui  um  dos  elementos 
fundamentais da organização escolar, pois é  
un  aspecto  que  afecta  y que  es  afectado por  otros  tales  como 
la  distribución  y  usos  del  espacio  escolar,  el  currículo,  el 
calendario  escolar,  las  teorías  en  boga  sobre  los  métodos  de 
enseñanza  y  la  organización  escolar,  los  procesos  de 
escolarización  escolar  –  edades,  asistencia,  número  de 
alumnos por aula (…).
225
 
A  percepção  de  Coutinho  sobre  a  importância  de  organizar  o 
tempo  da  escola  primária  catarinense  fica  evidente  no  Regulamento  de 
            
224
 VIÑAO, Antonio. Tiempos escolares, tiempos sociales: La distribución del tiempo  y 
del traba jo en  la enseñanza primaria en España (1832-1936). Barcelona: Editorial 
Ariel, SA, 1998,  p.5. 
225
 Ibidem, p. 6. 
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1859.  Esse  dispositivo  é  mais  um  elemento  na  construção  da  forma 
escolar da instrução primária catarinense.
226
  
Embora Coutinho não mencione em seu relatório  se o conteúdo do 
referido  Regulamento,  ou  a  preocupação  com  a  organização  do  tempo 
escolar  segue  algum  modelo,  as  evidências  são  de que  o  livro  de  Daligault  
publicado  na  França  em  1851  e  denominado  “Cours  pratique  de  pédagogie 
destiné  aux  élèves-maîtres  des  écoles  normales  primaires  et  aux 
instituteurs en  exercice”
227
 serviu  de  base  para  a  elaboração  do  Primeiro 
Regulamento de Instrução Primária da província de Santa Catarina.    
No início de 1856, entre os livros que Coutinho mandara vir da 
Europa  às custas dos cofres  provinciais, para a constituição da biblioteca 
pública  catarinense  que  criara  dois  anos  antes,  encontravam-se,  como 
mencionei no capítulo II, “excelentes obras sobre Instrução Pública”,
228
  e 
uma delas era o   Curso Prático de Pedagogia, de Daligault. A  obra  nesse 
mesmo  ano  foi  traduzida  para  o  português  pelo  cidadão  catarinense Franc 
de Paulicéia Marques de Carvalho.
229
  
            
226
 Utilizamos o termo forma escolar no sentido que Vicent, Guy; Lahire, Bernard e Thin, Daniel definiram 
no texto “Sobre a história e a teoria da forma escolar”. Como “unidade de uma configuração histórica 
particular”  e  “o que faz  a  unidade da  forma  escolar  é  seu  princípio  de engendramento,  quer  dizer  de 
inteligibilidade.  (...)    A  partir  daí  tomam  sentido,  de  um  lado,  os  diversos  aspectos  da  forma 
(notadamente,  como espaço  e  como tempo específicos);  e  de  outro lado,  a história,  quer  dizer  a 
‘formação’, o processo pelo qual a forma se constitui e tende a se impor” . 
227
  Foi  traduzido  por  Franc  de  Paulicéia  Marques  de  Carvalho,  no  ano  de  1856,  como  “Curso  prático  de 
pedagogia ou  do  ensino primário”. Daligault, na  época, era  Diretor da  Escola Normal  Primária de 
Alençon, França. Segundo Adolpho de Barros Cavalcanti de Albuquerque,  presidente da  província de 
Santa Catarina em 1866, esta era “uma das mais consideradas escolas normais de França”. 
228
 SANTA CATARINA. O Mensageiro, n. 66. p. 2 e 3, c. 2 e 1, de 7 de maio de 1856. 
229
 Carvalho ocupava neste ano, a função de 1º escriturário da Administração da Fazenda e, interinamente, 
nos anos de 1855 e 1856, de bibliotecário. Nos governos posteriores passou a ser secretário da Fazenda. 
Como não localizamos a tradução de 1856, servirá para fins deste trabalho a segunda edição da tradução, 
impressa em Desterro em 1869. Nesta obra o tradutor através da primeira nota de rodapé  faz referência 
ao ano de 1856 como a data da 1ª edição da tradução do livro.  O tradutor utiliza durante todo o livro 
notas de rodapé para fazer comentários ou fazer adequações às leis catarinenses sempre que Daligault faz 
referência a leis francesas. 
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Página  de abertura do livro  "Curso  Prático de  Pedagogia" de Daligault. 
Foto  do  exemplar  da  tradução  de  1856  reimpressa  em  1870,  que  se 
encontra no setor de obras raras da Biblioteca Central da UFSC.  
 
No ano seguinte, em seu relatório anual apresentado à  Assembléia 
Legislativa, Coutinho solicita aprovação da verba de 700$000 (setecentos 
réis) para custear as despesas “com impressão da tradução do Curso Prático 
de  Daligault”.
230
  Segundo  Marques  de  Carvalho,  a  verba  foi  aprovada 
conforme solicitação e o livro foi impresso.
231
  
Um aspecto que chama a atenção neste caso é a rapidez com que a 
obra  chega  a  Santa  Catarina  após  seu  lançamento  na  França,  é  traduzida  e 
            
230
 Relatório do presidente da província João José Coutinho apresentado à Assembléia Legislativa de Santa 
Catarina, tabela 4, março de 1857. 
231
 Na apresentação da 2ª edição o tradutor faz referência à aprovação da verba para impressão do livro em 
1857. 
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impressa.  Não  encontrei  informação  se  o  livro  chegou  às  mãos  dos 
professores  da  província  durante  a  década  de  1850,  mas pelo  número de 
cópias impressas – quatrocentas, segundo Marques de Carvalho – há grande 
chance  de  eles  terem  recebido  exemplares.
232
  No  entanto,  sua  circulação 
aconteceu  na  província,  neste  período,  pelo  menos  em  parte  dela,  pelo  fato 
de  parte  do  livro ter  sido publicada  na  imprensa  de Desterro,  em  maio  de 
1856.
233
 
Outro  aspecto  relevante  diz  respeito  à  semelhança  existente  entre 
as  questões  privilegiadas  por  Coutinho  no  primeiro  regulamento  da 
instrução  primária  da  província  de  Santa  Catarina  e  as  presentes  nesse 
livro.    O  tempo  escolar,  por  exemplo,  é  tratado  de  forma  minuciosa  por 
Daligault e é questão central do Regulamento. 
No  capítulo  II  da  primeira  parte  do  livro
234
,  onde  o  autor  discute 
as “qualidades necessárias ao professor primário”, registra-se: 
A  quarta  qualidade  necessária  a  um  Professor  é  a 
reg ula ridad e  ( grifos  do  autor),  id  est,  uma  escrupulosa 
exatidão  em  preencher  todos  os  seus  deveres,  no  tempo 
prescrito,  e  de  um  modo  conforme  á  regra.  O  homem 
encarregado  de  ministrar  a  uma  multidão  de  meninos 
diversos  e  numerosos  cuidados  não  tem  probabilidade  de 
obter seu fim nesta laboriosa tarefa, senão pelo bom emprego 
do  tempo. Um  regulamento  devia  prover, e com efeito tem 
provido,  ao  menos  em  parte,  sobre  tão  grave  negócio, 
determinando  os  dias  de  descanso  e    de  trabalho,  as  horas  de 
começo    e  duração  das  lições,  a  ordem  e  a  importância 
            
232
 Na continuidade da pesquisa poderia se verificar a existência deste livro nas bibliotecas mais antigas de 
Santa Catarina, como a de Laguna e a de São Francisco  do Sul, e  se efetivamente foi distribuído aos 
professores  da  província  já  naquele  período.  Encontramos  documentos  que  informam  sobre  a 
distribuição da obra aos professores em 1870. 
233
 SANTA CATARINA, jornal O Mensageiro,  n. 65, p.4, c.1, de 3 de maio de 1856. 
234
  O  livro “Curso  prático  de pedagogia” é dividido  em duas  partes. Na primeira  o autor discute  aspectos 
referentes à profissão de professor, como: “Dignidades das funções de um professor primário”, entre elas 
as qualidades que se referem diretamente à sua função, como bondade, firmeza, paciência, regularidade, 
zelo, pureza de costumes e piedade cristã, e as que só indiretamente se referem à profissão. Na  segunda 
parte orienta sobre a “Educação intelectual”, ou seja, sobre a organização interna de uma escola, desde a 
organização do tempo, espaço, definição de mobília, material didático, métodos de ensino, etc. 
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relativa dos  exercícios,  etc.
235
  Se este  regulamento  porém  não existe, ou  se 
mal  executado,  marcha  tudo  em  confusão,  e  tudo  se  frouxa  e 
definha.
236
 
Em  outro  momento apresenta  quadros  de  “distribuição  do tempo  e 
do  trabalho  conforme  o  método  simultâneo”.
237
  Analisando  os  quadros 
presentes  no  livro  e  aqueles  elaborados  por  Coutinho,  percebe-se  grande 
similaridade  entre  eles,  muito  embora  os  elaborados  para  o  regulamento 
sejam  menos  minuciosos  no  detalhamento  das  questões,  como  pode  ser 
observado nos quadros 7 e 8 a seguir. 
Os  quadros  aparecem  no  Regulamento  de  Instrução  Primária  de 
1859,  denominados  de  Tabelas  A,  B  e  C  e  D.  (Tabela  A  -  escolas  com 
professor  adjunto;  Tabela  B  -  escolas  com  um  só  professor;  Tabela  C  - 
escolas de  ensino só  uma  vez  por  dia.  Além  destas  tem  ainda a  Tabela D 
com horários para as escolas femininas).  
Transcreve-se,  no  Quadro  7,  a  Tabela  A  referente  às  escolas 
masculinas com professor adjunto.  As demais se encontram no Anexo 4. 
Na seqüência, também será transcrito um dos  quadros relacionados no livro 
de  Daligault,  sobre  a  “distribuição  do  tempo  e  do  trabalho  conforme  o 
método  simultâneo  próprio  para  as  Escolas  freqüentadas  por  15  até  40,  ou 
quando muito até 60 alunos ou alunas”.
238
  
            
235
  Neste  momento  o  tradutor  insere  uma  nota  de  rodapé  dizendo  o  seguinte:  “Esta  disposição  falta 
infelizmente  nos  nossos Regulamentos Provinciais,  ao  menos  em parte"  (Nota do  Tradutor em  1856). 
Pelo  Regulamento  Provincial  de  5  de  maio  de  1859 começou a  ser  suprida esta  lacuna.  (...)  Nota  do 
Tradutor em 1869. 
236
 DALIGAULT, Jean-Baptiste. Curso Prático de Pedagogia  ou do Ensino Primário. Tradução de Franc 
de Paulicéia Marques de Carvalho. Nª Sª do Desterro – SC: Typographia do Ribeiro & Caminha, 1870, p 
27-28. 
237
 Ibidem, p. 97. 
238
 DALIGAULT, op. cit.. 
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QUADRO 7 
Horário das disciplinas do 1º ao 4º ano e decúria dos alunos de 3º e 4º 
ano da Instrução Elementar das escolas com professor adjunto 
 
dias de 
aula 
anos 
letivos 
horas da manhã  horas da tarde 
    1ª    2ª  3ª  1ª  2ª  3ª 
Segunda
 

1º  
                   

escrita  leitura  -  aritmética  -  - 
a  2º  escrita  leitura  -  aritmética  -  - 
Sexta-
feira 
3º  decúria  decúria  escrita  decúria  leitura  aritmética 
  4º  decúria  decúria  escrita  decúria  aritmética  gramática 
Fonte: Regulamento da instrução primária de 1859. 
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Quadro 8 
Distribuição do tempo e do trabalho conforme o método simultâneo 
Segunda feira 
No 
verão 
No 
inverno 
        Quer no verão quer no inverno 
    1º  2º  3º  4º    1º  2º  3º 
Das 
8h.  as 
8  e 
15 
Das 
8e30 
as 
8e45 
Divisão 
entrada 
chamada 
oração 
Divisão 
entrada 
chamada 
oração 
Divisão 
entrada 
chamada 
oração 
Divisão 
entrada 
chamada 
oração 
Das 
2 e 
30 a 
2 e 
45 
Entrada 
chamada 
oração 
Entrada 
chamada 
oração 
Entrada 
chamada 
oração 
8e15 
a 
8e30 
8e45 
as 9 
leitura  Estudo  da 
lição  de 
leitura 
Estudo  da 
leitura 
?  2 e 
45 a 
3 
Leitura  Estudo da 
lição da 
leitura 
Estudo da 
lição da 
leitura 
8e30 
a 
8e45 
9  a 
9e15 
Ensino 
da 
gramática 
literatura  ?  Idem  3 a 3 
e 15 
Dever de 
cálculo 
Leitura  Idem 
8e45 
a 9 
9e15a 
9e30 
Idem  Estudo  da 
gramática 
Literatura  Idem  3 e 
15 a 
3 e 
29 
Idem  Dever de 
calculo 
Leitura 
9  a 
9e15 
9e30 
a 
9e45 
Idem  Idem  Estudo  da 
gramática 
Leitura  3 e 
30 a 
3 e 
45 
Idem  Idem  Dever de 
calculo 
9e15 
a 
9e29 
9e45 
a 
9e50 
Saída  Saída  Saída  Saída  3 e 
45 a 
4 e 
15 
Des. p/ o 
sexo 
masc. e 
bordado 
p/ o fem. 
Escrita p/ 
o sexo 
masc. e 
costura p 
o fem. 
Escrita p/ 
o sexo 
masc. e 
costura p 
o fem 
9e29 
a10 
9e50 
a 
10e30 
Escrita  Escrita  Escrita  Escrita  4 e 
15 a 
4 e 
20 
Saída  Saída  Saída 
10  a 
10e15 
10e30 
a 
10e45 
gramática  Estudo  da 
gramática 
Estudo  da 
gramática 
Ortografia  4 e 
20 a 
4 e 
30 
Canto  Canto  Canto 
10e 
15  a 
10e30 
10e45 
a 11 
?  Gramática  Idem  Idem  4 e 
30 a 
4 e 
45 
calculo  Dever de 
calculo 
Dever de 
calculo 
10e30 
a 
10e45 
 

11  a 
11e15 
Idem  ?  Gramática  Idem  4 e 
45 a 
5 
Copia de 
dever 
Calculo  Idem 
10e45 
a 11 
11e15 
a 
11e30 
Idem  Idem  ?  Gramática  5 a 5 
e 15 
Idem  Cópia de 
dever 
Cálculo 
Pelas 
11 
Pela 
11e30 
Oração  e 
saída  
Oração  e 
saída  
Oração  e 
saída  
Oração  e 
saída  
5 e 
15 a 
5 e 
30 
Idem  Idem  Cópia de 
dever 
            Pelas 
5 e 
30 
Oração 
e saída  
Oração 
e saída  
Oração 
e saída  
Fonte:  DALIGAULT,  Jean-Baptiste.  Curso  Prático  de  Pedagogia    ou  do  Ensino 
Primário.  Tradução  de  Franc  de  Paulicéia  Marques  de  Carvalho.  Nª  Sª  do 
Desterro – SC: Typographia do Ribeiro & Caminha, 1870. 
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Além  deste  quadro,  há  ainda,  no  livro,  outros  cinco,  referentes  a 
cada  um dos  dias  da  semana,  inclusive  para o sábado,  com  horário  das  oito 
ao meio dia. Ver Anexo 5.  
Vinão  Frago, referindo-se  aos  quadros  de horários estabelecidos 
para  as  escolas  espanholas  no  Regulamento  de  1838,  diz  que  eles 
constituíam a materialização escrita da distribuição do tempo e do trabalho, 
dois aspectos recíprocos, pois “la una se ajusta a  la  otra como el tornil lo a 
la tuerca”.
239
 
Essa materialização  do  tempo  e  do  trabalho é  o  que  aparece  de 
forma  destacada,  em  ambos  os  documentos  mencionados  (livro  e 
regulamento),  indicando,  no  caso  do  regulamento,  uma  redefinição  do 
funcionamento da escola primária em Santa Catarina. 
Um  primeiro  aspecto  a  ser  considerado  pode  ser  o  da  duração  do 
curso  primário.  A  partir  desse  primeiro  Regulamento  de  Instrução  Primária 
o  tempo  normal  para  completar  a  escola  de  primeiras  letras  passa  a  ser  de 
quatro  anos,  e não  mais de  dois como  era  até então. Esta  definição  aparece 
no artigo primeiro, onde se estabelece que “o ensino das primeiras letras do 
sexo  masculino  se completará  de ordinário  em  quatro  anos”,
240
 denominado 
de  1º,  2º,  3º  e  4º ano.  A duração  do  curso  é uma  das  muitas semelhanças 
existentes  entre  o  quadro  fornecido  no  livro  do  Daligault  e  o  do 
Regulamento  de  1859.  Vale  ressaltar,  no  entanto,  que  este  tempo  de 
            
239
 VIÑAO, op. cit, p.27. 
240
 SANTA CATARINA, Coleção de Leis Provinciais, Primeiro Regulamento de Instrução Primária, 1859, 
Artigo 1º. 
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duração  do  curso  primário  vem  atrelado  a  um  conjunto  de  outras 
definições,  como  os  conteúdos  escolares,  métodos  utilizados,  divisão  de 
turma  e  de  classes,  dentre  outras  questões  constituidoras  da  materialidade 
da escola naquele momento.  
Nesse  sentido,  é  importante  atentar  para  a  observação  de  Faria 
Filho  sobre  a  relação  existente  entre  escolarização  dos  conhecimentos  e 
tempos escolares, ao analisarmos a educação do século XIX:  
Se  acompanharmos  os  debates  que  se  travaram  na  área  da 
educação  ao  longo  do  século  XIX,  mais  especificamente 
àqueles  que  se  referem  às  determinações  sobre  os  conteúdos 
escolares  (ou  seja,  sobre  aquilo  que  no  século  XX 
chamaremos  de  programas  curriculares  escolares),  veremos 
que  a  extensão  destes  estava  intimamente  relacionada  à 
organização  e  utilização  dos  tempos  escolares  e,  em 
decorrência, relacionada aos métodos pedagógicos,  e  ainda, 
mais  especificamente,  à  organização  das  turmas  e  das 
classes.
241
 
Trazendo  esta  discussão  para  a  escola  primária  catarinense, 
percebe-se  que  essa  relação  está  bastante  evidente  nas  determinações 
estabelecidas  no  artigo  primeiro do  Regulamento  de  1859,  que  define  que 
nas  escolas  de  instrução  elementar  deveria  ser  ensinado  leitura,  escrita, 
aritmética  e  gramática.  Estes  saberes  seriam  ensinados  a  partir  de  uma 
distribuição semanal e diária do tempo ao longo do ano escolar.  
Segundo Viñao Frago, a distribuição semanal e diária do tempo, 
tarefa a ser realizada pelos professores, era não só um dispositivo essencial 
do  sistema,  mas  também  um  meio  disciplinador.  “Este  es  uno  de  los 
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principales  medios  disciplina rios,  sin  el  cual  no  puede  haber  el  menor 
orden en la escuela”.
242
 
No  caso  de  Santa  Catarina,  me  parece  que  o  que  se  estava 
buscando não era necessariamente a ordem nas escolas, mas sim, através da 
ordem construída a partir da distribuição do tempo nas escolas, a disciplina 
do sujeito para a vida social.  
Além  da  distribuição  semanal  e  diária  do  tempo  escolar,  o 
primeiro  Regulamento  traz  também  uma  distribuição  do  tempo  anual, 
especificando  detalhadamente  os  saberes  a  serem  ensinados 
correspondentes  a  cada  ano  escolar  da  criança  na  escola,  como  pode  ser 
visto no Quadro 9.  
O ordenamento das classes em 1º, 2º, 3º e 4º ano, assim com a 
distribuição  dos  saberes  a  serem  ensinados  para  as  crianças,  obedecendo  a 
determinada  ordem,  demonstram  uma  nova característica  na  organização  da 
escola  primária  catarinense.  Ou  seja,  essa  nova  distribuição  do  tempo 
escolar e dos saberes a serem ensinados revela uma representação do que se 
esperava  da  escola  primária  catarinense  a  partir  daquele  período.    Os 
conteúdos foram organizados  de forma  que a criança iniciasse  o processo 
escolar  nas  questões  mais  simples,  como  o  conhecimento  do  alfabeto, 
sílabas  e  palavras,  até  poder  trabalhar  leitura,  escrita,  gramática  e 
operações complexas de matemática como “frações ordinárias e  decimais, 
complexos e proporções”.   
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QUADRO 9 
 
Conteúdos das escolas masculinas de primeiras letras -1859 
 
Ano  Cronograma
 

Conteúdos 
1º ano  1ª parte 
Conhecimento do alfabeto, sílabas, junção destas em 

palavras bem pronunciadas 
  2ª parte 
Formação  de  linhas,  hastes  e  letras  manuscritas 

minúsculas e algarismos 
  3ª parte  Contabilidade por números dígitos 
2º ano  1ª parte 
Leitura corrida, pronúncia clara, procurando ler com 

as pausas da pontuação 
  2ª parte 
Escrita  de frases  em  bastardo,  bastardinho  e  cursivo 

e algarismos 
  3ª parte  Tabuada, 1ª e 2ª, operações de números inteiros 
3º ano  1ª parte  Leitura de prosa e verso, com pontuação e cadência 
  2ª parte 
Bastardo,  bastardinho,  cursiva,  escrevendo  as 

definições de aritmética e de gramática 
  3ª parte 
3ª  e  4ª  operações  de  números  inteiros,  divisão  de 

pesos e medidas brasileiras, denomina
ção vulgar das 

moedas e redução delas em réis 
4º ano  1ª parte  Gramática, regras, decorações e análise 
  2ª parte  Cursiva, apurando a letra 
  3ª parte 
Frações  ordinárias  e  decimais,  complexos  e 

proporções 
Fontes:  Coleção  de  Leis  Provinciais.  Regulamento  da  Instrução  primária  de 
05/05/1859, artigo 1º. 
O  tempo  para  a  aprendizagem  destes  conteúdos  não  estava  apenas 
condicionado  ao  tempo  definido  nos  dispositivos  de  regulamentação 
escolar,  mas  principalmente  na  capacidade  de  cada criança  em  aprender o 
que  lhes  era  ensinado.    O  regulamento  determina  que  se  a  criança  não 
apresentar domínio do conteúdo de ensino deverá repetir o ano. Conforme o 
artigo 5º,  
a divisão de quatro anos do artigo 1º não obriga o professor a 
conservar  o  discípulo  no  mesmo  ano,  nem  passá-lo  para  o 
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seguinte  necessariamente  em  relação  ao  tempo  da  matrícula,  mas  sim 
segundo o seu adiantamento ou atraso.
243
 
Embora  definido  um  tempo  de  quatro  anos  para  uma  criança 
concluir  a  escola  de  instrução  elementar,  este  podia  variar  ainda  conforme 
o  domínio  ou  não  da  criança  sobre  os  conteúdos  trabalhados.  Para  melhor 
avaliar  as  crianças  e  poder  permitir  seu  avanço  ou  retrocesso  no  processo 
de  ensino,  o  tempo  de  avaliação  também  foi  determinado  no  mesmo 
regulamento; os exames escolares deviam ocorrer sempre no período de 7 a 
10  de janeiro,  reforçando o  que  já havia  sido  determinado  na  Resolução  de 
1854,  quando  os  professores  “examinarão  o  estado  de  adiantamento  dos 
seus  alunos  para  os  distribuir  pelos  anos  e  decúrias”
244
.  Percebe-se  que 
todos  os  aspectos  da  vida  escolar  vão  sendo  definidos,  cada  vez  mais,  com 
maior precisão, passando uma idéia de ordem. 
Mesmo  que  no  regulamento  não  haja  referência  nominal  ao 
método  de  ensino,  todas  as  determinações  ali  presentes  estão  relacionadas 
ao  método  de  ensino  mútuo  ou  monitorial,    tanto  que  o  artigo  2º  faz 
referência  aos alunos de  3º  e 4º ano como  decuriões das crianças do 1º  e  2º 
anos:   “os  discípulos  do  1º  e  2º  ano serão  divididos  em  tantas  decúrias, 
quantos forem os do 3º e 4º ano capazes de servirem como decuriões”.
245
  
Essa  tarefa  desempenhada  por  alunos  mais  adiantados  era  uma  das 
características do método de ensino Mútuo ou Monitorial. Segundo Bastos, 
o  trabalho  em  cada    classe  é  dirigido  por  um  instrutor,  o 
monitor  (grifo  da  autora),  principal  agente  do  método.  Ele  é 
um  dos  alunos  da  classe  que,  dentro  de  uma  especialidade 
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art. 5. 
244
 Ibidem, art. 6. 
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determinada,  se  distingue  pelos  seus  bons  resultados  e,  por  isso,  é  colocado 
à testa da classe.
246
 
Esse  método  foi  adotado  em  Santa  Catarina  em  1836  para  as 
escolas  das  cidades  e  vilas  com  grande  número  de  alunos.  Em  1848,  tendo 
os  dirigentes  da  província  argumentado  que  não  estava  dando  resultados 
satisfatórios,  determinou-se  através  da  Lei  nº  268  que  todas  as  escolas 
deveriam  passar  a  ensinar  pelo  método  individual.    No  entanto,  com  a 
criação do  primeiro  regulamento  de instrução  primária,  em  1859,   percebe-
se  que  ele  está  na  base  de  toda  a  organização  das  escolas  de  primeiras 
letras novamente.  
Como pode  ser constatado  nos  quadros  7  e  9,  a  distribuição  do 
tempo e dos conteúdos a serem trabalhados e até a presença do decurião 
fazem parte do regulamento.  
Bastos  observa  que  “o  entusiasmo  pelo  método  reside  na 
facilidade  de  manter  a  disciplina.  Uma  hierarquia  de  recompensas  estimula 
o  trabalho  dos  alunos”.  Mais  adiante  ela  menciona  que  “a  principal 
vantagem  destacada do  método é  de  ordem  econômica,  por  permitir  que  um 
professor ensine em pouco tempo um grande número de alunos. Além dessa, 
em  comparação  com  as  escolas  individu ais  (grifo  da  autora),  o  método 
mantém  seus  alunos  disciplinados,  habituados  desde  a  primeira  classe  à 
ordem e à regra”.
247
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Mendes de. A escola elementar no século XIX: o método monitorial/mútuo. Passo Fundo: EDIUPF, 
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As  escolas  de  instrução  elementar  existentes  em  Santa 
Catarina  não  contavam  individualmente  com  um  número  elevado  de 
crianças  matriculadas  no  ano  de  1859  que  justificasse  o  interesse  do 
método  pela  economia  que  fizesse  aos  cofres  públicos.  O  maior  número 
estava  na  2ª  escola  masculina  da  capital,  que  contava  com  56  crianças 
matriculadas,  como  mostra  o  Quadro  10.  Tudo  indica,  pois,  que  Coutinho, 
ao  regulamentar  a  instrução  primária  com  base  no  sistema  monitorial  de 
ensino,  estaria  mais  interessado  na  questão  disciplinadora  do  que  na 
questão econômica. 
O  tempo  de  aula  foi  definido  no  regulamento  em  seis  horas 
diárias,  sendo que  os alunos do 1º  e 2º ano  passaram  a ter somente três 
horas.  Durante  este  tempo  os  alunos  do  3º  e  4º  ano  trabalhavam  com  eles. 
Terminado este  período, os primeiros iam  para casa e os outros passavam a 
receber a lição dos professores,  conforme  mostram os artigos 3º e  4°  do 
regulamento.  
Artigo 3º. Os  discípulos  do  1o e 2o  ano terão  três  horas  de 
aula; os do 3o e 4o ano todas, sendo  umas de exercício de 
suas lições, e outras como decuriões conforme as tabelas A,B 
e  C. Artigo  4º.  Os  discípulos  do  1o  e  2o  ano  findas  as  suas 
lições,  deixarão  a  aula.  Os  professores  darão  disso 
conhecimento  aos  pais  ou  patronos  dos  discípulos  para  os 
mandar  buscar  a  tempo,  se  quiserem  que  sejam 
acompanhados por pessoas de suas famílias.
248
 
 
            
248
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Quadro 10 
Alunos matriculados e com freqüência regular  em escolas  públicas de 
Instrução Elementar na Província de Santa Catarina – 1859 
 
Escola  Município  alunos 
matriculados
 

alunos c/ 
freqüência 
regular 
alunos pobres 
p/ o Estado 
1ª escola pública  Capital  32  17  quase todos 
2ª escola pública   Capital  56  32  12 
Santo Antônio  ll  46  12  12 
Es.  fem.  de  S 

Antônio 
ll  22  -  06 
Ratones  ll  20  12  04 
Canasvieiras  ll  53  22  22 
Sto. Antônio  ll  13  09  05 
Esc.  fem.  

Trindade 
ll  32   14  12 
Ribeirão  ll  23  16  16 
São José  São José  37  17  21 
Esc. Fm. São José  São José  33  21  9 
S.  Pedro  de 

Alcântara 
ll  34  24  - 
Enseada do Brito  ll  23  14 a 18  17 
Santo Amaro  ll  15  4  2 
São Francisco  São Francisco
 

54  24  - 
Sahy  ll  43  24  9 
Paraty  ll  40  26  - 
Fonte:  Relatório  do  Diretor  Geral,  Sérgio  Lopes  Falcão,  apresentado  ao 
Presidente da Província em junho de 1859. 
 
Um  aspecto  que  merece  atenção  nessa  organização  do  tempo 
escolar  e  dos  saberes  a  serem  ensinados  diz  respeito  às  aulas  de  sábado.  A 
formação  moral  e  religiosa  das  crianças  não poderia passar  ao  largo  dos 
trabalhos escolares. Neste sentido, conforme o regulamento,  
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nos  sábados,  as  duas  primeiras  horas  da  manhã  serão  empregadas  no  ensino 
de  Doutrina  Cristã  e  Missa,  havendo;  a  última  hora  ou  as 
duas  últimas  não  havendo  Missa,  serão  divididas  em  duas 
partes: na primeira  ditará  o  professor  aos  discípulos do  4o 
ano,  que  se  esforçarão  por  escrever  corretamente;  e  na 
segunda  o professor perante os mesmos discípulos corrigirá 
os erros de ortografia, e outros de gramática.
249
 
Além  disso,  assim  como  já  havia  sido  estabelecido  na  Resolução, 
o professor deveria ser exemplo e por isso deviam “estar as horas marcadas 
nas  aulas,  vestidos  com  decência  e  conservar  com  limpeza  a  casa  e 
utencis”.  Os  preceitos  morais  e  políticos  deviam  fazer  parte  das  lições.  O 
artigo 16 determina que  
os  professores  quando  explicarem  gramática  procurarão  usar 
de  orações  que  envolvam  um  sentido  moral,  e  inspirarão  aos 
discípulos  sentimentos  de  Religião,  virtude  e  amor  às 
instituições do estado.
250
 
Não  somente  o  tempo  escolar  era  disciplinador  mas  também  os 
saberes  a  serem  ensinados  o  eram.  Era  preciso  formar  “cidadãos 
brasileiros”,  com  sentimentos  de  pertencimento  a  nação  “católica”.  E  a 
escola  poderia  contribuir  com  isso  inspirando  nas  crianças  virtude  e  amor 
às instituições do estado. 
Nesse  Regulamento  de  1859  apareceu  referência  ao  caderno, 
material  mencionado  na  Resolução  de  1854,  mas  agora  com  funções 
especificadas. O artigo 15 determina que  
os discípulos farão cadernos de quase tudo o que lhes 
for  ensinado,  escritos  por  eles,  e  ditados  pelos 
professores  adjuntos  ou  decuriões  sob  a  inspeção 
daqueles. Estes cadernos serão guardados até o  fim do 
ano,  para  serem  apresentados  aos  examinadores,  e 
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depois  entregues  aos  alunos,  para  apresentarem  a  seus  pais  ou 
patronos.
251
 
Para  as escolas femininas apresenta um currículo diferenciado das 
escolas masculinas, como pode ser observado no Quadro 11:  
Quadro 11 
Disciplinas e horários das aulas nas escolas do sexo feminino 
Dias de 
aula 
Ano 
letivo 
Horas da manhã  Horas da tarde 
    1a   2a  3a  Todas 
2a, 3a, 
4a, 
5a e 6a  
1o 
2o  
Escrita 
Escrita 
Leitura 
Leitura 
Aritmética
 

Aritmética
 

2a e 4a   3o 
4o  
Escrita 
Gramática
 

Leitura 
Escrita 
Aritmética.
 

3a e 6a   3o 
4o  
Leitura 
.......... 
Escrita 
Aritmética
 

......... 
Gramática
 

5a   3o 
4o  
Leitura 
.......... 
Aritmética
 

Escrita 
Escrita 
Escrita 
Prendas 
domésticas 
a arbítrio da 
Professora; 
podendo  
também haver 
decúrias.  
Fonte: Regulamento de Instrução Primária, 1859. 
 
Além desse quadro também havia observações a serem seguidas, como: 
1a.  As  discípulas  dos  anos  3o  e  4o  serão  divididas  em  duas 
turmas  de  cada  ano,  para  servirem  de  decuriões  das  do  1o  e 
2o  uma  turma,  em  quanto a  outra  dá  lição  a  professora.  Em 
quanto uma turma do  3o ano dá lição,  a  turma desocupada  do 
4o ano escreve; e vice-versa. 
2a.  Nas sextas-feiras  de tarde a professora  irá examinando  as 
discípulas  do  1o  e  2o  ano,  para  conhecer  de  seu 
adiantamento. 
3a.  Na  primeira  hora  da  tarde  dos  mais  dias,  a  professora 
examinará as escritas feitas pela manhã.
252
 
Os  trabalhos  escolares,  divididos  em  etapas,  tanto  nas  escolas 
masculinas  como nas femininas, presentes no Regulamento de 1859 buscam 
introduzir  uma  nova  racionalidade  na  instrução  elementar.  Esta  seria 
conseguida  mediante  o  desenvolvimento  de  hábitos  de  ordem  e 
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regularidade,  proporcionados  pelo  controle  minucioso  das  atividades, 
seja pelos professores ou pelos decuriões.  
Se  por  um  lado  a  escola  primária  catarinense  estava  sendo 
definida com um nível de  detalhamento e complexidade maior a partir da 
Resolução de 1854 e do primeiro Regulamento de 1859, por outro, essas 
medidas  podem  não  terem  sidas  colocadas  em  prática.  Elas  representavam 
um  projeto idealizado pelos  dirigentes  provinciais  para a  educação escolar. 
Alguns  elementos  desse  hiato  existente  entre  as  medidas  legais 
proclamadas  e  as  formas  de  apropriação  dessas  medidas  na  prática 
cotidiana  da  escola  de  instrução  elementar  catarinense  é  o  que  procuro 
discutir no próximo capítulo. 
 
 
 
 
 
 
 




 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO  VI  -  JOÃO  JOSÉ  COUTINHO  E  OUTROS  ATORES 
SOCIAIS  NA  CONSTRUÇÃO  DA 
MATERIALIDADE DAS ESCOLAS DE PRIMEIRAS 
LETRAS EM SANTA CATARINA 
 
Como  eram as escolas  de  instrução elementar  em Santa  Catarina 
na  década  de  1850?  Quais  os  componentes  da  sua  materialidade?  Pais  e 
professores  atuaram  nesse  processo  inicial  de  construção  da  escola?  Como 
era essa atuação?  
Neste  capítulo  procuro  apresentar  aspectos  da  materialidade  da 
escola  elementar  catarinense  e  discutir  seu  processo  de  construção  durante 
a administração de Coutinho, na década de 1850, a partir de fontes como os 
relatórios  do  diretor  geral  de  instrução  pública,  ofícios  do  e  para  o 
presidente, correspondências de professores e de pais  e discussões travadas 
nos jornais sobre o  tipo de escola que deveria ser oferecido à população 
pobre.  Além  disso,  como  durante  a  década  de  1850  ocorreu  o  início  da 
colonização  alemã  no  Vale do  Itajaí  e  Colônia  Dona Francisca,  resultante 
de  um  projeto  do  Estado  brasileiro  com  o  Estado  europeu,  procuro 
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apresentar como era a escola primária nessas colônias e de que forma o 
governo provincial participa da criação das escolas. 
 
4.1 AS ESCOLAS PÚBLICAS DE INSTRUÇÃO ELEMENTAR 
 
Quando  João  José  Coutinho  assumiu  a  presidência  da  província 
em  1850,  Santa  Catarina  contava  com  38  escolas  de  primeiras  letras 
distribuídas  pelas  cidades  e  vilas  mais  populosas  da  província.  Essas 
escolas,  segundo  dados  do  relatório  do  presidente,  deixavam  muito  a 
desejar,  o  que  certamente  não  era  muito  diferente  da  realidade  das  escolas 
da maioria das províncias brasileiras.  
As  aulas  eram  ministradas,  na  sua  grande  maioria,  em  um  dos 
cômodos da casa do professor, que recebia  da província  um determinado 
valor  de  aluguel.  Quando  esta  casa  não  oferecia  condições  geralmente  era 
alugada  outra  e  ficava  a  critério  do  professor  mudar-se  ou  não  para  o  novo 
local.
253
  Mesmo  sendo  propriedade  do  professor,  o  Estado  fazia  alguns  
reparos para adequar melhor o espaço para o ensino. Em relação à escola de 
São Pedro de Alcântara, diz o diretor geral:  
A  casa  que  não  é  má,  é  onde  mora  o  professor,  temo 
inconveniente de achar-se de fronteira ao poente,  com duas 
portas; mandei pois fazer também o  orçamento de duas meias 
portas,  não  só  para  as  mais  impedir    a  luz  do  sol,  o  calor  do 
verão, como para vedar a distração dos meninos para a rua.
254
 
As  escolas  do  centro  de  Desterro,  diferentes  das  demais,  
funcionavam em salas específicas para as aulas, sendo uma delas numa sala 
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 Ibidem, documento 71, ano 1855 – caixa 04. AHMF. 
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do  Quartel  do  Campo  do  Manejo  onde  hoje  fica  o  Instituto Estadual  de 
Educação.  Em  1856,  quando  o  Liceu  foi  criado,  uma  das  escolas 
elementares  masculina  passou  a  funcionar  em  uma  sala  anexa  a  este 
colégio. 
 Os  professores, exceto  sete  ou  oito  que  no ano  de  1843 fizeram 
um  curso  sobre  o  ensino  mútuo  e  que  ainda  permaneciam  na  função,  eram 
todos  leigos.  Como  a  província  catarinense  não  contava  com  nenhuma 
escola normal, e a ausência de professores habilitados para o magistério era 
apontada  como  a causa principal do  atraso da  instrução na província, no 
ano  de  1840  a  Assembléia  Legislativa  autorizou  o  governo  provincial  a 
enviar um  professor para estudar  na  Escola  Normal do  Rio de Janeiro.
255
 
Francisco  José  das Neves  foi  selecionado e  partiu para  o Rio  de  Janeiro no 
início  de  1841,  tendo  como  compromisso  estudar  o  método  mútuo.  Na  sua 
volta,  em  1843,  assumiu  a  regência  da  1ª  escola  masculina  da  capital,  e  o 
presidente  da  época  convocou  todos  os  professores  da  província,  num  total 
de  onze,  para  estudar  nesta  escola  e  aprender  o  referido  método.  Após  seis 
meses  Neves  considerou  todos  habilitados  para  o  exercício  da  atividade 
docente.
256
 
 Depois  disso,  até  o  final  da  década  de  1850,  com  exceção  da 
tradução  e  impressão  do  livro  de  Daligault,  não  se  tem  notícia  sobre 
formação  de  professores  na  província,  muito  embora  fosse  essa  questão 
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 SANTA CATARINA, Lei nº 136, de 14 de abril de 1840, art. 1º. 
256
 A Lei 136, citada anteriormente, no seu artigo 3º, autorizou o presidente da província a convocar todos os 
professores  de  primeiras  letras  a  freqüentarem  a  Escola  da  Capital,  sob  pena  de  demissão,  para  que 
recebessem formação para o magistério. 
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colocada com freqüência como responsável  pelo  fraco desempenho da 
instrução primária. 
De acordo com o estabelecido nos dispositivos de normatização, 
regra geral devia-se ensinar a ler, escrever, contar e fazer contas das quatro 
espécies.  No  entanto,  nesse  espaço  o  aprendizado  ultrapassava  muito  o 
escrever,  ler  e  contar  e  a  doutrina  cristã.  A  organização  do  tempo  e  do 
espaço,  a  definição  do  que  ensinar  e  que  materiais  utilizar,  a 
regulamentação  criada,  as  formas  de  controle  estabelecidas,  cada  vez  mais 
definidas,  eram  formas  de  disciplinar,  higienizar,  patriotizar;  enfim,  a 
escola era um local para formar o “cidadão brasileiro”, sujeito passivo e 
obediente às leis do Estado e temente a Deus.    
Guacira  L.  Louro,  fazendo  análise das  escolas  normais, observa 
que o cotidiano de qualquer instituição escolar é planejado e controlado. Os 
movimentos  e  ações  são  distribuídos  em  espaços  e  tempos  regulados  e 
reguladores.  E  fazendo  referência  a  um  texto  de  Julia Varela  diz que  “é 
importante  notar  que  o  tempo  escolar  se  constitui,  em  suas  origens,  como 
um tempo disciplinar”.
257
 
Almeida,  ao  falar  sobre  a  introdução  das  disciplinas  de  história  e 
geografia  e  de  outras disciplinas  no  currículo  das  escolas  primárias  pela 
reforma de 1854, no Rio de Janeiro, diz que a escola de primeiras letras 
devia ir além de ler, escrever e contar; o desejo era que a criança  
não ficasse alheia àquelas verdades da observância moral que 
são  o  fundamento  e  honra  da  literatura.  Enfim,  se  pretendeu 
que  não  saísse  da  escola  sem  compreender  o  sentido  desta 
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 LOURO, Guacira Lopes. Mulheres na sala de aula. In: PRIORE, Mary Del (org). História das mulheres 
no Brasil. 2ª ed. São Paulo: Contexto. 1997, p. 455. 
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grande  palavra:  o  dever,  e  sem  conhecer  quais  obrigações  se  lhe  impõem 
como  homem    e  como  cidadão,  na  vida    privada  quanto 
pública, para com a família, a humanidade e a pátria.
258
 
Os  espaços,  tempos,  conteúdos, mesmo  que rudimentares,  dada  a 
fragilidade  da  escola  do  período,  representavam  ideais  civilizatórios  e 
zeladores das  hierarquias  existentes.  Neste  sentido, é  ilustrativo um  texto 
publicado  no  jornal  A  Revelação  sobre  a  importância  da  escola  para  a 
população e a necessidade de controle sobre a educação: 
As  escolas  elementares  arrancam  a  vadiíce,  e  a ociosidade os 
rapazes  desvalidos;  e  não  só  ali  se  lhes  inspiram  sentimento 
de  piedade  e  religião,  infundindo-lhes  idéias  de  ordem  e 
aplicação,  como  se  lhes  desenvolvem  ao  mesmo  tempo  as 
faculdades intelectuais. (...)  As  crianças  que freqüentam  as 
escolas  são  as  que  melhor  aprendem  o  catecismo,  estando 
aptas,  quando  crescem  para  atenderem  o  Evangelho,  e  outros 
livros  ao  alcance  da  inteligência  popular.  A  leitura  dessas 
obras influindo muito nos costumes, é além disso mui própria 
para  afugentar  os  vícios  que  consigo  traz  a  ociosidade.  Tais 
são  os  resultados  da  instrução  primária  prudentemente 
dirigida.
259
 
 
Em Santa  Catarina, a escolarização foi gradativamente ganhando 
corpo e, em 1859, último ano da  administração de Coutinho, a província de 
Santa  Catarina  contava  com  56  escolas  públicas  com  1.629  alunos 
matriculados,  e  12 particulares  com  397  matrículas.  Houve  uma  progressão 
acentuada  do número  de  escolas  públicas  durante  as  primeiras  décadas  do 
período  imperial,  como  pode  ser  percebido  nos  dados  apresentados  no 
Quadro 12. 
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 ALMEIDA, José Ricardo Pires de. História da Instrução Pública no Brasil, 1500 a 1889; tradução 
Antônio Chizzotti. São Paulo: EDUC; Brasília, DF: INEEP/MEC, 1989. 
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 SANTA CATARINA, Jornal A Revelação, n. 38, 14/05/1853, p.4, c.2. Apud Schafascheck, op.cit, p.130. 
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QUADRO 12 
 
Escolas de Instrução Elementar por dependência administrativa da 
Província de Santa Catarina - 1838/1860 
Ano  Escolas 
Públicas 
Escolas 
Particulares 
Total 
1831 
5  45  50 
1835 
15  37  52 
1839 
22  15  37 
1840 
24  10  34 
1844 
24  26  50 
1850 
38  22  60 
1855 
49  20  69 
1856 
48  23  71 
1859 
56  12  68 
1860 
55  19  74 
Fontes: Relatórios dos Presidentes da Província. 1834 -1860
260
.  
 
Os  dados  apresentados  na  Quadro  12  indicam  que  durante  a 
década de  1850 houve um avanço significativo no processo de publicização 
do ensino  elementar  na  província catarinense  com  o  aumento do número de 
escolas criadas.  
Com  relação  às  ações  do  governo  provincial,  há  uma  série  de 
medidas adotadas na instrução pública elementar durante a década de 1850. 
Estando  há  poucos  meses  no  governo,  na  fala  que  dirigiu  à  Assembléia 
Legislativa  Coutinho  observou  que  as  escolas  do  centro  de  Desterro, 
masculinas  e  femininas,  não  comportavam  o  número  de  alunos 
matriculados.  Uma  das  masculinas  era  freqüentada  por  168  alunos  e  outra 
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 Este quadro foi reproduzido na íntegra da dissertação de Mestrado de Leonete L.Schmidt, “A constituição 
da rede pública de ensino elementar em Santa Catarina (1830-1859)”. Florianópolis: UFSC,1996. 
Dissertação (Mestrado em Educação). 
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por  mais  de  100;  e  as  femininas,  uma  por  61  alunas  e  outra  por  63.  Na 
época o presidente observou que  
tão  grande  número  a  cargo  de  um  professor  não  pode 
realmente tirar o conveniente proveito, máxime se se atender 
que  as  casas  onde  estão  estabelecidas  as  aulas  não  têm  as 
precisas  acomodações,  para  que  os  professores  ao  menos 
possam inspecionar  todos  os alunos. Fora  conveniente  criar 
mais uma de cada sexo.
261
 
A  escola  masculina  a  que  o  presidente  se  refere  foi  transferida 
primeiro para junto da outra escola do centro de Desterro e em 1856 passou 
definitivamente  a  funcionar  em  uma  sala  anexa  ao  Liceu  Provincial  com 
espaço  e  mobília  específicos  para  aulas.  No  entanto,  o  número  elevado  de 
crianças  para  um  único  professor  deve  ter  continuado  pelo  fato  de  não  ter 
sido  criada  mais  nenhuma  escola  em  Desterro  até  o  final  da  década  de 
1850. 
Na mesma fala citada  anteriormente,  Coutinho  ressaltou  que  tanto 
os  ordenados  dos  professores  eram  muito  pequenos  como  o  orçamento 
insuficiente para as despesas mínimas necessárias: 
Os  ordenados  fixados  para  os  professores  de  primeiras  letras 
são, por sem dúvida, pequenos, e não correspondem, nem a 
melindrosa  nem  a  dificílima  tarefa  de  ensinar,  e  educar 
meninos  de  diversas  famílias,  nem  aos  preços  dos  víveres,  e 
fazendas  para  uma  parca  alimentação,  e  vestuários.  Em 
alguns  lugares,  como  melhor  do  que  eu  deveis  saber,  não 
chegam  para  esta  mesma  parca  subsistência, ainda  havendo  a 
mais rigorosa  economia.  A  quantia  de 1:000$  réis  fixada  na 
lei  vigente  para  aluguel  de  casas,  não  pode  de  maneira 
alguma  chegar  para  este  fim.  Só  as  casas  das  30  escolas 
absorvem  anualmente  a  quantia  de  2:100$  réis.  Se  se  quiser, 
como  intento  indispensável,  dar  aos  meninos,  além  dos 
conhecimentos  de  primeiras  letras,  alguma  educação,  é 
necessário  que  as  casas  tenham  acomodações  adequadas  às 
suas  precisões.  Se  para  as  satisfazer,  eles  tiverem  que  sair  à 
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 Relatório do presidente da província João José Coutinho apresentado à Assembléia Legislativa 
em março de 1850. 
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rua,  não  só  perderão  grande  tempo  de  estudo,  como  mais  facilmente 
cometerão atos d’imoralidades.
262
 
Quanto  aos  ordenados  dos  professores,  os  dados  levantados  nos 
relatórios  do  presidente  da  província  demonstram  que  houve  aumento  no 
salário  durante  a  década  de  1850,  mas  não  foi  possível  precisar  se  isso 
melhorou  o  poder  de  compra.
263
  Parece  que  continuou  aquém  das 
necessidades  dos  professores,  porque  em  1858  o  diretor  geral  de  instrução 
pública,  em  seu  relatório,  diz  que  os  professores  reclamam  da  baixa 
remuneração  alegando  ser  insuficiente  para  manter  suas  famílias  e  que  em 
função  disto muitos tinham  “necessidade  de  agremiar,  fora do  magistério, 
meios  outros  de  subsistência  para  suas  famílias”.
264
  Mas  nos  jornais 
aparecem  notas  dizendo  que alguns não  cumpriam com  suas  obrigações nas 
escolas públicas  pelo excesso  de trabalho  com alunos particulares e, para 
não serem  obrigados  a deixar tal  atividade,  alegavam  que o  ordenado  de 
professor de primeiras letras pago pelo Estado era insuficiente. 
Outra medida tomada por Coutinho  disse  respeito à  distribuição 
dos  recursos  financeiros  da  província.  Com  a  instrução  pública  até  aquele 
momento raramente havia sido gasto dez por cento do total da receita  da 
província. Durante seu governo este índice quase dobrou, atingindo a média 
nos dez anos (1850/1859) de 20% do total da receita (no Anexo 7 apresento 
um quadro com o montante de recursos destinados à  educação, segurança 
pública  e  culto  público).  Somada  a  esta  medida,  a  receita  da  província 
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 Fala do presidente da província João José Coutinho apresentada à Assembléia Legislativa em 1º de março 
de 1850. 
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 A cada ano o presidente em seu relatório apresentado à Assembléia Legislativa inclui um mapa com o 
valor do vencimento de cada professor. 
264
 Relatório do diretor geral da instrução pública Sérgio Lopes Falcão ao Presidente da Província João José 
Coutinho, 1958. 
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aumentou  em  razão  do  aumento  da  produção  e  do  início  da  exportação 
de produtos  para outras províncias brasileiras.  
Ainda  na  primeira  fala  dirigida  a  Assembléia,  quando  tratava  das 
finanças,  Coutinho solicitou  a aprovação  de um aumento de  3:350$000  réis 
para despesa com a instrução sob o argumento de  
a  despesa,  que  se  fizer com a  instrução da  mocidade,  nunca 
será  demasiada,  antes  a  restrição  dela  pode  arriscar  o  futuro 
da província  constrangendo-a  a  conservar-se na  ignorância,  e 
limitando dest’arte os habilitandos aos cargos públicos. Em 
um  país  constitucional  onde  o  povo  é  chamado  para  legislar, 
julgar  e  executar  as  Leis, não  se  deve olhar  para o  que  se 
despender  com  a  preparação  da  mocidade  para  esses 
empregos.
265
 
As  colocações  do  presidente  da  província  referidas  anteriormente 
são  exemplos  de  que  o  lugar  da  escola  na  sociedade  começava  a  ser 
produzido, designando-se a ela funções distintas daquelas desempenhadas 
em  outros espaços sociais  como igreja  e família.  Ela  passava  a ser vista 
como  indispensável  para  o  desenvolvimento  do  Estado  Nacional  moderno  - 
onde  o  modelo  urbano  vai  superando  o  rural  enquanto  modelo  de 
civilização  -,  pois  auxiliaria  na  formação  de  um  novo  sujeito,  capaz  de 
“legislar, julgar e executar as leis” (grifo meu). 
Durante  a  década  de  1850,  a  província  catarinense  adquire  as 
primeiras casas para servir de escolas de instrução elementar, bem como  as 
primeiras  mobílias  padronizadas  para  este  fim.  Uma  destas  foi  no 
Município de Tijucas, em 1857, outras duas em Joinville no ano de 1858. A 
aquisição foi necessária, segundo  o presidente, em virtude do alto preço do 
aluguel e, mesmo assim, essas casas muitas  vezes não atendiam  os fins  que 
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 Fala do presidente da província João José Coutinho apresentada à Assembléia Legislativa em 1º de março 
de 1850. 
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se  pretendiam.  Como  no  caso  que  mencionou  de  Porto  Bello,  onde  diz 
que a Câmara “sem ao menos economizar o preço alugou para  as aulas uma 
casa  junto  da  Cadeia,  e  outra  unida  a  uma  taberna”
266
,  locais  nada 
apropriados, segundo ele, para a formação moral das crianças. 
 No tocante às escolas na colônia de Joinville, Coutinho relata que  
para se não continuar a pagar na povoação de Joinville o  alto 
preço    de  15$000  reis  por  mês  de  aluguel  da  casa  da  escola 
de  primeiras  letras  do  sexo  masculino,  autorizei  a  conclusão 
da  que  estava  parada  por  falta  de  fundos,  e  despendeu-se 
pelo Cofre Provincial a quantia de 639$640. Igual motivo me 
obrigou  a  contratar  a  feitura de  outra  na  mesma  povoação, 
para  a  escola  do  sexo  feminino  ali  novamente  criada,  pela 
quantia de 750$000.
267
 
Com  relação à mobília, Coutinho  autoriza o  diretor  geral interino, 
no  ano  de  1855,  a comprar  ou mandar  construir  mobília padronizada  para 
algumas  escolas  de  primeiras  letras.  Compunham  essa  mobília 
escrivaninhas  de  18  palmos  de  comprimento  e  um  e  meio  de  largura  e 
bancos  com  o  mesmo  comprimento;  uma  mesa  de  seis  palmos  de 
comprimento  e  quatro  de  largura,  com  gavetas,  e  uma  cadeira  para    uso  do 
professor.
268
  
Além  da  mobília,  faziam  parte  dos  utensílios  livros  e  outros 
materiais utilizados nas escolas primárias, regra geral os que constam da 
lista  solicitada  pela  professora  da  escola  feminina  da  Trindade,  município 
de Nª Sª do Desterro, no ano de 1855, citada a seguir: 
Para uso do professor 
1 livro de 100 folhas, pautado, para matrícula 
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 Relatório do presidente da província apresentado à Assembléia Legislativa de Santa Catarina, março de 
1851. 
267
 Fala de João José Coutinho dirigida à Assembléia Legislativa de Santa Catarina, março de 1859. 
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 Ofício do presidente João José Coutinho ao diretor geral interino da instrução pública, Antônio de Souza 
Fagundes, 1855. 
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1 dito de 5 folhas, pautado, para turnos 
1 par de tinteiro de chumbo 
1 campainha de metal branco 
1 canivete de aparar penas 
1 régua grande 
Para uso de alunos pobres 
12 gramáticas de Coruja 8ª Edição 
12 aritméticas de Coruja 
12 catecismos de Montepellier 
12 cartilhas de doutrina cristã  de Pimentel 
12 lousas 
12 silabários de letra de mão litografados 
12 silabários de letra itálica e roma impressos 
12 réguas pequenas
269
. 
Esta  lista  foi  solicitada  ao  diretor  geral  de  instrução  pública, 
Sérgio  Lopes Falcão,  que  conseguindo  a aprovação de Coutinho tratou  logo 
das  providências,  de  modo  que no mesmo ano de 1855, através  de outro 
ofício,  informa  ao  presidente  que  a  lista  de  utensílios  solicitada  pela 
professora  de  primeiras  letras  da  Trindade  já  havia  sido  providenciada, 
estando a dita professora de posse de todos os materiais.
270
 
A  partir  desses  dados  pode-se  fazer  uma  idéia  da  escola  primária 
catarinense  nesse  período:  algumas  casas  passavam  a  ser  utilizadas  
especificamente  como  lugar  de  aula  ou  eram  escolas.  Mas  a  maioria  das 
delas  funcionava  em  um  dos  cômodos  da  casa  do  professor,  contendo 
bancos  e  mesas  para  os  alunos,  uma  mesa  com  gaveta  e  uma  cadeira  para 
o(a) professor(a). Além disso, o professor dispunha de uma campainha para 
anunciar  início  e  intervalo  da  aula,  canivete  para  aparar  as  penas,  um  par 
de tinteiros, uma régua, além do livro de matrícula e de um para registro do 
andamento  das  aulas  e  das  ocorrências  que  viessem  a  ser  registradas 
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 SANTA CATARINA. Ofício do diretor geral interino da instrução primária para o presidente da província 
João José Coutinho, 1855. (ver ofício na íntegra no anexo 6) 
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 Ofício do diretor geral da instrução pública ao presidente da província, 1855. 
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durante  o  ano  letivo.  Os  alunos  possuíam  livros  de  diferentes 
disciplinas, lousas, silabários e réguas. 
Diante  dessas informações já é  possível  visualizar  a  organização 
do    espaço  escolar  das  escolas  primárias.  Bancos  enfileirados  um  atrás  do 
outro  e  na  frente,  virada  para  os  alunos,  a  mesa  e  a  cadeira  da  professora. 
Isto  porque,  sendo  os  bancos  e  as  escrivaninhas  de  18  palmos  de 
comprimento, o  que  equivale a quatro metros, se considerarmos o palmo  de 
0,22  cm,  conforme  dicionário  Aurélio,  não  era  possível  movê-los.  Sendo 
eles  desse  comprimento,  certamente  sentava  ali  um  número  grande  de 
crianças uma ao lado da outra. Mesmo que nos dispositivos legais (tanto na 
Resolução  de  1854  como  no  Regulamento  de  1859)  houvesse  referência  ao 
fato  de  o  aluno  utilizar  o  caderno  para  fazer  anotações,  nas  listas  de 
materiais  solicitados pelos  professores  ele  aparece.  Há  sempre solicitação 
de lousas.  
 
4.2  CARTAS  E  ABAIXO-ASSINADOS:  AÇÕES  DE  PAIS  E  DE 
PROFESSORES NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DAS ESCOLAS 
DE PRIMEIRAS LETRAS EM SANTA CATARINA 
 
 
Pais e professores não estavam de todo ausentes do processo de 
construção das escolas de  primeiras  letras  na província, nem  mesmo  da sua 
importância  na  vida  dos  filhos.  Utilizavam-se  de  abaixo-assinado  ou  de 
cartas  e  ofícios  para  cobrar  das  autoridades  provinciais  a  criação  ou  o 
provimento de escolas de primeiras letras na sua comunidade ou o envio de 
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utensílios  necessários  para  viabilizar  o  funcionamento  da  escola. 
Exemplo  disso  é  o  abaixo-assinado  dos  pais  da  freguesia  de  São  João 
Batista que, no ano de 1855, foi enviado ao presidente da província para 
pedir professor de primeiras letras alegando que havia três anos se achavam 
privados  deste  benefício  e  que  25  crianças  encontravam-se  em  idade 
escolar.  
Nós  abaixo  assinados  moradores  da  Freguesia  de  São  João 
Baptista,  termo  da  Vila  de  São  Miguel  Comarca  Norte  da 
Província  de  Santa  Catharina  –  vimos  mui  submissos  e 
respeitosos implorar da benignidade de  V.Ex. mandar-nos um 
Professor que ensine aos  nossos  infelizes filhos  os quais se 
acham  privados  há  três  anos,  olhando  V.Ex.  para  o  futuro, 
visto que  nós  pela nossa  pobreza beneficio algum  podemos 
dar-lhes,  somente  esperamos  que  V.Ex.,  como  Protetor  dos 
(?),  se  digne nos  mandar  um  Professor para  aquela  freguesia. 
= Ilmo. e Exmo. Snr. 
São João dará a V.Ex. todos os dons necessários e duração 
nesta  nossa  Província  para  amparo  dos  Catarinenses. 
Freguesia de São João Baptista 1
o
 de fevereiro de 1855. 
José Francisco Vargas.....................................1 filho 
Francisco (?) Antônio Chaves.........................2 filhos 
Luciano de Souza (?).......................................1 filho 
G. Teixeira Cunha...........................................2 filhos 
Joaquim Francisco da Costa............................2 filhos 
João Pinto Ferreira..........................................1 filho 
Floriano de Souza............................................1 filho  
Adriana Vieira.................................................3 filhos 
João Alexandre.................................................1 filho 
Vicente Ferreira de Mello.................................1 filho 
Gusto(?) de Amorim.........................................1 filho 
Floriano da Silva...............................................2 filhos 
Antônio Macaneiro...........................................1 filho 
José Antônio Simas...........................................3 filhos 
Marcilina (?) de Freitas.....................................1 filho 
José Busan(?)....................................................1 filho
271
 
 Da  mesma  forma,  datada  de  28  de  junho  de  1854,  a  Câmara 
Municipal  da  Capital  envia  ao  presidente  Coutinho  uma  correspondência 
dizendo estar  mandando junto o  requerimento “de vários chefes de  famílias 
            
271
 SANTA CATARINA.Correspondência ao Presidente da Província, 1855. APESC 




[image: alt]  181
 

 
moradores  da  freguesia  do  Ribeirão”  (Desterro)  pedindo  para  que  o 
governo abrisse ali uma escola de primeiras letras para o sexo feminino.
272
  
Entre as críticas que o jornal O Conservador veiculava contra o 
presidente Coutinho,  uma  delas  era  que  este  mantinha  escolas abertas,  com 
professores  pagos  com  dinheiro  público  sem  alunos  freqüentando  as  aulas. 
Em resposta a estas denúncias, pais de diferentes lugares citados fizeram 
abaixo-assinados  onde,  além  de  mandar  a  lista  de  alunos,  apresentam 
testemunhos da existência e freqüência destes às escolas, como o seguinte: 
(...)  Resposta  de  um  leitor  sobre  nota  saída  no  jornal  O 
Conservador,  a  respeito do  número de alunos que freqüentam 
a escola pública de Itapacoroy, desmentindo a referida nota. 
Relação  dos  alunos  que  freqüentam  a  aula  de  1
a
  letras  na 
Freguesia da Penha. 
1.  Lucio Jose Ignácio 
2.  Manoel Jose Ignácio 
3.  Francisco Zuzarte de Freitas 
4.  Antonio Manoel da Silva 
5.  Antonio Joaquim de Macedo 
6.  Jose Antonio Mendes 
7.  Manoel Ricardo Coutinho 
8.  Delfino Jose da Rosa 
9.  Manol Frederico Bassanus 
10.  Manoel Jacinto Caetano 
11.  Serafim Vieira da Silva 
12.  Manoel Vieira da Silva 
13.  Luiz Francisco de Amâncio 
14.  Antonio Borges Pita 
15.  João Quintino Coutinho 
16.  Garceliano Feliciano João 
17.  Antonio Honório João 
18.  Manoel Antonio Mendes 
19.  Manoel Ricardo da Silva.
273
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Na  seqüência  dessa  relação  de  alunos,  no  mesmo  jornal,  há 
também  uma  lista  com  o  nome  dos  pais  dos  alunos  e  uma  outra  de 
testemunhas da freqüência destes alunos em sala de aula.  
Se  a  denúncia  publicada  no  jornal  era  intriga  de  opositores  de 
Coutinho  de  que  havia  mesmo  professores  recebendo  por  trabalhos  não 
realizados, isso não nos foi possível precisar. Se existiam, também havia 
comunidades inteiras coniventes com a prática. É assunto que merece novas 
buscas  por  informações  que  ampliem  as  possibilidades  de  analisar  a 
situação. 
Além  das  cobranças  e  manifestações  dos  pais,  também  são 
inúmeras  as  solicitações  dos  professores  encaminhadas,  até  1854,  para  a 
Câmara  Municipal  de  Desterro,  e  após  esta  data  para  o  diretor  geral,  para 
providenciar  junto  ao  presidente  da  província  liberação  de  verba  para 
compra  de  utensílios  necessários  ao  funcionamento  das  escolas,  bem  como 
de verbas para suprir necessidades dos alunos pobres.  
Após receber os pedidos de materiais dos professores, a  Câmara 
ou  o  Diretor  Geral  de  Instrução,  conforme  determinava  a  lei,  encaminhava 
ao  Presidente  da  província  e  este  os  autorizava  ou  não.  Numa  dessas 
correspondências,  Gertrudes  Magna  de  Faria  Quintanilha,  professora  da  1ª 
escola  pública  da  Capital,  diz  que  “a  quantia  de  6$  réis  que  a  Lei  designa 
para  papel,  pena  e  tinta  de  sua aula  é  insuficiente  por  não  satisfazer  as 
precisões.  Pede,  ao  mesmo  tempo,  providências  para  obter  também  em 
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benefícios  das  alunas  pobres  3  catecismos,  3  gramáticas  da  Língua 
Nacional, 3 expositores, 6 tabuadas e 6 lousas”.
274
 
Muitos  desses  pedidos  tiveram  parecer  favorável  do  presidente  da 
província,  como  pode  ser  visto  na  correspondência  abaixo,  onde  João  José 
Coutinho autoriza a Câmara a fornecer os materiais solicitados:  
Mande  essa  Câmara  fornecer  ao  professor de 1
a
 letras do  Rio 
Vermelho os objetos que ele pede no oficio de  1
o
  de Maio, 
que  acompanhou  o  dessa  Câmara  datado  de  15  do  mesmo 
mês, e remeta a conta do valor deles para ser satisfeita.  
Mande  essa  Câmara  fornecer  à  Professora  da  1
a
  Escola  do 
sexo  feminino  os  Catecismos  e  mais  objetos  constantes  do 
oficio  dessa  Câmara    de  25  do  corrente,  e  remeta  a  conta  da 
importância  dos  mesmos  para  ser  satisfeita  ao  fornecedor  de 
tais objetos.
275
 
. 
Outra  correspondência  é  dirigida  ao  professor  de  primeiras  letras 
da 1ª escola da Capital autorizando-o a  mandar fazer “os barris necessários 
para  a  água  de  sua  Aula;  bem  como  construir  os  bancos  com  escrivaninhas 
de que necessita, ou consertar  aqueles utencis que admitirem conserto”.
276
 
Assim  como  expediu  autorização  para  os  professores  citados 
anteriormente  comprarem  os  materiais  solicitados,  Coutinho  durante  seu 
governo  também  o  fez para  outros  professores  da  província,  como  pode  ser 
visto nas publicações oficiais que aparecem no jornal:  
À  Fazenda  Provincial  n°  31,  manda  entregar  aos  Professores 
de ambos  os  sexos das  Escolas  Públicas  para papel, penas, 
tinta  dos  alunos  pobres,  no  corrente  semestre,  as  quantias 
designadas  na  nota  que  acompanhou  a  ordem  de  14  de  Julho 
do ano passado, e  aos que se  não acham  compreendidos na 
dita nota a quantia de 3$000 réis. 
            
274
 FLORIANÓPOLIS, Registro da Correspondência com a presidência da província, 1854-1860, n. 133 – 
Caixa 26, p 16, APMF. 
275
 FLORIANÓPOLIS. Ofícios do presidente da província João José Coutinho dirigidos à Câmara Municipal 
da Capital, 1854, n.136 – Caixa 58, p.20 e 24. APMF., 
276
 FLORIANÓPOLIS. Correspondência com autoridades civis, 1851 – 1858, n.116 , p.41. APMF 




[image: alt]  184
 

 
Ao Administrador  da Fazenda  Provincial, n° 32, manda comprar e entregar 
ao  Professor  Interino  da  Escola  dos  Ganchos,  Ignácio 
Francisco  de  Brito,  12 tabuadas, 8  lousas  e  10  catecismos.   
À Câmara  de  S.  Miguel, ordena que  mande fazer,  se entender 
precisos,  dois  bancos  para  a  escola  dos  Ganchos,  enviando  a 
conta para ser satisfeita.
277
 
A  presença  dessas correspondências tanto  de  solicitação  por  parte 
de  pais  ou  de  professores,  via  Câmara  Municipal  ou  Diretor  Geral  de 
Instrução Pública, assim como as autorizações  do presidente da província 
demonstram  que  a  produção  da  materialidade  da  escola  catarinense  não  
ocorreu  de  forma  linear  e  nem  a  sociedade  estava  apática  em  relação  a 
escola.  A  existência  de  requerimento,  ofício  ou  carta  indica  a  presença  de 
diferentes atores sociais nesse processo. 
Considerando  esses  documentos,  pode-se  dizer  sobre  os 
professores  catarinenses  do  período,  ou  pelos  menos  sobre  alguns  deles,  o 
que  Hilsdorf  disse  referente  aos  professores  das  primeiras  décadas  do 
Império da província de São Paulo:  
A figura do professor de primeiras letras (...) não é aquela 
comumente  representada:  uma  anacrônica  e  desprestigiada 
extensão  do  mestre-régio  pombalino,  incapaz,  desligado  de 
toda  a  realidade  social,  mal  remunerado,  sem  formação 
pedagógica, desassistido, rotineiro e conservador.   
O professor de primeiras letras das escolas catarinenses não era 
alguém  habilitado  numa  escola  normal,  mas  tinha  que  apresentar  um 
mínimo de conhecimento dos conteúdos a serem ministrados perante uma 
banca  examinadora  por  ocasião  do  concurso.  Buscava  junto  ao  governo 
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conseguir  equipar  a  escola  em  que  trabalhava  com  utensílios  que 
possibilitassem ensinar as crianças a ler e a escrever. 
Se  por  um  lado  o  governo  provincial  atua  no  sentido  de 
concretizar  as  medidas  proclamadas  referente  à  instrução  pública, 
atendendo  as  solicitações  dos  professores  sobre  utensílios  e  livros 
necessários  ao  funcionamento  da  escola,  por  outro  ele  o  faz  dentro  de 
limites financeiros e de acesso a esse material. 
 
4.3  EDUCAR  OU  CIVILIZAR:  QUAL  O  PAPEL  DA  ESCOLA  DE 
INSTRUÇÃO ELEMENTAR? 
 
Através  dos  jornais  que  circulavam  na  cidade,  editores,  que 
geralmente  eram integrantes da mesma elite que compunha os quadros do 
governo  provincial,  opinavam  sobre  a  instrução  mais  apropriada  para  os 
pobres  e  para  os  ricos.  No  jornal  O  Mensageiro,  de  tendência  liberal, 
publicado em Desterro na década de 1850, há um texto ilustrativo referente 
a esta questão:  
Quando desejamos, por exemplo,  que  os homens  destinados 
para  a  lavoura,  para as artes  fabris,  para os  vários  misteres 
da  sociedade  saibam  ler  (grifo  do  autor),  não  queremos  que 
eles  se  habilitem  para  ler  muitos  livros,  para gastar  nisso  a 
vida,  para  serem  grandes  letrados:  não  pretendemos encher o 
mundo  de sábios  e eruditos. (..) o nosso fim  é tão somente 
que cada indivíduo tenha os meios de empregar com maior 
proveito  seu  e  da  sociedade,  as  faculdades    que  Deus  lhe 
concedeu;    (...)  os  meninos  que  freqüentam  as  escolas 
elementares,  terão desde  logo  a  grande  utilidade  de  livrar-se 
da  ociosidade,  da  distração  e  dissipação  do  espírito  dos 
perigos  de  uma  vida  vaga  e  desocupada,  da  inclinação  ao 
jogo    e  aos  folguedos  tumultuosos  daquela  idade.  (...)  a 
simples  instrução  de  ler,  escrever,  e  contar  para  os  meninos 
pobres,  desenvolve  suas  faculdades  e  lhes  dá  um  certo grau 
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de  cultura  moral.  Os  meninos  que  freqüentam  a  escola  dão  o  primeiro  passo 
para o amor da religião.
278
 
 
Essa  distinção  entre  a  educação  do  rico  e  a  do  pobre  apresentada 
no  jornal  é  representativa  da  mentalidade  ilustrada  e  liberal  dos  dirigentes 
do  país  nas  primeiras  décadas  após  a  proclamação  da  independência  do 
Brasil.  Conforme  Hilsdorf,  os traços  dessa  mentalidade  “são  responsáveis 
por  um  movimento  racionalista  em  direção  às  massas,  com  duas 
características  –  uma  responsabilidade  pública,  em  vez  de  atribuição 
exclusiva das Igrejas, e ser ativo, no sentido de ir ao encontro dos pobres e 
infelizes para assisti-los e educá-los”.
279
 
A  preocupação  com  a  preservação  da  ordem  social  estabelecida 
criava  a  necessidade  de  difundir  a  idéia,  entre  a  população,  das  vantagens 
de  uma  escola  diferenciada  para  os  pobres,  como  pode  ser  visto  em  outra 
parte do mesmo artigo: 
Temos  visto  pessoas,  aliás  sensatas,  recear  a  propagação  do 
ensino  popular,  por  um  bom  estranho  motivo.  –  Dai 
educação  (dizem  eles) ao  filho  do artífice,  de  um  agricultor: 
ele  deixará  logo  a  profissão  de  seu  pai.  Quando  a  instrução 
se  fizer  comum,  ninguém  quererá  exercer  ofícios  humildes  e 
laboriosos. Se um homem rico (por exemplo) chamar a  sua 
casa  o  filho  do  seu  feitor,  ou  de  um  oficial  pobre,  o  mandar 
educar  com  seus  próprios  filhos,  o  fizer  trajar  vestidos  ricos 
e  preciosos, lhe fizer aprender as línguas cultas, e as artes 
do  luxo,  naturalmente  parece  que  o  menino  venha  por  tempo 
desdenhar  o  estado,  a  vida,  o  ofício  do  seu  pai,  que  lhe  seja 
penoso  e  repugnante  lançar  mão  à  enxada;  que  se  não  julgue 
igual,  mas  superior  aos  seus  vizinhos,  e  até  que  venha  a 
desejar  e  a  pretender  empregos  elevados.  Mas  se  aquele 
homem rico deve ter uma generosidade mais  ilustrada; se  em 
lugar  de  dar  ao  menino  pobre  uma  educação  brilhante,  mais  
perigosa,  estabelecer  na  sua  Aldeia  uma  escola  elementar,  a 
que  possam  concorrer  todos  os  meninos  pobres,  onde  não  se 
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ensine estudos supérfluos, mas que recebam princípios religiosos, idéias e 
máximas  morais,  regras  de  bons  e  virtuosos  costumes;  todos 
aprenderão a ler, escrever e contar. Todos respeitarão  as leis 
civis,  religiosas  e  obrigações  domésticas:  nada  os  incitará  a  
abandonar o ofício de seus pais, nada concorrerá para alterar 
essa igualdade que se deseja conservadora.
280
 
Escola era preciso, mas teria que ser diferenciada para as crianças 
pobres, pois o conhecimento poria em xeque a permanência delas junto com 
os  seus  e  as  levaria  a  reivindicar  posições  até  então  asseguradas  a  um 
determinado grupo. A insegurança em relação à perda de privilégio fazia 
com que liberais e conservadores tivessem entendimento semelhante quanto 
ao tipo de educação escolar oferecido às crianças. 
Para  esse  editor  a  educação  proveitosa  e  perfeita  deveria  estar 
adaptada  a  cada  povoação  e  a  cada  nível  social.  Sendo  assim,  a  escola 
poderia  e  deveria  existir,  mas  quando  fosse  direcionada  à  população  pobre  
seria  muito  mais  um  espaço  de  formação  de  princípios  morais,  éticos, 
religiosos, do que um espaço de aprendizagem de conteúdos. As crianças 
que  passassem  pela  escola  deveriam  aprender  a  respeitar  as  instituições  do 
Estado, a pessoa  do Imperador,  as leis do Império e os princípios morais 
vinculados à religião católica.   
Esses  princípios  anunciados  eram  garantidores  da  ordem  e  da 
tranqüilidade pública, portanto suficientes para os pobres. Daria a eles a 
noção de onde viviam e a quem deviam obediência e respeito e que valores 
morais  e  éticos  seguir.  Os  conhecimentos  para  além  disso  eram  destinados 
a  poucos,  àqueles  que  precisavam  de  uma  educação  distinta  para  seguir 
carreira especial, conforme outro jornal publicava: 
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(...)  diversas  são  as  profissões  que  os  homens  abraçam,  e  daí  vem  que  a 
educação divide-se forçosamente em científica e em popular. 
A  educação  popular  abrange  quase  todas  as  classes  da 
sociedade,  e  todos  os  conhecimentos  que  competem  à 
maioria  dos  cidadãos,  é  por  isso  a  mais  importante.  A 
científica  ou  literária  é  só  para  limitado  número  dos  que 
seguem carreiras especiais.
281
 
Segundo  Schafascheck,  “o  advento  da  ciência  anunciava  a 
possibilidade  de  progresso  e,  ao  lado  deste,  colocava-se  para  a  elite  a 
necessidade de conservar a ordem. A partir daí, propunha-se a dualidade do 
ensino como garantia de generalização da instrução com manutenção das 
desigualdades”.
282
   
Nessa  discussão  sobre  a  dualidade  da  escola,  a  imprensa 
jornalística  desterrense  busca  o  modelo  de  educação  francesa  como 
exemplo do que pode e do que não pode  ser aplicado aqui, se não se quiser 
correr o risco de formar bárbaros e perturbadores da ordem.  
Nos jornais de Desterro há uma série de artigos sobre as reformas 
de  ensino  ocorridas  na  França,  tanto  sobre  a  resultante  da  revolução  de 
1789  como  a de  1833,  promovida  por  Guizot
283
.  O  primeiro  artigo  escrito 
pelo  Juiz  de  Direito  de  Desterro  Manuel  da  Silva  Mafra  traz  um  relato 
sobre  a  organização  do  ensino  na  Europa  e  dos  cuidados  que  este  merece 
daqueles  governos.  Relata  também  a  missão  delegada  a  Victor  Cousin,  em 
1831,  pelo  Ministro  da  Instrução  Pública  e  dos  Cultos,  da  França,  de 
estudar a instrução pública da Alemanha, Prússia e Holanda e apresentar 
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um relatório  detalhado  sobre  aqueles sistemas  de  ensino. Para  Mafra, 
Cousin  era  um  dos  “maiores  sábios”  da  França  e  “o  maior  dos  filósofos  do 
século”.
284
 
No  jornal  liberal  O  Cruzeiro  do  Sul,  num  artigo  dividido  e 
publicado  em  partes  nas  edições  nº  77,  78  e  79,  em  1858,  o  editor  mostra, 
entre outras coisas, que a reforma de ensino na França que instituiu outrora 
o ensino  único, “um ensino que não era  posto em relação com a posição na 
qual o menino era nascido, nem com a carreira que deveria percorrer, havia 
incitado esperanças  e ilusões,  criando transtornos à ordem do  país”.
285
   E o 
maior problema de todos estava na ausência da religião. 
Um  dos  grandes  defeitos  da  instrução  refinada,  e  da 
civilização  quase  excessiva  da  França,  é  de  ter  feito 
desaparecer  o  sentimento  religioso,  à  proporção  que  a 
inteligência  se  desenvolvesse  a  instrução  primária 
particularmente, sérvio de propaganda ao espírito de revolta, 
porque tem ela  negligenciado de  apresentar-se debaixo dos 
auspícios da religião.
286
 
A  discussão  do  modelo  educacional  francês  era  questão presente 
com  regularidade  nos  periódicos  impressos  em  Desterro,  na  segunda 
metade da década de 1850. A preocupação maior era mostrar os estragos 
que os princípios revolucionários haviam criado na educação francesa. A 
maioria  dos  professores  franceses  estava  imbuída  destes  princípios;  sendo 
assim, “todas as fontes onde as novas gerações irão beber a vida intelectual 
estavam  envenenadas  por  antecipação!"
287
  Por  isso,  o  editor  chamava  a 
atenção  para  a  importância  da  moralidade  religiosa  dos  professores 
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primários,  considerando  que  “as  impressões  da  infância  nunca  se 
apagam”.
288
 
Esta  discussão sobre a educação  francesa veiculada na  imprensa 
desterrense parece direcionada ao presidente da província. Primeiro porque 
Manuel  da  Silva  Mafra  diz  que  as  dificuldades  presentes  na  instrução 
elementar da  província  não  estavam relacionadas  ao  método nem  à pouca 
aptidão  dos  professores,  conforme  havia  mencionado  Coutinho  em  seu 
relatório  do  ano  anterior.  Segundo,  porque  cuidaram  de  publicar  no  jornal 
o  capítulo I  do  livro  do  Daligault,  “Dignidade  das funções  do  preceptor 
primário”.  
 
4.2  AS  ESCOLAS  DE  PRIMEIRAS  LETRAS  NAS  COLÔNIAS  ALEMÃS 
DE SANTA CATARINA  
 
Nos  primeiros  anos,  o  trabalho  com  a  construção  de  instalações  e 
com  a  produção  de  alimentos  para  garantir  a  sobrevivência  tomava  todo  o 
tempo dos colonos, sustenta Klug. “Nesse período a educação corria o risco 
de  ser  esquecida,  a  não  ser  quando  pais  zelosos  (especialmente  mães) 
ensinavam  os  rudimentos  do  ler  e  escrever”.
289
  Além  disso,  segundo  Fiori, 
de onde vinham, o Estado assegurava educação elementar pública e gratuita 
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para  todas  as  crianças,    e  esses  colonos  esperaram  que  o  Estado 
brasileiro também assim o fizesse.
290
  
João  Klug  postula  ainda  que  nesse  período,  como  o  sistema 
escolar  catarinense  e  brasileiro  encontrava-se  num  estágio  insipiente, 
“Império  e  Província  não  se  encontravam  em  condições  de  atender  essa 
necessidade,  sendo  que  a  escola  era  algo  totalmente  ausente;  logo  a 
iniciativa deveria partir dos próprios colonos”.
291
 
A  precariedade  da  escola  era  fato,  da  mesma  forma  como 
deveriam  ser  as  condições  desses  colonos,  visto  que  para  construir  suas 
moradias  eles  tinham  de  começar  por  derrubar  a  floresta.  Contudo,  nos 
documentos  analisados  constam  informações  sobre  algumas  escolas  criadas 
pela província  de  Santa Catarina logo nos primeiros  anos após  a abertura 
das colônias de Blumenau e de D. Francisca.  
A  nomeação  do  primeiro  professor  público  para  a  colônia  de 
Blumenau  assim  como  a  criação  da  sua  primeira  escola  pública  foi  de 
responsabilidade  do presidente da província,  João  José Coutinho. Como a 
legislação  em  vigor  fixava  que  para  ser  professor  era  necessário  ser 
brasileiro  ou  naturalizado,  ele  aproveitou  que  na  colônia  havia  um 
professor  normalista,  Ferdinando  Ostermann,  alemão  de  Nordhausen,  e 
sugeriu que este se naturalizasse brasileiro para poder assumir a escola.  
De acordo com Jamundá,  o professor  Ferdinando Ostermann fez 
estágio em Itajaí e Nossa Senhora do Desterro para aprender português e 
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foi nomeado  professor público no dia em  que  saiu  sua naturalização.  O 
mesmo autor afirma ainda que “o presidente Coutinho era muito interessado 
e muito responsável no entendimento do que era a escola brasileira”. 
Segundo  Coutinho,  esta  primeira  escola  de  primeiras  letras  foi 
fundada  em  13  de  junho  de  1854,  “regida  por  um  colono  naturalizado 
Brasileiro que fala e escreve regularmente o Português”.
292
 
Em  sua  fala  dirigida  à  Assembléia  Legislativa  no  início  de  1854, 
Coutinho demonstra preocupação com a criação de escolas na colônia alemã 
D. Francisca, dizendo ser   
de absoluta necessidade  a criação de uma  cadeira  de 1
a  
letras 
na  colônia  D.  Francisca,  mas  devendo  o  professor  ser 
versado  também  na  língua  alemã,  não  é  possível  que  se 
obtenha  pelo  diminuto ordenado de 300$000 réis, espero de 
vossa  ilustração,  que  não  deixareis  passar  mais  este  ano  sem 
habilitardes a Presidência a satisfazer essa necessidade.
293
 
Nesse mesmo ano a  Assembléia Legislativa autorizou o presidente 
Coutinho  a  pagar  um  salário  diferenciado  e  então  foi  criada  a  primeira 
escola  de  instrução  elementar  nesta  colônia  ainda  em  1854,  através  da 
Resolução  369,  a  qual  estabelecia  em  seu  artigo  1º  que  “fica  criada  na 
Colônia  D.  Francisca,  uma  escola  de  primeiras  letras  para  o  sexo 
masculino”.  A  mesma  resolução  determinava  que  as  escolas  criadas  nas 
colônias  alemãs  tinham  de  ter  professores  que,  além  da  idoneidade  exigida 
pela  lei  respectiva,  deveriam  também  ter  conhecimento  do  idioma 
alemão
294
. O  ordenado  para  as escolas das Colônias  era de  600$000  réis, 
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igual  ao  salário  dos  professores  das  escolas  masculinas  da  Capital, 
duzentos a mais do que recebiam os demais professores da província. 
Em março de 1857, por determinação do presidente Coutinho, a 
Câmara  da  Capital  publica  um  edital  pondo  a  concurso  as  “Cadeiras  de  1ª 
Letras  do  sexo  masculino  das  Colônias  de  D.  Francisca  e  Blumenau”, 
dentre outras, para serem definitivamente providas.
295
 
Além das colônias de Blumenau e D. Francisca, a de São Pedro de 
Alcântara  também  contava  com uma  escola  de  primeiras  letras  paga  pelos 
cofres  provinciais.  Nas  demais,  não  havia  até  final  de  1859,  quando  da 
saída de Coutinho de Santa Catarina, escolas públicas criadas.  
Em  algumas  das  fontes  analisadas  encontramos  exigências  para 
que  o  Estado  criasse  escolas  públicas  e  gratuitas  nessas  colônias.  Isto 
evidencia,  por  um  lado,  que  os  pais  ou  parte  deles  viam  a  escola  como 
necessária  e  de  obrigação  do  Estado  e,  por  outro,  que  o  Estado  não  estava 
assegurando  este  benefício  para  todas  as  crianças  em  idade  escolar 
daquelas  colônias.  Exemplo  disso  é  a  correspondência,  endereçada  a 
Coutinho,  de  David  Joseph  Conod,  professor  de  primeiras  letras  que 
lecionava na Freguesia N. Sra. da Glória.  Disse  ele que vinha recebendo, 
por  suas  lições,  alguma  coisa  dos  pais  mas  que  deveria  ser  pago  pelos 
cofres  públicos,  dada  a  carência  dessas  famílias.  Alega  que  já  cumpriu  os 
requisitos  exigidos  para  o  cargo  e  que  não  foi  com  pouco  sacrifício,  como 
pode ser constatado a seguir:   
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Eu tenho de representar a V.Exa., os sacrifícios que já fez, como 
estrangeiro; para ser d’utilidade pública, desta parte da 
Província. 
1
o
. Eu me fez legitimar Cidadão Brasileiro. 
2
o
. Mudei de Seita: por prova, vai junto, a certidão de minha 
protestação de fé. 
3
o
.  Desde  de  alguns  meses,  trabalho  para criar  ensino  quase 
de graça. Pelos  meus trabalhos escolares, já tenho discípulos 
adiantados.   Não  posso  deixar  de  citar  a  V.  Exa.,  um 
exemplo  da  grande  ignorância  do  povo  d’esta  Freguesia: 
hoje,  precisamos aqui d’um escrivão  para o  Juiz de Paz;  não 
tem  n’este  lugar  uma    pessoa  capaz  para  o  dito  emprego. 
Assim  muito  precisa  de  ensinar,  e  cultivar  uma  mocidade 
tanto  atrasada.  A  instrução,  a  civilização,  a  cultura  da 
mocidade  e  o  progresso,  em  todos  os  países  civilizados,  são 
uma beleza e uma riqueza  honrada.
296
 
 
Muitos fatores  podem estar vinculados ao fato da presença ou não  
de  escola  pública  de  primeiras  letras  nas  colônias  alemãs  catarinenses 
durante  a  década  de  1850.  Mas  alguns  deles  talvez  tenham  maior 
sustentabilidade.  
Primeiro,  as  colônias  contempladas  com  escolas  eram  as  mais 
prósperas  e  as  que  abrangiam  maior  território  e  população.  E  tanto 
Blumenau  como  D.  Francisca  eram  formadas  quase que  exclusivamente  por 
protestantes;  isto,  para  um  país  que tentava  se  estabelecer  tendo por  base 
princípios  católicos,  certamente  era  um  problema.  Além  disso,  os 
imigrantes  que  formaram  essas  duas  colônias  eram  oriundos  de  regiões 
mais  desenvolvidas  da  Alemanha,  havendo  entre  eles  muitos  com  formação 
escolar universitária.  
Sendo  assim,  tanto  o  Estado  tinha  interesse  em  criar  escolas  para 
introduzir  através  delas  valores  vinculados  à  religião  católica,  como  estes 
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colonos,  cientes  de  que  era  papel  do  Estado  assegurar  escola  para 
todos, cobravam a presença deste serviço. 
A materialidade das  escolas nas colônias alemãs não diferia muito 
das  demais  escolas  de  primeiras  letras existentes  na  província.  No  entanto, 
se  com  as  demais  escolas  já  havia  grande  preocupação  em  formar  nas 
crianças valores  religiosos  (católicos)  e  despertar  nelas  o  amor  pela  pátria, 
nestas ainda havia a preocupação com a língua. Os colonos continuavam, na 
sua  grande  maioria,  falando  somente  a  língua  alemã.  Através  da  escola  era 
possível introduzir a língua portuguesa e com isso também conhecimentos e 
valores sobre este novo país.  
 




 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
V  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Durante todo o trabalho procuramos dar a  conhecer e apresentar  
aspectos  da  cultura  escolar  catarinense  da  década  de  1850,  através  das 
práticas desenvolvidas pelo presidente da província de Santa Catarina no 
período, João José Coutinho. 
Pôde-se  constatar  que  a  cultura  escolar  resultante  dessas  práticas 
era  fortemente  marcada  pela  institucionalização da  escola  pública  e  pela 
dualidade  desta  instituição.  Ao  mesmo  tempo  em  que  a  instrução  é 
proclamada  como  necessária  para  a  conquista  da  civilização,  também  é 
temida  pelos  efeitos  que  pode provocar  na  estrutura  social  existente  caso  o 
conhecimento seja acessível a toda a população. Sendo assim,  o ideário  era 
criar  escolas diferenciadas  dependendo  do grupo  social a  que se  destinaria. 
O  objetivo  maior  atribuído  à  educação  era  o  de  contribuir  para  a  formação 
de  uma  nação  civilizada  e  com  condições  para  o  progresso,  mas 
preservando a ordem social estabelecida. 
Nessa  perspectiva,  durante  o  governo  de  Coutinho  o  ensino 
público teve uma expansão  considerável no número de escolas de primeiras 
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letras e no estabelecimento do ensino secundário público com a criação 
do Liceu Provincial.  
Na  escola  secundária  os  saberes  ensinados  eram,  na  sua  grande 
maioria,  voltados  para  os  exames  preparatórios  para  o  ingresso  nas 
faculdades.  Beneficiavam-se  dela  basicamente  os  filhos  da  pequena  elite 
catarinense,  o  que  não  diferia  muito  das  demais  escolas  secundárias 
brasileiras.   
No  entanto,  há  algumas  especificidades  no  Liceu  Provincial 
catarinense  resultantes  da  atuação  de  Coutinho  que  merecem  análise.  Entre 
elas  estão  o  quadro  de  professores  contratados  por  ele  para  o  início  do 
funcionamento  desse  colégio  secundário  e  o  apoio  dado  às  ciências  
naturais.  
O  fato  de  Santa  Catarina  estar  vivendo  o  processo  de  colonização 
de suas terras com colonos alemães, naquele momento, implicava receber 
regularmente  novos  imigrantes,  muitos  dos  quais  eram  pessoas  com 
formação  universitária  e de  diferentes credos.  Alguns foram  trazidos  por 
Coutinho  para o  Liceu,  entre eles Ricardo Becker,  protestante,  que  além de 
professor  foi  indicado  diretor  da  escola,  e  Fritz  Müller,  ateu,  nomeado 
professor. O grupo  conservador se opunha  à  contratação desses professores 
alegando  o  distanciamento  da  moral e  virtudes  do  catolicismo  e,  ao  mesmo 
tempo, revelava contendas em relação aos cargos públicos. 
O apoiou  do presidente  Coutinho  aos  estudos  voltados às  ciências 
naturais  se  consolida  com  a  nomeação  de  Fritz  Müller,  que  desenvolvia 
pesquisas  nesta  área,  com  a  obtenção  de  recursos  para  que  este  adquirisse 
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os  utensílios  necessários  à  organização  de  um  gabinete  de  Física  e 
Química,  assim  como  o  oferecimento  de  terreno  para  a  criação  de  um 
pequeno  jardim  botânico.  Mesmo  não  existindo  grande  procura  por 
disciplinas  desta  área, o presidente  fazia  questão  de mantê-las no currículo 
do  Liceu  Provincial,  pois  seu  entendimento  era  de  que  as  ciências  naturais 
dariam sustentação para grandes progressos na agricultura, indústria, meios 
de comunicação, entre outras áreas importantes daquele século.  
Ao  dar  espaço  para  esses  professores  alemães,  Coutinho  criava 
uma  possibilidade  de  implantar  na  educação  pública  da  província  o  germe 
da  ciência,  alicerce  do  desenvolvimento,  através  de  pessoas  altamente 
qualificadas  nesta  área.  Além  disso,  também  poderia  se  beneficiar  do 
conhecimento  deles  sobre  o  sistema  público  de  ensino  alemão  que,  naquele 
país, havia contribuído muito para a formação da unidade nacional.  
O ideal de civilização defendido pelos dirigentes do país no início 
do  império  requeria  uma  sociedade  formada  por  indivíduos  unidos  pelo 
governo central e pela lei. Era preciso criar entre os habitantes o sentido de 
pertencimento  à  nação  brasileira,  de  reconhecer-se  como  brasileiro, 
pertencente  a  uma  cidade,  sujeito  a  leis  e  não  a  vontades  individuais  e 
particulares.  E  quem  estaria  à  frente  dessa  empreitada?  Quem  poderia 
representar  o  Estado  nos  mais  distantes  recantos  da  província?  
A  escola,  que  se  efetivava  pela  ação  de  um  professor.  E  assim  a 
importância desse professor estava tanto na questão  de instruir como em  se 
constituir  numa  presença  do  Estado  e,  nesse  sentido,  representante  e 
formador de valores nacionais, morais e religiosos. 
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João  José  Coutinho  preside  a  província  de  Santa  Catarina 
durante  a  década  de  1850,  justamente  quando  o Brasil  vivia  a    Conciliação 
no  campo  da  política  nacional  e  tentava  alavancar  mudanças  na  área 
econômica e social com vistas a entrar para o mundo dos países civilizados.  
Mas,  para  que  isto  ocorresse,  era  preciso  organizar  a  vida  urbana  que 
iniciava e criar mecanismos para o progresso e desenvolvimento.  
Tudo  isso  passava  pela  organização  do  Estado  brasileiro,  pela 
separação entre o espaço público e o espaço privado. E nesse processo a 
educação  escolar  era  vista  como  um  importante  elemento  na  construção  da 
relação  Estado-Casa,  pois  poderia  “quebrar  o  monopólio  dos  pais  sobre  os 
filhos”,  até  então  considerados  sua  propriedade,  e  transformá-los  “em 
cidadãos brasileiros a serviço dos interesses nacionais”.  
Dentro  desse  entendimento a materialidade  da  escola  de  primeiras 
letras  foi  sendo  definida,  num  primeiro  momento,  nos  dispositivos  legais. 
As  leis,  resoluções e  regulamentos  deram forma  e visibilidade  para  o  que 
deveria ser a escola primária no período: uma escola que na maioria dos 
casos  funcionava  na  casa  do  professor.  Assim,  na  década  de  1850  inicia-se 
um  processo  de  mudança  com  a  aquisição  pelo  governo  provincial  de 
algumas  casas  específicas  para  este  fim,  mobília  padronizada,  material 
didático,  incluindo  cadernos  e  livros.  A  concretização  dessa  materialidade 
esbarrava,  muitas  vezes,  na  ausência  de  recursos  financeiros  e  na 
dificuldade de acesso a esses utensílios escolares. 
Nesse  processo  inicial  da  institucionalização  da  escola,  a 
determinação do espaço e do tempo, bem como a definição da mobília e dos 
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utensílios  próprios  à  escola,  evidenciam  que  a  especificidade  dessa 
instituição  começa  a  ser  delineada.  O  tempo  escolar,  nas  suas  múltiplas 
temporalidades,  aparece  como  questão  central  na  organização das  práticas 
escolares da escola catarinense do período, determinando sua feição, que 
por  sua  vez  gerava  disposições  a  serem  obedecidas  nos  “tempos 
socioculturais”. 
Outro  aspecto  diz  respeito  à  produção  da  identidade  dos  sujeitos 
envolvidos com a educação escolar. A conduta exemplar dos professores, 
comprovada  com  atestados  expedidos  por  pessoas  reconhecidamente 
idôneas como o pároco ou outra “pessoa de bem” da comunidade, colocava-
os como exemplos perante a sociedade. O diretor geral era alguém capaz de 
dar  organicidade  e  de  resolver  os  problemas  relacionados  à  educação 
escolar,  constituindo-se  assim  em  personagem  essencial  para  o 
funcionamento  da  educação  escolar.  E  os  alunos,  através  das  práticas 
pedagógicas  e  dos  modelos  ou  exemplos  que  encontravam  neste  ambiente, 
deveriam  tornar-se  sujeitos “virtuosos”, “dóceis” e respeitadores  das leis 
do Estado. 
Finalmente  cumpre  dizer  ainda  que  embora  a  escola  de  primeiras 
letras  oferecida  às  crianças  pobres  se  limitasse  ao  ensino  elementar  da 
leitura,  escrita  e  contas  das  quatro  espécies  e  da  formação  de  valores 
morais e éticos, ela começava a ser reclamada por pais que se ressentiam da 
sua  falta  na  educação  dos  filhos.  Não  só  o  Estado  e  professores,  mas 
também  outros  atores  sociais  demonstravam  interesse  pela  educação 
escolar. A  idéia de que era possível “nascer  sapateiro e morrer ministro” 
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(menção  à  política  liberal  que  apareceu  nas  páginas  dos  jornais 
desterrenses  da  época)  cria  a  necessidade  da  escolarização  entre  a 
população,  embora,  na  prática,  a  característica  dualista  da  escola 
assegurasse  à  maioria  da  população  apenas  o  “verniz  das  luzes”,  e  aos 
demais uma formação intelectual que abria caminhos para o prosseguimento 
nos estudos e a ocupação dos quadros políticos e burocráticos do Estado. 
O  desenvolvimento  da  pesquisa  e  a  elaboração  desta  tese 
possibilitaram  ainda  o  levantamento  de  questões  que  mereceriam  ser 
aprofundadas  em  pesquisas  posteriores.  Entre  elas,  a  ação  de  Coutinho  de 
solicitar  e  receber  coleções  de  leis  de  presidentes  de  outras  províncias 
brasileiras. Seria  importante saber  até  que ponto era prática  comum essa 
troca  de  leis  entre  presidentes  e  de  que  maneira  foram  utilizadas  na 
produção dos dispositivos legais da província catarinense.  
Outro objeto que  merece  novas  pesquisas é o  livro  “Curso Prático 
de  Pedagogia”,  do  francês  Daligault,  traduzido  e  publicado  em  Santa 
Catarina no ano de 1856. Tudo indica que o presidente escreveu o primeiro 
regulamento  para  as  escolas  primárias  catarinenses  a  partir  de  orientações 
presentes  no interior  dessa  obra. No entanto,  é preciso ir  atrás de  novas 
evidências  sobre  sua  circulação  e  usos  em  meio  aos  professores  e  pessoas 
envolvidas com a instrução à época.  
Sem dúvida, o aprofundamento dessas questões forneceria novos 
elementos  para  ampliar  a  compreensão  da  cultura  escolar  catarinense 
daquele período, foco da pesquisa que ora concluímos. 
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Anexo 2 
 
População da província de Santa Catarina distribuídos entre livres e escravos 
1831/ 1860 
ano  população total  população livre  população escrava 
1831  51.458
 

39.470
 

11.988
 

1837  66.624
 

54.576
 

13.658
 

1838  68.638
 

54.576
 

14.062
 

1840  66.218
 

53.707
 

12.511
 

1841  67.218
 

54.638
 

12.581
 

1842  67.460
 

52.512
 

14.948
 

1843  67.475
 

54.311
 

13.164
 

1844  72.814
 

58.432
 

14.382
 

1845  73.406
 

59.450
 

13.956
 

1846  77.211
 

63.266
 

13.945
 

1848  80.133
 

65.833
 

14.250
 

1849  90.000
 

75.000
 

15.000
 

1850  85.755
 

70.789
 

14.966
 

1851  87.448
 

72.391
 

15.057
 

1852  85.755
 

70.789
 

14.966
 

1853  86.190
 

71.165
 

15.025
 

1854  101.559
 

87.364
 

14.195
 

1855  92.588
 

...
 

...
 

1856  105.604
 

88.485
 

17.119
 

1857  111.109
 

92.922
 

18.187
 

1858  122.833
 

104.425
 

18.408
 

1859  127.786
 

108.655
 

19.131
 

1860  114.597
 

98.281
 

16.316
 

  Fontes: Relatórios dos presidentes da província apresentados à Assembléia Legislativa nos
 anos mencionados. 
PIAZZA.  Walter.  Santa  Catarina:  sua  história.  Florianópolis:  Ed. da  UFSC, 
Lunardelli 1983. p. 249, 258 e 360. 
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Anexo 3 
Resolução nº 417, de 6 de Maio de 1856 
João José Coutinho, Presidente da Província de Santa Catharina.   
  Faço  saber  a  todos  os  seus  Habitantes,  que  a  Assembléia 
Legislativa Provincial Decretou, e eu Sancionei a Resolução seguinte.   
  Artigo  1
o
.  Ficam  criadas  nesta  capital  as  seguintes  Cadeiras  de 
instrução secundaria: 
1
a
. De Francês 
2
a
. De Inglês 
3
a
. De Latim 
4
a
. De Filosofia racional e moral 
5
a
.  De  Retórica  e  Poética,  compreendendo  o  ensino  de  Língua  e 
Literatura Nacional. 
6
a
.  De  Historia  e  Geografia,  ensinando  o  professor  a  antiga,  média  e 
moderna, e especialmente a nacional. 
7
a
. De  Matemáticas elementares, compreendendo Aritmética, Álgebra até 
Equação do 2
o
 Grau, Geometria e Trigonometria retilínea. 
  Artigo  2
o
.  Essas  Cadeiras  serão  desde  já  providas  interinamente 
pelo  presidente  da  província  durante  o  primeiro  ano,  no  fim  do  qual 
serão postas em concurso,  anunciadas  por editais  com antecedência de 
seis meses, observadas a respeito do concurso e  exames as disposições 
dos artigos 9, 10, 11 12, 13 e 14 da lei n° 382. 
  Artigo  3
o
.  Para  ser  admitido  ao  concurso,  deverá  o  pretendente 
provar ser cidadão brasileiro, maior de 21 anos e de bons costumes. 
  Artigo  4
o
.  A  nacionalidade  e  idade  prover-se-á  por  certidão  de 
batismo,  ou  por  outro  qualquer  documento,  que,  conforme  o direito,  a 
possa suprir. 
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A  moralidade  e  bons  costumes  prover-se-á, juntando o  pretendente 
folhas corridas nos lugares em que  haja residido nos três últimos anos, e 
atestações dos respectivos párocos e autoridades policiais. 
  Artigo 5
o
.  Os  professores serão  considerados interinos  durante  os 
primeiros  quatro  anos  de  efetivo  exercício  depois  do provimento,  e  por 
isso poderão ser  demitidos pelo presidente da província, se o entender 
conveniente.  Se  não  forem  demitidos  durante  os  quatro  anos,  ficarão 
considerados vitalícios e contarão para a jubilação os ditos quatro anos. 
  Artigo  6
o
.  Não  obstante  o  artigo  3
º 
  poderão  ser  admitidos  a 
concurso  estrangeiros  para  o  ensino  das  línguas  vivas,  os  quais,  para 
serem  considerados  vitalícios,  deverão  naturalizar-se  cidadãos 
brasileiros dentro de quatro anos. 
  Artigo  7
o
.  Na  falta  de  concorrentes  às  cadeiras,  ou  quando  os 
concorrentes  não  forem  aprovados,  poderá  o  presidente  nomear 
interinamente quem as reja. 
  Artigo  8
o
. Não poderá ser nomeado  professor o indivíduo que tiver 
sofrido pena de galés ou condenação judicial de roubo, furto, estelionato, 
bancarrota,  ou  qualquer  crime,  que  ofenda  a  moral  pública  e  bons 
costumes. 
  Artigo 9
o
.  Nenhum professor acumulará duas  Cadeiras, exceto no 
caso de  substituição por determinação do presidente da província. 
  Artigo  10.  Os  professores  que,  além  do  ensino  de  suas  cadeiras 
respectivas,  tiverem  de  lecionar  outras  por  impedimento  do  proprietário, 
perceberão mais, além de seus vencimentos, a gratificação de 400$000 
réis. 
  Artigo 11.  Os professores das cadeiras de  línguas vivas vencerão 
600$000  de  ordenado,  e  200$000  de  gratificação;  os  de  Latim,  Retórica, 
Historia  e Geografia  700$000 de ordenado e  200$000  de  gratificação; os 
de  Filosofia  e  Matemáticas  800$000  de  ordenado  e  200$000  réis  de 
gratificação. 
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  Artigo 12. Se considerarão demitidos os  professores, que por 
sentença passada  em julgado,  forem condenados  por  qualquer  dos  crimes 
mencionados no artigo 8
o
. 
  Artigo  13.  São  extensivos aos professores  de instrução  secundária, 
na parte que lhes for aplicável, as disposições dos artigos 22, 23, 30, 37, 
39, 71, 72, 73 e 74 da Lei n.382. 
  Artigo  14.  A  direção  da  instrução  secundaria  ficará  a  cargo  de  um 
de  seus  professores,  nomeado  pelo  presidente  da  província,  e  vencerá  a 
gratificação de 400$000 réis, além de seus vencimentos como professor. 
  Artigo 15. Todas as Cadeiras serão reunidas em um só edifício, 
logo que o possa ser. 
  Artigo 16. No caso do artigo antecedente, haverá um porteiro de 
livre nomeação e demissão do presidente da província com o ordenado de 
300$000,  e  uma  gratificação  de  200$000  réis,  fazendo  ele  a  sua  custa  a 
limpeza e asseio do estabelecimento. 
  Artigo  17. Os alunos, que  se propuserem  a freqüentar qualquer das 
aulas, pagarão por cada matricula uma jóia de 10$000 réis, exceto os que 
forem reconhecidamente pobres. 
  Artigo 18. O presidente da província, de acordo com os respectivos 
professores,  designará  os  compêndios,  preferindo  os  admitidos  nas  aulas 
preparatórias das academias do Império. 
  Artigo  19.  O  mesmo  presidente  dará  regulamentos  tendentes  a 
prescrever  os  mais  direitos  e  obrigações  do  diretor,  professores  e 
porteiro, obrigações dos discípulos, disciplina das aulas, tempo e hora do 
estudo, e tudo mais necessário para a boa execução da presente lei. 
  Artigo 20. Ficam revogadas as disposições em contrario.  
  Mando  por tanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o  conhecimento  e 
execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e  façam  cumprir  tão 
inteiramente, como nela se contém.  O secretario desta província  a faça 
imprimir, publicar e correr. Dada no  Palácio do Governo da  Província de 
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Santa  Catarina,  aos  seis  dias  do  mês  de  maio  de  mil  oitocentos 
cinqüenta e seis, trigésimo quinto da independência e do Império. 
(L.S.)     João José Coutinho 
Coleção das leis da província de Santa Catarina, promulgadas na sessão do ano de 1856. 
Cidade do Desterro, Typ. do Correio Catarinense, Largo do Quartel. p. 27-30. 
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Anexo 4 
Lista dos alunos do Liceu Provincial catarinense que freqüentaram as 
aulas em 1859 e respectiva avaliação 
Nº  Nome  Matéria e avaliação 
1 
Julio  César  da 
Silveira 
Latim  plenamente  com  louvor,  Francês,  Arit mética  e 
Zoologia  plenamente,  saiu  premiado  com  um  premio  da 
segunda  ordem, 
2 
André  Gomes 
d’Oliveira 
Latim  e  Francê s  plenamente  com  louvor,  Zoologia 
plename nte, Aritmética simplesmente.

 
3 
João  A.  Gomensoro 
Vandenkolk 
Latim,  História  e  Geografia  plenamente,  Inglês  e  Álgebra 
simplesmente.  
4 
João  Justino  de  
Proença 
Francês  e  Inglês  plenamente  com  lou vor,  Álgebra 
plenamente, ganhou o primeiro pre mio, 
3 
José  Elisario  da 
Silva Quintanilha 
Francês  plenamente  c om  louvor,  Inglê s  e  Aritmética 
plenamente. 
4 
Candido  Le op oldo 
Esteves 
Latim  e  Fr ancês  plenamente  com  louvor,  Aritmética 
plenamente, recebeu um pr emio de segunda ordem. 
5 
João  Juvêncio  de 
Souza Conceição 
Francês e Aritmética plenamente Francês simplesmente. 
6 
Candido 
Melquiades  de  
Souza 
Latim e Aritmética plenamente Fra ncês simplesmente. 
7 
José  Silveira  da 
Veiga 
Latim  e  Francês  plenamente,  Aritmética  simplesme nte, 
recebeu um premio de terceira ordem. 
8 
Felippe  Eugenio 
Esteves 
Francês plenamente,  Latim Aritmética simplesmente. 
9 
Vic tor  Cardozo  da  
Costa 
Latim e Francês plena mente, Inglês simplesmente. 
10 
José  Ferreira  de  
Mello 
Latim  plenamente  c om  lou vor,  História  e  Geografia 
plenamente, recebeu um pr emio de terceira  ordem. 
11 
João  Baptista 
Requeira Costa 
Latim  e  Francês  plenamente  com  lou vor,  saiu  premiado  com 
um premio de se gunda ordem. 
12 
Marciano 
Francisco de Souza 
Latim plenamente c om louvor, Latim(?) plenamente. 
13 
Marcos  Francisco 
de Souza 
 
14 
Silois(?)  Pelico(?) 
de Freitas Noronha 
 
15 
Ricardo 
Damasceno 
d’Albuquerque 
Todos:  em  Latim  plenamente  com  louvor,  Francês 
plenamente. 
16 
Francisco Paulino 
d’Albuquerque
 Mello

 
 
17 
CarlosGondim 
Neves                    
 

 
 
 
18 
José  Fabriciano 
Pereira 
Recebeu um premio da terceira ordem. 
19 
Agostinho  Delfino 
dos Santos 
 
20 
Manuel  Luiz 
Collaço 
 
21 
Francisco  da  Silva 
Ramos 
Recebeu um prêmio de terceira ordem. 
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22 
Joaquim  de  Souza 
Crocoroca 
Todos: em Latim e Francês. 
 
23 
Manuel Ferreira de  
Mello 
Plenamente. 
 
24 
José  Martinho 
Callado 
Latim plenamente c om louvor Aritmética plenamente. 
25 
Francisco  Xavier 
Callado 
 Aritmética plenamente, Latim simplesmente. 
26 
Ale xandre  Ant onio 
Soares 
Lima em Latim e Francês simplesmente. 
27 
Ludovico  Asprigio 
d’Oliveira 
Inglês e Francês plena mente. 
28 
José  Honorato 
d’Oliveira 
Inglês e Francês plena mente. 
29 
João da Natividade 
Coelho 
Francês e Aritmética plenamente. 
30 
José  Candido  de  
Lacerda Coutinho 
Inglês e Aritmé tica plenamente. 
31 
Manoel  Maria  da 
Costa Cardozo 
Francês plenamente. 
32 
Ernesto  Antonio  da 
Silveira 
Latim  plenamente  com  louvor,  recebeu  um  prêmio  da 
terceira ordem. 
Fonte: Relatório do Dr. Ricardo B ecker, Diretor do Liceu provincial, 1860 
* Dois  discípulos  não se apresent aram ao exame. Não houve reprovaç ões
297
. 
            
297
 Relatório do Diretor do Liceu Provincial Dr. Ricardo Becker apresentado à Comissão de Instrução 
Pública em 10 de janeiro de 1860, p.240 e 241. 
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Anexo 6 
 
Tabela B 
Para as escolas de um professor 
 
Dias 
de 
aula 
Anos 
letivos 
Horas da manhã  Horas da tarde 
    1ª  2ª  3ª  1ª  2ª  3ª 
2ª, 3ª, 
 

4ª e 6ª
 

1º 
2º 
Escrita 
 

Escrita 
Leitura 
Leitura 
........ 
........ 
Aritmética
 

Aritmética
 

   
2ª e 4ª 
 

3º 
4º 
......... 
......... 
.......... 
.......... 
Aritmética
 

.......... 
........ 
........ 
Leitura 
......... 
 
Gramática
 

3ª e 6ª 
 

3º 
4º 
........ 
........ 
........ 
........ 
Aritmética
 

......... 
 
........ 
 
Aritmética
 

Gramática
 

 
5ª  3º 
4º 
Escrita 
......... 
Leitura 
........ 
Aritmética
 

........ 
 
Escrita 
 
Aritmética
 

 
Gramática
 

Observações: 
1ª. A 1ª da Tabela – A. 
2ª. A 2ª da Tabela – A. 
3ª.  Os  discípulos  do  3º  e  4º  ano,  nas  horas  em  que  não  estiverem  empregados  nas 
decúrias, nem dando suas lições  ao professor, se  aplicarão  á escrita,  que  este lhes 
determinar:  estas escritas serão examinadas  pelo professor no  dia seguinte durante  as 
horas das decúrias ou nas horas vagas do professor. 
4ª. No impedimento do professor fará suas vezes um dos discípulos mais adiantados, e 
de  melhor comportamento, nomeando o professor mensalmente dois, sendo um 1º 
substituto, e outro 2º para a falta do 1º. 
5a. A 5ª da Tabela – A. 
6a. Não havendo discípulos do 4º ano, nem do 3º, o professor não obstante lecionará 
todas as horas designadas na Tabela aos discípulos dos mais anos. 
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Tabela C 
Para as escolas de ensino só uma vez por dia 
 
Dias de 
aula 
Anos 
letivos 
Horas de ensino 
    1a  2a  3a  4a  5a 
2ª, 3ª, 
4ª e 6ª 
1º 
2º 
Escrita 
Escrita 
Leitura 
Leitura 
Aritmética
 

Aritmética
 

   
2ª e 4ª  3º 
4º 
.......... 
.......... 
.......... 
.......... 
.......... 
.......... 
Leitura 
.......... 
 
Aritmética
 

3ª e 6ª  3º 
4º 
......... 
.......... 
.......... 
......... 
........ 
......... 
Aritmética
 

......... 
 
Gramática 
5ª  3º 
4º 
Leitura 
......... 
Aritmética
 

......... 
Escrita 
......... 
 
Aritmética
 

 
Gramática 
Observações: 
1ª. A 1ª da Tabela – A. 
2ª. A 2ª da Tabela – A. 
3ª. A 3ª da Tabela – B. 
4ª. A 4ª da Tabela – B. 
5ª. A 5ª da Tabela – A. 
6ª. A 6ª da Tabela – B. 
7ª. O ensino nestas escolas, principiará ás 9 horas da manhã e findará as 2 da tarde. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 7 
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Receita total e despesa com a instrução, culto e segurança pública da 
província de Santa Catarina -  1835/1860 
 
Exercício  Receita Total
 

Despesa 
Instrução Púb. 
%
 

Culto Público
 

%
 

Segurança 
Pública 
%
 

Lei/Decreto e 
Data 
 
1835/1836
 

1836/1837
 

1837/1838
 

1838/1839
 

1839/1840
 

1840/1841
 

1841/1842
 

1842/1843
 

1843/1844
 

1844/1845
 

1845/1846
 

1846/1847
 

1847/1848
 

1848/1849
 

1849/1850
 

1850/1851
 

1851/1852
 

1852/1853
 

1853/1854
 

1854/1855
 

1855/1856
 

1856/1857
 

1857/1858
 

1858/1859
 

1859/1860
 

51:000$000
 

44:000$000
 

58:000$000
 

58:000$000
 

75:000$000
 

104:000$000
 

85:000$000
 

72:770$960
 

71:003$651
 

72:326$400
 

72:450$000
 

74:420$000
 

80:160$000
 

88:288$000
 

86:449$236
 

84:385$164
 

64:167$000
 

82:080$333
 

96:770$000
 

112:400$000
 

171:054$000
 

198:623$120
 

165:355$999
 

232:350$000
 

234:621$000
 

 

4:740$000
 

4:960$000
 

6:010$000
 

6:660$000
 

7:220$000
 

8:090$000
 

7:350$000
 

6:820$000
 

6:903$000
 

9:799$000
 

11:100$000
 

10:800$000
 

12:550$000
 

13:500$000
 

14:375$000
 

12:882$400
 

15:930$330
 

17:460$600
 

17:160$000
 

25:820$000
 

27:370$000
 

38:610$000
 

34:330$000
 

41:075$000
 

50:193$000
 

 
 

9
 

11
 

10
 

11
 

10
 

8
 

9
 

9
 

10
 

14
 

15
 

15
 

16
 

15
 

17
 

15
 

25
 

21
 

18
 

23
 

16
 

19
 

21
 

17
 

21
 

 

 
4:429$800
 

4:183$000
 

6:133$000
 

5:433$000
 

8:783$000
 

11:733$000
 

11:133$000
 

9:533$000
 

8:255$000
 

8:247$000
 

7:905$000
 

9:380$000
 

14:355$000
 

14:200$000
 

10:050$000
 

8:550$000
 

1:050$000
 

2:040$000
 

5:850$000
 

2:150$000
 

2:830$000
 

3:750$000
 

6:000$000
 

4:200$000
 

4:400$000
 

 

9,6
 

9,5
 

10,5
 

9,3
 

11,7
 

11,2
 

13,0
 

13,1
 

11,6
 

11,4
 

10,9
 

12,6
 

17,9
 

16,0
 

12,0
 

10,1
 

1,6
 

2,4
 

6,0
 

1,9
 

1,6
 

1,8
 

3,6
 

1,8
 

1,8
 

 

10:068$000
 

7:965$000
 

14:778$800
 

15:996$480
 

12:117$800
 

18:209$020
 

13:533$000
 

13:500$000
 

10:402$000
 

10:150$000
 

8:782$000
 

8:614$000
 

8:614$000
 

10:561$000
 

11:341$600
 

12:882$000
 

16:182$000
 

14:966$400
 

15:980$400
 

20:818$400
 

21:772$000
 

30:200$000
 

31:704$000
 

33:874$000
 

37:500$000
 

 

19,7
 

18,1
 

25,4
 

27,5
 

16,1
 

17,5
 

15,9
 

18,5
 

14,6
 

14,0
 

12,1
 

11,5
 

10,7
 

11,9
 

13,1
 

15,2
 

25,2
 

18,2
 

16,5
 

18,5
 

12,7
 

15,2
 

19,1
 

14,5
 

15,9
 

 
n. 21-13/05/1835 
n. 47-11/06/1836 
n. 71-28/04/1837 
n. 101-04/05/1838 
n. 124-29/04/1839 
n. 146-04/05/1840 
n.157-30/04/1841 
n. 171-02/05/1842 
n. 184-06/05/1843 
n. 202-04/05/1844 
n. 218-07/05/1845 
n. 230-09/05/1846 
n. 240-11/05/1847 
n. 274-04/05/1848 
n.293-07/05/1849 
n. 307-13/05/1850 
n. 336-10/05/1851 
n. 348-04/05/1852 
n. 354-06/05/1853 
n. 381-30/06/1854 
n. 401-12/05 /1855
 

n. 424-15/05/1856 
n. 439-29/05/1857 
n. 456-05/05/1858 
n.470-29/04/1859 
 
Fonte: Coletânea de leis provinciais da província de Santa Catarina de 1835 a 
1860. 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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